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RESUMO 

Esta tese analisa o processamento e as expressões da proletarização no trabalho do Assistente 

social no município de Teófilo Otoni, MG. O foco da análise são os processos, as condições e 

as relações de trabalho nos distintos espaços ocupacionais que formam o mercado de trabalho 

nas áreas da Assistência Social, saúde, educação e do sociojurídico em tempos de acirramento 

da crise do capital. O objetivo é explorar a realização do trabalho nas suas dimensões concreta 

e abstrata, substanciadas nas mudanças operadas no mundo do trabalho contemporâneo. Desse 

modo, consideramos a categoria precarização como determinação central à análise, para 

capturar as relações e as dimensões objetivas de reprodução do objeto no plano do 

pensamento e nas suas manifestações no concreto real. Por isso, precarização é tomada na 

inter-relação com as categorias informalidade, intensificação e protelarização, como 

dimensões do mundo do trabalho sob a hegemonia do capital financeiro, do neoliberalismo e 

da reestruturação produtiva que atingem todos os trabalhadores. Nesse âmbito, a ação 

profissional, que envolve um conjunto de atividades técnicas e políticas foi entendida como 

expressão do trabalho coletivo, que sofre as injunções do mundo do trabalho e do seu 

processo de precarização estrutural, nos contornos da eclosão e do acirramento da crise 

capitalista. As condições e as relações de trabalho vivenciadas pelos Assistentes sociais 

articulam um conjunto de mediações que interferem no processamento da ação profissional no 

cotidiano do mercado de trabalho. Desse modo, o trabalho e os espaços ocupacionais dos 

Assistentes sociais são analisados na moldura contraditória que é a sociedade burguesa em sua 

totalidade concreta e no seu sistema de mediações que tecem a produção e a reprodução 

social. Nesses termos, o trabalho é concebido em seu sentido ontológico e histórico e em suas 

metamorfoses. A metodologia da pesquisa é de natureza quantitativa e qualitativa; utilizamos 

dois instrumentos para a coleta de dados, o questionário e a entrevista com roteiro 

semiestruturado. O universo da pesquisa quantitativa é composto por 47 Assistentes sociais, e, 

a partir desse dado, foram selecionados 18 sujeitos para a entrevista. Entre os achados da 

pesquisa está acentuada as novas modalidades de contratação da força de trabalho por meio de 

contratos temporários, além da utilização das subcontratações, marcando forte presença na 

área da Assistência Social, com baixíssimos salários. Nesse sentido, podemos observar a 

escassez dos meios necessários à realização do trabalho, interferindo na sua realização; esses 

processos são percebidos como uma forma de precarizar ainda mais o trabalho. Nesse 

circuito, encontra-se presente a utilização da gestão por metas como forma de promover o 

maior envolvimento dos trabalhadores. Outro achado é a possibilidade de se avistar a intenção 

de alguns sujeitos empregadores do Assistente social, futuramente, de aderir à terceirização e 

ao home office, e/ou teletrabalho. Esses processos sugerem a tese da proletarização do 

trabalho profissional, revelando um dos retratos do mundo do trabalho em suas novas 

tendências e incidências no Serviço Social.  

Palavras-chave: Serviço Social, processamento do trabalho profissional, espaços ocupacionais 

diferentes, precarização, proletarização. 



ABSTRACT 

This thesis analyses the processing and the expressions of proletarianization on the social 

worker”s job in Teófilo Otoni city – Minas Gerais state. The focus of the analysis are the 

processes, the conditions and the job relations in the distinct occupational spaces which 

moulds the job market in social work , health, education and social-legal areas in times of 

exacerbation of stock crises. The objective is to tap the job making in its concrete and abstract 

dimensions, substantiated in changes that took place on the job contemporary world. This 

way, we consider the category precariouness as central determination to the analyses, to catch 

the objective relations and the dimensions of the object reproduction in thinking plan and in 

its breaches in real concrete. Therefore, precariouness is taken in the inter-relation with the 

informality, intensification and proletarianization categories, as the job world’s dimensions 

under the financial capital, the neoliberalism and the productive restructuring hegemony that 

reaches all workers. In this regard, professional action, which envolves a set of technical and 

political activities, was understood as an expression of colective work, which suffers the 

injunctions of job’s world and its structural precariousness process, in the outlines of the 

political crises outbreak and worsening. The work conditions and relations experienced by 

social workers articulate a set of mediation that interferes in the processing of professional 

action in the job market day-to-day .This way, the work and the ocupational spaces of social 

workers are analysed on the contradictory frame that is the bourgeois society in its concrete 

totality and in its mediation systems which weaves social production and reproduction. In 

those terms, work is conceived in its ontological and historical meaning and in its 

metamorphosis. The research methodology is of quantitative and qualitative nature, we used 

two instruments to collect data, the questionary and the interview with semi structured guide. 

The universe of quantitative research is formed by 47 social workers, and, from this data, 18 

individuals were selected to the interview. Among the discoveries of the research is the 

significant category of work force hiring through temporary contracts, besides underhiring 

usage, setting strong presence in social work area, with extremely low wages. This way, we 

can observe the scarcity of necessary means to work achievement, interfering in its 

achievement; theses processes are perceived as a way to even more scrap the work.In this 

cycle, we find the use of management by goals as a way to promote the biggest engagement 

of the workers. Another discovery is the possibility of viewing some employers social 

workers’ intention, in the future, to adopt the outsourcing and home office and or teleworking. 

This processes suggests a thesis of proletarianisation of professional work, revealing one of 

the world’s work portrait in its new trends and occurrence in Social Work. 

Key words: social work, professional work processing,diferente occupational spaces, 

precariousness, proletarianisation. 
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INTRODUÇÃO 

A tese da proletarização do trabalho do Assistente social se apresenta como uma forma 

de explorar o processamento do trabalho do Assistente social, no âmbito das condições e das 

relações de trabalho no contexto das configurações que se abrem com o acirramento da crise 

capitalista, a partir de 2008, e suas incidências na sociedade brasileira, no mundo do trabalho, 

nas políticas sociais e nos direitos.  

O pressuposto é que o processo da crise capitalista introduz um conjunto de novas 

mediações à realização do trabalho profissional. Esse pressuposto está posto pela hegemonia 

do capital financeiro, do neoliberalismo e da reestruturação produtiva; o que modifica 

profundamente o mundo do trabalho e a sociabilidade. Esses processos atingem o Serviço 

Social no acirramento da “questão social” e no engendramento de novas demandas sociais das 

classes, colocando novas e velhas requisições profissionais, modificando as condições em que 

se realiza esse trabalho nos termos das modalidades de contratação da força de trabalho do 

Assistente social e na forma de sua realização. O que se expressa no estabelecimento de um 

contrato de trabalho, na jornada, no salário, no controle e na intensidade do trabalho – 

caracterizando as funções e as atribuições profissionais no mercado de trabalho. 

Entendo por processamento da ação profissional, ancorada em Iamamoto (2008a, 

2012), a forma com que se efetiva e se expressa o trabalho concreto, útil, realizado pelo 

Assistente social, determinado pelo reino social do valor de troca por meio do assalariamento. 

Assim, o trabalho profissional se efetiva por meio de diversas atividades, funções e 

atribuições institucionais – se efetivando no campo tenso e contraditório das demandas sociais 

das classes que disputam a direção social estratégica dessa especialização do trabalho coletivo 

no cotidiano de sua efetivação via prestação de serviços. Mas só se efetiva nas condições e 

nas relações de trabalho impostas pelo capital enquanto relação social de produção e 

reprodução. Nesses termos, é a síntese da forma como o Assistente social responde as 

necessidades sociais e, simultaneamente se reproduz como trabalhador assalariado. Em outros 

termos, o trabalho incorpora o processamento, ou seja, o trabalho em ação é o processamento.  

Partir desse norte é uma tentativa de incorporar os avanços teóricos, metodológicos, 

éticos, políticos e técnico-operativos que a profissão construiu e vem construindo no marco do 

seu processo de renovação fincado no pensamento social moderno de raiz crítica, objetivada 
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no projeto profissional do Serviço Social brasileiro, que se expressa na produção do 

conhecimento, nos instrumentos normativos e éticos, no projeto de formação profissional – 

apenas para citar algumas das suas expressões.  

Com isso, queremos dizer claramente que está colocado não apenas uma nova 

concepção teórica acerca do Serviço Social na divisão social e técnica do trabalho situada na 

esfera da reprodução – conforme caminho inédito aberto com a tese seminal de Iamamoto 

(1998) –, como supõe atribuir centralidade ao assalariamento do trabalho profissional e às 

implicações que decorrem desse processo enquanto expressão de uma totalidade. Nessa 

totalidade que é a sociedade capitalista está o mundo do trabalho em suas múltiplas, 

complexas e contraditórias relações que tecem o fio condutor para a análise, que busca dentre 

seus objetivos operacionais: conhecer as novas tendências que se colocam para o mundo do 

trabalho no contexto da crise capitalista de 2008; analisar o mundo capitalista dos serviços e o 

processamento do trabalho do Assistente social em suas novas tendências e expressões; 

conhecer o mercado de trabalho do Assistente social no município de Teófilo Otoni, MG; 

construir o perfil sociocultural do Assistente social; identificar as ações profissionais 

realizadas pelos Assistentes sociais no cotidiano institucional; Analisar os processos, as 

relações e as condições de trabalho dos Assistentes sociais no município de Teófilo Otoni, 

Minas Gerais, nos distintos espaços ocupacionais. 

O interesse pelo tema do trabalho do Assistente social decorre da minha trajetória 

profissional na docência ao longo dos últimos quinze anos, especialmente por meio das 

disciplinas de fundamentos do Serviço Social e do estágio supervisionado, no município de 

Teófilo Otoni, no nordeste mineiro. Diria que o contato com os alunos e os supervisores de 

campo das disciplinas de estágio foi elemento determinante, que se revelou, na epiderme do 

cotidiano, pois observava uma certa dificuldade, nos profissionais e nos alunos, em 

compreender o Serviço Social e a sua inserção nas condições e relações de trabalho 

determinadas pelo mercado de trabalho. O que se complexificava frente à existência de um 

novo projeto profissional radicalmente novo em seus fundamentos históricos, teóricos e 

metodológicos, que, frente aos “inúmeros desafios que cercam o trabalho assalariado e suas 

lutas coletivas, a categoria dos Assistentes sociais vem construindo um projeto profissional 

orientado por uma teleologia emancipatória” (RAICHELIS, 2018, p. 61). Observou-se que 

transitar para essa arena exigia tecer um conjunto de mediações no cotidiano da formação em 

Serviço Social. Dessas primeiras impressões, após o meu ingresso na universidade pública, 
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realizei, através da extensão universitária, atividades voltadas à capacitação dos profissionais 

em Teófilo Otoni, assim como uma pesquisa exploratória sobre o mercado de trabalho.  

Desse modo, a temática do trabalho profissional, sob forte influência da produção 

acadêmica da professora Marilda Iamamoto, começava a se delinear como um problema a ser 

elucidado. No entanto, foi no meu ingresso no Programa de Pós-graduação em Serviço Social 

da PUC-SP que o tema foi atingindo o processo de problematização, sendo decisiva a minha 

inserção e participação no Núcleo de Estudos e Pesquisas Trabalho e Profissão do programa, 

sob a coordenação da professora Raquel Raichelis, no segundo semestre do ano de 2014. O 

Núcleo conduziu-me a aproximar o debate do trabalho em serviços na chamada sociologia do 

trabalho, com destaque para a produção dos professores Ricardo Antunes e Sadi Dal Rosso, 

dentre outros, além de uma leitura mais profunda da obra de Marilda Iamamoto. Sem dúvida 

essa experiência conduziu-me momentaneamente à suspensão da heterogeneidade da vida 

cotidiana em direção ao humano-genérico (para usar uma expressão de Agnes Heller, 1979). 

Nesse movimento foi possível reconstruir a temática e alçar a sua problematização pelo viés 

do processamento do trabalho do Assistente social, como forma de realizar sucessivas 

aproximações ao objeto e iniciar o processo de saturação (Cf. Netto, 2009). Desse modo, o 

Serviço Social enquanto profissão e o trabalho do Assistente social enquanto trabalhador 

assalariado foram concebidos como expressão de uma totalidade parcial, com ritos e normas 

de funcionamento próprio – o que está colocado internamente no seu estatuto profissional, 

mas que se move na dialética da “totalidade concreta e articulada que é a sociedade burguesa” 

(NETTO, 2009, p. 691).  

Assim sendo fui criando uma aproximação com o estudo das mudanças do mundo do 

trabalho a partir dos desdobramentos da crise capitalista de 2008. Por meio da reconstrução 

teórica do mundo do trabalho a partir dos estudos de Ricardo Antunes, nas dezenas de artigos, 

palestras, livros e etc., procurei lapidar o problema da pesquisa: quais são as condições e as 

relações de trabalho dos Assistentes sociais no mercado de trabalho no município de Teófilo 

Otoni? A partir de então, resgatei as atividades de extensão e pesquisa que havia realizado no 

passado com os profissionais, como ponto para delinear os procedimentos técnicos da 

pesquisa. Como exigência do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), apresentei um projeto e 

elaborei um roteiro prévio com os instrumentos para a coleta de dados – o questionário e a 

entrevista semiestruturada. O que obviamente foi se transformando na medida em que me 

aproximava do objeto, tanto que se deve advertir ao leitor que os instrumentos que estão 

anexados nesta tese, exceto o questionário, foram direcionados. Ao final de uma parte da 
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pesquisa de campo, confrontei-me com a precarização enquanto um processo que está posto e 

colocado no mercado do trabalho do Assistente social. Essa categoria expressa os processos e 

as mediações que estão na realidade. Não que a precarização se coloque como fenômeno 

recente do mundo do trabalho, mas para indicar o seu aprofundamento em escalas nunca 

presenciadas pelos trabalhadores.  

As condições materiais ou, como destaca Iamamoto (2008a), os meios necessários à 

realização do trabalho profissional são precários, insalubres, escassos, insanos – o que pode 

ser associado a uma condição salarial extremante baixa, quase o equivalente a um salário 

mínimo, além de processos mais intensos de trabalho, sendo exigidos pela instituição ritmos 

que demandam maior emprego de força física, psíquica, emocional ou, como define Dal 

Rosso (2008, p. 23), a exigência de um “grau de envolvimento do trabalhador, seu empenho, 

seu consumo de energia pessoal, seu esforço desenvolvido para dar conta das tarefas a mais”, 

que sugiro conceber o processo de realização do trabalho no município de Teófilo Otoni, 

Minas Gerais, como proletarização. O que é impulsionado pelo acirramento da crise 

capitalista contemporânea e de suas incidências no mundo do trabalho. Para expor 

teoricamente a pauperização das condições de trabalho do profissional em graus tão 

acentuados, deve-se diferenciar essa força de trabalho dos proletariados dos primórdios do 

capitalismo, como lembra Antunes (2018). Para o autor, a proleterização deve ser tomada em 

seu sentido amplo, como forma de caracterizar os trabalhadores assalariados mais 

empobrecidos que o capitalismo continuamente produz. 

Chegar a essas conclusões parciais acerca dessa realidade foi um processo em 

movimento, tanto que a possibilidade de uma aproximação ao processamento do trabalho do 

Assistente social foi conduzida tendo em vista os estudos sobre as mudanças do mundo do 

trabalho. Autores como Antunes (2008, 2018), vêm descortinando tais alterações, a fim de 

caracterizar o trabalho que domina o tempo presente, cuja tendência é a de um mundo 

precário em escala global, com o crescimento expressivo do trabalho em serviços como 

manifestação do movimento da restruturação produtiva no circuito da hegemonia do 

neoliberalismo em tempos de crise estrutural do capitalismo e da predominância do capital 

financeiro. Como partes constitutivas do mundo do trabalho, estão presentes, como destaca 

Antunes (2018), a informalidade e a imaterialidade. A informalidade enquanto novas 

mediações processadoras de contratação e regulamentação da força do trabalho, uma das 

estratégias de condução à precarização, à intensificação e a proletarização do trabalho. A 

imaterialidade, enquanto traço de uma das tendências do capitalismo contemporâneo (de uma 
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maior intelectualização do trabalho), engendra um novo segmento do proletariado de serviços. 

Com esse advento, ou com aquilo que o autor denomina de industrialização dos serviços, a 

classe trabalhadora se amplia no vasto leque de assalariados improdutivos que vivem em 

situações de vida e de trabalho com  

clara similitude com as aquelas experimentadas pelos trabalhadores 

produtivas/as.[...] Portanto, a classe trabalhadora hoje é mais ampla, heterogênea, 

complexa e fragmentada do que o proletariado industrial do século XIX e do início 

do século XX. (ANTUNES, 2018, p. 89)  

Essa nova morfologia do trabalho reconfigura a classe-que-vive-do-trabalho em 

trabalhadores precários, parciais, temporários, subempregados, informais e desempregados. É 

nesse mundo do trabalho, no mundo do trabalho comandado pelo capital, que a análise do 

processamento do trabalho do Assistente social se desenvolve, conforme concebe Raichelis 

(2018), como uma “nova morfologia do trabalho no Serviço Social”. Essa nova morfologia 

expressa não apenas a condição de trabalhador do Assistente social, como a introdução das 

novas mediações de reprodução dessa força de trabalho especializada no mercado.  

Nesses termos, considera-se, a partir de Antunes (2018), a hipótese de que o trabalho 

do Assistente social assume a forma da proletarização a partir de suas condições e relações de 

trabalho, sendo objetivado nas modalidades de contratação da força de trabalho com contratos 

temporários e precários, nas jornadas mais intensas e com exigência de significativo emprego 

de energias físicas e emocionais, nos salários baixíssimos, quase equivalentes a um salário 

mínimo, nas novas exigências de controle na gestão por metas. São processos que se movem 

dinamicamente e historicamente no mundo do capital e nos seus novos mecanismos de 

submissão e reprodução da força humana de trabalho. 

Assim, a categoria precarização assume centralidade na análise do processamento do 

trabalho na sua inter-relação com as categorias informalidade, intensificação e 

proletarização. A utilização dessas categorias não é aleatória, pois considera o trabalho na sua 

materialidade e imaterialidade (Cf. DAL ROSSO, 2008; ANTUNES, 2018) como uma das 

características fulcrais do capitalismo contemporâneo. O que para Dal Rosso (2008, p. 29) é a 

expressão de características distintas de outras épocas. “Entre elas, sobressaem os fatos de que 

o emprego está cada vez mais concentrado em atividades de serviços e que componentes da 

imaterialidade transforma o trabalho industrial”. Os serviços e a natureza deste trabalho são 

polêmicos, remetem ao debate do trabalho produtivo e improdutivo em Marx, o que não é 
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consenso inclusive na própria tradição marxista. Para Rubin (1987, p. 277), o debate do 

trabalho produtivo “está cheio de desacordos e confusão conceitual [..] entre marxistas como 

entre estes e seus adversários”. No entanto, nos adverte Iamamoto: 

no âmbito dos serviços, a produção capitalista era reduzida a um grau mínimo na 

época de Marx, apresentando-se, de modo muito limitado, quando comparada com a 

produção material, algo distinto do que ocorre na atualidade com o crescimento dos 

serviços sob a órbita do capital. (IAMAMOTO, 2008a, p. 87) 

Contudo, esse debate, como lembra Iamamoto (2008a), não pode ser realizado 

separadamente da existência do seu prestador, ou seja, do trabalhador, pois “a produtividade 

do capital é a expressão da força produtiva social do trabalho e das condições de seu 

desenvolvimento, que aparecem como obra do capital contra o trabalhador” (IAMAMOTO, 

2008a, p. 72). Acrescenta a autora que, com “o caráter cooperativo do trabalho e o produto 

comum de um trabalhador coletivo, amplia-se, por um lado, a noção de trabalho produtivo e 

de seu portador” (IAMAMOTO, 2008a, p. 73).  

Nesse sentido, o Serviço Social enquanto profissão de serviços, ou participante do 

mundo capitalista dos serviços, é concebido como parte do trabalhador coletivo. Os serviços 

comportam tanto os trabalhadores produtivos como os improdutivos, independentemente da 

materialidade do produto -, considerando que o resultado final ou o seu produto é fruto de um 

trabalho combinado ou cooperativo. Essa concepção de trabalho cooperado, combinado e 

coletivo está presente tanto em Iamamoto (2008a), como em Antunes (2008, 2018). Desse 

modo, o Assistente social, como membro do trabalhador coletivo, é um sujeito profissional 

que está submetido a todas as mudanças que envolvem o processo de compra e venda da força 

de trabalho. 

A precarização do trabalho como regra (ANTUNES, 2018) é a expressão de um 

processo que se acentua sob a égide da acumulação flexível, que rompe com a lógica de 

empregos estáveis e com direitos sociais e trabalhistas. Enquanto processo, a precarização se 

manifesta em todas as dimensões do mercado de trabalho, assume feições na informalidade, 

na intensificação, na terceirização, na sonegação dos direitos dos trabalhadores e no 

aniquilamento de condições mínimas e civilizatórias necessárias à realização do trabalho nesta 

sociedade. 

Raichelis (2018) considera que o Serviço Social, enquanto um trabalho em serviços, é 

uma expressão do trabalho coletivo social na sociedade do capital, que, por sua vez, tanto nos 
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espaços públicos como privados, “se observa a maior e mais ampla precarização e 

intensificação do trabalho, cujas atividades são mais desvalorizadas, com valor agregado 

menor e mais baixos salários” (RAICHELIS, 2018, p. 59). Ao mesmo tempo, e como parte 

desse processo, os Assistentes sociais presenciam assédio moral, desgaste mental, sofrimentos 

e adoecimentos oriundos das novas formas de gestão e organização do trabalho no capitalismo 

contemporâneo. O Assistente social sofre todos os impactos do mundo do trabalho e de suas 

metamorfoses que degradam a cada dia o trabalho assalariado. 

Sobre a questão do assalariamento como núcleo central à análise do trabalho do 

Serviço Social, no marco do projeto ético-político, é necessário, como elucida Iamamoto 

(2008a, p. 417), considerar as determinações da dupla dimensão que assume o trabalho na 

órbita do capital – do trabalho concreto e abstrato, assim como  

Romper as unilateralidades presentes nas leituras do trabalho do Assistente social 

como vieses ora fatalistas, ora messiânicos tal como se constata no cotidiano 

profissional [...]. As primeiras superestimam a força e a lógica do comando do 

capital no processo de (re)produção, submergindo a possibilidade dos sujeitos de 

atribuírem direção às suas atividades. Com sinal trocado, no viés voluntarista, a 

tendência é salientar ou subestimar os determinantes histórico-estruturais objetivos 

que atravessam o exercício de uma profissão, deslocando a ênfase para a vontade 

política do coletivo profissional, que passa ser superestimada, correndo-se o risco de 

diluir a profissionalização na militância sctrito sensu. (IAMAMOTO, 2008a, p. 417) 

Desse modo, o tema do processamento do trabalho do Assistente social, de 

reconhecida importância para a categoria profissional, tem sido objeto de estudo e de debate 

no universo do Serviço Social. No entanto, torna-se um desafio permanente avançar em 

leituras do trabalho do Assistente social no seu cotidiano, nos distintos espaços ocupacionais 

que tome por objeto o conjunto de atividades, as ações e tarefas executadas pelos profissionais 

diariamente como expressão do trabalho concreto e do trabalho abstrato. Elementos que 

Iamamoto (2008a) vem colocando como necessários à leitura da profissão em tempos de 

privatização do Estado, do desmonte das políticas públicas, do acirramento da “questão 

social”, da flexibilização da legislação protetora do trabalho – tempos esses em que, como 

lembra a autora, a sociabilidade sob a hegemonia do capital fetiche conduz de forma 

acentuada a invisibilidade do trabalho e a radicalização da alienação.  

Portanto, é nessa perspectiva que a pesquisa se desenvolve, procurando elucidar o 

valor de uso do trabalho do Assistente social nos distintos espaços ocupacionais, para atribuir 

visibilidade às condições de trabalho que são disponibilizadas no âmbito dos recursos e das 
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condições necessárias ao profissional de Serviço Social, com olhar atento para o 

assalariamento e as suas implicações no cerne das mudanças recentes do capitalismo 

financerizado (CHESNAIS, 2005). Espera-se que esta pesquisa possa contribuir com o debate 

nesse campo. A análise que tem por referência a centralidade do trabalho, para discutir a 

proletarização na profissão, no âmbito das condições e relações de trabalho, processos 

indissociáveis da ampla precarização vigente no mundo contemporâneo do trabalho. 

Para compreender as expressões da proletarização como tendência no mercado de 

trabalho do Assistente social, apoiada em Iamamoto (2009b, 2008a), concebo os espaços 

ocupacionais de naturezas diversas, formados por diferentes empregadores, e que passam a 

delinear as funções, as atribuições e as formas de contratação e consumo da força de trabalho 

profissional interferindo no “processamento do trabalho concreto cotidiano e seu significado 

social de seus resultados, ao mesmo tempo em que impregna essa atividade dos 

constrangimentos do trabalho alienado” (IAMAMOTO, 2008a, p. 40). É importante frisar que 

os espaços ocupacionais têm raízes nos processos sociais da acumulação capitalista e de suas 

novas exigências e necessidades. Os espaços ocupacionais “refratam ainda as particulares 

condições e relações de trabalho prevalentes na sociedade brasileira nesses tempos de 

profunda alteração da base técnica da produção [...] que potencializam a produtividade e a 

intensificação do trabalho”. (IAMAMOTO, 2009b, p. 343).  

Identificou-se que o mercado de trabalho do Assistente social no município de Teófilo 

Otoni é constituído por 103 profissionais e 44 espaços sócio-ocupacionais, nas áreas da 

Assistência Social, assessoria e consultoria, educação, Previdência Social, saúde e 

sociojurídico. Os agentes empregadores na sua maioria são do setor público, o que 

corresponde 77% do mercado de trabalho, cuja maior concentração dos espaços e vagas de 

emprego está na Prefeitura Municipal; os outros 23% estão instituições privadas (7,6%) e 

instituições filantrópicas (15,4%).  

Dos 103 Assistentes sociais, apenas 47 participam (45,7%), participam da pesquisa, na 

sua grande maioria trabalhadores da área da Assistência Social – que é também a área com 

maior número de vagas de emprego no município. A pesquisa empírica foi organizada em 

dois eixos de trabalho de campo. O primeiro com a aplicação do questionário, com perguntas 

de múltiplas escolhas com a finidade de construir um perfil do Assistente social no município, 

assim como caracterizar as próprias condições de trabalho do profissional. O critério de 

aplicação do questionário a cada Assistente social foi a assinatura pela instituição 

empregadora do profissional, do documento “Carta de Instituição Co-Participante”, (exigência 
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do Comitê de Ética em Pesquisa, conforme Resolução do Conselho Nacional de Saúde 

466/2012 e 510/2016). O segundo momento da pesquisa empírica é composto pela entrevista, 

com roteiro semiestruturado, de 18 profissionais. Esse número de entrevistados atinge 38,3% 

do universo pesquisado. Para chegarmos a esse quantitativo de entrevistados, adotamos por 

critério o percentual mínimo de 30%, que composto pelos primeiros assistentes sociais que 

devolvorem os questionários. A utilização desse critério se fez necessário em virtude do curto 

prazo de tempo que dispunha para a finalizar a pesquisa. O objetivo da entrevista foi 

aprofundar a análise do processamento do trabalho do Assistente social, no âmbito das suas 

condições e relações de trabalho.  

Os dados empíricos foram organizados nos seguintes eixos: espaço ocupacional e o 

caráter útil do trabalho; espaço físico, equipamentos e recursos; jornada, controle, 

intensificação, informalidade e precarização do trabalho; salário, formas de contratação da 

força e suas tendências. Lembrando que a concepção de trabalho em suas dimensões concreta 

e abstrata é de extrema importância para a discussão e a análise que se pretende realizar como 

expressão do trabalho social na sociedade burguesa.  

A tese foi estruturada em cinco capítulos, com a finalidade de demarcar, apreender, 

aprofundar e reconstruir teoricamente o objeto de estudo – atribuir visibilidade a sua 

reconstrução teórica e tentar mostrar tal como se expressa na realidade concreta. Desse modo, 

para reproduzi-lo, optamos em iniciar o percurso de elaboração da tese dos fundamentos 

históricos, teóricos e metodológicos da sociedade burguesa, que também são o próprio 

fundamento para o debate do trabalho do Assistente social, matizado no projeto ético-político 

do Serviço Social brasileiro. 

O primeiro capítulo, intitulado “O trabalho na sociedade capitalista: fundamentos para 

o debate do processamento do trabalho do Assistente social e do projeto ético-político do 

Serviço Social brasileiro”; seguindo a perspectiva marxiana e marxista, esse capítulo se 

constitui como meu referencial teórico, ponto de partida para a análise do objeto. Para tratar o 

trabalho em seu sentido ontológico e histórico, centro a análise nas categorias práxis, 

trabalho, objetivação, cotidiano e alienação. O foco é dar visibilidade ao trabalho enquanto 

atividade criadora e transformadora do homem, elucidando a forma social que assume na 

sociedade capitalista e o impregna dos dilemas da alienação, sob o fetichismo da mercadoria e 

das relações sociais mercantis. É na vida cotidiana que estão colocadas as mediações para a 

reprodução do trabalho pelo estatuto do assalariamento e assimilação das relações sociais 

burguesas. Para a exposição desses conteúdos o capítulo foi organizado em sete itens. O 
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primeiro estabelece o debate entre razão e ontologia no âmbito do pensamento moderno, 

procurando elucidar a importância do pensamento de Marx para desvendar a sociedade 

capitalista. O segundo particulariza o debate sobre o método em Marx e a importância das 

categorias teóricas simples e concretas. O terceiro trata das categorias práxis, trabalho e 

objetivação, abordando o sentido ontológico do trabalho. O quarto item atribui visibilidade à 

forma social que assume o trabalho na sociedade capitalista e os processos de negação do 

trabalho como atividade criadora, por meio do trabalho assalariado, da propriedade privada e 

da divisão social do trabalho. O quinto, debate o cotidiano como esfera da “vida de todo 

homem” (HELLER, 1972, p. 17), esfera para a produção e a reprodução das relações sociais 

capitalistas. O sexto objetiva, a partir do debate proposto nos itens anteriores, recuperar as 

categorias centrais do método em Marx – base essencial para a compreensão da profissão em 

novo patamar teórico-metodólogico e ético-político, constituindo uma nova e revolucionária 

concepção sobre a profissão na esfera da reprodução das relações sociais como produto da 

divisão social e técnica do trabalho. Realizado esse percurso, o último item do presente 

capítulo apresenta um prospecto do projeto ético-político do Serviço Social brasileiro como 

mediação determinante para tornar possível, no seio profissional, a análise do processamento 

do trabalho profissional no âmbito dos processos e relações de trabalho conectado as 

mudanças da esfera da produção material e social.  

O segundo capítulo “Trabalho e questão social no século XXI” reflete sobre o marco 

da crise capitalista contemporânea e de seus efeitos no mundo do trabalho em suas 

metamorfoses e suas novas mediações, por meio das quais se expressa a “questão social” 

como objeto de trabalho do Assistente social, bem como a dinâmica das políticas sociais e dos 

direitos no marco da crise de 2008. Julgamos fundamental a relevância dessa aproximação ao 

mundo do trabalho nas particularidades da crise capitalista, de forma a apreender as novas 

determinações e mediações que se colocam para a reprodução do trabalho assalariado e na 

configuração do trabalho coletivo nos contornos da divisão internacional capitalista do 

trabalho. O capítulo encontra-se estruturado em cinco itens. O primeiro discorre sobre as 

particularidades do capitalismo no conjunto das mudanças desenvolvidas a partir dos anos 

1970, tomando as crises capitalistas como processo inerente à dinâmica de desenvolvimento 

do capital enquanto relação social de produção e reprodução, tendo vista os superlucros. O 

foco é mostrar que não estamos diante de uma crise episódica e passageira, trata-se de uma 

crise estrutural (MÉSZÁROS, 2011), estando no seu bojo a mundialização financeira 

(CHESNAIS, 2005), a reestruturação produtiva e o neoliberalismo, que reorganiza os 
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processos e as relações de trabalho e redireciona as funções do Estado no conjunto da vida 

social. Assim, novas mediações se colocam como reprodutoras da “questão social” e dos seus 

mecanismos de enfrentamento. A “questão social” é tomada como expressão da exploração 

do trabalho por meio do caráter coletivo da produção social em detrimento a apropriação 

privada. Tomo por pressuposto que a reestruturação produtiva, o neoliberalismo e o capital 

fictício são as novas mediações processadoras da raiz da “questão social” no tempo presente 

(Cf. IAMAMOTO, 2008a). O segundo foca nas mudanças no mundo do trabalho em sua nova 

morfologia (ANTUNES, 2018), colocado pelos processos da precarização, da informalidade e 

da terceirização como expressão sendo a nova fotografia do trabalho em amplitude global, daí 

as novas modalidades de contratação do trabalho assalariado como são casos retratados por 

Antunes (2018) zero hour contract, uberização, pejotização e o trabalho por voucher. No 

terceiro tratamos da desregulamentação dos direitos sociais e da nova configuração de política 

social em suas tendências contemporâneas. Discute-se o papel do fundo público nesse marco 

em que se torna possível, em toda a vida social, o espaço do capital como relação social 

mercantil. O quarto traz os rebatimentos da crise de 2008 no Brasil, no marco do lulismo e de 

suas tendências conciliatórias, passando pelas principais medidas no campo da economia e 

seus reflexos no mundo do trabalho e nos direitos sociais. O eixo é abordar “a guinada mais à 

direita” que sofreu o país com a deposição de Dilma Rousseff e o percurso mais acentuado da 

devastação do trabalho no país, mediante a aprovação da (contra)reforma trabalhista, da lei da 

terceirização e recente proposta da (contra)reforma da Previdência Social. Finalizo o capítulo 

com uma breve caracterização e prospecção embrionário do governo Bolsonaro, eleito no 

pleito de outubro de 2018 e suas consequências no mundo do trabalho. 

O terceiro capítulo, “O mundo capitalista dos serviços e o trabalho do Assistente 

social”, realiza o debate do Serviço Social como uma profissão inscrita na divisão social e 

técnica do trabalho, como parte do trabalhador coletivo, cujo eixo é problematizar o trabalho 

em serviços nas determinações do capitalismo monopolista. O capítulo é subdividido em três 

seções: a primeira discorre sobre as determinações e mediações que delineiam o aparecimento 

do Serviço Social enquanto profissão assalariada nos novos domínios do capital por meio da 

hipertrofia dos serviços. Nesse sentido, apresento a forma como a profissão nasce enquanto 

uma necessidade social das classes no âmbito do processo da produção social, ligada à esfera 

da reprodução das relações sociais, no vínculo orgânico que passa por seu nascimento com a 

“questão social” e a política social, por meio da prestação de serviços. No segundo item, 

apresento a categoria “serviços” como eixo conceitual importante para tratar o debate do 
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processamento do trabalho do Assistente social e o seu significado social na sociedade 

capitalista. O terceiro trata do valor de uso da força de trabalho do assistente em suas 

características, funções e atribuições a partir do reino social do valor de troca. 

O quarto capítulo, “O Serviço Social brasileiro em suas metamorfoses no acirramento 

da crise capitalista”, reflete criticamente sobre as mudanças no mundo do trabalho e suas 

repercussões no mercado de trabalho do Assistente social, sob a hegemonia das políticas 

sociais neoliberais e das novas modalidades de contratação da força de trabalho como forma 

de prestação de serviços. O capítulo é composto de quatro itens. O primeiro problematiza os 

impactos da crise no aprofundamento das contradições oriundas da relação capital x trabalho, 

no financiamento das políticas sociais e na reconfiguração do Estado nesse campo, 

modificando, também, a forma de gestão e a organização do trabalho na prestação de serviços 

sociais. O segundo aprofunda a tese do processamento e da proletarização do trabalho do 

Assistente social a partir das contribuições de Antunes (2018) e Dal Rosso (2008). O terceiro 

item contempla o debate conceitual de atribuições e competências construído pela categoria 

profissional, contemplando também a forma como as novas tendências do mercado trabalho 

são tensionadas na direção de sua clara desconfiguração. O capítulo se encerra com 

aproximação ao mercado de trabalho do Assistente social no município de Teófilo Otoni, 

reconstruindo a sua constituição e os seus espaços de trabalho, bem como contemplando uma 

caracterização da cidade. 

O quinto capítulo, “Processo de aproximação ao universo da pesquisa”, realiza a 

apresentação do percurso metodológico da pesquisa de campo, os procedimentos adotados e 

uma caracterização do mercado e dos espaços de trabalho no município de Teófilo Otoni. 

Nesse capítulo, constam os resultados da pesquisa quantitativa, o perfil dos trabalhadores e os 

traços mais gerais que estruturam as condições e as relações de trabalho.  

O quinto capítulo, “O processamento e as expressões da proletarização do trabalho do 

Assistente social no município de Teófilo Otoni, MG: processos, relações e condições de 

trabalho”, apresenta no primeiro percurso metodológico da pesquisa de campo, os 

procedimentos adotados e uma caracterização do mercado e dos espaços de trabalho no 

município de Teófilo Otoni, elucida ainda os resultados da pesquisa quantitativa, o perfil dos 

trabalhadores e os traços mais gerais que estruturam as condições e as relações de trabalho. 

No segundo momento apresenta o cotidiano do processamento do trabalho nos distintos 

espaços ocupacionais – as atividades realizadas, a forma como o trabalho está organizado a 

partir da prestação de serviços no âmbito da política setorial, contemplando, a partir das 
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considerações dos Assistentes sociais, as condições e as relações de trabalho em que estão 

inseridos os profissionais. É nesse capítulo que procuro explorar os resultados da pesquisa 

qualitativa, a partir do marco teórico apresentado no decorrer da tese com vista a aprofundar 

os aspectos da precarização, da informalidade, da intensificação e a tendência a proletarização 

do trabalho profissional no capitalismo contemporâneo. 

A conclusão retoma os objetivos que foram definidos para a pesquisa, 

problematizando os elementos encontrados na realidade pesquisada, analisando na sua relação 

com a precarização, a informalidade, a intensificação e a proletarização do trabalho enquanto 

aspectos do mundo do trabalho assalariado. 

Entre os elementos, ou achados, da pesquisa estão a acentuada modalidade de 

contratação da força de trabalho por meio de contratos temporários (com prazo de 12 meses) e 

a utilização das subcontratações, marcando forte presença na área da Assistência Social, com 

baixíssimos salários. Nessa realidade as políticas sociais que conduzem para a proletarização 

do trabalho profissional merecem destaque a Assistência Social e a saúde. Constata-se a 

precária infraestrutura material e física, o que interfere na forma de realização, como salas de 

atendimento inadequadas, ausência de linha telefônica, ou até mesmo a ausência de espaço 

físico como sala de atendimento, dentre outros elementos fundamentais ao processamento da 

ação profissional. Esses elementos são percebidos como uma forma de precarizar ainda mais 

o trabalho e torná-lo mais intenso no seu processo de execução. Além desses aspectos na 

política de Assistência Social o salário se apresenta como forte indicador da proletarização do 

trabalho. Constata-se, ainda, a presença da incorporação, no cotidiano do trabalho do 

Assistente social, da gestão por metas como forma de promover o maior envolvimento dos 

trabalhadores nos processos de trabalho. Outro achado é que já é possível avistar a intenção 

de alguns sujeitos empregadores do Assistente social de, futuramente, aderirem à terceirização 

e ao home office e/ou teletrabalho, em espaços como o Ministério Público e o INSS. 

São questões que devem nos desafiar a continuar a pesquisa sobre o mundo do 

trabalho. 
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CAPÍTULO 1 

1. O TRABALHO NA SOCIEDADE CAPITALISTA: FUNDAMENTOS PARA O 

DEBATE DO PROCESSAMENTO DO TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL E 

DO PROJETO ÉTICO-POLÍTICO DO SERVIÇO SOCIAL BRASILEIRO 

Este capítulo apresenta, a partir da angulação da teoria social de Marx, os fundamentos 

histórico, teórico e metodológico para a discussão do trabalho do Assistente social no tempo 

presente a partir do projeto ético político do Serviço Social brasileiro. 

Consideramos essa exposição importante para elucidar não somente o eixo teórico-

metodológico que sustenta a presente pesquisa, mas também como forma de apreender as 

determinações contemporâneas que incidem e modificam o processamento do trabalho 

profissional, a partir do nosso entendimento do que é o trabalho na sociedade capitalista em 

seu sentido ontológico e histórico. Além de comportar, ao nosso juízo, questões preliminares 

de ordem teórica como forma de tomar o objeto enquanto expressão de que “as determinações 

abstratas conduzem à reprodução do concreto por meio do pensamento” (MARX, 2012, p. 

255). 

Outro elemento importante, que justifica este capítulo, é trazer para o centro do debate 

as categorias (fundantes e centrais) do projeto ético-político do Serviço Social brasileiro, 

como direção social defendida pela categoria para o trabalho profissional cotidiano. Além de 

tecer as balizas para os Assistentes sociais exercitarem a sua autonomia relativa, que nos 

termos de Raichelis significa: 

[...] romperem com visões deterministas e/ou voluntaristas para se 

apropriarem da dinâmica contraditória dos espaços institucionais e poderem 

formular estratégias individuais e coletivas que escapem da reprodução 

acrítica das requisições do poder institucional. (RAICHELIS, 2018, p. 36) 

Considerar essa conjectura é elucidar os pressupostos teórico-metodológicos e os 

princípios éticos do projeto do Serviço Social brasileiro, fincado no pensamento moderno de 

raiz histórico-crítico, que, como destaca Iamamoto, é guiado por valores que engrandecem o 

gênero e ainda representa “o antídoto para enfrentar a alienação do trabalho indissociável do 

estatuto assalariado” (IAMAMOTO, 2019, p. 14). É nessa direção que podemos atribuir 
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centralidade à categoria liberdade1 no projeto profissional e considerar as lutas que desafiam 

o Serviço Social no cotidiano da vida social. Além da centralidade do trabalho no processo de 

constituição do ser social e, portanto, a capacidade teleológica, criadora e consciente do 

sujeito no seu processo de criação e de construção da própria história.  

Considerar esses pressupostos é vital, pois a tendência é considerarmos a liberdade o 

avesso do seu significado, tomando-a como “liberdade de mercado”, na direção do 

ocultamento das relações sociais, baseadas na exploração e na alienação do trabalho. 

Nesses termos, a liberdade como valor ético-central incorporado ao Código de Ética 

dos Assistentes sociais Brasileiros, e fundador dos demais princípios fundamentais2, é um 

projeto a ser percorrido pelos Assistentes sociais junto com todos os trabalhadores. Porque a 

liberdade faz parte da história dos homens! É um valor objetivo, real e pertencente à 

humanidade. 

Lembremos, de acordo com Heller (1972), que o desenvolvimento do indivíduo 

expressa antes e não exclusivamente a função de sua liberdade fática, ou seja, certo grau de 

possibilidade do indivíduo, a cada modo de produção, apropriar-se das objetivaçõesda vida 

genérica do homem. O que é determinado sempre historicamente, dado que o grau de 

individualidade do ser social pode variar de uma formação social para outra. 

Assim, vivemos tempos extremos de acirramento da individualidade humana, 

presididos pelos 

                                                           
1 Como lembra Netto (1999), o projeto ético-político do “Serviço Social” brasileiro “tem em seu núcleo o 

reconhecimento da liberdade como valor ético central – a liberdade concebida historicamente, como 

possibilidade de escolher entre alternativas concretas; daí um compromisso com a autonomia, a emancipação e a 

plena expansão dos indivíduos sociais. Consequentemente, o projeto profissional vincula-se a um projeto 

societário que propõe a construção de uma nova ordem social, sem dominação e/ou exploração de classe, etnia e 

gênero”. (NETTO, 1999, p. 104‐5). 

2 Os demais princípios fundamentais são: “defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do 

autoritarismo; ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa primordial de toda sociedade, com 

vistas à garantia dos direitos civis sociais e políticos das classes trabalhadoras; defesa do aprofundamento da 

democracia, enquanto socialização da participação política e da riqueza socialmente produzida; posicionamento 

em favor da equidade e justiça social, que assegure universalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos 

programas e políticas sociais, bem como sua gestão democrática; empenho na eliminação de todas as formas de 

preconceito, incentivando o respeito à diversidade, à participação de grupos socialmente discriminados e à 

discussão das diferenças; garantia do pluralismo, através do respeito às correntes profissionais democráticas 

existentes e suas expressões teóricas, e compromisso com o constante aprimoramento intelectual;opção por um 

projeto profissional vinculado ao processo de construção de uma nova ordem societária, sem dominação e 

exploração de classe, etnia e gênero; articulação com os movimentos de outras categorias profissionais que 

partilhem dos princípios deste Código e com a luta geral dos trabalhadores;  compromisso com a qualidade dos 

serviços prestados à população e com o aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência profissional; 

exercício do Serviço Social sem ser discriminado, nem discriminar, por questões de inserção de classe social, 

gênero, etnia, religião, nacionalidade, opção sexual, idade e condição física.” 
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[...] mistérios dos fetichismos, que o capital assume na sua forma mais mistificada: o 

capital portador de juros [...] numa relação ensimesmada consigo mesmo, como 

fonte autocriada de valor, obscurecendo as cicatrizes de sua origem, isto é, suas 

relações com a apropriação de trabalho excedente não pago – ou mais-valia – que 

alimenta a reprodução ampliada daquele capital [...]. (IAMAMOTO, 2008a, p. 20). 

É nessa perspectiva que o presente capítulo é estruturado, inicialmente, como 

expressão de uma grande abstração teórica para a elucidação de categorias complexas 

(simples e concretas)3 enquanto forma de apanhar as determinações e as mediações da 

totalidade concreta. Dada a complexidade histórica que assume o ser social na ordem social 

burguesa e, também, pelas tendências operantes no âmbito das chamadas ciências sociais e de 

seus “paradigmas” do conhecimento e de intervenção nas relações sociais.  

O que, por outro lado, não é tarefa fácil, frente às distintas abordagens teórico-prática 

e ideopolítica que emergem no campo do conhecimento, além da sua inevitável articulação, 

no seu interior, com os projetos de sociedade como expressão das lutas de classes. 

Compreendemos que as abordagens teórico-metodológicas articulam respostas. Essas 

são resultantes da teleologia humana e das suas objetivações. Campo que envolve distintas 

profissões e matizam os projetos profissionais. O que passa pela incorporação de um método 

de conhecimento do real “[...] que consiste em elevar-se do abstrato ao concreto não é senão a 

maneira de proceder do pensamento para se apropriar do concreto, para reproduzi-lo como 

concreto pensado”. (MARX, 2012a, p. 255, grifo do autor) 

Por essa razão, no primeiro momento apresento as categorias práxis, trabalho e 

objetivação. No segundo momento, trato das categorias alienação e fetiche para expor a partir 

dessas categorias as relações sociais no mundo burguês. Nesse movimento, e como parte dele, 

a sociedade capitalista é capturada nas suas leis tendenciais e históricas apanhadas no campo 

da universalidade das relações de produção e reprodução social e, simultaneamente, no seu 

                                                           
3 Marx, na Introdução de 1857 (Grundrisse) trabalha com categorias simples e concretas ou complexas (CF. 

Marx, 2012a), enquanto importante referência do seu método dialético e, portanto, importante legado para hoje 

conhecermos, refletirmos e objetivarmos uma transformação na realidade. Trata-se de uma importante 

ferramenta de construção do conhecimento científico que supõe, como lembra Netto (2009), o conhecimento do 

objeto em sua existência real, ou seja, tal como ele é, no automovimento efetivo da realidade. Por isso, para 

Marx a dialética é objetiva uma vez que o ser social se constitui dialeticamente (CF. Netto, 2011). Nesses 

termos, as categorias simples são para Marx a manifestação do pensamento em que este ainda não apreendeu 

toda a riqueza das relações sociais em suas múltiplas determinações, e o concreto apresenta-se, ainda,pouco 

desenvolvido, porque as categorias simples estão subsumidas às categorias concretas ou complexas, inclusive 

existentes (categorias simples) em outras formas de sociedade; enquanto que a concreta ou a complexa 

conservam-se em sociedades menos avançadas (CF. Marx, 2012a, p. 256-257). Portanto, são nas categorias 

concretas que as determinações e as mediações com a totalidade podem ser reveladas, uma vez que a sociedade é 

uma totalidade, sendo possívelpor meio delas assimilar mentalmente e captar com profundidade. 
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movimento histórico que desencadeia processos singulares que atingem o cotidiano da vida 

social. Manifestando-se em fatos imediatos, rotineiros, diários e repetitivos, expondo apenas a 

aparência reificada e descolada das determinações burguesas.  

Assim, conhecê-las exige capturar os sistemas de mediação que processam essa 

dinâmica, no campo da particularidade, na vida diária do ser social que se processa em uma 

totalidade concreta–, que é a sociedade capitalista madura e consolidada.  

Esta apreensão só tem sentido quando se evidencia o eixo categorial da teoria de Marx 

e as categorias centrais do método marxiano totalidade, negatividade e mediação, objeto do 

último item do capítulo. 

Esse pressuposto, portanto, é essencial para apanhar os fundamentos históricos e 

teórico-metodológicos do projeto ético-político do Serviço Social brasileiro, dada a sua 

visceral relação com a teoria de Marx e a sua tradição. Nesse fundamento central reside o 

primado ontológico4 e histórico da produção e da reprodução da vida humana. Resultado da 

ação teleológica do homem (que envolve o clássico dilema entre teleologia e causalidade), 

que engendra um conjunto de capacidades próprias humano-genérico por ele conquistadas, 

cuja mediação central é o trabalho enquanto modelo elementar da práxis e, portanto, das 

objetivações humanas.  

A propósito, é no cotidiano e na estrutura desencadeada pelo modelo de produção que, 

nos termos de Heller (1972), é tecido dialeticamente o indivíduo como ser particular e ser 

genérico.  

1.1 Razão e ontologia: a atualidade da teoria social de Marx 

O que é possível ao homem conhecer racionalmente?  

                                                           
4 A expressão ontológico enquanto primado do pensamento de Marx foi elaborado pelo filosofo húngaro Georg 

Lukács, especialmente na sua obra maior Ontologia do ser social.  Para esse filósofo, a determinação central do 

pensamento de Marx e seu cariz revolucionário, ante as outras abordagens teórico-filosófico-políticas, está na 

elucidação da categoria, fundante do seu pensamento, da práxis, seu núcleo radiador de toda a sua teoria social, 

constituindo um método radicalmente revolucionário, capaz de realizar por meio do pensamento a reprodução 

ideal da sociedade burguesa. O que não se realiza de forma imediata, pois do ponto de vista metodológico não 

existe uma relação direta e imediata entre ser social (sujeito cognoscente) e método de conhecimento (captura do 

sujeito pelo pensamento da realidade e seus processos); sucessivas aproximações ao objeto são supostas com a 

finalidade de apreender a realidade e as suas determinações constitutivas. É nesse movimento que a realidade é 

explicada cientificamente por meio de construção de categorias, que são construídas pelo pesquisador na medida 

em que a reproduz idealmente. 
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Responder a essa pergunta exige destacar que só é facultado ao homem explicar de 

forma coerente, lógica e inteligente os fenômenos desencadeados na realidade concreta, 

utilizando-se da ciência e da razão. Trata-se de um processo racional, ação e produto do 

pensamento do homem, ou, nos termos de Marx (2012a), da consciência filosófica na qual o 

pensamento que concebe é o próprio homem enquanto senhor e autor da sua existência e de 

sua história. O que está circunscrito ao desenvolvimento científico plasmado nas revoluções 

científicas dos séculos XVI e XVII, derrubando as formulações religiosas e seus dogmas 

explicativos (Cf. SIMIONATO, 2009) sobre a realidade, ofuscando assim o real e apartando o 

homem da possibilidade de conhecer a história humana.  

O enfrentamento desse processo esteve organicamente vinculado às revoluções 

burguesas, à direção e ao protagonismo da burguesia e ao seu caráter revolucionário, tanto nos 

aspectos econômicos, como sociais, políticos e culturais. 

No seio dessas transformações e de uma nova racionalidade estão a astronomia e a 

física – dentre seus principais expoentes, Copérnico e Galileu (SIMIONATO, 2009) –, 

representando, naquele momento histórico, uma importante conquista para o pensamento 

humano. O que só é possível, como destacou Netto (1994a), em função da intensa 

socialização da sociedade que é portadora do modo de produção capitalista que se ergue, 

revelando o homem como ser social. No entanto, não se trata de um único caminho 

explicativo sobre a realidade entre as teorias científicas que emergem desde então. Mostra-se 

a partir daí uma pluralidade de concepções que se desenvolvem na medida em que avança o 

modo de produção capitalista e o projeto burguês, desencadeando a constituição da razão 

moderna. 

De acordo com Simionato (2009), está no centro da razão moderna o projeto de 

natureza epistemológica de Descartes e a perspectiva empirista de Bacon, que será mais tarde 

lapidada por Kant. Amplia-se, assim, as bases da razão moderna na clara relação entre razão e 

experiência, delineado os rumos balizares das grandes matrizes do pensamento moderno, que 

com ela se identificam.  

Para a autora, nesse núcleo lapidado por Kant está colocada a centralidade dos dados 

empíricos, a busca pela objetividade do conhecimento como mediação para o sujeito conhecer 

os fenômenos que emergem na realidade concreta. Sobre essa assertiva destaca a autora:  

[...] Ao vincular “razão” e “experiência”, afirma que o sujeito não tem a capacidade 

de conhecer “a coisa em si”, somente captar sua aparência, sua expressão 

fenomênica, não sendo possível conhecer a essência dos fenômenos pesquisados. 

(SIMIONATO, 2009, p. 89) 
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Por outro lado, é nesse marco de desenvolvimento da socialidade da sociedade que se 

ergue outro núcleo da razão moderna, de natureza revolucionária e oposta ao legado kantiano. 

Trata-se daquele erguido por Hegel, cujas características centrais podem ser sumariamente 

sintetizadas, de acordo com Coutinho (2010a): o humanismo, o historicismo concreto e a 

razão dialética5. Está posto no legado hegeliano um próspero diálogo com a filosofia de sua 

época e o estabelecimento de um núcleo racional que condensa método e história. O que para 

Marcuse (1984) mostra que a razão humana aparece como uma força histórica, como história 

da humanidade. O homem é concebido como ser criador por meio do pensamento6.  

Nesses termos, acrescenta Marcuse (1984), para Hegel, a realidade que ainda não 

estiver modelada pela razão humana não é: “[...] real é o racionalizável (racional), e só este o 

é” (MARCUSE, 1984, p. 24). Assim, a história é o palco para o desenvolvimento da razão e 

para o desencadeamento de uma nova dialética do conhecimento científico, o que é colocado 

por Hegel, de acordo com o autor.  

Trata-se de um conhecimento centrado na processualidade histórica dos fenômenos 

engendrados pela história humana e social, em que se busca permanentemente explicar a sua 

essência, a sua estrutura constitutiva; embora partisse da intuição sensível do pensamento, 

como destaca Pontes (1997), pelo caráter negativo da razão. Para o autor essa nova direção 

revela a importante postulação de Hegel, como um dos destacados pensadores daquele 

período, ao trazer no seu enunciado duas categorias fundamentais: a totalidade e a mediação, 

núcleo importante do seu método dialético7.  

                                                           
5 Sobre essas três categorias da razão moderna de raiz hegeliana, Netto (1994a, p. 27) assim sintetiza: “o 

humanismo remete à teoria de que o homem é um produto de sua própria e coletiva atividade (vale dizer, 

autocriou-se); o historicismo concreto envia à afirmação do caráter ontologicamente histórico da realidade, que 

embasa e suporta a viabilidade do desenvolvimento e do aparecimento do gênero humano; a razão dialética, 

simultaneamente, cria uma determinada racionalidade objetiva imanente ao processo da realidade e um sistema 

categorial capaz de reconstruir (ideal e subjetivamente) esta processualidade”. 

6 Pontes (1997, p. 43) sobre esse aspecto destaca: “[...] a razão em Hegel assume um conteúdo inteiramente novo 

e determinante para a estruturação de um novo método, o método dialético. Ela não é colocada como atributo do 

sujeito, com algo que se impõe no real, mas a razão, ela mesma, se realiza na história, constitui o processo 

histórico. Não é, portanto, um elemento a ser introduzido externamente no objeto; ela compõe o próprio objeto”, 

e, nesse caso, o objeto é o próprio homem. 

7 Celso Frederico, ao apresentar o eixo condutor das complexas relações de Marx com Hegel e Feuerbach para 

expor as origens da ontologia do ser social do jovem Marx, elucida que após a morte de Hegel, em 1831, o 

legado hegeliano foi conduzido por duas alas, uma conservadora, que defendia a realidade de forma consumada, 

legitimando a monarquia prussiana, e outra a ala da esquerda hegeliana, estruturada de forma heterogênea e da 

qual participava Marx, Engels, Feuerbach, dentre outros. A ala da esquerda hegeliana critica o sistema filosófico 

geral de Hegel, no entanto, extrai desse sistema o seu método dialético, para expor o caráter negativo da dialética 

e mostrar o movimento incessante da ideia, do pensamento, para superar o presente (negar o Estado prussiano 

monárquico) e, simultaneamente chamar a atenção para o futuro, sempre no movimento de negação e de ruptura 

com o presente. Nesses termos, destaca o autor, “[...] a própria totalidade, sem a inclusão do porvir, não era uma 

verdadeira totalidade e permanecia insuficiente, defeituosa e inacabada [...]” (FREDERICO, 1995, p. 21-22). 
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Esta totalidade, porém, não se encontrava acessível na imediatidade da realidade, 

[...] mas constitui-se no resultado, na síntese de um processo contraditório na relação 

parte-todo, em que as mediações são a expressão da complexidade deste processo 

que a razão deve apanhar no seu movimento imanente (PONTES, 1997, p. 46).  

A partir desse novo raciocínio teórico-metodológico estão dadas as bases centrais para 

o desenvolvimento do pensamento de Marx e Engels, que, como elucida o professor José 

Paulo Netto8, é fruto de um longo percurso teórico-metodológico de elaboração, que passa 

pela constituição das obras da juventude (jovem Marx) até as obras da maturidade (O capital). 

Por outro, lado, o que importa destacar é a forma como Marx reconhece no sistema de Hegel 

seus elementos centrais, como sinteticamente expõe Netto (1994a, p. 30), a partir daquilo que 

Lukács já havia elucidado: 

[...] há, em Hegel, duas ontologias que convivem em tensão – uma corretamente 

encaminhada a apreender a objetividade processual do ser (a “verdadeira” ontologia) 

e outra centrada na unidade identitária entre racionalidade objetiva e racionalidade 

subjetiva (a “falsa” ontologia, manifesta fundamentalmente na tese da identidade 

sujeito/objeto. [...] Da ultrapassagem dessa ontologia compósita é que depende a 

alternativa de recuperar, noutra construção teórico-sistemática [...], só liberando a 

codificação hegeliana da hipoteca da sua “falsa” ontologia é possível resgatar as 

suas conquistas. E isto porque – assente-se desde já – a fundação consequente e 

radical da razão dialética é função de uma ontologia, ela mesma radical e dialética 

(NETTO, 1994a, p. 30, grifos do autor). 

                                                                                                                                                                                     
Não cabe aqui pelos objetivos e limitações desta tese, avançar no debate das relações de Marx com Hegel e 

Feuerbach, apenas sublinhar para a finalidade do debate as categorias centrais do método de Hegel, que será 

lapida por Marx no curso da sua trajetória intelectual para matizar a sua nuclear concepção teórico-metodológica 

e as categorias centrais: totalidade, contradição e mediação. Por outro lado, uma análise desse processo pode ser 

encontrada em Frederico (1995), Pontes (1997) e Lukács (2010b). Um texto sobre o método de Marx e seu 

percurso de elaboração pode ser encontrado em Netto (2009; 1994a). 

8 “É no segundo terço dos anos 1840 que se encontram as formulações teórico-metodológicas iniciais de Marx. 

Suas primeiras aproximações ao materialismo – devidas à influência de Feuerbach – já surgem, nítidas, numa 

crítica à filosofia do direito de Hegel, redigida em dezembro de 1843 a janeiro de 1844 e logo publicada. É 

especialmente no curso de 1844, quando começa a se deslocar da crítica filosófica para a crítica da economia 

política – como se verifica nos Manuscritos econômico-filosóficos de 1844, só tornados públicos em 1932 [...] –, 

que essas aproximações ganham uma articulação claramente dialética. Não é por acaso que, paralelamente à 

redação desses Manuscritos..., Marx retorne à hegeliana Fenomenologia do Espírito, demonstrando o domínio 

que já possui das suas categorias [...], e a leitura dos Manuscritos... se revela um conhecimento ainda insuficiente 

da economia política, isso indica a segurança do autor no manuseio da dialética. Manuseio que se aprofunda na 

sequência do estabelecimento da relação pessoal com Engels: no livro que marca o começo da sua colaboração 

intelectual, A sagrada família ou A crítica da crítica crítica, de 1845 (MARX; ENGELS, 2003), confrontando-se 

com os pensadores alemães contemporâneos. Em várias passagens, os dois jovens autores apontam a perspectiva 

teórica a partir da qual criticam filósofos com os quais, até pouco tempo antes, mantinham boas relações 

intelectuais”. (NETTO, 2009, p. 677).  
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Trata-se do giro que Marx promove em relação a Hegel e, como destacado por Lukács 

(2010a), que o diferenciou de toda ciência nova da sociedade burguesa9, cuja natureza 

ontológica, ou, como denominou Lukács, uma ontologia do ser social se constitui tomando 

por ponto de partida para o conhecimento teórico o próprio ser social burguês como ser 

histórico, concreto e real que constitui a sociedade. Assim, é a forma como os homens 

produzem e reproduzem a vida social que explica a sua essência e uma determinada época 

histórica10. Nesse sentido, vamos encontrar em Marx que a consciência filosófica é 

determinada pelo modo como 

[...] o pensamento que concebe é o homem efetivo, e o mundo concebido é como tal 

o único efetivo. Para a consciência, pois, o movimento das categorias aparece como 

ato de produção efetivo – que recebe infelizmente apenas um impulso exterior -, 

cujo resultado é o mundo, e isso é certo [...] na medida em que a totalidade concreta, 

como totalidade de pensamentos, como um concreto de pensamentos, é de fato um 

produto do pensar, do conceber. (MARX, 2012a, p. 255). 

Na ontologia marxiana, do ponto de vista metodológico, não existe entre o ser social e 

o método de conhecimento uma relação direta e imediata – uma coisa é a realidade, os 

processos sociais, os fenômenos desencadeados como ação e produto da teleologia humana, 

outra coisa é a forma como esses processos são capturados pelo pensamento, pela consciência 

do ser. O ser social, portanto, existe independentemente de o sujeito adquirir ou desenvolver 

uma capacidade de conhecê-lo. Para Marx, o ser social é complexo e essa complexidade 

avança na medida em que se desenvolvem as relações sociais de produção e reprodução da 

vida social.  

                                                           
9 Sobre a decadência ideológica consultar Lukács (2010a). A decadência ideológica expressa as modificações no 

pensamento burguês no marco da Revolução de 1848, refletindo na decomposição da econômica clássica e na 

constituição da mais nova típica ciência econômica burguesa que expõe, de acordo com o autor “[...] a 

decadência da ideologia burguesa que operou nelas uma tão intensa modificação que elas não podem mais se 

relacionar entre si, e o estudo de uma não serve mais para promover a compreensão da outra. A especialização 

mesquinha tornou-se o método das ciências sociais” (Id., p. 63). Ou seja, na medida em que avança a socialidade 

da sociedade burguesa também se avança uma concepção de ciência como modelo da razão, como forma de 

explicar os fenômenos que se apresentam na realidade. 

10 Por isso considera Marx (2012c) que “ser radical é captar a coisa pela raiz. A raiz para o homem, porém, é o 

próprio homem” (Id., p. 83). Ou seja, ser radical é ir à essência, e a raiz está no próprio homem! Nesses termos, 

Marx apesar de partir da dialética hegeliana, se opõe ao seu idealismo, como destaca Frederico (1995, p. 58), ao 

se logicismo abstrato, que separa, por exemplo, família e sociedade civil como dois momentos distintos e cuja 

síntese é o Estado. Mas, como acrescenta o autor, como em Hegel tudo é mediado não faltaram elementos em 

Marx para promover a virada em relação ao seu método. Nesses termos, destaca Marx (2012a, p. 255): “[...] Por 

isso é que Hegel caiu na ilusão de conceber o real como resultado do pensamento que se sintetiza em si, se 

aprofunda em si, e se move por si mesmo; enquanto que o método que consiste em elevar-se do abstrato ao 

concreto não é senão a maneira de proceder do pensamento para se apropriar do concreto, para reproduzi-lo 

como concreto pensado”. 
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1.2. As categorias simples e concretas em Marx e sua relevância 

Elucidar as relações sociais na sociedade burguesa é ter claro que a sociedade para 

Marx é uma totalidade organizada por esferas (totalidades de menor complexidade)11, mas 

que não se reproduzem sem a totalidade maior, que é a própria sociedade burguesa.  

Como esferas visceralmente articuladas à totalidade concreta ou à estrutura do modo 

de produção, as totalidades de menor complexidade constituem internamente um protocolo 

próprio de funcionamento; ou seja, têm ritos, normas, procedimentos, regularidades 

constituindo e dinamizando a partir da totalidade maior. Para Netto (1994a; 2009), as esferas 

(totalidades de menor complexidade) não podem ser tomadas como “partes” a serem 

integradas são produto do movimento histórico de socialidade da sociedade, que as engendra 

historicamente e dialeticamente; “[...] são mediadas não apenas pelos distintos níveis de 

complexidade, mas, sobretudo, pela estrutura peculiar de cada totalidade”, operado pelo 

sistema de mediações que as articulam. 

Isso posto, procuraremos explicar o que são as categorias teóricas para Marx e qual a 

sua importância no processo de revelação das determinações e das mediações que dinamizam 

a realidade concreta. Nesses termos, o professor Octávio Ianni12
 mostra que a construção de 

categorias é a forma como se explica cientificamente um acontecimento, ou seja, como se 

constrói uma explicação sobre o real (que é a própria realidade), que se mostra sempre pela da 

aparência do fenômeno. Sendo elas, para Marx, o núcleo central da reflexão teórica, dadas a 

complexidade, as contradições e a dimensão heterogênea da realidade. Assim, as categorias 

são formas de reconstruir a realidade, de mostrar seus nexos entre a singularidade, a 

particularidade e a universalidade, formas como se interroga, se questiona a realidade social. 

 Para Marx (2012), as categorias expressam a forma como se apanha o concreto em 

direção à sua reconstrução, sua recriação. Assim, é o próprio concreto que explica e interpreta 

as categorias, retiradas da realidade pelo pesquisador.  

Nesses termos, as categorias são “formas do modo de ser, determinações de 

existência” (MARX, 2012a, p. 261) da sociedade, resultam das relações sociais de produção, 

matizam expressões de como os homens, ao produzirem os meios de vida, em determinada 

                                                           
11 O filósofo húngaro György Lukács definiu com sendo “um complexo constituído de complexos 

subordinados” (Cf. LUKÁCS, 1979).  

12 Trata-se aqui do acesso às aulas transcritas, ministradas pelo professor Octávio Ianni, no Curso de Pós-

Graduação em Ciências Sociais da PUC-SP, no primeiro semestre de 1986.  
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etapa de desenvolvimento histórico, também produzem princípios e ideias. O que só é 

possível pela acentuada e permanente reflexão teórica, considerando sempre a história e a 

forma como os sujeitos interpretam essa realidade. Assim, a realidade não é algo desvinculado 

do sujeito do conhecimento, visto que para Marx a realidade é produto da práxis. Por isso, a 

seguinte assertiva de Marx e Engels: “a disputa sobre a realidade ou não-realidade do 

pensamento isolado da práxis – é uma questão puramente escolástica” (MARX; ENGELS, 

1997, p. 12, grifo original).  

As categorias são as abstrações que o pensamento humano realiza para se apropriar da 

realidade, porque, para Marx, as categorias estão na realidade e de lá são extraídas. São 

produto do cérebro pensante, do homem efetivo e real. Forma do cérebro humano que se 

comporta, teoricamente, no “[...] curso do pensamento abstrato que se eleva do mais simples 

ao complexo corresponde ao processo histórico efetivo” (Marx, 2012a, p. 256). Sendo assim, 

as categorias só podem ter efetividade e representar o real se considerarmos o movimento 

histórico em que as objetivações humanas são dinamizadas, enquanto produto da práxis.  

Quando estudamos um dado país do ponto de vista da Economia Política, 

começamos por sua população, sua divisão em classes, sua repartição entre cidades e 

campo […]. A população é uma abstração, se desprezamos, por exemplo, as classes 

que a compõem. Por outro lado, essas classes são uma palavra vazia de sentido se 

ignoramos os elementos em que repousam, por exemplo: o trabalho assalariado, o 

capital etc. Estes supõe a troca, a divisão do trabalho, os preços etc. O capital, por 

exemplo, sem o trabalho assalariado, sem o valor, sem o dinheiro, sem o preço etc., 

não é nada (MARX, 2012a, p. 254). 

As categorias em Marx são de natureza simples e concretas, conforme elucida o autor:  

[...] as categorias simples são a expressão de relações nas quais o concreto pouco 

desenvolvido pode ter se realizado sem haver estabelecido ainda a relação ou o 

relacionamento mais complexo, que se acha expresso mentalmente na categoria mais 

concreta, enquanto o concreto mais desenvolvido conserva a mesma categoria como 

uma relação subordinada (MARX, 2012a, p. 256). 

Marx (2012a) considera que uma categoria simples, como o trabalho, divisão do 

trabalho, cooperação, dentre outras que possam ser mencionadas, expressam as distintas 

formas de organização e reprodução de uma dada sociedade, relevando suas determinações. 

Nesses termos, afirma: 
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o trabalho parece ser uma categoria muito simples. E também a representação do 

trabalho nesse sentido geral – como trabalho em geral é muito antiga. Entretanto, 

concebido [....] nessa simplicidade, o “trabalho” é uma categoria tão moderna como 

o são as relações que engendram essa abstração (MARX, 2012a, p. 256).  

Acrescenta mais à frente o autor, na sociedade burguesa: 

[...] o trabalho se converte não só como categoria, mas na efetividade, em um meio 

de produzir riqueza em geral, deixando, como determinação, de se confundir com o 

indivíduo em sua particularidade. Esse estado de coisas se encontra mais 

desenvolvido na forma de existência mais moderna da sociedade burguesa. (MARX, 

2012a, p. 259).  

De forma sintética, Barroco expõe: “[...] por exemplo, a reprodução da exploração 

econômica, gerada na esfera da produção material, supõe a esfera do direito. Mas é falso 

pensar que ela opere com a mesma dinâmica na fábrica, no Estado, nas leis” (BARROCO, 

2001, p. 26).  

Assim, para Marx, na medida em que os homens avançam no desenvolvimento das 

forças produtivas, eles modificam as relações sociais de produção, os hábitos, os costumes, a 

cultura, a arte etc. Modificam, também, os instrumentos e as formas de compreender a vida 

material e social.  

Os mesmos homens que estabeleceram as relações sociais de acordo com a sua 

produtividade material produzem, também, os princípios, as ideias, as categorias de 

acordo com as suas relações sociais. Assim, essas ideias, essas categorias são tão 

pouco eternas quanto as relações que exprimem. Elas são produtos históricos e 

transitórios. (MARX, 2009, 126, grifo do autor) 

Nesses termos, as abstrações são instrumentos essenciais para conhecer as 

determinações13 e as mediações que tecem a totalidade concreta14 numa determinada etapa do 

                                                           
13 Lukács considera que entender as suas determinações é considerar que a totalidade concreta (totalidade 

maior) está em condição de primeiro lugar em importância e em relação as totalidades de menor complexidade. 

É afirmar que “a primeira pode existir sem a segunda, enquanto que o inverso é ontologicamente impossível [...] 

pode existir o ser sem consciência, enquanto toda consciência deve ter como pressuposto, como fundamento, 

algo que é, mas disso não deriva nenhuma hierarquia de valor” (LUKÁCS, 1979, p. 40).     

14 Sobre a totalidade concreta, Marx (2012a, p. 255-256, grifos meus) argumenta: “[...] a totalidade concreta, 

como totalidade de pensamentos, como um concreto de pensamentos, é de fato um produto do conceito que 

pensa separadamente e acima da intuição e da representação, e que se engendra a si mesmo, mas da elaboração 

da intuição e da representação de conceitos. [...] O sujeito real permanece subsistindo, agora como antes, em sua 
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desenvolvimento das forças produtivas. As determinações se configuram enquanto elementos 

constitutivos da realidade (NETTO, 2009) – que são, como diz Marx (2012a), determinações 

abstratas que permitem reproduzir por meio do pensamento o objeto. No entanto, não é uma 

reprodução mecânica: dá-se através de um sistema de mediações que permite o cérebro 

reproduzir as regularidades e o movimento do objeto na realidade concreta. Daí para Marx 

(2012a) a importância do conhecimento teórico, que é diferente dos conhecimentos artístico, 

religioso e prático-mental. O conhecimento teórico, conforme concebe Netto (2009), é 

o conhecimento do objeto tal como ele é em si mesmo, na sua existência real e 

efetiva, independentemente dos desejos, das aspirações e das representações do 

pesquisador. A teoria é, para Marx, a reprodução ideal do movimento real do objeto 

pelo sujeito que pesquisa: pela teoria, o sujeito reproduz em seu pensamento a 

estrutura e a dinâmica do objeto que pesquisa. E esta reprodução (que constitui 

propriamente o conhecimento teórico) será tanto mais correta e verdadeira quanto 

mais fiel o sujeito for ao objeto (NETTO, 2009, p. 673, grifos do autor). 

A teoria em Marx é a reprodução da essência do objeto. Desse modo, as categorias e a 

sua historicidade e a sua transitoriedade são reveladas nas próprias relações de produção em 

vigor. Ainda sobre o caráter histórico e transitório das categorias, supõe considerar, como 

destaca Netto (1994a), a profunda “socialização da sociedade”15 burguesa e o conjunto de 

fenômenos e processos por ela desencadeados como produto da atividade humana– o que é 

“mediado pela atividade intelectual e material” (FREDERICO, 1995, p. 175) dos homens na 

história.  

Sobre esse assunto, Netto destaca: 

É somente no terreno das formações histórico-sociais embasadas no capitalismo que 

a produção e a reprodução da vida social podem aparecer aos homens como o 

resultado das suas relações com a natureza e consigo mesmos – donde, também, ser 

                                                                                                                                                                                     
autonomia fora do cérebro, isto é, na medida em que o cérebro não se comporta senão especulativamente, 

teoricamente. ” 

15 “[A] socialização da sociedade consiste exatamente, em fazendo recuar as ‘barreiras naturais’ (mas jamais 

eliminando-as), na atualização de crescente possibilidades de novas objetivações. É este processo que, para 

Marx, configura a essência humana do ser social, explicitação dinâmica e movente de uma estrutura histórica de 

possibilidades: a objetivação, a socialidade, a universalidade, a consciência e a liberdade [...]. “(NETTO, 1994a, 

p. 36, grifo original).   
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possível, apenas em tais formações, a emergência de teorias especificamente sociais 

(NETTO, 1994a, p. 31)16. 

É somente no desenvolvimento da sociedade burguesa que é possível se erguer um 

“núcleo racional” (a expressão é de PONTES, 1997) de conhecimento sempre aproximativo, 

parcial da realidade17, não sendo um conhecimento absoluto e imutável. O próprio Marx 

(2012a, p. 259) considerou que a sociedade burguesa, sendo a organização histórica mais 

desenvolvida e diferenciada da produção social, constitui a possibilidade do autêntico 

movimento de revelação da realidade concreta, por isso a assertiva do autor: 

A própria sociedade burguesa é apenas uma forma opositiva do desenvolvimento, 

certas relações pertencentes a formas anteriores nela poderão ser novamente 

encontradas quando completamente atrofiadas, ou mesmo disfarçadas. [...] em toda 

ciência histórica e social em geral é preciso ter sempre em conta, a propósito do 

curso das categorias econômicas, que o sujeito, nesse caso, a sociedade burguesa 

moderna, está dada tanto na realidade efetiva como no cérebro [...] (MARX, 2012a, 

p. 260-261). 

Esse pressuposto descoberto por Marx nos conduz à pergunta: o que é a sociedade 

burguesa como totalidade concreta? Quais são as suas esferas específicas (totalidades de 

menor complexidade) na atualidade e como elas se mostram articuladas na totalidade 

concreta? A resposta a essas perguntas exige que partamos da categoria fundante do 

pensamento de Marx, que evidencia o núcleo teórico, metodológico e ideo-político do seu 

pensamento, que é a categoria da práxis.  

                                                           
16 Dados os objetivos e limite desta tese não serão tematizadas a razão moderna e suas categorias centrais. 

Cabe apenas indicar ao leitor que esse processo não está desvinculado das expressões ideoculturais, políticas e 

teórico-metodológicas que dinamizam as explicações acerca da sociedade burguesa em seus diferentes estágios 

de desenvolvimento (inclusive na atualidade). Para estudo e aprofundamento consultar Lukács (2010a); Lowy 

(2003); Coutinho (2010); Netto (1994; 2009); Simionato (2009) e Guerra (2002). 

 

17 Netto (2009, p. 688-689, grifo do autor), ao tratar da exposição do método de Marx, elucida: “[...] o método 

não é um conjunto de regras formais que se “aplicam” a um objeto que foi recortado para uma investigação 

determinada nem, menos ainda, um conjunto de regras que o sujeito que pesquisa escolhe, conforme a sua 

vontade, para “enquadrar” o seu objeto de investigação. Recordemos a passagem de Lênin que citamos: Marx 

não nos entregou uma Lógica, deu-nos a lógica d´O capital. Isto quer dizer que Marx não nos apresentou o que 

“pensava” do capital: ele nos descobriu a estrutura e a dinâmica reais do capital; não lhe “atribuiu” ou “imputou” 

uma lógica: extraiu da efetividade do movimento do capital a sua (própria, imanente ao capital) lógica – numa 

palavra, deu-nos a teoria do capital: a reprodução ideal do seu movimento real. E para operar esta reprodução, 

ele tratou de ser fiel ao objeto: é a estrutura e a dinâmica do objeto que comandam os procedimentos do 

pesquisador. O método implica, pois, para Marx, uma determinada posição (perspectiva) do sujeito que 

pesquisa: aquela em que se põe o pesquisador para, na sua relação com o objeto, extrair dele as suas múltiplas 

determinações” (NETTO, 2009, p. 688-689, grifos do autor).  
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1.3. Práxis, trabalho, objetivação: categorias centrais que tecem a realidade concreta 

Para Marx, o homem é um ser prático e social: um ser social que necessita 

crescentemente se objetivar para viver e se manter. Nesse passo, foi necessário se desligar, se 

diferenciar dos outros seres da natureza, erguendo-se e impondo uma ação transformadora, 

conquistando capacidades humanas-genéricas (por meio de um sistema de mediações por ele 

construído) através do processo de trabalho como modelo da práxis18, são elas: a 

sociabilidade, a consciência, a universalidade e a liberdade . 

Para Marx, o gênero humano resulta de um salto na dinâmica da natureza 

(inorgânica e orgânica), que sofreu uma inflexão substantivo‐estrutural quando se 

instaurou o ser social: este foi colocado pelo processo do trabalho [...]. Com o 

trabalho, que é uma atividade desconhecida no nível da natureza, posto que 

especificado pela teleologia (quando o que a natureza conhece é a causalidade), um 

determinado gênero de ser vivo destacou-se da legalidade natural e desenvolveu-se 

segundo legalidades peculiares. É o pôr teleológico do trabalho que instaura o ser 

social, cuja existência e desenvolvimento supõem a natureza e o incessante 

intercâmbio com ela — mas cuja estrutura é diversa dela e dela tende a afastar-se 

progressivamente, mercê de uma crescente e cada vez mais autônoma complexidade. 

Portador do ser social, mediante a apropriação da herança cultural pela via da 

sociabilização, cada indivíduo do gênero humano é tanto singularidade quanto 

universalidade e só existe como ser social enquanto é ser objetivo – isto é, ser que se 

objetiva. E sua objetivação ontológico-primária é precisamente o trabalho, atividade 

necessariamente coletiva – donde a determinação marxiana do homem como ser 

prático e social. (NETTO, 1994a, p. 35, grifo do autor). 

Com efeito, estamos afirmando que, do ponto de vista ontológico-social19, o trabalho é 

a mediação posta entre o homem e a natureza, a síntese entre a teleologia humana20 e a 

                                                           
18 Chamo a atenção para a complexidade da definição conceitual da categoria práxis. Não sendo possível neste 

trabalho expor toda a complexidade que envolve a temática, no entanto, cabe-nos explicitá-la como fundamento 

da socialidade humana, que mostra a esfera material da produção social e da constituição do homem, como ser 

histórico e social. A práxis, conforme será exposto no trabalho, é concebida como a objetivação do ser social, 

como um sistema de objetivações distintas que coloca o homem como protagonista da sua criação e reprodução. 

Para aprofundamento consultar Kosik (2002); Vázquez (2007); Barroco (2001); Frederico (1995) e Netto 

(1994a). 

19 Lukács fala amplamente do significado ontológico da teleologia do trabalho, sublinha que as objetivações do 

ser social são resultado de um processo histórico e dialético que se manifesta na práxis social, a partir do ser 

natural. Considera que esse desenvolvimento “começa com um salto, com o pôr teleológico do trabalho, não 

podendo ter nenhuma analogia na natureza [...] A forma da posição teleológica enquanto transformação material 

da realidade é, em termos ontológicos, algo radicalmente novo” (LUKÁCS, 1979, p. 17, grifo meu). 

20Cabe destacar que “o trabalho é uma atividade projetada, teleologicamente direcionada, ou seja: conduzida a 

partir do fim proposto pelo sujeito. Entretanto, se essa prefiguração (ou, no dizer de Lukács, essa prévia ideação) 

é indispensável à efetivação do trabalho, ela em absoluto o realiza: a realização do trabalho só se dá quando 

essa prefiguração ideal se objetiva, isto é, quando a matéria natural, pela ação material do sujeito, é 
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transformação material da natureza. O trabalho é a mediação fundante do próprio processo de 

criação do homem21, que contém todas as determinações fundamentais da práxis.  

O que consiste, como elucida Vázquez, em conceber que “[...] o homem faz sua 

história com sua práxis e nela, e com ela, cria-se a si mesmo, produz-se a si mesmo” 

(VÁZQUEZ, 2007, p. 404, grifo do autor).  

A práxis22 é a categoria que tem por modelo mais primário, concreto e elementar o 

trabalho. A práxis, aqui concebida enquanto a totalidade concreta das objetivações 

(Entäusserung)23 do ser social24, atividade criadora e transformadora, que não se esgota no 

trabalho, mas que possui neste a sua instância privilegiada, seu núcleo de concretude, porque 

                                                                                                                                                                                     
transformada. O trabalho implica, pois, um movimento indissociável em dois planos: num plano subjetivo (pois 

a prefiguração se processa no âmbito do sujeito) e num plano objetivo (que resulta na transformação material da 

natureza); assim, a realização do trabalho constitui uma objetivação do sujeito que o efetua” (NETTO; BRAZ, 

2006, p. 32, grifo dos autores). 

21Notas de aula. Curso: O Método em Marx. Professora Maria Lúcia Barroco. Programa de Estudos Pós-

Graduados em Serviço Social. PUC-SP, 2º semestre/2014. 

22 Kosík (2002) ressalta que a práxis é a esfera do ser humano, na sua essência e universalidade, é a própria 

revelação do homem como ser que cria e compreende a realidade. O que o autor chama de segredo do homem 

como ser autocriativo. “A práxis é ativa, é a atividade que produz historicamente – quer dizer, que se renova 

continuamente e se constitui praticamente –, unidade do homem e do mundo, da matéria e do espírito, de sujeito 

e objeto, do produto e da produtividade. Como a realidade humano-social é criada pela práxis, a história se 

apresenta como um produto prático no curso do qual o humano se distingue do não-humano: o que é humano e o 

que não é humano não são predeterminados; são determinados na história mediante uma diferenciação prática” 

(KOSÍK, 2002, p. 222). Por outro lado, Netto e Braz (2006) destacam que a práxis, ao ter no trabalho o seu 

modelo que suponha todas as objetivações humanas, é mais do que o trabalho. Para os autores nesse debate é 

necessário destacar dois elementos: 1) “deve-se distinguir entre formas de práxis voltadas para o controle e a 

exploração da natureza e formas voltadas para influir no comportamento e na ação dos homens. No primeiro 

caso, que é o do trabalho, o homem é o sujeito, a natureza e o objeto; no segundo, trata-se de relações de sujeito 

a sujeito, daquelas formas de práxis em que o homem atua sobre si mesmo (como na práxis educativa e na práxis 

política)”; 2) “os produtos e obras resultantes da práxis podem objetivar-se materialmente e/ou idealmente: no 

caso do trabalho, sua objetivação é necessariamente algo material; mas há objetivações (por exemplo, os valores 

éticos) que se realizam sem operar transformações numa estrutura material qualquer (NETTO; BRAZ, 2006, p. 

43-44, grifodo autores). 

23 Para Lukács “a objetividade é uma propriedade primário-ontólogica de todo ente, afirma-se em conseqüência 

que o originário é sempre uma totalidade dinâmica, uma unidade de complexidade e processualidade” 

(LUKÁCS, 1979, p 36, grifo nosso).  “Quanto mais rico o ser social, tanto mais diversificada e complexa são as 

suas objetivações. O trabalho, porém, não só permanece como a objetivação fundamental e necessária do ser 

social – permanece, ainda, como o que se poderia chamar de modelo das objetivações do ser social, uma vez que 

todas elas supõem as características constitutivas do trabalho” (NETTO; BRAZ, 2006, p. 43). 

24 Cabe destacar que “o surgimento do ser social foi resultado de um processo mensurável numa escala de 

milhares de anos. Através dele, uma espécie natural, sem deixar de participar da natureza, transformou-se, 

através do trabalho, em algo diverso da natureza – mas essa transformação deveu-se à sua própria atividade, o 

trabalho: foi mediante o trabalho que os membros dessa espécie se tornaram seres que, a partir de uma base 

natural (seu corpo, suas pulsões, seu metabolismo etc.), desenvolveram características e traços que os distinguem 

da natureza. Trata-se do processo no qual, mediante o trabalho, os homens produziram-se a si mesmos (isto é, se 

autoproduziram como resultado de sua própria atividade), tornando-se – para além de seres naturais – seres 

sociais” (NETTO; BRAZ, 2006, p. 43-44). Lukács (1979), sublinha que o “ser social – em seu conjunto e em 

cada um do seu processo singular – pressupõe o ser da natureza inorgânica e orgânica. Não se pode considerar o 

ser social como independente do ser da natureza, como antíteses que se excluem, o que é feito por grande parte 

da filosofia burguesa” (LUKÁCS, 1979, p. 17, grifo original). 
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transforma o homem, originalmente um ser natural, de qualidade específica, em ser prático e 

social – ser social cuja ação é teleológica, intencional, consciente, dotada de liberdade para 

escolher entre as alternativas por ele construídas, se universalizar e se socializar.  

Essas características prático-sociais do homem são resultado das suas objetivações que 

são por ele alcançadas. Por assim dizer, a objetivação é a própria práxis, enquanto categoria 

mais abrangente, que envolve todas as objetividades humanas.  

[...] Marx [...] atribui uma prioridade ontológica ao trabalho humano, atividade 

material nascida com a intervenção dos instrumentos de trabalho que medeiam o 

intercâmbio dos homens com a natureza e dos homens entre si. E como esses 

instrumentos não se encontram prontos na natureza, o homem se vê obrigado a, cada 

vez mais, fabricá-los: inicia-se, assim, o interminável processo de transformação do 

ambiente natural e humano, a incessante criação de mediações postas pelo processo 

de trabalho. (FREDERICO, 1995, p. 174, grifo do autor). 

A objetivação, enquanto categoria, é a condição prática e social sem a qual o homem 

não existiria, não se transformaria e nem se concretizaria como tal. A constituição e o 

processamento da sociedade expressam o próprio desenvolvimento do sistema de objetivações 

do ser social. O ser social, quanto mais se desenvolve, mais ricas e complexas tornam-se as 

suas objetivações. Celso Frederico (1995), destaca que são mudanças profundas e 

irreversíveis que o ser social provoca tanto na natureza como no mundo.  

No processo de objetivação do ser social está posta a relação orgânica e visceral entre 

teleologia humana (posição teleológica) e causalidades. 

A posição teleológica, como lembra Lukács (2018), é uma particularidade do ser 

social, é um modo de pôr consciente, realizado pelo sujeito, modificando processos e objetos.  

O trabalho introduz no ser a unitária inter-relação, dualisticamente fundada, entre 

teleologia e causalidade; antes de seu surgimento havia na natureza apenas processos 

causais. [...] O modelo do pôr teleológico modificador da realidade torna-se, assim, 

fundamento ontológico de toda práxis social [...] (LUKÁCS, 2010, p. 44-45). 

Lukács destaca, nesse processo, o papel ativo da consciência nas suas objetivações. O 

ser social constrói alternativas, abrindo possibilidades de escolha entre elas. Como lembra 

Barroco (2008, p. 26), é a gênese da liberdade enquanto capacidade de conquista “uma 

capacidade historicamente desenvolvida e inseparável da atividade que a objetiva”. Por isso 

considerou Lukács que, “quando se diz que a consciência reflete a realidade e, sobre essa 
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base, torna possível intervir nessa realidade para modificá-la, quer-se dizer que a consciência 

tem um real poder no plano do ser [...]” (LUKÁCS, 2018, s/ p.). 

Portanto, o ser social, ao agir intencionalmente, estabelecendo determinadas 

finalidades e antecipando na sua consciência o projeto a ser perseguido, constrói infinitas 

objetivações. Nesse movimento, põe na realidade novas causalidades. As causalidades sendo 

tudo aquilo que o ser social se confronta e que está no seu ambiente externo, tanto os 

elementos que ele encontra na natureza ou aquilo que ele ao longo do seu processo de 

constituição objetivou, construiu; sempre operado pela teleologia humana. Em suma, a 

teleologia humana seria aquilo que expressa a capacidade do ser social de projetar, de 

estabelecer objetivos, metas e fins; o que supõe sempre um projeto. Uma antecipação ideal 

que tem sempre um propósito, o que é sempre percorrido por determinados valores que o 

expliquem e o legitimem socialmente e, portanto, que justifiquem as escolhas, os meios a 

serem utilizados para atingir uma determinada finalidade. Assim, a teleologia humana 

enquanto a capacidade de projetar, de construir um projeto que é colocado pela consciência, o 

que só existe no do ser social, na sua relação com o mundo material, uma categoria que só se 

processa pela crescente transformação das causalidades. A causalidade enquanto proposição 

elementar e fundamental e serve de base para o processamento e realização das objetivações 

humanas, simultaneamente gerando novas causalidades, o que é determinado pela crescente 

alteração das suas bases naturais e sociais. Nesse sentido, a objetivação é a síntese entre 

teleologia e causalidade, desencadeadas pelo processo de trabalho. 

O ser social coloca crescentemente no seu habitat (que é a própria sociedade) um 

conjunto de infinitas objetivações que são duradouras (NETTO; BRAZ, 2006) como a arte, a 

política, a religião, a justiça etc.; objetivações que não existiam na natureza e que ele, no seu 

processo crescente de socialidade e de domínio frente a natureza, constrói. Dentre as 

objetivações do ser social estão as relações sociais de produção e reprodução que por 

excelência tecem a vida em sociedade, e definem a produção social. Nesses termos, é 

importante destacar que a produção social é para Marx uma atividade social que envolve tanto 

as condições materiais de existência humana como, simultaneamente, um tipo determinado de 

relações sociais, de natureza histórica e transitória, que se modifica a cada etapa de 

desenvolvimento dos meios materiais de produção, constituindo o traço distintivo de uma 

sociedade para outra. Por isso, considera Marx as relações sociais de produção como produto 

da práxis, uma objetivação, uma totalidade. 
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A sociedade, enquanto produto ou ação do homem, pressupõe conceber o homem 

como o ser que se autoconstrói e que faz a sua história não como resultado de um ato isolado, 

mas resultado da interação com outros homens. Marx destaca que “o homem é [...] um 

zoonpolitikon, não só animal social, mas animal que só pode isolar-se em sociedade. A 

produção do indivíduo isolado fora da sociedade – uma raridade [...]” (MARX, 2012a, p. 

238).  

Portanto, a sociedade como produto da ação do homem expressa uma totalidade 

complexa. Não é demais ressaltar que as objetivações do ser social encontram-se 

visceralmente ligadas à consciência, à intencionalidade e à liberdade25 enquanto capacidades 

adquiridas pelo homem. E, quanto mais o ser social se desenvolve, as suas objetivações 

tornam-se mais diversificadas no seu processo de desenvolvimento. 

Netto e Braz elucidam: “da práxis não resultam somente produtos, obras e valores que 

permitem aos homens se reconhecerem como autoprodutores e criativos” (NETTO; BRAZ, 

2006, p. 44). É necessário que existam condições histórico-sociais para que as objetivações 

humanas sejam possíveis de serem reconhecidas enquanto criação do próprio homem e não 

apareçam como distorções do real ou se apresentem ao ser social como relações entre coisas.  

Marx na obra O 18 Brumário realiza a seguinte assertiva: 

Os homens fazem sua própria história, mas não a fazem como querem; não a fazem 

sob circunstâncias de sua escolha e sim sob aquelas com que se defrontam 

diretamente, legadas e transmitidas pelo passado (MARX, 2002, p. 21). 

Nesses termos, o trabalho configura-se como essência e realidade humana que está na 

existência real, concreta, do homem (VÁZQUEZ, 2007); na sociedade capitalista se realiza 

pelo trabalho alienado, produzindo também uma essência alienada do ser social, movido na 

história pela contradição imanente “[...] de sua perda e de sua conquista[…]rumo à sua 

verdadeira realidade humana” (VÁZQUEZ, 2007, p. 404). O que não está dado no plano 

imediato deve ser apreendido pelo homem como resultado da sua ação na história. 

                                                           
25 “A liberdade, bem como sua possibilidade, não é algo dado por natureza, não é um dom do ‘alto’ e nem 

sequer uma parte integrante – de origem misteriosa – do ser humano. É o produto da própria atividade humana, 

que decerto sempre atinge concretamente alguma coisa diferente daquilo que se propusera, mas que nas suas 

consequências dilata – objetivamente e de modo contínuo – o espaço no qual a liberdade se torna possível” 

(LUKÁCS, 2018, p.17). 
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1.4. A sociedade capitalista: trabalho, alienação e fetiche, expressão de uma realidade 

em movimento 

Temos afirmado que o trabalho é a atividade vital e específica do homem, fonte de sua 

criação e de sua consciência. Sua objetivação básica e fundamental é o que lhe permite 

diferenciá-lo dos outros seres vivos e distingui-lo da vida animal. Como lembra Mészáros 

(2006), enquanto atividade produtiva, é o mediador na relação “sujeito-objeto”, ou seja, na 

relação homem e natureza, o que lhe permite conduzir a sua existência de forma humana, real 

e objetiva, “[...] assegurando que ele não recaia de volta na natureza, que não se dissolva no 

objeto [...]” (MÉSZÁROS, 2006, p.79). Portanto, o trabalho é a realização do próprio 

homem (trabalho criador como destaca VAZQUEZ, 2007), enriquecimento de seus sentidos e 

possui uma ineliminável dimensão social, tendo por base sempre as conquistas passadas da 

humanidade e tornando-se patrimônio desta. 

Como legado e conquista da humanidade não há dúvida de que encontramos na 

sociedade capitalista um importantíssimo avanço histórico para o desenvolvimento do ser 

social e um inédito desenvolvimento das forças produtivas, visto que o processo de trabalho 

nas sociedades pré-capitalistas26 era limitado, marcado pelo baixo grau de desenvolvimento 

das forças produtivas e, portanto, de pouco domínio do homem diante da natureza 

(BARROCO, 2008). 

A autora destaca o baixo grau de domínio do homem diante da natureza, que permitia 

que 

                                                           
26 De acordo com Netto e Braz (2006, p. 55) é possível afirmarmos que “foi há cerca de uns quarenta mil anos – 

culminando uma evolução de milhares de anos – que os primeiros grupos propriamente humanos surgiram sobre 

a terra [...] por mais de trinta mil anos viveram em estágios prévios ao que genericamente se denomina 

civilização, cujo aparecimento inicial deu-se às margens do Nilo e do Eufrates e na Índia e a China”. Surgiam os 

primeiros homens primitivos, herdeiros da organização dos primatas, a organização social ou o regime social 

pode ser denominada de comunidade ou sociedade primitiva, comparecem como características relevantes “os 

abrigos eram extremamente toscos, a alimentação obtinha-se através da coleta de vegetais e da caça eventual e 

imperava o nomadismo. Com produção de instrumentos menos grosseiros que machados de pedra e, depois cada 

vez mais aperfeiçoados (o arco, e a flecha, redes de pesca, canoas e remos), assim como os primeiros rudimentos 

de agricultura, aqueles grupos foram, pouco a pouco, amenizando a condição de penúria devendo-se ao fato de 

tais grupos consumirem imediatamente o pouco que podiam obter com os seus esforços – não conseguiam mais 

que sobreviver a duras penas. As atividades de seus membros eram comuns (a coleta, a caça, a pesca), seus 

resultados eram partilhados por todos e não havia propriedade privada de nenhum bem. [...] imperavam a 

igualdade resultante da carência generalizada e a distribuição praticamente equitativa do pouco que se produzia, 

a diferenciação social era mínima: não mais que uma repartição de atividades entre homens (caçadores) e 

mulheres (que coletavam e preparavam os alimentos) ” (NETTO; BRAZ, 2006, p. 56). 
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as reações produtivas e sociais, em geral, pudessem ser concebidas como relações 

“dadas naturalmente” nas quais o homem não se via como sujeito. Por isso, diz 

Marx, o produto objetivo do desenvolvimento das forças produtivas capitalista, 

pressupondo o domínio humano da natureza, permite que o ser social adquira 

consciência de si mesmo como sujeito histórico (BARROCO, 2008, p. 31, grifo da 

autora). 

Essa consciência para Marx é a própria universalidade do indivíduo por meio da 

práxis; nesse movimento são criadas novas necessidades sociais e formas de satisfazê-las, 

ampliando a capacidadesdo humano-genérico, cujo resultado é o enriquecimento do mundo 

objetivo e subjetivo.  

Por outro lado, na dinâmica capitalista que contém grandes avanços históricos para o 

desenvolvimento do ser social, coexiste a “contradição entre o maior desenvolvimento do ser 

social e o maior grau de alienação” (BARROCO, 2008, p. 31) dos indivíduos. Porque no 

modo de produção capitalista as objetivações (Entäusserung) do trabalho, como práxis 

positiva (Lebenssausserrung), e a forma necessária do homem se pôr no mundo transforma-

se em alienação (Entausserung)27do homem. Tornando-o alienado de si mesmo, da natureza, 

dos outros homens e de seu ser genérico28, em práxis alienada (Lebentausserung).  

Vázquez (2007), ao expor o conceito de essência humana em Marx, a partir da 

categoria fundante da práxis, elucida que para Marx o homem tem uma essência, que é o 

trabalho; no entanto, na sociedade capitalista, essa essência em sua existência real, concreta e 

objetiva é uma essência alienada, portanto divorciada de sua existência. Existência esta que é 

                                                           
27 Para este debate não podemos deixar de mencionar a surpreendente ruptura de Marx com Hegel para 

diferenciar alienação (Entausserung) e objetivação (Entäusserung). Borgianni (1998), ao tratar sobre a 

diferença entre objetivação e alienação em Marx, destaca que é pertinente o termo Entäusserung por 

exteriorização ou de externalização, “[...] ou seja, como a capacidade essencial que tem o homem de ‘alhear-

se’ ou de ‘apartar-se’, capacidade esta que, juntamente com outros atributos, permite-lhe desenvolver-se 

enquanto ser social. Já o termo Entfremdung, era usado por Marx quando a ênfase de sua argumentação recaía 

sobre o processo de ‘estranhamento’ ou de alienação, ou seja, quando queria mostrar que o homem do mundo 

burguês se vê aviltado por forças que ele mesmo desencadeou e que se antagonizam com (ou agridem) sua 

constituição de ser social” (BORGIANNI, 1998, p. 189). Em suma, em Marx a objetivação é forma de 

exteriorização ou de externalização do ser social, forma de objetivar-se. A alienação forma historicamente 

determinada de negação das objetivações do ser social (Cf. MARX, 2015).  Em Hegel não havia a distinção 

dessas duas categorias. Marx (2015), dirá que Hegel “ele vê apenas o lado positivo do trabalho, não o negativo. 

O trabalho é o devir para-si do homem no interior da exteriorização ou como homem exteriorizado. O trabalho, 

que Hegel unicamente conhece e reconhece, é o trabalho abstratamente espiritual” (MARX, 2015, p. 370-371). 

Netto (2015), destacará que “[...] na medida em que o produto do trabalho é a ‘objetivação do trabalho’, o 

trabalhador se desrealiza porquanto é dele exteriorizado – exteriorização que converte a objetivação em 

alienação’ [...]” (NETTO, 2015, p. 56).  

28 A utilização das categorias objetivação (Entäusserung), práxis positiva (Lebenssausserrung) e alienação 

(Entausserung) se apresentam no texto como resultado das notas de aula. Curso: O Método em Marx. Profª 

Maria Lúcia Barroco. Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social. PUC-SP, 2º semstre/2014. 
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a própria negação da essência humana pela práxis, o que está relacionado a uma determinada 

etapa histórica da produção social.  

Sobre a alienação do trabalho na sociedade capitalista, Marx, em 1844, nos 

Manuscritos econômico-filosóficos29, assinala que: 

o operário torna-se mais pobre quanto mais riqueza produz, quanto mais a sua 

produção cresce em poder e volume. O operário torna-se uma mercadoria tanto mais 

barata quanto mais mercadoria cria. Com a valorização do mundo das coisas cresce 

a desvalorização do mundo dos homens em proporção direta. O trabalho não produz 

apenas mercadorias; produz-se a si próprio como uma mercadoria, e com efeito na 

mesma proporção em que produz mercadorias em geral. (MARX, 2012b, p. 95, 

grifos do autor) 

Na sociedade capitalista, as objetivações humanas se apresentam estranhas e 

independentes da atividade humana. Assim, o trabalho se mostra “como desrealização do 

operário, a objetivação como perda do objeto e servidão ao objeto, a apropriação como 

alienação [Entfremdung], como desapossamento [Entäusserung]” (MARX, 2012b, p. 95, 

grifos do autor). 

As capacidades humano-genéricas são transformadas em processos invertidos de 

negação da essência e da existência humanas30. Para Marx:  

O trabalho produz obras maravilhosas para os ricos, mas produz despojamento para 

o operário. Produz palácios, mas cavernas para o operário. Produz beleza, mas 

estropiamento para o operário. Substitui o trabalho por máquina, mas remete uma 

                                                           
29 Celso Frederico coloca que a partir dos Manuscritos econômicos-filosóficos, Marx, além de ampliar a teoria 

da alienação de Feuerbach “[...] da religião para as relações entre sociedade civil e Estado, levou Marx a ver 

também como alienadas as relações entre propriedade fundiárias e o Estado. Daí para frente, na obra de Marx, a 

alienação acompanhará a propriedade privada como se fosse a sua fiel e inseparável companheira, o seu par 

constante” (FREDERICO, 1995, p. 75, grifo nosso).  

30 Para Marx (2004), a circulação de mercadorias é a forma pelo qual o capital se apresenta, enquanto uma 

condição histórica para a sua constituição. Daí a sua afirmação “o comércio e o mercado mundiais inauguram no 

século XVI a moderna história do capital” (MARX, 2004, p. 177), que sobre a aparência da mercadoria dinheiro, 

que é a representação universal do valor, a circulação é dinamizada como processo do capital e condição para 

que os homens produzam e se reproduzam nas relações sociais de produção. “Enquanto o capital se apresenta 

apenas sob as formas elementares – mercadoria ou dinheiro – o capitalista aparece sob as formas típicas de 

possuidor de mercadorias ou de possuidor de dinheiro [...]. Por tal motivo, estes últimos não são capitalistas em 

si e para si, da mesma maneira que a mercadoria e o dinheiro não são capital em si e para si. Assim como a 

mercadoria e o dinheiro só se transformam em capital mediante determinadas premissas, também os possuidores 

de mercadorias e de dinheiro só se convertem em capitalistas dadas essas premissas” (MARX, 1985, p. 39). O 

capital, como diz Marx, não é uma coisa material, mas sim uma relação social de produção que supõe o trabalho 

assalariado, explorado e alienado. Em suma: “o capital só se torna verdadeiramente capital quando se torna 

‘valor em processo’, só se, no interior do processo de produção, o toque mágico do trabalho humano o 

transformar de grandeza constante em grandeza variável” (MAFFI, 1985, itálico original). 
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parte dos operários para um trabalho bárbaro e faz da outra parte máquinas. Produz 

espírito, mas produz idiotice, cretinismo para o operário (MARX, 2012b, p. 97). 

Nesses termos, Mészáros (2006), no livro Teoria da alienação em Marx, argumenta 

que Marx, ao realizar a crítica à alienação, que é a sua base constitutiva, na sociedade 

capitalista, está por elucidar as mediações que se interpõem entre o homem e sua atividade 

(entre a atividade intelectual e material), que são: a propriedade privada e a divisão do 

trabalho, impedindo o exercício de suas capacidades produtivas e criativas e na apropriação 

humana desses produtos, dada a forma de realização do trabalho no mundo burguês: o 

trabalho assalariado. São essas mediações que processam a universalização da troca mercantil, 

tornando as relações sociais em relações entre objetos, coisas mistificadas no ciclo do capital 

ou, nas palavras de Marx (2004), uma forma fantasmagórica de uma relação entre coisas31, 

reduzindo a condição essencial da existência humana (trabalho útil, concreto) à condição do 

trabalho abstrato, trabalho em geral32. 

Mészáros (2006) considera a partir desse pressuposto que a alienação é composta por 

uma série de mediações de segunda ordem (“uma mediação da mediação”). As mediações 

propriedade privada e divisão do trabalho33 são historicamente construídas pelo ser social, 

                                                           
31 Para Marx (2004) o fetichismo das relações sociais de produção e reprodução “[...] Chamo a isso de 

fetichismo, que está sempre grudado aos produtos do trabalho, quando são gerados como mercadorias. É 

inseparável da produção de mercadorias. Esse fetichismo do mundo das mercadorias decorre, [...] do caráter 

social próprio do trabalho que produz mercadorias” (Id., p. 94, grifo nosso). 

32Assim, para que duas mercadorias diferentes possam ser trocadas é necessário, além da crescente divisão 

social do trabalho sobre o domínio da propriedade privada dos meios de produção, e que o trabalho concreto 

(objetos úteis e necessárias a vida humana) seja reduzido à condição de trabalho em geral, trabalho abstrato. De 

acordo com Marx, trata-se de uma “abstração que põe de lado a desigualdade existente entre eles e os reduz ao 

seu caráter comum de dispêndio de força humana de trabalho, de trabalho humano abstrato” (MARX, 2012, p. 

327). Para o nosso autor, a mercadoria que serve de equivalente é sempre a encarnação do trabalho humano 

abstrato, é sempre fruto do trabalho concreto, útil, que na sociedade capitalista torna-se expressão de trabalho 

humano abstrato (MARX, 2004, p. 80). Os objetos úteis transformam-se em mercadorias quando são produtos de 

trabalho privados, enquanto expressão da totalidade do trabalho social. “Em outras palavras, os trabalhos 

privados atuam como partes componentes do conjunto do trabalho social, apenas através das relações que a troca 

estabelece entre os produtos do trabalho e, por meio destes, entre os produtores. Por isso, para os últimos, as 

relações sociais entre seus trabalhos privados aparecem de acordo com o que realmente são, como relações 

materiais entre pessoas e relações sociais entre coisas, e não como relações sociais diretas entre indivíduos em 

seus trabalhos” (MARX, 2004, p. 95). Esse duplo caráter social do trabalho, como lembra Marx (2004), – 

concreto (valor de uso) e abstrato (valor de troca) –, é para o nosso autor a cisão entre o produto do trabalho e o 

valor das coisas, o segredo do ocultamento. Ocorre nesse processo o desaparecimento do caráter útil do trabalho, 

suas particularidades e qualidades para a forma de trabalho em geral que passa a ser concebido de forma abstrata, 

mediante a sua a homogeneidade de “tempo de trabalho socialmente necessário”, despida das determinações 

concretas que tecem a vida em sociedade. 

33 É importante destacar, de acordo com Marx e Engels (1977), que a divisão do trabalho originalmente se 

constitui na “[...] divisão do trabalho no ato sexual e, mais tarde, divisão do trabalho que se desenvolve por si 

própria ‘naturalmente’ em virtude de disposições naturais (vigor físico, por exemplo), necessidades, acasos etc.” 

(MARX; ENGELS, 1977, p. 44). Na medida em que ocorre o desenvolvimento das forças produtivas sociais do 
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resultado das suas objetivações, podendo ser, como destaca o autor, de bens materiais a obras 

de arte. Essas mediações de segunda ordem só podem emergir como primeira mediação, por 

ser o fator ontologicamente absoluto, o trabalho como atividade produtiva, como modelo da 

práxis, condição da essência e da existência humana que passa a se realizar na sua relação 

oposta. 

Mészáros destacará  

[...] como resultado da alienação do trabalho, o “corpo inorgânico do homem” 

aparece como meramente externo a ele e, portanto, pode ser transformado em 

mercadoria. Tudo é “reificado”, e as relações ontológicas fundamentais são viradas 

de cabeça para baixo. O indivíduo é confrontado com meros objetos (coisas, 

mercadorias), uma vez que seu “corpo inorgânico” – “natureza trabalhadora” e 

capacidade produtiva externalizada – foi dele alienado. Ele não tem consciência de 

ser um “ser genérico”. (MÉSZÁROS, 2006, p. 80). 

Portanto, conclui o autor: o que Marx combate como alienação não é a mediação em 

geral da realização do processo de trabalho, mas as mediações historicamente específicas que 

se erguem e processam o funcionamento da forma capitalista de produção e reprodução, por 

meio do trabalho assalariado com finalidade de gerar lucro, gerar mais-valia. 

Nesses termos, a respeito da propriedade privada e da divisão social do trabalho como 

mediações determinantes da alienação, por meio do trabalho assalariado, Marx destaca que: 

[...] através do trabalho alienado, exteriorizado, o trabalho gera a relação de um 

homem alienado ao trabalho e postado (stehenden) fora deste trabalho. A relação do 

trabalhador com o trabalho gera a relação daquele para com o capitalista. [...].  

                                                                                                                                                                                     
trabalho, é co partícipe desse processo o aparecimento da propriedade privada, enquanto forma de distribuir o 

trabalho e o seus produtos de forma quantitativa e qualitativa e, portanto, dispor do trabalho de outrem, cujo 

fundamento é forma de apropriação social e econômica do trabalho. Será de fato nos pilares da produção 

mercantil que ocorrerá a maior divisão e apropriação alheia do trabalho humano, com a consagração da 

separação entre o trabalho material e intelectual que “[...] é a separação entre a cidade e o campo. A oposição 

entre a cidade e o campo começa com a transição da barbárie à civilização, da organização tribal ao estado, da 

localidade à nação, e persiste através de toda a história da civilização até nossos dias” (MARX; ENGELS, 1977, 

p, 77-78). Para os nossos autores “[...] aqui, manifesta-se pela primeira vez a divisão da população em duas 

grandes classes, divisão que repousa diretamente na divisão do trabalho e os instrumentos de produção. A cidade 

já é o fato da concentração da população, dos instrumentos de produção, do capital, dos prazeres e das 

necessidades, ao passo que o campo evidencia exatamente o fato oposto: o isolamento e a separação [...]” 

(MARX; ENGELS, 1977, p. 78). Barroco (2008) destaca que “a propriedade privada e a divisão social do 

trabalho são situadas como determinações fundantes da alienação, assim como o sistema de trocas, a valorização 

da posse e o dinheiro. Na sociedade alienada, diz Marx, o indivíduo busca no dinheiro as formas de satisfação de 

suas necessidades egoísticas; torna-se cada vez mais pobre como homem e isso faz do trabalhador um ser podre 

em necessidades e formas de satisfação, uma vez que seus sentidos e capacidades se desumanizam” 

(BARROCO, 2008, p. 37). 
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A propriedade privada é, portanto, o produto, o resultado, a consequência necessária 

do trabalho exteriorizado [...]. 

A propriedade privada resulta, portanto, por análise, a partir do conceito de 

trabalho exteriorizado, i. e., do homem exteriorizado, do trabalho alienado, da vida 

alienada, do homem alienado (MARX, 2015, p.317, grifos do autor). 

Da propriedade privada capitalista resulta o trabalho exteriorizado, ela só é possível 

mediante a crescente divisão social do trabalho, que é a socialidade do trabalho no interior da 

alienação (MARX, 2015). 

[...] trabalho é apenas uma expressão da atividade humana no interior da 

exteriorização, da expressão de vida como exteriorização de vida, assim também a 

divisão do trabalho não é senão o pôr alienado, exteriorizado, da atividade humana 

como uma atividade genérica real ou como atividade do homem como ser genérico. 

[...] [A divisão do trabalho é a] figura alienada e exteriorizada da atividade humana 

como atividade genérica (MARX, 2015, p. 407, grifos do autor). 

Na sociedade capitalista a dimensão do trabalho como atividade produtiva, 

determinação ontológica fundamental da humanidade (MÉSZÁROS, 2006), estará submetida 

à alienação, como objetivação estranha ao próprio operário, desapossamento de toda riqueza 

produzida coletivamente. O processo de trabalho individual, no qual o produtor exerce todas 

as funções e controle sobre a produção, torna-se, como diz Marx, constantemente dissociado, 

quando a divisão do trabalho capitalista avança e com ela a propriedade privada. 

Ao apropriar-se individualmente de objetos para prover sua vida, é ele quem 

controla a si mesmo; mais tarde ficará sob o controle de outrem. O homem isolado 

não pode atuar sobre a natureza sem pôr em ação seus músculos sob o controle de 

seu cérebro. Fisiologicamente, cabeça e mãos são partes de um sistema; do mesmo 

modo, o processo de trabalho conjuga o trabalho do cérebro e o das mãos. Mais 

tarde, se separam e acabam por se tornar hostilmente contrários. O produto deixa de 

ser resultado imediato da atividade do produtor individual para tornar-se produto 

social, comum, de um trabalhador coletivo, isto é, de uma combinação de 

trabalhadores, podendo ser direta ou indireta a participação de cada um deles na 

manipulação do objeto sobre o que incide o trabalho (MARX, 2003, p. 577). 

Para Netto (1981), na sociedade capitalista a alienação se manifesta pela dimensão da 

coisificação ou da reificação e/ou fetichismo das relações sociais de produção. Para o autor, o 

fetichismo é uma modalidade, um fenômeno da alienação que se manifesta em e por formas 

de vivência e representação alienada dos sujeitos sociais. 
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Cabe sublinhar, de acordo com Netto (1981), que o fetichismo é próprio da sociedade 

capitalista, assumindo na teoria social de Marx uma funcionalidade específica, que é a 

caracterização global da positividade posta pelo capitalismo34 como modalidade da 

alienação; trata-se de um fenômeno novo e inédito na história da humanidade, que é 

desencadeado pelo modo de produção capitalista. Assim sendo: 

[...]o fetichismo e a alienação não são idênticos. A alienação, complexo 

simultaneamente de causalidades e resultantes histórico-sociais, desenvolve-se 

quando os agentes sociais particulares não conseguem discernir e reconhecer nas 

formas sociais o conteúdo e o efeito da sua ação e intervenção; assim, aquelas 

formas e, no limite, a sua própria motivação à ação aparecem-lhe como alheias e 

estranhas. É possível afirmar que em toda sociedade, independentemente da 

existência de produção mercantil, onde viceje a apropriação privada do excedente 

econômico estão dadas as condições para a emergência da alienação (NETTO, 1981, 

p. 74)35.  

O trabalho aparece oculto na mercadoria, porque ele e seu produto tornam-se na 

sociedade capitalista uma mercadoria. A mercadoria é a “célula econômica da sociedade 

burguesa” (NETTO, 1981, p. 39, grifo do autor), enquanto “cristalização de um trabalho 

dúplice, permite, correta e justamente, colocar o valor como função do trabalho” (NETTO, 

1981, p. 39), o que se universaliza nessa produção mercantil. Para o autor, essa concepção é o 

coração da teoria social de Marx, em que o valor de troca é o modo necessário de expressar o 

valor (MARX, 2012), tornando-se o mediador das relações sociais de produção e reprodução 

social. O fetichismo como modalidade da alienação não está restrito ao ambiente do sistema 

produtivo das mercadorias trocadas no mercado, mas, sobretudo, encarnada (para usar uma 

expressão de Marx) no conjunto da vida social, permeando a vida em sociedade e as formas 

de ser e de existir dos homens, que se universalizam e dominam o mundo da produção 

capitalista. 

                                                           
34 Netto (1981) destaca que é o padrão geral de emergência do ser social na sociedade burguesa constituída, 

como a estrutura global da reificação, que integra o conjunto das relações sociais, que é “o requisito para a 

manutenção funcional da sociedade burguesa constituída” (NETTO, 1981, p. 86-87, itálico original). Por assim 

dizer, o autor sublinha que “a positividade é este elemento equalizador e agregador, que dá aos agentes sociais 

particulares a sensação de estarem congregadas (pela factualidade) as múltiplas objetualidades a que devem 

amoldar-se diferencialmente. Assim, as objetivações sociais são todas reificadas moldando as formas de pensar e 

agir dos sujeitos, aquilo que o autor denomina de racionalidade comportamental” (NETTO, 1981, p. 86-87).    

35Convém destacar que “se compreendemos por alienação [...] o processo pelo qual os sujeitos (os indivíduos, 

os agentes sociais particulares) se desapossam de si e da sua atividade criadora na medida em que não 

conseguem captar as mediações sociais que os vinculam à vida social em seu conjunto e dinamismo, pode-se 

garantir que a alienação tem todas as possibilidades de se afirmar e desenvolver sem colar-se ou cristalizar-se em 

coisas (que é o traço constitutivo e pertinente da alienação engendrada a partir do fetichismo)” (NETTO, 1981, 

p. 74-75).   
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O caráter de coisa que as relações sociais adquirem na forma mercadoria é, agora, o 

caráter das objetivações humanas: elas se coagulam numa prática social que os 

agentes sociais particulares não reconhecem como sua. O fetichismo mercantil passa 

a ser fetichismo de todo o intercâmbio humano (NETTO, 1981, p. 85). 

Assim, as relações sociais estabelecidas repõem sistematicamente “o estatuto das 

proposições sobre o fetichismo” (NETTO, 1981), como formas reificadas dos sujeitos 

centradas em pseudo-objetivações, sob o domínio do capital, onde o trabalho não é realização 

humana, torna-se “tormento” e “desrealização do trabalhador” (Cf. NETTO, 2015; MARX, 

2015). O que torna possível o fetiche da mercadoria e o valor como função do trabalho na 

sociedade capitalista.  

Nesses termos, o exposto aqui delineia a sociedade (no caso, a sociedade capitalista) 

como uma totalidade concreta, uma produção social determinada que expõe, como lembra 

Marx (2012a), o homem como zoonpolitikon, um ser que só pode isolar-se em sociedade! Este 

como resultado de uma reciprocidade de ação36. Portanto, expressa e desencadeia processos e 

fenômenos sociais que expõem o seu próprio movimento contraditório e expõem leis 

históricas e sociais que se manifestam no cotidiano na vida social, onde é possível a razão 

dialética capturar, reproduzir idealmente, através da apreensão do sistema de mediações em 

face da totalidade concreta. O que não se realiza de forma direta e nem imediata, dada a vida 

cotidiana como sendo a vida de todo homem, como lembra Heller (1972). É na vida cotidiana 

que todo o funcionamento da socialidade capitalista é dinamizada e processada a partir da 

estrutura desencadeada pelo modo de produção, aonde todos vivem e produzem a vida 

material e social.  

                                                           
36A ideia de reciprocidade de ação conforme destacado por Marx (2012a), no clássico texto do Grudrisse 

(Introdução), expõe a produção total da produção social não como soma de partes ou partes que devem ser 

integradas, mas composta por um grau de complexidade “[...] uma totalidade, diferenças dentro da unidade [...] 

como relações determinadas [de] diferentes fatores entre si [...] uma reciprocidade de ação ocorre entre os 

diferentes momentos. Este é o caso para qualquer todo orgânico” (MARX, 2012a., p. 253-254). Por isso, 

considera o autor, a produção aparece como ponto inicial, o consumo como ponto final e a distribuição e a troca 

como meio-termo, o que é determinado por um tipo de organização da sociedade construída pelo ser social. 

Assim, conclui o autor: “na produção a pessoa se objetiva; no [consumo], a coisa se subjetiva; na distribuição, a 

sociedade, sob a forma de determinações gerais dominantes, encarrega-se da mediação entre a produção e o 

consumo; na troca, essa mediação realiza-se pelo indivíduo determinado fortuitamente” (MARX, 2012a, p. 243).     
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1.5. Para uma crítica a vida cotidiana e a sua estrutura 

Agnes Heller, no clássico livro “O cotidiano e a história” (1972), traz uma 

contribuição para a vida cotidiana como instância inerente a vida humana e social, 

insuprimível. “A vida cotidiana é a vida de todo homem” (HELLER, 1972, p. 17, grifo da 

autora), ou seja, o homem sempre está submerso em uma cotidianidade. O que é sempre 

determinado historicamente por um modo de produção que direciona, por assim dizer, a 

cotidianidade, define a sua estrutura. Em outros termos, independente do tempo histórico, a 

cotidianidade dos homens sempre será determinada por um modo de produção, por uma 

forma social de produção e reprodução social, na qual todo o homem é simultaneamente ser 

singular, particular e genérico. 

Assim, os homens respondem às demandas que surgem no dia a dia da vida sem na 

grande parte das vezes refletir a respeito da estrutura que determina as respostas por ele 

elaboradas. Por isso, considera a autora, que o homem ao nascer já encontra uma estrutura da 

vida cotidiana organizada, na qual deverá adquirir todas as habilidades necessárias para 

sobreviver biologicamente e socialmente, “é adulto quem é capaz de viver por si mesmo a sua 

cotidianidade” (HELLER, 1972, p. 18). Ou seja, que seja capaz de manipular objetos, como 

segurar um copo de água, utilizar um garfo, dentre outras coisas consideradas triviais, 

corriqueiras. O que também inclui a assimilação da manipulação das relações sociais, cuja 

instância de propagação são os grupos fundamentais do nosso dia a dia: a família, a igreja, a 

escola, a comunidade. Grupos que assumem a função de disseminação das normas, dos ritos, 

das regras de funcionamento da vida cotidiana.  

A vida cotidiana é a vida do homem inteiro. [...] Nela, colocam-se “em 

funcionamento” todos os seus sentidos, todas as suas capacidades intelectuais, suas 

habilidades manipulativas, seus sentimentos, paixões, ideias, ideologias. [...]. 

(HELLER, 1972, p. 17-18) 

A operacionalização da vida cotidiana sempre ocorre da forma mais imediata possível, 

com vistas a responder os problemas que os homens se deparam e que precisam dar respostas 

rápidas, daí a consideração da autora: 
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O homem da cotidianidade é atuante e fruidor, ativo e receptivo, mas não tem nem 

tempo nem possibilidade de se absorver inteiramente em nenhum desses aspectos; 

por isso, não pode aguça-las em toda sua intensidade. (HELLER, 1972, p. 18). 

São seguramente vários os problemas que o homem precisa responder, o que expressa 

o próprio movimento e dinâmica da vida social, do conjunto de objetivações criadas pelo 

homem. Por assim dizer, este sempre encontra ou se depara com um conjunto de problemas 

que precisam ser respondidos, e cuja relação e meio de respostas será repentina, súbita, 

imprevista ou inesperada; ou, numa palavra, imediata. Contribuindo para que as ações e as 

respostas por ele plasmadas não sejam aguçadas, problematizadas ou tomadas na sua essência. 

São tantas as situações que emergem e carecem de respostas, que se revela que a 

cotidianidade “é a vida de todo homem”. É esse aspecto da cotidianidade que a autora 

apresenta como sendo ineliminável.  

Nesses termos, a vida cotidiana para Heller (1972) possui a dimensão da 

heterogeneidade, que expressa o conjunto diversificado de problemas e situações com que nos 

confrontamos cotidianamente e os quais exigem respostas, assim, como não é possível 

lidarmos com os tantos problemas da vida cotidiana ao mesmo tempo, dada a sua variedade, 

somos levados a criar uma estrutura hierárquica para tratar deles, ou seja, eleger aqueles que 

precisam ser imediatamente resolvidos a fim de administrar da melhor forma possível a 

cotidianidade e a sua dinâmica, seja numa estrutura privada, profissional ou naquelas 

relacionados às atividades de lazer e entretenimento.  

Por isso, considera a autora: 

A heterogeneidade e a ordem hierárquica (que é condição de organicidade) da vida 

cotidiana coincidem no sentido de possibilitar uma explicitação “normal” da 

produção e da reprodução, não apenas no “campo da produção” em sentido estrito, 

mas também no que se refere às formas de intercâmbio. A heterogeneidade é 

imprescindível para conseguir essa “explicitação normal” da cotidianidade; e esse 

funcionamento rotineiro da hierarquia espontânea é igualmente necessário para que 

as esferas heterogêneas se mantenham em movimento simultâneo. (HELLER, 1972, 

p. 18).  

Essa consideração da autora expõe que no dia a dia priorizamos ou hierarquizamos de 

acordo com a noção de tempo que o ser social dispõe para responder a uma determinada 

situação com que diariamente se confronta. O que no modo de produção capitalista é 

determinado pelo trabalhado assalariado, no qual os indivíduos precisam antes de tudo vender 
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a sua força de trabalho em troca de um salário e, simultaneamente, responder a partir dessa 

determinação a outras necessidades humanas e sociais. O que na sociabilidade burguesa é 

impensável sem a dimensão do trabalho alienado. Assim, somos chamados a dar respostas 

imediatas que reproduzam os valores e os princípios dessa sociabilidade, o que transborda 

para todas as esferas da vida social. 

Pela mediação do trabalho assalariado passamos a responder mecanicamente às 

exigências da vida cotidiana, que na verdade são no plano imediato a reprodução das relações 

sociais de produção e reprodução. Nesse movimento, vamos apreendendo na vida cotidiana a 

assimilação das relações sociais burguesas, suas normas, regras, ritos de funcionamento, 

enquanto condição para garantir a reprodução biológica e social. Por isso para Agnes Heller 

amadurecer ou se tornar adulto nesta sociabilidade é a assimilação imediata da manipulação 

e/ou operacionalização das exigências do mundo burguês. O que é para a autora “sinônimo de 

assimilação das relações sociais” (HELLER, 1972, p. 19). Supondo, ainda, a lógica de 

transmitir para os outros e para as gerações futuras essas relações como processo espontâneo e 

pertencente a uma similaridade às leis da natureza, sem apanhar as mediações sociais que 

processam historicamente a cotidianidade e a sua reprodução, a sua forma de ser a partir de 

uma determinada estrutura. 

Essa assimilação, esse “amadurecimento” para a cotidianidade, começa sempre “por 

grupos” (em nossos dias, de modo geral, na família, na escola, em pequenas 

comunidades). E esses grupos face-to-face estabelecem uma mediação entre o 

indivíduo e os costumes, as normas e a ética de outras integrações maiores. O 

homem aprende no grupo os elementos da cotidianidade (por exemplo, que deve 

levantar e agir por sua conta; ou o modo de cumprimentar, ou ainda como 

comportar-se em determinadas situações, etc.). (HELLER, 1972, p. 19, grifo da 

autora). 

Cabe frisar ainda que é no e a partir do cotidiano que o indivíduo é expressão 

simultânea de um ser particular e genérico. Trocando em miúdos: o indivíduo no cotidiano se 

expressa a partir da sua individualidade, do seu “eu”, o que é determinado por uma 

particularidade, que na cena contemporânea é o modo de produção capitalista. Essa 

particularidade é a expressão concreta e objetiva que processa as determinações e as 

mediações para assimilação da realidade social pelo “Eu”, pelo ser individual. Este “eu”, por 

sua vez, é a expressão ou síntese das conquistas da humanidade, do gênero humano. O que 

nem sempre se expressa para o indivíduo. Como lembra Heller (1972), o genérico está 

presente em todo o homem, mesmo que não se tenha consciência, sendo “[...] produto e 
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expressão de suas relações sociais, herdeiro e preservador do desenvolvimento humano” 

(HELLER, 1972, p. 21).  

Convém esclarecer que a genericidade é dada como possibilidade na medida em que o 

indivíduo no cotidiano é levado a operacionalizar com dimensões do humano-genérico que 

ultrapassam a própria sociedade capitalista. A genericidade, portanto, configura-se enquanto 

patrimônio da humanidade e das suas conquistas, como o trabalho, que expõe a mediação 

entre o homem e a natureza, sendo produto e resultado da ação humana, cujo processo de 

realização supõe incorporar inevitavelmente os avanços já adquiridos na história humana. 

Contraditoriamente, o que nem sempre se expressa: 

[...] Na realidade, nenhum homem é capaz de atuar de tal modo, que seu ato se 

converta em exemplo universal, já que todo homem atua sempre como indivíduo 

concreto e numa situação concreta. Mas o caráter paradigmático existe apesar de 

tudo, na medida em que se produz aquela elevação até o genericamente humano. 

(HELLER, 1972, p. 24) 

São sob as determinações do modo de produção capitalista que os indivíduos buscam 

colocar em movimento a sua generecidade, ou seja, apropriar-se das conquistas da 

humanidade para responder aos problemas do seu cotidiano, de forma a incorporá-los. No 

entanto, a generecidade se choca com a particularidade da sociabilidade capitalista, portanto, 

com as mediações sociais por ela desencadeadas, permitindo que tal choque se processe, ou as 

inviabiliza, a saber: a propriedade privada, a divisão social do trabalho, o trabalho assalariado. 

Na vida cotidiana, a esmagadora maioria da humanidade jamais deixa de ser, ainda 

que nem sempre na mesma proporção, nem também pouco com a mesma extensão, 

muda unidade vital de particularidade e genericidade. Os dois elementos funcionam 

em si e não são elevados à consciência. O fato de se nascer já lançado na 

cotidianidade continua significando que os homens assumem como dadas as funções 

da vida cotidiana e as exercem paralelamente. (HELLER, 1972, p. 22-23, grifo da 

autora). 

Nesses termos, em todo ser social está dado o particular, mas também o universal, a 

generecidade, embora, como destaca a autora, exista a possibilidade crescente de “[...] a 

particularidade de submeter a si o humano-genérico e de colocar as necessidades e interesses 

da integração social em questão a serviço dos afetos, dos desejos, do egoísmo do indivíduo” 

(HELLER, 1972, p. 23).  
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No cotidiano todo ser social está confrontado com alternativas e escolhas, embora nem 

sempre isso se apresente dessa forma, visto que a generecidade que se manifesta pelo “eu”, 

não sendo capaz de expressar toda a riqueza da humanidade, uma vez que o indivíduo tende a 

escolher entre as alternativas que mais rapidamente possam solucionar, no plano imediato, o 

seu problema cotidiano. O que é sempre guiado, como destaca a autora, pela tendência 

espontânea do pensamento cotidiano que orienta o “Eu individual-particular”.  

Para podermos reagir, temos de subsumir o singular, do modo mais rápido possível, 

sob alguma universalidade; temos de organizá-lo em nossa atividade cotidiana, no 

conjunto de nossa atividade vital; em suma, temos de resolver o problema. Mas não 

temos tempo para examinar todos os aspectos do caso singular, nem mesmo os 

decisivos: temos de situá-lo o mais rapidamente possível sob o ponto de vista da 

tarefa colocada. (HELLER, 1972, p. 35, grifos da autora) 

A vida cotidiana é totalmente pragmática37, se constitui a partir do “aqui” e “agora”, 

desprovidas imediatamente de uma reflexão que possa abarcar as suas mediações 

constitutivas, em direção à homogeneidade do ser singular e à compreensão do humano-

genérico. O pensamento que apreende a realidade de forma imediata é o mesmo que expressa 

níveis de relação com ela, cujo produto é o pensamento ultrageneralista (Heller, 1972, p. 34-

35), que como destaca a autora é o manejo grosseiro do “singular”, com pré-juízos ou 

preconceitos. As relações sociais são tomadas como valores universais onde a moral não 

atinge o seu momento de catarse. Dissolve-se, assim, as possibilidades de sua elevação a 

patamares mais elevados de abstração e apreensão do concreto, em que as possibilidades e as 

alternativas possam ser visualizadas e incorporadas ao cotidiano.  

Nesses termos, é possível suspender momentaneamente a heterogeneidade que tece a 

vida cotidiana, tida pela autora como o ápice da elevação da moral, momento de catarse, no 

qual o homem toma consciência do humano-genérico de uma individualidade. Seria o que a 

autora denomina de decolagem da heterogeneidade para a homogeneização da cotidianidade 

permitindo que o retorno ao cotidiano seja guiado por uma nova envergadura, na qual o 

cotidiano seja problematizado, questionado e submetido a reflexão continuada, demorada e 

obstinada (em referência a IANNI, 1986). Cria-se assim a possibilidade de que, no retorno ao 

cotidiano, este esteja penetrado pela esfera do humano-genérico em sua direção, – uma vez 

                                                           
37 Guerra (2013) destaca que o “o pragmatismo constitui-se em um tipo de pensamento que sustenta a práxis 

cotidiana, já que incorpora uma determinada racionalidade que consiste no modo de pensar a realidade na sua 

imediaticidade e de agir sobre ela. Disso resulta uma determinada forma de conceber a relação teoria e prática 

[...]” (GUERRA, 2013, p. 42). 
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que na individualidade está colocada a escolha dos elementos genéricos e particulares, 

dialeticamente. O que, por outro lado, é determinado por condições históricas específicas.  

Por isso, considera a autora que, dentre todas as esferas que compõem a realidade 

social, a vida cotidiana é “[...] aquela que mais se presta à alienação” (HELLER, 1972, p. 37), 

em decorrência da coexistência silenciosa entre particularidade e generecidade e da 

simultaneidade heterogênea das ações cotidianas. Nesse sentido, “quanto maior for a 

alienação produzida pela estrutura econômica de uma sociedade dada, tanto mais a vida 

cotidiana irradiará sua própria alienação para as demais esferas” (HELLER, 1972, p. 38). 

Por outro lado, por mais propícia que seja a vida cotidiana à alienação, é necessário 

esclarecer, como nos adverte a autora, que a vida cotidiana não é necessariamente alienada. 

Esse processo é definido por uma determinada moldura histórico-social que expressa uma 

forma especifica de organização e reprodução social. 

Nesses termos, a cotidianidade esconde e revela a totalidade concreta. Esconde na 

medida em que ofusca o real, o concreto. Revela na medida em que, por meio do pensamento 

abstrato, como lembra Marx (2012a), é possível apanhá-la em seu movimento, do mais 

simples ao complexo, efetivo.  

1.5.1. As categorias centrais do método crítico-dialético: práxis, totalidade, contradição e 

mediação 

Para desvendar e conhecer a sociedade capitalista, Marx parte da forma como os 

homens produzem a vida material e produzem a suas relações sociais de produção, elucidando 

uma categoria fundante no seu pensamento, a práxis.  

A práxis como categoria fundante do pensamento de Marx expõe a qualidade própria, 

peculiar do ser social, mostra-se como uma categoria concreta, na qual se pode encontrar as 

determinações e as mediações com a totalidade concreta, uma vez que expõe o grau de 

complexidade crescente do ser social.  

Essa categoria expressa as objetivações do ser social ao longo da história enquanto 

expressão das respostas crescentes que os homens constroem aos problemas diários que 

interpela. Em outras palavras, para responder às suas necessidades sociais que estão na esfera 

da produção material, como comer, habitar, abrigar-se do frio ou defender-se do calor, dentre 

outras, cria possibilidades reais e concretas, expondo a sua individualidade, determinado por 
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uma particularidade que consciente ou inconscientemente, como destaca Heller (1972), é 

expressão do humano-genérico, tecendo assim as relações sociais de produção e reprodução 

da vida.  

Desse modo, a práxis como categoria central expõe, como bem lembra Netto (1994a), 

independente da categorização que se fizer em torno de tal categoria (lembra o autor das 

distinções lefebvreana e aquelas elaboradas por Vázquez): “[...] o que importa determinar que 

ela é o constitutivo do ser social” (NETTO, 1994a, p. 37), ou seja, núcleo de constituição e 

realização do ser social.  

Nesses termos, essa categoria, a partir de Marx, expõe que o conhecimento do ser 

social só pode ser tomado no movimento histórico da produção e reprodução social e, como 

lembra Netto, 

[...] a categoria de práxis permite a Marx compreender que, se cada objetivação 

humana é um ato teleológico, nem por isto há uma teleologia na história: a história é 

um campo aberto de possibilidade entre a liberdade concreta de cada sujeito e a 

necessidade e a legalidade objetivas que decorrem da interação das suas 

objetivações, que efetivadas, desencadeiam processos que transcendem os sujeitos. 

A historicidade que Marx apreende na sociedade é-lhe imanente: resulta de que a 

sociedade é o processo global das objetivações sociais, sua produção e reprodução, 

suas interações [...]. (NETTO, 1994a, p. 37, grifo do autor). 

O que faz com que as objetivações humanas sejam totalidades de menor complexidade 

que se interpõem, entrelaçando-se e sejam determinações históricas, frutos e resultados da 

própria realidade objetiva que as engendra. O que está sendo dito é que se trata de “um 

sistema histórico-concreto de relações entre totalidades” (NETTO, 1994a, p. 38), que move e 

dinamiza a vida cotidiana e sua estrutura. É dessa explicitação que outras totalidades de 

menor complexidade são constituídas, como o Estado, a Igreja, a família, as profissões, a 

escola, as classes etc. 

Nesses termos, a totalidade é uma categoria teórica, abstrata (MARX, 2009), 

reflexiva de desvendamento da essência de um determinado objeto, na sua particularidade e 

universalidade; está intrinsicamente articulada ao real, perpassando todas as instâncias da 

cotidianidade da sua dimensão heterogênea a sua homogeneidade. 

[...] é o homem um ser genérico, já que é produto e expressão de suas relações 

sociais, herdeiro e preservador do desenvolvimento humano; mas o representante do 

humano-genérico não é jamais um homem sozinho, mas sempre a integração (tribo, 

demos, estamento, classe, nação, humanidade) – bem como, frequentemente, várias 
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integrações – cuja parte consciente é o homem e na qual se forma sua “consciência 

de nós”. (HELLER, 1972, p. 21). 

Não é casual que a realidade a nós apresentada, seja por um fragmento ou por uma 

dimensão objetivada num objeto, não seja transparente, significando, no imediato, expor toda 

a complexidade que é a sociedade capitalista e o conjunto de determinações e mediações por 

ela desencadeadas. Um determinado modo de vida e de reprodução ou um determinado modo 

de produção que é sempre uma totalidade concreta.  

A totalidade enquanto categoria é impregnada de história, de movimento e expõe 

como, lembram Marx e Engels (1977), a realidade como produto da práxis, em que está 

articulado o real pensado – o concreto pensado – recriando o concreto (a realidade) por meio 

do pensamento como processo de síntese (MARX, 2012a) para descobrir as determinações 

que estão no real, no momento presente, que também são produto da ação passada dos 

homens, mas não de forma alguma linear, a-histórica, mas se colocam em níveis sempre mais 

complexos.  

Assim, uma totalidade de menor complexidade como o Estado, a Igreja, a família, 

escola etc., são formas históricas determinadas fundamentais para a reprodução da sociedade, 

não se reproduzindo da mesma forma. Cada uma tem o seu próprio movimento, sua 

dinamicidade, seus ritos, formas, modos de ser e de aparecer na realidade concreta e real. 

Assim, não são fatos isolados e com movimentos autônomos.  

Esta reprodução reflexiva do real se constitui numa complexa tarefa da razão 

humana, não sendo absolutamente um mecanismo automático. Para tal suceder é 

indispensável ao sujeito cognoscente uma incorporação das objetivações humanas, 

ou seja, é fundamental uma riqueza de conhecimentos de amplas esferas do saber 

humano. Isto pressupõe um brutal esforço da razão humana. Daí porque o método 

dialético exprime o caminho metodológico através de aproximações sucessivas, que 

significa uma sempre tendencial busca da totalidade, sem todavia alcançá-la como 

no “saber absoluto” hegeliano (LUKÁCS, 1979), em virtude da extrema 

complexidade das totalidades constitutivas da totalidade social concreta. (PONTES, 

1997, p. 71-72) 

Compreender esse pressuposto, conforme destaca Pontes (1997), exige expor 

elementos formadores ou constitutivos da totalidade concreta que é a sociedade capitalista. 

Nos campos teórico, abstrato e concreto, essa totalidade é acompanhada de duas outras 

categorias centrais: a negatividade e a mediação, expressão do mesmo e do único processo 

que a engendra. Por isso considera Netto:  
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A totalidade concreta é dinamizada pela negatividade que atravessa os complexos de 

complexos que a constituem. O movimento de todas as instâncias do ser social 

resulta de serem elas constelações de forças cujo equilíbrio dinâmico (que lhe 

confere formas), rompe-se, do interior, por aqueles vetores que operam no sentido 

da desestruturação da forma por aqueles vetores que operam no sentido da 

desestruturação da forma estabelecida. Assim, a totalidade concreta só é dinâmica 

enquanto portadora de uma negatividade imanente que a processualiza – uma 

totalidade sem negatividade é uma totalidade morta. Mas a historicidade não se 

conforma num movimento unilinear: em cada totalidade constitutiva da totalidade 

social concreta, a negatividade que a dinamiza refrata-se de acordo com as suas 

particularidades – a negatividade realiza-se no marco de um sistema de mediações 

que responde, no movimento da totalidade social concreta, pelo desenvolvimento 

desigual das suas totalidades constitutivas através de mediações – uma totalidade 

imediata é uma totalidade amorfa, inestruturada. (NETTO, 1994a, p. 38, grifo do 

autor). 

Nesses termos, o autor considera que o que dá forma à totalidade são as contradições 

(a negatividade) imanentes ao processo social e o que lhe dá movimento são as mediações, 

formando entre si uma relação de unidade na diversidade “[...] diversidade dentro da 

unidade” (MARX, 2012a), a partir da ação recíproca de afirmação ou negação de uma 

determinada forma social.  

Trata-se de uma relação visceral, amplamente interligada, interdependente da 

totalidade social, expressão simultânea das características peculiares de cada dimensão 

constitutiva. O que atravessa um sistema de mediações que o ser social constrói para 

responder as necessidades históricas. O que para Marx no prefácio da 1ª edição do livro I de 

O capital 

[...] não é o maior ou menor grau de desenvolvimento dos antagonismos sociais 

oriundos das leis naturais da produção capitalista, mas estas leis naturais, estas 

tendências que operam e se impõem com férrea necessidade (MARX, 2004, p. 16, 

grifo nosso).  

Como bem elucida Marx, são leis históricas e tendenciais próprias da sociedade 

capitalista que expõem a legalidade do ser social (PONTES, 1997), o que para este autor está 

imbricado na totalidade “[...] oculta pela névoa caótica da empiria” (PONTES, 1997, p. 75), 

do cotidiano, desprendida da particularidade, ou do campo de mediações. Por isso, para 

Pontes, a categoria mediação possui uma centralidade no núcleo categorial do método de 

Marx.  

Segundo Netto (1989), a sua 
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centralidade reside na sua estrutura ontológica da realidade e na sua reprodução pela 

razão teórica – só ela permite viabilizar a dinâmica da totalidade concreta. Na 

estrutura da realidade, é através do sistema de mediações que o movimento dialético 

se realiza: os processos ontológicos se desenvolvem, estruturas parciais emergem, se 

consolidam, entram em colapso etc. Na reconstrução do movimento da totalidade 

concreta, é a categoria da mediação que assegura a alternativa da “síntese das 

múltiplas determinações”, ou seja, a elevação do abstrato ao concreto – mais 

exatamente, assegurando a apreensão da processualidade que os fatos empíricos 

(abstratos) não sinalizam diretamente. (NETTO, 1989, p. 81-82).  

É nesses termos que Lukács (1979) concebe não existir nenhum objeto (ou melhor, 

nenhuma objetivação) que não seja fruto de mediações. Acrescenta ainda que a mediação é 

uma categoria de natureza ontológica e objetiva (e reflexiva), existindo na realidade 

independente do sujeito cognoscente. 

A mediação como categoria do método dialético e síntese categorial (síntese de 

determinações), supõe, como destaca Pontes (1997), enquanto categoria, considerar o 

processo histórico de constituição e desenvolvimento do ser social e, assim, o papel central da 

“[...] mediação do trabalho em face da práxis histórica do homem” (PONTES, 1997, p. 80), 

sendo portadora de alto dinamismo e articulação no processo de construção do conhecimento 

teórico. O que evidencia para o autor a tríade categorial do método para desvendar o cotidiano 

em sua historicidade: universalidade, particularidade e singularidade, uma vez que, como 

elucida Netto (1989), o cotidiano não se desvincula da história. O cotidiano é a esfera da 

produção e reprodução da sociedade capitalista. 

Nesse sentido, acrescenta Pontes: 

No plano da realidade, o particular representa a mediação concreta entre os homens 

singulares e a sociedade; a particularidade da vida humana está eivada da 

singularidade dos “fatos irrepetíveis” e saturada da universalidade, que é a 

legalidade que articula e impulsiona a totalidade social. (PONTES, 1997, p. 86) 

É nesse núcleo categorial do método dialético que é possível construir uma nova 

direção de caráter ético-político para o Serviço Social brasileiro, em que seja possível 

estabelecer um novo horizonte para a realização do exercício profissional, na qual o cotidiano 

possa ser relevado para além da sua aparência fenomênica e imediata. É possível capturar, 

assim, as diferentes dimensões constitutivas (teórico-metodológica, ético-política e técnico-

operativa) da profissão a partir da sua inserção na realidade concreta. Desse modo, 

concebemos o Serviço Social como uma totalidade parcial organicamente vinculada à 
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totalidade concreta que é a sociedade burguesa.  É nesse movimento que o Serviçço Social 

brasileiro constrói um projeto profissional fincado em novos valores radicalmente humanos e 

em defesa da classe trabalhadora, onde as categorias teóricas anteriormente elucidadas são 

centrais à construção da base teórico-metodológica de sustentação do projeto ético-político do 

Serviço Social. 

1.6. O projeto ético-político do Serviço Social brasileiro 

O que move a construção de projetos são as necessidades sociais desencadeadas pelo 

ser social. Desse modo, expressam as ações teleológicas portadoras de várias mediações, 

dinamizadas sempre pelas contradições entre aquilo que se deseja e aquilo que se espera 

alcançar ante a realidade concreta em sua particularidade.  

Os projetos são processos restritos do universo sócio-humano, expressam complexas 

mediações a serem objetivadas pelo ser social para e na sociedade. Circunscrevem uma 

determinada época histórica trazendo no seu cerne a manutenção ou a superação da ordem 

estabelecida. Assim, os projetos são compostos de diversas atividades que constituem tanto o 

mundo prático-material quanto o mundo prático-ideal (BRAZ; TEIXEIRA, 2009), resultados 

das formas diversas de objetivação na realidadedo sujeito profissional. 

[Quanto] mais se desenvolve o ser social, mais as suas objetivações transcendem o 

espaço ligado diretamente ao trabalho. No ser social desenvolvido, verificamos a 

existência de esferas de objetivação que se autonomizaram das exigências imediatas 

do trabalho – a ciência, a filosofia, a arte etc. [...] os produtos e obras resultantes da 

práxis podem objetivar se materialmente e/ou idealmente: no caso do trabalho, sua 

objetivação é necessariamente algo material; mas há objetivações (por exemplo, os 

valores éticos) que se realizam sem operar transformações numa estrutura material 

qualquer (NETTO; BRAZ, 2006, p. 43-44). 

Os projetos em suas distintas expressões (societários, individuais e/ou coletivos) 

possuem uma natureza teleológica e estão direcionados à determinadas finalidades e 

objetivos. Nesse sentido, possuem direção social, ética e política na medida em que afirmam 

valores e princípios, que são impensáveis sem a dinamicidade e as contradições que envolvem 

a sociedade. Ou seja, são impensáveis sem a vida em sociedade.  
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Falar em projetos em uma perspectiva de historicidade é falar da sociedade capitalista 

e de seu metabolismo de produção e reprodução da vida material e social. Portanto, é falar de 

projetos de classes que a dinamizam e a movimentam. Em linhas gerais, os projetos de classes 

são projetos societários, 

[...] tendo sempre em seu núcleo a marca da classe social a cujos interesses 

essenciais respondem, os projetos societários constituem estruturas flexíveis e 

cambiantes: incorporam novas demandas e aspirações, transformam-se e se 

renovam conforme as conjunturas históricas e políticas. (NETTO, 1999, p. 94, grifo 

nosso) 

Os projetos societários, como lembra o autor, são projetos coletivos, macroscópicos, 

de maior magnitude que direcionam a vida em sociedade, fornecendo as balizas centrais e 

nucleares para outros projetos de menor envergadura, como os projetos profissionais, que, 

sendo projetos coletivos, não se confundem com o projeto societário; são, no entanto, 

impensáveis sem este.  

Todo projeto e, logo, toda prática, numa sociedade classista, têm uma dimensão 

política, como dissemos anteriormente. Ou seja, se desenvolvem em meio às 

contradições econômicas e políticas engendradas na dinâmica das classes sociais 

antagônicas. Na sociedade em que vivemos (a do modo de produção capitalista), 

elas são a burguesia e o proletariado. Logo, o projeto profissional (e a prática 

profissional) é, também, projeto político: ou projeto político profissional. 

(TEIXEIRA; BRAZ, 2009, p. 188, grifo dos autores) 

Nesses termos, a inserção de profissionais na sociedade sempre será dinamizada por 

valores e princípios que circunscrevem os ideais e os objetivos de uma classe. Incorporam as 

contradições que envolvem a vida em sociedade, delineiam a estrutura básica para estruturar 

um projeto profissional e expor o objeto, os objetivos, as funções e as formas de ser de uma 

determinada profissão. Constituem balizas para o corpo profissional, os meios e as formas de 

realização de suas atividades na sociedade. 

Em tal contexto, é importante destacar que toda profissão possui projeto profissional, 

na medida em que são reguladas juridicamente e exigem uma formação universitária, com 

paramentos teóricos e técnico-interventivos (NETTO, 1999). 

Para Netto: 
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os projetos profissionais apresentam a auto-imagem de uma profissão, elegem os 

valores que a legitimam socialmente, delimitam e priorizam seus objetivos e 

funções, formulam os requisitos (teóricos, práticos e institucionais) para o seu 

exercício, prescrevem normas para o comportamento dos profissionais e 

estabelecem as bases das suas relações com os usuários de seus serviços, com as 

outras profissões e com as organizações e instituições sociais privadas e públicas 

(inclusive o Estado, a que cabe o reconhecimento jurídico dos estatutos 

profissionais). (NETTO, 1999, p. 95) 

Matizam, ainda, as respostas técnicas e políticas que a profissão constrói por meio de 

suas instâncias organizativas (entidades de representação jurídico-legal e política) ante o 

entrecruzamento da profissão com as demandas histórico-sociais. No seu cerne expressa, 

ainda, a forma como internamente à profissão as compreende e se posiciona frente a 

sociedade. Intrinsecamente possui referências teórico-metodológicas que balizam as suas 

referências ideológicas e políticas. Em uma frase: demarcam a relação entre profissão e 

sociedade.  

No entanto, é importante destacar que se efetiva considerando 

origens e expectativas sociais diversas, condições intelectuais distintas, 

comportamentos e preferências teóricas, ideológicas e políticas variadas etc. [que 

envolvem a categoria profissional]. A categoria profissional é uma unidade não-

identitária, uma unidade de elementos diversos; nela estão presentes projetos 

individuais e societários diversos e, portanto, ela é um espaço plural do qual podem 

surgir projetos profissionais diferentes. (NETTO, 1999, p. 96, grifo do autor) 

Por isso há de ser considerado que o projeto profissional, além de ser produto 

histórico, possui no seu cerne dois elementos: o pluralismo e a hegemonia38. Esses dois 

                                                           
38 Sobre o pluralismo convém destacar que este, de acordo com Coutinho (1995), é um fenômeno social e 

político da sociedade capitalista com manifestações e implicações no campo da produção do conhecimento. 

Acrescenta o autor que só é possível no “[...] mundo burguês, isto é, do mundo gerado pela ascensão da classe 

burguesa e pela construção do capitalismo”, o que vincula-se a concepção da diferença, colocado como algo 

positivo. Tal ideia nascida do pensamento liberal e como forma de exacerbar a visão individualista do homem na 

sociedade, de valorização e primazia dos interesses individuais aos interesses coletivos.” Desse modo, “essa 

valorização baseia-se na ideia de que os indivíduos têm direitos naturais inalienáveis em face da comunidade, em 

face a sociedade. Essa é a ideia que fundamenta o contratualismo, ou o jusnaturalismo que está na raiz do 

pensamento liberal moderno. A comunidade é vista como algo que resulta da soma de interesses privados. Então, 

o pensamento liberal valoriza essencialmente o conflito, a ideia de que o conflito é algo positivo; valoriza a 

pluralidade de interesses; e valoriza as diferenças” (COUTINHO, 1995, p. 6). Assim a diferença é concebida 

como algo positivo ao progresso da sociedade capitalista e suas contradições, da tolerância, da defesa da 

diferença antes aos processos que possam impedir o seu pleno desenvolvimento, ou melhor, à expansão 

individualista burguesa. Nesses termos, considera o autor,trata-se nos termos idealizados por Rousseau da 

construção de uma vontade geral, cujo núcleo é “o interesse comum e sobre a qual se funda a soberania popular. 

[...] no interesse comum, e a vontade de todos, que é a soma dos muitos interesses privados. [...] a comunidade 

como um valor acima da individualidade” (COUTINHO, 1995, p. 8). É no desenrolar das lutas de classes que o 
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elementos enquanto componentes intrínsecos do mundo moderno supõem o respeito às 

diversidades e, por meio delas, a construção de uma direção coletiva, em que múltiplos 

interesses são articulados, na diversidade, com direção teórica e ético-política. O que não se 

confunde com ecletismo ou relativismo, como destaca Coutinho (1995): “[...] não se pode 

pensar em conciliar pontos de vista inconciliáveis, em nome do pluralismo”. (COUTINHO, 

1995, p. 13). Nessa linha de argumentos, Netto (1999), destaca o autêntico confronto de ideias 

e de disputas entre elas, que só podem ocorrer em respeito às hegemonias legitimamente 

conquistadas, na intrínseca relação entre projeto societário e projeto profissional – o que só 

pode ser apreendido no vínculo orgânico da profissão com as classes sociais e com as suas 

formas de organização. 

É possível que, em conjunturas precisas, o projeto societário hegemônico seja 

contestado por projetos profissionais que conquistem hegemonia em seus 

respectivos corpos (essa possibilidade é tanto maior quando tais corpos se tornam 

sensíveis aos interesses das classes trabalhadoras e subalternas e quanto mais estas 

classes se afirmem social e politicamente). Tais situações agravam, no interior 

desses corpos profissionais, as diferenças e as divergências entre os diversos 

segmentos profissionais que os compõem. (NETTO, 1999, p. 97) 

A construção de um novo projeto profissional do Serviço Social brasileiro ocorre 

mediante a aproximação da profissão nos 1970 com as lutas sociais da classe trabalhadora e 

sua aproximação com a tradição marxista39. É a partir desse marco, tomado como um 

processo, que a profissão gesta um novo projeto profissional com nova direção ética e 

política, na perspectiva da defesa dos trabalhadores.  

Seu direcionamento positivo exige a análise do movimento social (que é o 

movimento das classes e camadas sociais) e o estabelecimento de relações e alianças 

com outros corpos profissionais e segmentos sociais (aqui incluídos os usuários dos 

serviços profissionais), notadamente aqueles vinculados às classes que dispõem de 

potencial para gestar um projeto societário alternativo ao das classes proprietárias e 

dominantes. (NETTO, 1999, p. 97).  

                                                                                                                                                                                     
pluralismo individual pode ser confrontado por um novo pluralismo:pluralismo  dos sujeitos coletivos. Na 

medida em que a sociedade civil vai assumindo formas mais complexas e o Estado torna-se mais amplo (Cf. 

SIMIONATO, 2004), quando torna-se possível historicamente a possibilidade de conquistar o consenso e de 

formar uma base social como direção intelectual e moral, ou seja, com hegemonia (Cf. SIMIONATO, 2004 e 

GRAMSCI, 2011). 

39 Uma análise desse percurso pode ser encontrada em Netto (1998), projetando aquilo que o autor denominou 

“intenção de ruptura”.  
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Nesses termos, o embate entre projeto societário hegemônico e projeto profissional 

precisa ser explorado na própria dinâmica da sociedade capitalista, dos processos particulares 

que a envolvem, das lutas e disputas no solo histórico que é o cotidiano da vida social. Esse 

processo não pode ser pensado sem a vinculação com os movimentos sociais, com as lutas e 

formas de resistência da classe trabalhadora, pois são elas que lhe concedem a base social e 

são os protagonistas, ou seja, base de sua sustentação e legitimidade. Assim, os avanços nesse 

campo estão condicionados às lutas desses protagonistas.  

Por outro lado, esse percurso é impensável sem a organização política da categoria 

profissional (como já mencionado anteriormente), nas suas instâncias deliberativas, para que 

se possa atingir uma visibilidade social e afirmá-lo, assim, como resultado desse processo a 

necessidade de uma produção de conhecimento e a constituição de uma base jurídico-política 

(Cf. TEIXEIRA; BRAZ, 2009). É exigida a constituição de um conjunto de mediações para 

efetivá-lo no cotidiano profissional. O que passa, por exemplo, por um Código de Ética, por 

um projeto de formação acadêmico-profissional e por parâmetros para atuação profissional, 

dentre outros. Instrumentos que deem direção sócio-histórica e materialidade à profissão. 

Conforme elucida Netto (1999), um projeto profissional requer sempre valores e 

princípios que, mesmo expostos num Código de Ética, não se esgotam nele, mas expõem os 

seus fundamentos centrais, objetivos, finalidade, sendo-lhe transversal40. Os elementos éticos 

não se limitam, como lembra o autor, à normatização e a prescrições ético-morais, “[...] mas 

envolvem escolhas teóricas, ideológicas e políticas das categorias profissionais” (NETTO, 

1999, p. 89-99), com direção político-profissional. 

No caso do Serviço Social brasileiro, o atual projeto profissional expõe uma escolha 

teórica, ideológica, ética e política estruturada nos fundamentos teórico-metodológicos da 

teoria social de Marx, processando uma inflexão profunda na profissão, construindo uma 

nova cultura profissional e novas balizas para o exercício profissional. É basicamente na 

vinculação com essa tradição teórico-cultural que se assentam as pedras angulares e as linhas 

de forças de uma nova e radical concepção acerca do Serviço Social. 

                                                           
40 Nesses termos, a ética é concebida como uma construção histórica do ser social e de suas formas de 

objetivações (CF. Barroco, p. 2008). Como lembra a autora, na tradição marxiana, a ética é uma forma de 

relação consciente e livre entre indivíduo e sociedade, que supõem escolhas conscientes e livres. É o que 

possibilita ao ser social adquirir consciência de si como ser humano-genérico; no entanto, na sociedade 

capitalista as mediações da divisão social do trabalho, propriedade privada e trabalho alienado tornam esse 

processo contraditório, exigindo o desenvolvimento de novas mediações que possam enfrentar tal processo. 
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De acordo com essa apreensão teórico-metodológica, o fundamento da formação 

profissional é a realidade social, compreendida criticamente em seu movimento 

contraditório, considerando “a realidade do mercado de trabalho, as condições 

objetivas do exercício profissional e o jogo de forças presentes numa dada 

sociedade”, tendo em vista as demandas e exigências sociais “emergentes em face 

do processo histórico da sociedade brasileira” [...]. A análise da sociedade brasileira 

é tida, assim, como “base para a definição das diretrizes fundamentais da formação 

profissional, donde a necessidade de explicitação da sua direção social. 

(ABESS/CEDEPSS, 1996, p. 146) 

Nesse âmbito, existe uma relação orgânica entre realidade concreta e profissão, entre 

demandas sócio-históricas e direção social. Considerar esses aspectos é considerar que os 

fundamentos de novo projeto profissional são de natureza ética e política, conforme explica 

Iamamoto:  

O que merece destaque é que o projeto profissional não foi construído numa 

perspectiva meramente corporativa, voltada à autodefesa dos interesses específicos 

e imediatos desse grupo profissional centrado em si mesmo. Ainda que abarque a 

defesa das prerrogativas profissionais e desses trabalhadores especializados, o 

projeto os ultrapassa porque é dotado de “caráter ético-político”. Ele permite elevar 

esse projeto a uma dimensão de universalidade, a qual subordina, ainda que não 

elimine a dimensão técnico-profissional, porque estabelece um norte quanto à forma 

de operar o trabalho cotidiano, impregnando-o de interesses da coletividade ou da 

“grande política”, como momento de afirmação da teleologia e da liberdade na 

práxis social. (IAMAMOTO, 2009a, p. 35-36, grifo da autora).  

Tal inflexão da profissão matiza uma crítica não apenas à sociedade capitalista, mas 

repudia os seus valores e os seus princípios cultuados historicamente pela profissão, que a 

colocava de costas para a história concreta e real dos homens. O que levou a profissão, por 

muitas vezes, a reproduzir mecanicamente as relações sociais vigentes, sem inseri-la no 

movimento que as ampara. Ou seja, sem reconhecer as determinações e as mediações que 

processam a relação entre a profissão e a sociedade, suas classes e seus projetos societários. 

Tal como desvendado por Iamamoto41. 

                                                           
41 É de conhecimento público o que a professora Marilda Iamamoto, no livro “Relações Sociais e Serviço Social 

no Brasil”, revela o caráter contraditório do Serviço Social no processo de reprodução das relações sociais, na 

divisão social e técnica do trabalho e o seu estatuto assalariado. Nessa obra a autora já abre o debate do Serviço 

Social como trabalho produtivo e improdutivo no âmbito da prestação de serviços sociais, especialmente de 

cunho estatal. Embora caracterize a sua inserção do Serviço Social na divisão e técnica“[...] como sendo uma 

tecnologia social” (IAMAMOTO, 1998, p. 89). Será somente, no final dos anos de 1990, que a autora publica o 

livro “O Serviço Social na contemporaneidade”, em que encontraremos a concepção de que o Serviço Social se 

insere na divisão social do trabalho como trabalho e não como tecnologia social. Contudo, a maturação dessa 

concepção só se apresenta de forma mais completa e com aprofundamento ,dez anos mais tarde, no livro, O 
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Como as classes sociais só existem em relação, pela mútua mediação entre elas, a 

atuação do Assistente social é necessariamente polarizada pelos interesses de tais 

classes, tendendo a ser cooptada por aqueles que têm uma posição dominante. 

Reproduz também, pela mesma atividade, interesses contrapostos que convivem em 

tensão. Responde tanto a demandas do capital como do trabalho e só pode 

fortalecer um ou outro pólo pela mediação de seu oposto. Participa tanto dos 

mecanismos de dominação e exploração como, ao mesmo tempo e pela mesma 

atividade, da resposta às necessidades de sobrevivência da classe trabalhadora e da 

reprodução do antagonismo nesses interesses sociais, reforçando as contradições 

que constituem o móvel básico da história. (IAMAMOTO, 1998, p. 75, grifo da 

autora). 

Por outro lado, o projeto profissional como resultado de um processo em construção 

tem no Código de Ética de 199342 dos Assistentes sociais Brasileiros uma objetivação 

importantíssima. No seu corpo de enunciados estão resguardados os princípios fundamentais 

que enumeram as prescrições de natureza profissional e política para o exercício profissional. 

Essa articulação mostra, de acordo com Netto (2013), que: 

[...] as prescrições contidas em todos os seus títulos dispõem de sólida articulação 

interna: a linha condutora do Código vincula a dimensão ética do exercício 

profissional na intercorrência da defesa dos direitos/deveres do Assistente social 

com o compromisso de prestações de qualidade aos usuários e do relacionamento 

com as organizações da sociedade civil e os movimentos sociais. [...] não possui 

duas faces, uma “interna”, centrada em determinações corporativas, e outra 

“externa”, voltada para a interação com o público, as outras profissões, a sociedade 

etc. Em todos os seus títulos, o Código mantém a integração das suas prescrições 

com os seus “princípios fundamentais” (NETTO, 2013, p. 21-22, grifo do autor). 

Esse pressuposto mostra-nos que o Código de Ética profissional não se reduz a 

prescrições normativas comportamentais, ideias ou valores abstratos. É necessário destacar 

que, a partir de Marx, é possível entendermos que os valores dizem respeito a uma construção 

histórica dos homens, de natureza objetiva, para responder determinadas necessidades sociais. 

É, dessa forma, possível a elevação da moral acima da cotidianidade (HELLER, 1972) e 

                                                                                                                                                                                     
Serviço Social em tempos de capital,.Nele conforme  anotou Netto (2008, p. 15), no prefácio,  “ [...] Marilda não 

se restringe a desenvolver as ideias seminais que foram divulgadas pela primeira vez [...]. O tratamento da 

profissão, no volume que ora se publica, é mais apurado e aprofundado, mais criativo e instigante”.  É válido 

notar que a tese do Serviço Social como trabalho na divisão social e técnica do trabalho é explorada a partir da 

dupla dimensão concreta e abstrata do trabalho. 

42 Não podemos esquecer do Código de Ética de 1986 como central para a constituição do Código de Ética de 

1993. Sobre esse aspecto consultar Barroco (2001). 
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pensar a profissão no seu dia a dia, nas suas escolhas e decisões em direção à elevação do 

humano-genérico.  

Sendo assim, está no centro do Código de Ética de 1993, uma categoria central, a 

liberdade43, tomada em seu caráter histórico, fundadora dos demais princípios44 que 

alicerçam tal documento (NETTO, 1999; 2013), centrado no pensamento moderno de raiz 

histórico-crítica. A historicidade da categoria liberdade não é apenas um ideal a ser 

perseguido pelo homem, ela supõe ainda “[...] escolhas/opções que se fazem no confronto 

entre alternativas reais (ou, se se quiser, enquanto respostas que se propõem em face de 

problemas objetivos) [...]” (NETTO, 2012, p. 24, grifo do autor). É a expressão do modo de 

ser concreto e real do homem no decorrer da sua história. Como o homem foi de capaz de 

superar as barreiras que historicamente lhe foram impostas, seja pela natureza ou por sua 

própria ação e sob elas agir, reagir e transformar. A liberdade concebida como produto e ação 

do homem na história e a escolha entre as alternativas concretas por ele plasmadas. 

É nesses termos que podemos compreender que a ação profissional sempre resulta 

numa ação objetiva, real e efetiva. O projeto ético-político reconhece que por meio da ação 

profissional sempre realizamos escolhas, e que essas escolhas passam inevitavelmente por um 

projeto de classe, por um projeto de sociedade. 

Outro elemento, também central, a ser destacado nesse processo é a condição de 

assalariamento do Assistente social na divisão e técnica do trabalho. Núcleo duro e 

contraditório do projeto ético-político, expondo a nítida relação entre teleologia e casualidade. 

O sujeito profissional é concebido como ser social que tem capacidade teleológica, 

capacidade de criar e colocar na vida diária uma infinidade de objetivações. Age, como 

lembra Guerra (2002), com a razão e a vontade, o que não ocorre de forma aleatória e sem 

finalidade, além do que, como enfatiza a autora, só quem coloca finalidade é o sujeito (mesmo 

com os limites que nos impõe o trabalho assalariado, como modalidade inerente a sociedade 

burguesa que se universaliza).  

                                                           
43 Netto (1999) destaca que o projeto profissional “ tem em seu núcleo o reconhecimento da liberdade como 

valor ético central – a liberdade concebida historicamente, como possibilidade de escolher entre alternativas 

concretas; daí um compromisso com a autonomia, a emancipação e a plena expansão dos indivíduos sociais. 

Consequentemente, o projeto profissional vincula-se a um projeto societário que propõe a construção de uma 

nova ordem social, sem dominação e/ou exploração de classe, etnia e gênero”. (NETTO, 1999, p. 104‐5). 

44 É válido salientar que os demais são: a defesa intransigente dos direitos humanos, ampliação e consolidação 

da cidadania, defesa do aprofundamento da democracia, empenho na eliminação de todas as formas de 

preconceito, garantia do pluralismo, opção por um projeto profissional vinculado ao processo de construção de 

uma nova ordem societária, exercício do Serviço Social sem ser discriminado, posicionamento em favor da 

equidade e justiça social, articulação com os movimentos de outras categorias, compromisso com a qualidade 

dos serviços prestados à população (Cf. TERRA, 2012). 
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Assim, o projeto ético-político do Serviço Social se coloca como uma projeção 

objetiva dos Assistentes sociais a ser conduzido e construído cotidianamente. Esse projeto 

concebe o Assistente social como sujeito, como trabalhador e como agente que pode 

apropriar-se do humano-genérico. Concebe ainda o “trabalho de Assistentes sociais, como 

parte integrante das relaçõessociais de trabalho na sociedade burguesa e do conjunto da classe 

trabalhadora e de suas lutas, não se autonomiza da dinâmica geral do mercado de trabalho” 

(YAZBEK; DEGENSZAJN; PAZ, 2019, p. 9). 

Nessa linha, Iamamoto destaca que o projeto acadêmico-profissional em Serviço 

Social no Brasil está orientado por valores que dignificam o gênero humano, incorpora o 

ideário da luta mundial dos trabalhadores e acrescenta: 

Dotado de “caráter ético-político”, dispõe de uma dimensão de universalidade 

impregnando o trabalho cotidiano de interesses da coletividade. Ele nos desafia a 

decifrar a história e acumular forças políticas e competência profissional para sua 

viabilização. Esse projeto vê-se hoje tensionado por projetos societários 

conservadores, liberais e anticapitalistas de diversos matizes. Mas na disputa 

teórico-política de projetos contra-hegemônicos para os nossos países — construídos 

de baixo para cima — estão envolvidos partidos e forças de esquerda e movimentos 

sociais. A eles unimos nossas forças: a força de nossa organização profissional, de 

nossa produção acadêmica e do trabalho profissional em suas dimensões materiais e 

educativas. (IAMAMOTO, p. 14, grifo da autora). 

É a partir dos pilares desse projeto que se abre a possibilidade aos/às Assistentes 

sociais brasileiros de compreender os sujeitos sociais com os quais trabalham, as suas 

necessidades, o cotidiano do trabalho profissional e dos espaços ocupacionais, as condições e 

as relações de trabalho ou seja, a entender o trabalho e a “questão social” no século XXI.  
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CAPÍTULO 2 

2. TRABALHO E “QUESTÃO SOCIAL” NO SÉCULO XXI  

2.1. As particularidades do capitalismo no contexto da crise contemporânea 

Conforme colocado no primeiro capítulo desta tese, o trabalho possui centralidade 

para explicar o sistema de relações que se engendram a partir da sociedade capitalista. Desse 

modo, não é possível explicar o cotidiano da vida sem o sistema das relações sociais que 

funda o capital. 

Sobre as considerações acima, Netto e Braz corroboram com a seguinte assertiva: 

[...] sabemos que homens e mulheres singulares não existem fora da sociedade; 

sabemos mais: a sociedade não é a soma dos seus membros, mas é o sistema de 

relações que se estabelece entre eles. Por isso, a análise social só pode conduzir-se 

adequadamente se buscar as legalidades objetivas que se verificam na sociedade, 

isto é, o conjunto de tendências (como, por exemplo, a lei geral da acumulação) que 

acaba por se constituir no movimento da vida social, independente da vontade dos 

membros da sociedade. (NETTO; BRAZ, 2006, p. 151) 

Desse modo, o capitalismo como modo de produção social se desenvolve na medida 

em que aprofunda as relações sociais baseada no capital e no trabalho – modificando as 

relações e os processos de trabalho necessários à produção social. Nesse movimento engendra 

contradições que se manifestam no cotidiano da vida social, que resultam da forma como as 

relações sociais se reproduzem como tendências ou, mais precisamente, como leis do 

movimento social. 

Como as leis do movimento social expressam a própria totalidade do modo de 

produção capitalista, destacamos que 

[...] na medida em que cada capitalista procura maximizar seus lucros, a taxa de 

lucro tende cair. A concorrência obriga cada capitalista a tomar uma decisão (a de 

incorporar inovações que reduzam o tempo de trabalho necessário à produção da sua 

mercadoria) que lhe é individualmente vantajosa, mas que, ao cabo de algum tempo 
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imitada pelos outros, tem como resultado uma queda da taxa de lucro de todos os 

capitalistas. (NETTO; BRAZ, 2006, p. 153). 

Assim, no cerne do capitalismo reside a lei tendencial à queda da taxa de lucro, cujo 

significado é considerar o limite e os embargos que a acumulação capitalista cria a sua própria 

expansão.  

Mota apresenta de forma sintética esse processo: 

[...] a produção de mais-valia (quantidade de trabalho excedente materializado em 

mercadorias e extorquido no processo de trabalho) é apenas o primeiro processo 

produtivo. O segundo ato é venda dessas mercadorias que contém mais-valia com as 

da sua realização, a possibilidade de descompassos entre esses dois momentos cria 

bases objetivas para o surgimento de crises. (MOTA, 2009, p. 52). 

O que está sendo dito é que o capitalismo traz no seu cerne o desenvolvimento de 

crises econômicas periódicas e que estão relacionadas com a lei tendencial da queda das taxas 

de lucro. As crises resultam da dinâmica contraditória do modo de produção capitalista de 

procurar o seu objetivo – o lucro. O que só se efetiva por meio da exploração do trabalho, haja 

visto que a finalidade da produção capitalista é a produção de mais-valia. Para isso, o capital 

como relação social comanda o processo de trabalho. 

As crises revelam, nos termos de Mota (2009, p. 53), “[...] um desequilíbrio entre 

produção e consumo, ou seja, a transformação da mais-valia em lucro, processo que só se 

realiza mediante a venda das mercadorias capitalisticamente produzidas”. 

Para Netto e Braz (2006, p. 156-166), as crises no capitalismo são inevitáveis e têm 

pluricausalidade e função na dinâmica contraditória do modo de produção capitalista, dentre 

as quais destacam-se: a anarquia da produção, a queda da taxa de lucro e o subconsumo das 

massas trabalhadoras, que, embora não sejam as únicas causas, expressam no plano imediato 

o paradoxo que envolve esse sistema de produção de mercadorias, baseado no trabalho 

assalariado.  

Assim, as crises são funcionais ao MPC: constituem os mecanismos mediante os 

quais o MPC restaura, sempre em níveis mais complexos e instáveis e complexos, as 

condições necessárias à sua continuidade. Por isso mesmo, as crises – por mais 

brutais que sejam os seus efeitos e por mais graves que sejam a suas conseqüências 

– não têm o dom de conduzir o MPC ao colapso ou a faculdade de destruí-lo; 

deixadas à sua lógica, das crises capitalistas só o próprio capitalismo. (NETTO; 

BRAZ, 2006, p. 163). 
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Nesse sentido, compreender as particularidades da crise contemporânea e as novas 

modalidades de subordinação do trabalho, mediante a reorganização da produção material e 

de novos mecanismos de gestão e consumo da força de trabalho, determinam uma 

recomposição do ciclo de reprodução do capital – afetando tanto a esfera da produção quanto 

as relações sociais. O que envolve o desenvolvimento de novos mecanismos sócio-políticos, 

culturais e institucionais necessários à restauração do capital. Vale salientar que são 

redesenhadas não apenas “[...] as formas mercantis e o aparato estatal que lhe dá coerência e 

sustentação” (DIAS, 1997, p. 14)., mas também se observa que se “[...] exige mudanças das 

regras de sociabilidade capitalista, modificação essa necessária para fazer frente à tendência 

decrescente da taxa de lucro” (Id., p. 14). No âmago dessas mudanças está, nos termos de 

Antunes (2018, p. 120), “a combinação entre neoliberalismo, financerização da economia e 

reestruturação produtiva acarretou também profundas metamorfoses na classe trabalhadora e 

em sua morfologia”. Esse tripé apontado pelo autor permite, nos termos de Mota e Amaral 

(1998), que na esfera da produção seja elevada a produtividade do trabalho mediante novas 

formas de consumo e gestão da força de trabalho, a partir da introdução de novas tecnologias 

potencializadoras da exploração. Na esfera da circulação se reorganiza o mercado de consumo 

de mercadorias, acirrando a concorrência intercapitalista com o aparecimento de mercados 

especializados e amplamente informatizados para incentivar o consumo. Na esfera sócio-

política, cultural e institucional, a efetivação de ações reguladoras de livre acesso e controle 

do capital sobre o trabalho, mediante a flexibilização da legislação trabalhista e sindical. 

Nesse contexto são reconfiguradas as relações entre Estado, sociedade e mercado. 

O curso dessas mudanças é deflagrado no final dos anos 1960 e início da década de 

1970 e precisam ser compreendidas como um processo, etapas de desenvolvimento e 

maturação no seio da sociedade. Para uma rápida reconstrução, destaca-se que esse período 

marca o fim de um ciclo do capitalismo, ou, nos termos de Mandel (1982), de uma onda 

longa expansionista para a onda longa recessiva, caracterizada por uma recessão 

generalizada; prenúncio de que o sistema global do capital adentra, nos termos de Mészáros 

(2011), em uma nova fase, a de uma crise estrutural, longeva, duradoura e sistêmica. 

Aprofundada ainda no plano político e cultural pelas rebeliões de 1968, que expressavam a 

luta dos trabalhadores nos países centrais e periféricos, que reivindicavam o controle social da 

produção.  

Esse cenário era o anúncio que o capitalismo adentrava em uma nova etapa de sua 

história, cuja determinação central era a cristalização de uma crise aguda que se acentuaria 
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nas décadas seguintes. Uma crise de proporções globais e com ressonâncias inimagináveis. 

Para Mészáros (Cf. 2006; 2011), crise de magnitudes ainda não presenciada pelo sistema 

capitalista, estando longe de se assemelhar a crises anteriores, 

está destinada a piorar consideravelmente. Vai se tornar à certa altura muito 

profunda, no sentido de invadir não apenas o mundo das finanças globais mais ou 

menos parasitárias, mas também todos os domínios da nossa vida social, econômica 

e cultural. (MÉSZÁROS, 2011, p. 17).  

 Essa colocação elucida o fato de que a crise tem desdobramentos nefastos, expondo a 

forma irracional como o capital conduz a sua caça desenfreada pelo valor, colocando em risco 

a reprodução da natureza e da vida humana, visto que as suas repercussões são para além do 

circuito do crescimento econômico capitalista. Daí, para Mészáros (2011; 2006), a crise é 

endêmica, cumulativa, crônica, permanente, rastejante – ela expõe as vísceras do sistema do 

capital como relação social de produção e reprodução, além de sua força incontrolável e 

destrutiva frente à humanidade para realizar o lucro, pois é somente isso que o sistema 

capitalista visa. Nesse aspecto, é oportuna a colocação de Mota de que a crise em curso se 

manifesta em  

diversas frentes: a financeira, a ambiental, a urbana e a do emprego, para falar das 

mais destacadas expressões. Uma crise que supera, em muito, os comentários da 

mídia, posto que não se resume aos indicadores do risco, aos arrepios diários das 

bolsas de valores, aos ataques de nervosismo do mercado e às oscilações do dólar. 

(MOTA, 2012, p. 29, grifo da autora). 

Nesses termos, a recessão generalizada e as mobilizações anticapitalistas exigiram a 

construção de novas mediações que pudessem administrar o caos e garantir a dominação com 

hegemonia, considerando-se a desaceleração do crescimento econômico e suas repercussões 

nas taxas de lucro, além do aumento dos “custos das garantias conquistadas pelo trabalho, 

mediante o reconhecimento dos direitos sociais [...], implicando uma carga tributária que o 

capital aceitara quando as taxas de lucro eram altas” (NETTO; BRAZ, 2006, p. 215). 

Nessa linha de argumentação, duas mediações são centrais e vitais ao capital: 

promover a desregulamentação social do uso da força de trabalho humana e constituir um 

novo padrão de acumulação – acumulação flexível.  

A primeira mediação é desresponsabilizar o Estado do campo da regulação dos 

direitos sociais e trabalhistas. Para tanto, foi fundamental desmontar qualquer forma de 
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organização social e política dos trabalhadores que impusesse resistências. Nesse bojo, a 

estrutura central de resistência dos trabalhadores – o sindicato – é quebrada. O capital ganha, 

portanto, livre acesso para empreender a sua restauração sempre no terreno das lutas de 

classes. Para isso foi essencial  

nos finais dos anos setenta [...] medidas legais restritivas, que reduzem o poder de 

intervenção do movimento sindical; nos anos oitenta, o assalto ao patronato toma 

formas claramente repressivas – de que são exemplos as ações dos governos 

Thatcher (Inglaterra) e Reagan (Estados Unidos). (NETTO; BRAZ, 2006, p. 215) 

O que demarcou o nascimento do neoliberalismo, cuja natureza é conservadora, apta a 

desencadear uma cultura política da crise (MOTA, 2000). A finalidade é desistorizar as lutas 

e as disputas de classes no seio da produção social capitalista. Chauí (2006, p. 324) destaca 

que essa tendência é caracterizada pela fragmentação de todas as esferas da vida social, 

passando pela produção espacial e temporal do trabalho, atingindo a destruição de referenciais 

fulcrais que fundamentam a identidade de classe: “a sociedade aparece como uma rede 

móvel, instável, efêmera de organizações particulares e programas particulares competindo 

entre si” (CHAUÍ, 2006, p. 324).  

Para a autora (2006, p. 313), os pressupostos do neoliberalismo são de longa data, 

trata-se dos insumos liberais de Hayek e Friedman e suas supostas explicações para a crise, 

“[...] fruto, segundo eles, do poder excessivo dos sindicatos e dos movimentos operários, que 

haviam pressionado por aumentos salariais e exigindo maiores encargos sociais do Estado” 

(CHAUÍ, 2006, p. 313). 

Portanto, acopla-se a essa dinâmica de crise o neoliberalismo, como lembra Chauí 

(2006), como solução capitalista para enfrentar a crise, cujo remédio para enfrentar tal 

processo é de três ordens: 1) abolir os investimentos estatais na produção; 2) abolir o controle 

estatal sobre o fluxo financeiro; e 3) impor uma legislação antigreve e vasto programa de 

privatização. Tal modelo, implantado inicialmente no Chile, depois na Grã-Bretanha e nos 

Estados Unidos, se expandiu para o mundo capitalista depois da “queda do muro de Berlim” e 

passou a atingir também os países do Leste Europeu. 

 A segunda mediação foi saturar o padrão de produção taylorista-fordista, baseado na 

produção em massa, no trabalho parcelado, contratado, regulamentado e com direitos, criando 

um outro padrão que:  
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 [...] se apoia na flexibilidade dos processos de trabalho, dos mercados, dos produtos 

e padrões de consumo. Caracteriza-se pelo surgimento de setores de produção 

inteiramente novos, novas maneiras de fornecimento de serviços financeiros, novos 

mercados e, sobretudo, taxas altamente intensificadas de inovação comercial, 

tecnológica e organizacional. (HARVEY, 1993, p. 140). 

No centro desse novo padrão de acumulação – a acumulação flexível (HARVEY, 

1993) – está a efetivação de uma ampla e acentuada reestruturação produtiva que reorganiza a 

planta produtiva e os processos de trabalho. Alimenta-se dos avanços técnico-científicos 

decorrentes da composição orgânica do capital (a proporção de capital constante torna-se 

superior ao capital variável). Processo vital à reprodução do sistema capitalista, que 

potencializa a exploração da força de trabalho e a conversão de mais-valia em capital. 

Simultaneamente, se descartam milhares de trabalhadores em plena idade produtiva, 

submetendo-os a processos intensos de pauperização. Os que, ainda, permanecem no mercado 

vendendo a sua força de trabalho, são submetidos a condições mais acentuadas de exploração 

e de degradação do trabalho. Em uma frase: amplia-se a superpopulação relativa e a 

precarização do trabalho. 

A reestruturação produtiva, como bem destaca Antunes (2008; 2018) destroça a força 

humana que trabalha, dada a utilização da crescente mecanização do mundo produtivo, por 

meio da utilização das tecnologias da informação e comunicação (TICs), inaugurando a era do 

trabalho on-line, digital, informacional, de telemarketing, call-centers etc. Uma sociedade 

altamente digitalizada e tecnológica, com predomínio do trabalho imaterial45. Assim, o mundo 

do trabalho vai apresentando novas características no marco da reestruturação produtiva.  

No âmbito desse debate, de acordo com Netto e Braz (2006, p. 216), convém destacar, 

ainda sobre a reestruturação produtiva, outros aspectos: a produção é organizada para atender 

mercados especializados, direcionados a certo tipo de consumo, seja cultural ou regional, e 

introduz a desterritorialização da produção, constituindo unidades produtivas variadas em 

espaços geográficos diferentes, processando uma reconfiguração na divisão internacional do 

trabalho entre as nações capitalistas e acentuando o caráter combinado e desigual do 

capitalismo. 

 Tudo se processa com vistas a constituir uma nova cadeia produtiva de valor 

(ANTUNES, 2018), em que várias unidades produtivas atuam simultaneamente e articuladas. 

                                                           
45 Esses aspectos serão tratados mais à frente. 
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Processos impensáveis sem o salto tecnológico e científico que atinge a produção social na 

cena contemporânea. 

Com a reestruturação produtiva é potencializada a utilização de uma capacidade de 

trabalho socialmente combinado, alargando as fronteiras do trabalhador coletivo, 

registrando-se a imbricação entre trabalho produtivo e improdutivo no processo de dinamizar 

a criação de valor e de mais-valia. Os processos de trabalho tornam-se mais complexos e 

mecanizados, meros coágulos de tempo de trabalho social médio. Exige-se, assim, uma força 

de trabalho cada vez mais qualificada para lidar com as novas exigências da produção social, 

simultaneamente ensejando um novo perfil para o trabalhador assalariado, que é polivante e 

desespecializado, a fim de romper com o caráter parcelar do trabalho de origem fordista. 

Os processos de trabalho tornam-se mais mecanizados, informatizados e segmentados, 

expondo as vísceras das relações sociais burguesas de produção e reprodução. Isto porque o 

capital acentua a alienação do processo de trabalho. Nesse percurso, novas formas de 

organização, gerência e contratação da força de trabalho são delineadas – cuja planta básica é 

a flexibilização da produção, a intensificação do trabalho e a crescente desregulamentação do 

uso da força de trabalho humana pelo capital, acarretando na hipertrofia da perda dos direitos 

sociais e trabalhistas. 

Ainda nas pegadas da crise capitalista e no cenário que se desenvolve a partir de 1960 

e 1970, é importante destacar o papel das “punções da finança” (CHESNAIS, 2005) ou do 

capital portador de juros, traço fulcral do capitalismo contemporâneo46, concebido 

originalmente por Marx como capital fictício, que registra as seguintes determinações (em 

escalas sempre mais complexas): 

[...] O possuidor de dinheiro que quer valorizar seu dinheiro como capital portador 

de juros aliena-o a um terceiro, lança-o na circulação, torna-o mercadoria como 

capital; não só como capital para si mesmo, mas também para outros; não é 

meramente capital para aquele que o aliena, mas é entregue ao terceiro de antemão 

como capital, como valor que possui o valor de uso de criar mais-valia, lucro; como 

valor que se conserva no movimento e, depois de ter funcionado, retorna para quem 

originalmente o despendeu, nesse caso o possuidor de dinheiro; portanto afasta-se 

dele apenas por um período, passa da posse de seu proprietário apenas 

                                                           
46 Para Chesnais, “o mundo contemporâneo apresenta uma configuração específica do capitalismo, no qual o 

capital portador de juros está localizado no centro das relações econômicas e sociais. As formas de organização 

capitalistas mais facilmente identificáveis permanecem sendo os grupos industriais transnacionais [...], os quais 

têm por encargo organizar a produção de bens e serviços, captar o valor e organizar de maneira direta a 

dominação política e social do capital em face dos assalariados. Mas a seu lado mesmo, menos visíveis 

atentamente analisadas, estão as instituições financeiras bancárias, mas sobretudo as não bancárias, que são 

constitutivas de um capital com traços particulares” (CHESNAIS, 2015, p. 35).  
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temporariamente à posse do capitalista funcionante, não é dado em pagamento nem 

vendido, mas apenas emprestado; só é alienado sob a condição, primeiro, de voltar, 

após determinado prazo, a seu ponto de partida, e, segundo, de voltar como capital 

realizado, tendo realizado seu valor de uso de produzir mais-valia. (MARX, 1986, p. 

258-259) 

Nesses termos, é importante assinalar que a crise de 2008, a mais recente, plasmada 

sob o signo da bolha imobiliária nos Estados Unidos, com a falência do banco Lehmann 

Brothers acendeu o alerta para o mundo capitalista sobre os rumos da acumulação capitalista 

em curso. Ao passo que expõe, de acordo com Chesnais (2013), a raiz da crise ou seu 

substrato, a superacumulação do capital na sua sede insaciável pela mais-valia do capital e no 

peso esmagador do capital fictício, em que o capital só pode enfrentar a sua crise se tornando 

mais forte na sua busca implacável por superlucros.  

Para o autor, decorrem como necessidade do capital para enfrentar a sua atual crise e 

manter o seu processo de autosuperação: 1) a liberalização, a concorrência do mercado 

global; 2) a criação descontrolada de capital fictício; e 3) a sobreacumulação na China; No 

que diz respeito ao primeiro aspecto, significou a ampla introdução de um capitalismo 

totalmente desregulamentado e a incorporação da antiga União Soviética no mundo 

capitalista, além das modificações nas relações de produção na China. Nesse universo é 

possível identificarmos a integralização de grupos industriais em países como a China e a 

Índia associados aos oligopólios mundiais, articulados aos grandes países imperialistas – 

como a expressão da dinâmica que envolve o capital rentista e parasitário, enquanto uma das 

principais estratégias de centralização do capital na forma de dinheiro. São definidas pelo 

autor como as economias satélites dos Estados Unidos, cujo efeito estratégico é processar 

alterações nas relações geopolíticas e garantir a reprodução do ciclo de vida do capital. 

No segundo aspecto está a constituição de formas artificiais de expansão do capital 

que se processa pelo impulso extraordinário do capital fictício na forma de crédito e 

empréstimos – destinados às empresas, às famílias e aos consumidores, alimentados pela 

enorme política de juros. Destacam-se nesse campo, também, novos investimentos via o 

acúmulo de títulos de investimentos por meio, sobretudo, da dívida pública dos Estados 

nacionais. Trata-se de compartilhar com o mundo os custos da crise capitalista. Para o autor, 

assistimos a formas adotadas pelo capital em que os chamados fundos soberanos de 

investimentos procuram modificar a distribuição intercapitalista dos fluxos financeiros em 

favor dos setores rentistas, que acumularam estes fundos no decorrer do processo de 

acumulação de capital.  
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O terceiro e último aspecto que leva o capital a se reinventar frente à crise capitalista, 

destacado pelo autor, é a forma como a acumulação de capital foi realizada na China, centrado 

em processos internos de acumulação que permitiram a transferência do setor de produção dos 

EUA para a China, ocasionando o chamado déficit comercial e fiscal nos Estados Unidos, o 

que exigiu um processo de “reindustrialização” americana para administrar tal processo. 

Nessa dinâmica em que as relações com as potências imperialistas são reconfiguradas, 

destaca-se a política de superávit comercial, em que foi possível dinamizar internamente a 

economia chinesa para acumular milhões de dólares -, o que possibilitou os empréstimos 

crescentes aos Estados Unidos e internamente proporcionou que a China combinasse 

processos de concorrência entre os setores do aparato político chinês e a competição para 

atrair novos investimentos internacionais – ocasionando um amplo volume na produção e com 

consequências planetárias ao meio ambiente. Para o autor, essa forma de acumulação que 

caracteriza a economia Chinesa chegará a um dado momento histórico em que se tornará 

insustentável. 

Nesse ambiente de crise do capital, as estratégias de extração de superlucros são 

redirecionadas a fim de garantir a dinâmica da acumulação capitalista e administrar a crise 

contemporânea. Dentre essas estratégias, para Chesnais (2005), está o papel das dívidas 

públicas e as ações dos Estados nacionais para elevar as taxas de crescimento e remeter 

dinheiro sob a forma de capital para os países centrais da economia capitalista.  

As dimensões da crise e a sua profundidade só podem ser compreendidas se levarmos 

em consideração a dinâmica do modo de produção capitalista. Sendo assim, a crise em curso 

atinge a totalidade dos países desenvolvidos e subdesenvolvidos como expressões 

diferenciais, dadas as particularidades históricas de desenvolvimento capitalista em cada país.  

Desse modo, no livro III de O capital, Marx já apontava de forma precoce a tendência 

sempre crescente de o capital fictício se manifestar na forma de propriedade dinheiro (D – D’) 

e impôs o que Chesnais (2005) denomina “a exterioridade da finança em relação à produção”, 

em que parece ser possível o capital se reproduzir sem passar por nenhum sistema produtivo e 

efetivar a partilha dos lucros capitalistas com “[...] os proprietários fundiários, que não 

cultivam suas terras mas confiam a gestão delas a fazendeiros, o traço rentista que consiste em 

se pôr em posição de exterioridade à produção[...]”. (CHESNAIS, 2005, p. 53).  

Nesse movimento esconde-se a origem do capital ou mais precisamente a sua base 

material, objetiva, real, que é sempre o trabalho e o seu processo de exploração, obscurecido 

“na troca de pele” (essa é uma expressão de Marx) do capital na forma dinheiro, 
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transparecendo que os “[...] autores são as Bolsas, as instituições financeiras, os fundos de 

pensão, entre outros, deriva da própria lógica do capital” (MARQUES, 2018, p. 118)47. O que 

se explica pelo grau elevado de fetichismo das relações sociais sob o domínio do capital 

financeiro. 

Sob o domínio do capital fictício, “o capital-dinheiro aparece, na superfície, numa 

relação consigo mesmo, como fonte independente de criação de valor, à margem do processo 

de produção, apagando o seu caráter antagônico frente ao trabalho” (IAMAMOTO, 2008a, p. 

93). Nesses termos, o capital fictício não pode renunciar da esfera produtiva, visto que 

somente as forças do trabalho podem transferir e acrescentar valor. 

A “exterioridade da finança em relação a produção”, conforme denominação de 

Chesnais (2005), ao nosso juízo, só pode ser elucidada na medida em que se conceba o capital 

como relação social produção e reprodução da vida, e na sua relação com o trabalho 

assalariado e abstrato. Aí reside, para nós, o elemento central para descortinar tal 

processualidade. Uma vez que para Marx é essencial compreender o trabalho em sua dupla 

dimensão, concreta e abstrata. O trabalho como atividade vital e como mercadoria especial, 

que torna possível o capital se apresentar como coisa,  

[...] mas como coisa capital. O dinheiro tem agora amor no corpo. Tão logo esteja 

emprestado ou também investido no processo de reprodução (desde que proporcione 

ao capitalista funcionante, como seu proprietário, juros separadamente do ganho 

empresarial), acresce-lhe juro, esteja dormindo ou acordado, em casa ou em viagem, 

de dia ou de noite. Realiza-se assim no capital monetário portador de juros [...] o 

desejo impiedoso do entesourador. (MARX, 1986, p. 295). 

Esse desejo impiedoso ao entesouramento reflete o processo de valorização do capital 

na figura autônoma que assume o juro frente ao lucro enquanto expressão mais complexa e 

                                                           
47 É importante destacar a polêmica instaurada nesse campo, levando autores como Rosa Maria Marques a 

considerar que o lucro capitalista sob hegemonia do capital financeiro “[...] não se fundamenta na relação 

capital/trabalho, que não deriva da criação de um novo valor, pois não estabelece nenhuma relação com a 

produção. É sob essa forma de capital que fica denunciado o total esgotamento do capitalismo como modo social 

de reprodução da sociedade humana. É sob essa forma que o capital dinheiro transforma-se em antivalor e 

mostra seu verdadeiro caráter” (MARQUES, 2018, p. 119). Assim, o que está posto na polêmica é que embora a 

acumulação capitalista tenha sua origem no trabalho e no seu processamento, chega um certo momento que 

ocorre uma desconexão, uma cisão com a esfera da produção, dada a crescente utilização de títulos, ações e 

derivativos negociados no mercado como nova modalidade de valorização. Ou seja, ocorreria, a partir dessa 

análise, uma autonomia no processo de valorização do capital, sem passar diretamente pela esfera da produção.  

Aqui reside uma das pontes para se aventar a existência de uma “nova” “questão social”, desvinculada da 

relação capital x trabalho e eixo para se explicar as novas modalidades de intervenção nas expressões mais 

imediatas da “questão social”. 
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intensa do fetichismo do capital, escondendo o seu ponto de partida ou a sua essência. Nesses 

termos, é preciso considerar, de acordo com Marx (1986, capítulo XXIII), que o juro nada 

mais é que mais-valia adquirida pela natureza do capital de dispor do trabalho alheio. Isso só é 

possível porque duas classes sociais se constituem no interior no processo de valorização do 

capital, apresentando funções distintas no processo de reprodução. São elas, o capitalista 

monetário e o capitalista produtivo. O primeiro empresta e o outro investe de forma produtiva 

o capital48.  

O juro em si expressa justamente a existência das condições de trabalho como 

capital, em sua antítese social ao trabalho e em sua transformação em poderes 

pessoais, em face do trabalho e sobre o trabalho. Ele representa a mera propriedade 

de capital como meio de apropriar-se de produtos do trabalho alheio. Mas representa 

esse caráter do capital como algo que lhe cabe fora do processo de produção e que 

não é, de modo algum, resultado da determinação especificamente capitalista desse 

mesmo processo de produção. Ele o representa não em antítese direta ao trabalho, 

mas invertido, sem relação com o trabalho e como mera relação de um capitalista 

com outro. Portanto, como uma determinação externa e indiferente ã relação do 

capital com o trabalho. No juro, portanto, na figura particular do lucro, o caráter 

antitético do capital encontra expressão autônoma, encontra-a de maneira tal que 

essa antítese é inteiramente extinta no juro, sendo inteiramente abstraída dele. O juro 

é uma relação entre dois capitalistas não entre capitalista e trabalhador. (MARX, 

1996, p. 285). 

Processo determinado pelo próprio fetichismo da mercadoria-dinheiro no processo das 

relações sociais burguesas. Chesnais (2005) considera que a restauração do poder das 

finanças, na reprodução do capital, coloca em evidência dois resultados. O primeiro é a 

centralidade do capital como processo nacional e internacional nascido das grandes fusões e 

aquisições de grandes investimentos financeiros, e a segunda é a forma como é possível alojar 

                                                           
48 O que só é possível quando consideramos a sua engenharia constitutiva, que rapidamente pode ser assim 

sintetizada: os capitalistas começam o processo de acumulação com certa quantia de dinheiro, intermediado por 

um mercado de troca, compram novas mercadorias, como meios de produção e força de trabalho. Os capitalistas 

colocam em movimento as mercadorias adquiridas, com a finalidade da produção de novas mercadorias para 

gerar lucro. As mercadorias geradas são vendidas por dinheiro, com um lucro. O lucro gerado é distribuído de 

maneiras diversas, dentre elas na forma de juros, que precisam voltar na forma dinheiro para que seja reiniciado 

o ciclo de produção. É no processo de circulação que a mercadoria é transformada em dinheiro e distribuída – 

parte é remetida ao proprietário de capital e à classe de industriais, antes do envio ao processo de circulação, e 

todo o processo se inicia novamente. Dessa forma, o sistema do capital se expande crescentemente dada sua 

finalidade de gerar sempre mais e mais lucro, na forma dinheiro. Daí a necessidade de um mercado mundial em 

escala sempre gigantesca, formada por um número sempre reduzido de proprietários detentores de poder 

econômico e político, habilitados, portanto, a administrar e se beneficiar de tal processo de forma exclusiva e a 

custa do trabalho alheio.  



90 
 

 
 

a “exterioridade da produção” no centro do sistema industrial, sendo considerado para o autor 

um dos traços mais originais da contrarrevolução social atual do capitalismo. 

Diz o autor: 

A partir dos anos 80, os proprietários-acionistas despenderam energia e meios 

jurídicos, ou quase jurídicos, consideráveis para subordinar os administradores-

industriais e os transformaram em gente que interiorizasse as prioridades e os 

conduta nascidos do poder no mercado bursátil. A transformação disso em mercado 

de empresas como tal e a possibilidade dada aos “acionistas minoritários” de se 

desfazer das ações cujo desempenho não os satisfazem foram as alavancas. Como 

delegados dos proprietários-acionistas e a fim de responder a suas demandas de 

rendimentos, os administradores dos fundos de pensão e de aplicação financeira 

devem obter, das empresas das quais são os acionistas “minoritários”, níveis de 

rendimento estáveis muito elevados [...]. Dominando os segredos dos mercados 

financeiros e da indústria de serviços financeiros, foi necessária apenas uma curta 

década para que os novos administradores se adaptassem ao governo de empresa, 

embora possam manipular os procedimentos. [...] O administrador-financeiro molda-

se no molde da finança e explora a liberdade permitida pela “virtualidade” dela. Ele 

contornou rapidamente o controle do qual era, a princípio, objeto. Mas suas 

prioridades são muito diferentes das do administrador-industrial que ele substituiu. 

(CHESNAIS, 2005, p. 54) 

De acordo com o autor, é importante destacar que a organização capitalista 

contemporânea ocorre por meio de grupos industriais e transnacionais, responsáveis pela 

produção de bens e serviços, capturando o valor e estruturando de forma direta a dominação 

política e social do capital em face dos assalariados. Para essa organização são indispensáveis 

as instituições financeiras bancárias, mas também as não bancárias, atribuindo ao mundo 

contemporâneo esse traço particular, cujo fundamento está em ocultar a origem do capital 

como relação social de produção social. 

Esse capital busca “fazer dinheiro” sem sair da esfera financeira sob a forma de 

juros de empréstimos, de dividendos e outros pagamentos recebidos a título de posse 

de ações e, enfim, de lucros nascidos de especulação bem-sucedida. Ele tem como 

terreno de ação os mercados financeiros integrados entre si no plano doméstico e 

interconectados internacionalmente. Suas operações repousam também sobre as 

cadeias complexas de créditos e de dívidas, especialmente entre bancos. 

(CHESNAIS, 2005, p. 35)  

Esse traço determinante destacado pelo autor é a forma como o capital portador de 

juros impõe uma era de especulação para valorização do capital, uma vez que o capital fictício 

não pode renunciar ao lastro produtivo para valorizar o capital. Não pode renunciar ao 
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trabalho assalariado, mas pode torná-lo intensamente precário, deshumano e alienado. A partir 

dessa demarcação analítica é que o mundo do trabalho pode ser caracterizado no tempo 

presente em suas metamorfoses e em sua nova morfologia.  

2.2. O trabalho que caracteriza o tempo presente  

Ao expor, no item anterior, os processos que permeiam o capitalismo contemporâneo a 

partir da sua crise e de seus efeitos é que podemos circunscrever uma caracterização do 

trabalho no presente momento histórico. Procurando rastrear seus traços centrais como forma 

de elucidar a “questão social”, portanto, as novas mediações que a tecem a sua radicalização a 

cena contemporânea, bem como as expressões e as manifestações de sua reprodução no 

cotidiano da vida social. Dada a sua intrínseca e indissociável relação com as configurações 

das classes sociais no processo da produção social. Assim, são tempos que ocorre a 

reconfiguração da “questão social”, sem retirá-la do eixo da relação capital e trabalho, uma 

vez que concebemos que a base da acumulação capitalista continua sendo a exploração do 

trabalho49. 

Esse debate é importante porque é nesse terreno que se processa e se reconfigura o 

trabalho dos Assistentes sociais, visto que a crise em curso acirra a ofensiva do capital sob o 

trabalho, redimensionando o papel do Estado ante as políticas sociais, impregnando tanto 

lógica assistencial50 quanto mercadológica da prestação dos serviços sociais. Nesse debate 

                                                           
49 É importante frisar, no âmbito do pensamento social de raiz funcionalista e pós-moderna, a tendência não é 

apenas de desistoricizar a “questão social”, como retirá-la da órbita da sociabilidade capitalista e do caráter 

social coletivo da produção contraposto à apropriação privada dos frutos do trabalho. A tendência é proclamar “o 

fim do trabalho assalariado” (embora, registre-se divergência nesse campo, como é o caso de Robert Castel, 

2000; 2008) e a abertura de uma nova era, em que a noção de vulnerabilidade e risco se alastram-se como 

pressupostos teóricos para explicar a monumental barbaridade que assola os trabalhadores em suas condições 

mais elementares de sobrevivência e reprodução sob a hegemonia do capital como relação social. Assim, ocorre 

um reducionismo tanto na elucidação teórico-metodólogica como nas novas modalidades de seu enfrentamento. 

A tendência é reduzir a pobreza como contradição mais imediata do capitalismo às acepções de vulnerabilidade, 

fragilidade, desvantagem e risco social. Iamamoto (2008, p. 172-195) mostra como esse debate se coloca no 

âmbito da sociologia, especialmente na literatura francesa em autores como Robert Castel e Pierre Rosanvallon, 

por exemplo. Em Arregui e Wanderley (2009), encontra-se uma reflexão conceitual sobre pobreza na sua 

semelhança com a vulnerabilidade e risco social. 

50 A emersão desse caráter assistencial plasmado nas políticas de proteção social se expressa no “[...] padrão 

público de proteção social rebaixado, calcado em ações do Estado de caráter paliativo, emergencial e 

compensatório, focalizadas na pobreza absoluta” (RODRIGUES, 2012, p. 53). 
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não podemos perder de vista dois elementos centrais: a condição de trabalhador assalariado do 

Assistente social e a medição da política social como mediação que vincula o profissional à 

trama das relações sociais. 

Partimos do pressuposto que o mundo do trabalho se apresenta cada vez mais 

destroçado pelo capital. Um mundo totalmente perverso e letal ao trabalho e aos 

trabalhadores.  

Mota destaca que no âmbito das relações e dos processos de trabalho são reeditadas 

antigas formas de exploração da força de trabalho,  

[...] como o salário por peça, o trabalho em domicílio, dentre outras, transformando, 

entre outros, os espaços domésticos não mercantis em espaços produtivos por força 

das terceirizações; seja instituindo novos processos de trabalho que externalizam e 

desterritorializam parte do ciclo produtivo, instaurando novas formas de cooperação, 

onde se incluem e se ajustam, num mesmo processo de trabalho, atividades 

envolvendo altas tecnologias, superespecialização e precarização. (MOTA, 2009, p. 

60) 

Para desenvolver essa assertiva consideramos a existência de uma nova morfologia do 

trabalho, nos termos concebidos por Antunes, em que 

um desenho contemporâneo da classe trabalhadora deve englobar, portanto, a 

totalidade dos assalariados, homens e mulheres que vivem da venda de sua força de 

trabalho em troca de salário, seja na indústria, na agricultura e nos serviços, seja nas 

interconexões existentes entre esses setores [...]. Dadas as profundas metamorfoses 

ocorridas no mundo produtivo do capitalismo contemporâneo, o conceito ampliado 

de classe trabalhadora, em sua nova morfologia, deve incorporar a totalidade dos 

trabalhadores e trabalhadoras, cada vez mais integrados pelas cadeias produtivas 

globais e que vendem sua força de trabalho como mercadoria em troca de salário, 

sendo pagos por capital-dinheiro, não importando se as atividades que se realizam 

sejam predominantemente materiais ou imateriais, mais ou menos regulamentadas. 

(ANTUNES, 2018, p. 31). 

Partindo do pressuposto, do autor, de que falar da classe trabalhadora hoje é falar 

sobre o conjunto dos assalariados – ou seja, pessoas que para sobreviver e se reproduzir 

dependem inexoravelmente da venda da sua força de trabalho, pois não detêm os meios de 

produção. São possuidores apenas de uma mercadoria – força de trabalho, o que envolve a 

totalidade dos trabalhadores, que podem ser produtivos ou improdutivos.  

Para Antunes (2008; 2018), a classe trabalhadora contemporânea é ampla, 

heterogênea, complexa e fragmentada; portanto, diferente daquela que constituiu o 
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capitalismo e que esteve presente até o final do século passado. Para o nosso autor, 

presenciamos a desproletarização do trabalho fabril, o encolhimento da classe operária 

industrial e a proletarização dos assalariados de serviços, levando milhares de trabalhadores a 

migrarem para as atividades laborativas desse setor ou para as fileiras de desempregados. São 

mudanças que resultam da imbricação entre neoliberalismo, financeirização da economia e da 

reestruturação produtiva, que impõem intensas modificações na constituição da classe 

trabalhadora e em sua morfologia (Cf. ANTUNES, 2018, p. 120). 

Em meio a essas determinações e mediações, concebe-se que o mundo do trabalho é 

constituído por “um processo multiforme, no qual a informalidade, precarização, 

materialidade e imaterialidade se tornam mecanismos vitais, tanto para a preservação quanto 

para a ampliação da lei do valor” (ANTUNES, 2018, p. 33, grifo do autor).  

Assim, é possível identificarmos, ainda em concordância com o autor, além do 

desemprego, a precarização total como regra no mundo do trabalho que traz no seu cerne a 

informalidade. O que isso significa? Novas modalidades de contratação da força humana de 

trabalho, sem relação protetora de trabalho, ou melhor, de limites para o capital explorar. 

Assim, são inauguradas as formas de contratação, como nos mostra Antunes (2018), como: 

“zerados”, “uberização”, “pejotizados”, “intermitentes”, “flexíveis” (mais à frente serão 

tratadas essas modalidades). 

A precarização e a informalidade como expressões mais latentes da “questão social” 

na atualidade se desdobram num conjunto de outras manifestações que cercam os 

trabalhadores assalariados, como a intensificação do trabalho, o desgaste mental, os 

adoecimentos, assédios, suicídios, dentre outras. Registramos que tais processos não são 

desconhecidos da história de vida dos trabalhadores. É importante destacar que Engels, já em 

184551, ao estudar as condições de vida e trabalho, na Inglaterra do século XIX, já apontava 

para o fenômeno da precarização. 

 De certo estamos considerando que o capitalismo promoveu muitas transformações, 

desde então, vestido num maquinário altamente tecnológico – acentuou o grau de exploração 

e pauperização dos trabalhadores, tornando-o mais agudo e profundo. Colocou a precarização 

e a degradação em novos patamares que tecem o mundo do trabalho hoje. O que atinge todos 

os trabalhadores assalariados indistintamente e que se acentua no contexto da crise 

contemporânea.  

                                                           
51 Refiro-me aqui ao livro A situação da classe trabalhadora na Inglaterra. 
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De acordo com Antunes, nesse bojo, “as tendências são da informalização da força de 

trabalho em todo o mundo e de aumento dos níveis de precarização da classe trabalhadora” 

(ANTUNES, 2018, p. 65) – são traços latentes e necessários à reprodução do capital. Para o 

autor, é possível tecer um esboço das principais manifestações da informalidade ou seu modo 

de ser: 1) trabalhadores informais tradicionais; 2) trabalhadores informais assalariados; e 3) 

trabalhadores informais por conta própria. São, pois, expressão da crescente degradação do 

trabalho regulamentado e desprotegido, compreendendo um universo cada vez mais 

heterogêneo de pauperização daqueles que vivem da venda de sua força de trabalho, não lhes 

restando outra forma de sobrevivência que não seja se jogar dentro do mundo da 

informalidade. 

Na primeira modalidade, estão presentes os trabalhadores “ocasionais” ou 

“temporários”, que, quando estão desempregados, exercem atividades informais enquanto não 

conseguem retornar ao trabalho assalariado regulamentado e com alguns direitos, situação que 

pode ser provisória ou permanente. Aqui estão os chamados “bicos”, ou seja, o trabalho 

eventual, episódico e pontual, “[...] nesses casos obtém-se um baixo rendimento com essas 

atividades, como os “vendedores de diversos produtos (limpeza, cosméticos, roupas), 

digitador, salgadeiras, faxineiras e confecção de artesanato nas horas de folga [...]”, dentre 

outras atividades (ANTUNES, 2006, p. 69). 

No segundo modo de ser, encontramos os trabalhadores informais assalariados sem 

registro, aqueles com emprego fixo, mas que, sem o estatuto de contratualidade, “[...] passam 

da condição de assalariados com carteira assinada para a de assalariados sem carteira, 

excluindo-se do acesso das resoluções presentes nos acordos coletivos de sua categoria” 

(ANTUNES, 2006, p. 69). 

Na terceira configuração estão os trabalhadores informais por conta própria, “ [...] que 

podem ser definidos como uma variante de produtores simples de mercadorias, contando com 

sua própria força de trabalho ou de familiares e que podem inclusive subcontratar força de 

trabalho assalariada”. (ANTUNES, 2006, p. 70). 

Essas formas de ser da informalidade revelam o processo de ruptura com vínculos 

formais de contratação e regulação da força de trabalho, como aponta o nosso autor. 

Indicando, ao nosso juízo, a sua relação com a precarização, com a intensificação e com a 

proletarização do trabalho. Assim, a informalidade se mostra como mediação determinante 

para impor a precarização estrutural do trabalho, uma vez que acentua a contratação 

temporária, “sem estabilidade, sem registro em carteira, dentro ou fora do espaço produtivo 
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das empresas, quer em atividades mais instáveis, quer nas temporárias, quando não na 

situação de desemprego” (ANTUNES, 2006, p. 156) 

Avançando nesse pressuposto, Antunes (2018) segue nos oferecendo uma fotografia 

mundial do trabalho no mundo contemporâneo, em pesquisa mais recente, descrevendo o 

sofrimento dos trabalhadores, suas lutas e resistências diárias, nos fazendo refletir sobre a 

forma como distintos trabalhos são direcionados para a mesma finalidade: valorizar o capital, 

sem com isso poupar nenhum trabalhador.  

Diz o autor: 

Se o universo do trabalho on-line e digital não para de se expandir em todos os 

cantos do mundo, é vital recordar também que o primeiro passo para se chegar ao 

smartphone e seus assemelhados começa com a extração de minério, sem o qual os 

ditos cujos não podem ser produzidos. E as minas de carvão mineral na China e em 

tantos outros países, especialmente do Sul, mostram que o ponto de partida do 

trabalho digital se encontra no duro ofício realizado pelos mineiros. Da extração até 

sua ebulição, assim caminha o trabalho no inferno mineral. [...] as minas são 

verdadeiras sucursal do inferno. Acidentes, contaminação, devastação do corpo 

produtivo, mortes, tudo isso ocorre na sociedade dos que imaginaram que as 

tecnologias da informação eliminariam o trabalho multilador. [...] A China das 

grandes corporações globais não existe sem o trabalho brutal e manual em seus 

rincões e grotões. [...]. (ANTUNES, 2018, p. 20-21). 

O nascimento das cadeias produtivas na era da informatização vai arrolando um 

número cada vez mais crescente de trabalhadores assalariados, desde o trabalho mais manual 

até o trabalho mais intelectual. Nesse universo comparecerem ainda os assédios, as 

humilhações, as condições sub-humanas de exploração da força de trabalho, o trabalho por 

metas, os baixos salários, os acidentes laborais, o crescente processo de individualização do 

processo de trabalho, os assédios morais, os adoecimentos, o suicídio, dentre outras 

manifestações nefastas que atingem o trabalho no mundo contemporâneo, repleto de 

assalariados e cada vez mais disponíveis ao capital. 

O autor destaca que todos os espaços possíveis de geração de mais-valia são ocupados 

pelo capital, citando, por exemplo, casos emblemáticos como o zero hour contract (contrato 

de zero hora), sistema Uber, voucher, pejotização – modalidades de contratação da força de 

trabalho que se espalham pelo mundo em que os trabalhadores, quando encontram trabalho, 

recebem apenas as horas trabalhadas, revelando uma triste realidade: a disponibilidade 

perpétua para o labor, como elucida o autor. 
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Vejamos como essas modalidades funcionam. De acordo com Antunes (2018), o zero 

hour contract (contrato de zero hora) refere-se à modalidade em que os contratos de trabalho 

não têm o estabelecimento de horas a cumprir e nem direitos trabalhistas assegurados. O 

trabalhador previamente credenciado a um aplicativo fica aguardando o chamado para o 

trabalho, podendo ficar horas, dias, semanas ou meses esperando um chamado. Quando 

adicionado para vender a sua força de trabalho, receberá apenas as horas trabalhadas e não o 

tempo em que ficou à disposição da empresa. Relata, o autor, que essa modalidade engloba 

diversos trabalhadores e especialidades, como médicos, enfermeiros, trabalhadores do care 

(cuidadores de idosos, crianças, doentes, portadores de necessidades etc.), motoristas, 

advogados, profissionais de serviços, dentre outros – em vigor no Reino Unido e em expansão 

pelo mundo. 

 O sistema Uber ocorre por meio de vinculação de trabalhadores que, com seus 

automóveis, arcam com todas as despesas de manutenção do serviço e por meio de um 

aplicativo “[...] que na verdade, uma empresa privada global de assalariado disfarçado sob a 

forma de trabalho desregulamentado – apropria-se do mais-valor gerado pelos serviços dos 

motoristas, sem preocupações com os deveres trabalhistas [...]” (ANTUNES, 2006, p. 35). O 

chamado trabalho uberizado já se encontra em vigor no Brasil e em plena expansão, esse 

modelo se espalha com vigor para outros ramos da produção social. A ponto de o autor 

considerar que essa modalidade de trabalho tende a ser a tendência imperante no mundo do 

trabalho, ou seja, modelo de referência para a contratação de mão de obra pelo capital.  

O trabalho pago com voucher, ou trabalho ocasional, é aquela modalidade em que os 

trabalhadores assalariados recebem um comprovante de horas trabalhadas e 

[...] trocam pelo equivalente monetário, segundo o salário mínimo legal pago por 

hora trabalhada. Se não bastasse esse vilipêndio [...] os trabalhos excedentes muitas 

vezes são oferecidos por hora do voucher, o que significa uma precarização ainda 

maior do ocasional e intermitente”. (ANTUNES, 2018, p. 35)  

 A pejotização é a modalidade em que o trabalhador torna-se empresário de si mesmo 

por meio da constituição de uma pessoa jurídica, mascarando, como lembra o autor, as 

relações de assalariamento para que quem contrata essa força de trabalho não arque com os 

encargos trabalhistas. 

 Nesse universo, as chamadas tecnologias da informação e comunicação (TICs) 

exercem uma mediação fundamental, facilitando a expansão dessas modalidades de 
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contratação e também do trabalho on-line, seja por meio de desenvolvimento de programas 

específicos para tal finalidade ou por meio da utilização de aplicativos como mecanismos de 

acesso à mercadoria força de trabalho. Considera o autor que esses processos 

[..] tornam invisíveis as grandes corporações globais que comandam o mundo 

financeiro e dos negócios. De outro, expande-se a praga da precariedade total, que 

surrupia ainda mais os direitos vigentes. Se essa lógica não for radicalmente 

confrontada e obstada, os novos proletariados dos serviços se encontrarão entre uma 

realidade triste e outra trágica: oscilarão entre o desemprego completo e, na melhor 

das hipóteses, a disponibilidade para tentar obter o privilégio da servidão. 

(ANTUNES, 2018, p. 34, grifo do autor) 

A regra é a precarização e a informalidade do trabalho em tal intensidade que a 

exploração da força de trabalho se processa com o desmonte da totalidade da legislação social 

protetora da força humana de trabalho, acentuando a exploração e a pauperização dos 

trabalhadores, sobressaindo outra mediação nesse processo, a terceirização.  

[...] a tercerização assume centralidade na estratégia patronal, já que suas diversas 

modalidades [...] concretizam “contratos”, ou formas de compra e venda de força de 

trabalho, em que as relações sociais entre capital e trabalho são disfarçadas ou 

travestidas de relações interempresas/instituições, além de estabelecer contratos por 

tempo determinado, flexíveis, de acordo com os ritmos produtivos das empresas 

contratantes e as quase sempre imprevisíveis oscilações de mercado que 

desestruturam o trabalho, seu tempo e até mesmo sua sobrevivência. (ANTUNES; 

DRUCK, 2014, p. 17). 

A terceirização é uma prática que permite às empresas vários benefícios, dentre os 

quais se destaca  

[...] a flexibilidade de manejar força de trabalho a um custo econômico e político 

reduzido. As consequências podem ser ainda mais simples: internalizar nas mentes e 

corpos – e, é claro, positivar no direito – um novo valor e um novo discurso que 

eliminem o fundamento da regulação social anterior do capitalismo, isto é, que 

possam dissociar – ideológica, política e juridicamente – a empresa de seus 

trabalhadores; algo que possa quebrar, portanto, a noção de que há qualquer vínculo 

entre os lucros auferidos e os trabalhadores necessários à reprodução dessa riqueza. 

(FILGUEIRAS; CAVALCANTE, 2015, p 16). 

Nesse tipo de contratação é possível aniquilar os direitos trabalhistas, uma vez que o 

trabalhador, além de estar exposto a maiores riscos de acidentes, jornadas extensas de 
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trabalho, rotatividade e instabilidade no emprego, estará mais sujeito ao crescente desemprego 

(considerando-se a tendência do capital de aumentar a produtividade do trabalho, ampliando a 

superpopulação relativa em escala sempre superior).  

[...] O que se efetiva é uma contratação diferenciada da força de trabalho por parte 

da empresa tomadora de serviços. Com isso, busca-se a redução de custos e/ou a 

externalização de conflitos trabalhistas, aumento de produtividade espúria, 

recrudescimento da subsunção do trabalho, flexibilidade e externalização de 

diversos riscos aos trabalhadores. Em suma, com maior ou menor intencionalidade, 

as empresas buscam diminuir resistências da força de trabalho e as limitações 

exógenas ao processo de acumulação. (FILGUEIRAS; CAVALCANTE, 2015, p. 

19) 

Nessa linha, Antunes (2018) destaca que a terceirização tem uma aderência total a 

acumulação flexível e a sua modalidade de desconcentração produtiva por meio das redes de 

subcontratação. A sua estrutura tem por finalidade “reduzir o tempo de produção e de 

circulação do capital, ampliando assim, a intensidade e, consequentemente, a exploração” 

(ANTUNES, 2018, p. 173). A terceirização abre as portas para o trabalho precarizado, 

informal, superexplorado e desprotegido, contribuindo para a ofensiva do capital sob o 

trabalho e do seu processo restaurador.  

Decerto crescem os mecanismos de extração de mais-valia, direcionados à valorização 

do capital no capitalismo mundializado e em crise, sob a hegemonia do capital portador juros. 

Registra-se o movimento do capital, que acelera os processos de industrialização de novos 

setores como educação, saúde, transportes, dentre outros, como novos setores geradores do 

valor.  

Certas modalidades assumem, como lembra Antunes, “a aparência do não valor” 

(ANTUNES,2018, p.33); nesse caso, é exemplar o caso do Uber, ou uberização do trabalho, 

estando por trás dessa modalidade de contratação de trabalho verdadeiros oligopólios 

financeiros que vivem às custas da especulação financeira. Território pleno do capital fictício 

na forma de pura propriedade-dinheiro e que precisa se nutrir do trabalho não pago para se 

valorizar, destruindo o trabalho regulamentado e com direitos.  

Nesse sentido, Antunes (2008; 2018) vem chamando a atenção para o fato de que, 

hoje, o capitalismo adentra, com o capitalismo mundializado, a uma nova era; cuja expansão 

vital está centrada no trabalho em serviços. As novas ferramentas e os novos mecanismos 

adotados pelo capital têm por finalidade administrar a crise que mergulha o sistema, 

administrando as taxas de lucros e, para isso, setores até então improdutivos ao capital 
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tornam-se produtivos. A simbiose entre o trabalho produtivo e improdutivo como tendência 

imanente do capital, revela o potencial do capital como relação social de produção e 

reprodução. Ao passo que encurta o tempo de rotação do capital52, pois o tempo de circulação 

é vital para a produção, elevando a taxa de mais-valia do capital no seu sistema de produção 

global. 

São nessas mediações que a terceirização e a privatização do setor de serviços 

crescente, se apresentam como sintomas da sua industrialização ou melhor da sua submissão 

ao capital. O que se expande rapidamente para as atividades do Estado, novo lócus renovado 

do capital usurpam os recursos públicos e corroem ainda mais os direitos sociais, avançando 

sobre o fundo público por meio de contrarreformas graduais. Para Behring (2018) o Estado é 

chamado a colocar a disposição o montante do fundo público (voltaremos a questão mais à 

frente), por meio do pagamento dos juros da dívida. Interferindo no processo de rotação do 

capital no processo de reprodução ampliada do capital, de forma mais acentuada. O destaque 

é para a lógica do ajuste fiscal como mediação para a formação e alocação do fundo público. 

 Essa emblemática realidade é reveladora dos efeitos da crise sobre a política social, 

pois os recursos públicos, cuja mediação central tem sido, por um lado, o comprometimento 

do fundo público para o pagamento dos juros da dívida e, por outro, a canalização dos 

recursos para investimentos em setores que possam ser rentáveis ao capital e a sua exploração. 

Assim, se configura uma “[...] uma perversa alquimia, que se apropria dos recursos das 

políticas sociais para sustentar a política econômica conservadora e neoliberal e impede a 

ampliação dos direitos sociais [...]” (BOSCHETTI, 2010, p. 75-76). 

Tal cenário foi possível de ocorrer quando as nações mais ricas e poderosas do mundo 

liberaram o movimento de seus capitais, destravando o seu sistema financeiro, conjuntamente 

com as políticas específicas de liberação de créditos e incentivos fiscais, conforme revelam 

estudos de Chesnais (1996; 2005). 

 Nesse campo, a constituição da dívida pública, enquanto mecanismo de transferência 

de recursos para os grandes centros de investimentos financeiros, torna-se fulcral e 

estratégica. A dívida pública constitui-se o ciclo permanente onde “se recriam sem cessar” as 

taxas de lucro.  

                                                           
52 A rotação do capital é o ciclo do capital enquanto processo periódico. “A duração dessa rotação é 

determinada pela soma de seu tempo de produção e de seu tempo de circulação. Essa soma de tempos constitui o 

tempo de rotação do capital. Ela mede, portanto, o intervalo entre um período de circulação do valor-capital total 

e o seguinte, a periodicidade no processo de vida do capital ou, se se quiser, o tempo de renovação, da repetição 

do processo de valorização, respectivamente de produção do mesmo valor-capital” (MARX, 1985, p. 115, livro 

2, vol. III).  
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As taxas de juros são tão elevadas que consomem todas as reservas do país, chegando 

a ser superiores às taxas de crescimento da produção e do Produto Interno Bruto (PIB). O 

objetivo é consumir todo o orçamento do Estado mediante a cobrança de taxas de juros, o 

chamado serviço da dívida (que não cessa). Trata-se do chamado efeito “bola-de-neve da 

dívida”, como denomina Chesnais (1996), que, não podendo ser nunca quitada, dada a 

subordinação das nações periféricas aos centros imperialistas, obriga os Estados nacionais a 

solicitar novos empréstimos, a contrair novas dívidas e a pagar novos juros. 

Nos países chamados “em desenvolvimento” (PED) ou “de industrialização recente” 

[...], a dívida tornou-se uma força formidável que permitiu que se impusessem 

políticas ditas de ajuste estrutural e se iniciassem processos de desindustrialização 

em muitos deles. A dívida levou a um forte crescimento da dominação econômica e 

política dos países capitalistas centrais sobre os da periferia. Considerada pelo 

ângulo da acumulação financeira como tal, é, entretanto, nos países do centro do 

sistema que a dívida pública fez o capital portador de juros apresentar um 

crescimento quantitativo e qualitativo. Em termos de valores absolutos de 

transferências financeiras, a dívida pública decisiva não foi a do Terceiro Mundo, 

mas a dos países avançados (CHESNAIS, 2005, p. 40).  

Dessa ponderação do autor, é interessante notar o que constitui um mercado de 

obrigações internacionais liberalizados que tem por objetivo responder as necessidades de 

financiamento dos déficits orçamentários de grandes países industrializados (CHESNAIS, 

2005). Esse mercado de obrigações  

aberto aos investimentos financeiros estrangeiros que permitiu o financiamento dos 

déficits orçamentários pela aplicação de bônus do Tesouro e outros compromissos 

da dívida sobre o mercado financeiro. Isso é o que se chama “titularização” dos 

compromissos da dívida pública (CHESNAIS, 2005, p. 40).  

Os Estados nacionais, através de seus governos, convertem as dívidas externas 

privadas em dívidas públicas, permitindo que o Estado assuma mais responsabilidades por 

meio do seu endividamento. Trata-se de converter as dívidas em títulos aptos à 

comercialização nos mercados financeiros internacionais, acumulados gradativamente ao 

longo das últimas décadas.  

No entanto, para o autor, será nos anos 1980 que a dívida pública conduzirá à 

expansão dos mercados financeiros, sendo ela o pilar do poder das instituições que detêm o 

capital portador de juros, através do investimento externo direto (IED). O que permite que a 
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dívida também promova pressões fiscais, políticas e econômicas sob os países endividados e 

um maior retorno de contrapartidas favoráveis ao capital, como, por exemplo, medidas de 

alteridades e paralisia das despesas públicas no âmbito da proteção ao trabalho.Por isso, é 

necessário, de acordo com Antunes (2018), considerar o mundo capitalista dos serviços e seus 

novos significados como expressões de uma totalidade que mostra a supremacia da lógica do 

capital como relação social de produção e reprodução 

[...] e de seu processo de mercadorização ou comiditização, ele também se torna 

gradualmente mais partícipe das cadeias produtivas de valor, legando cada vez mais 

ao passado sua forma improdutiva para se converter em parte integrante do processo 

de geração (produtiva) de valor. (ANTUNES, 2018, p. 47, grifo do autor).  

Processo que ocorre em ampla recomposição da superpopulação relativa em esfera 

mundial. De acordo com a Organização Internacional do Trabalho (OIT), nos anos de 2016 e 

2017 estima-se que o exército de desempregados no mundo tenha atingido 3,4 milhões, 

número este que só tende a crescer segundo a própria OIT. Esses dados revelam uma das 

implicações mais imediatas da dinâmica capitalista contemporânea: o desemprego e a sua 

contraface, a precarização nas relações de trabalho como resultado da composição orgânica do 

capital. Uma vez que, não sendo possível prover empregos a todos os trabalhadores, resta aos 

assalariados “aventurarem-se” em qualquer modalidade de contratação de sua força de 

trabalho, enquanto única condição para suprir as suas necessidades mais vitais. 

São tempos de assalto aos direitos sociais e à proteção social, em que se amplia a 

ofensiva do capital sobre o fundo público por meio do drástico ajuste fiscal, profundamente 

recessivo e penoso para os trabalhadores. 

É importante destacar a forma como as políticas sociais interferem na reprodução da 

força de trabalho no mercado – o seu desmonte por meio da desqualificação do financiamento 

público é fundamental para impor aos trabalhadores que a oferta da compra e venda da força 

de trabalho pode ocorrer de qualquer modo, em condições mais degradantes, e assim garantir 

a reprodução ampliada do capital. 

É nesse universo que as expressões da “questão social” ganham novos contornos, 

movidas pela velha e histórica relação social fundada pelo capital, fundada no trabalho 

assalariado. Assim, a “questão social” se manifesta, expressando um cenário aberto e 

sangrento aos trabalhadores assalariados, compondo uma disjunção entre políticas sociais e 

direitos sociais. Como elucida Iamamoto (2018), conjuga de um lado o silencioso desmonte 
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do Estado e das políticas públicas, por meio da mercantilização de serviços sociais, 

acompanhados da ampla flexibilização da legislação trabalhista, fragilizando as formas de 

organização de luta e resistência da classe trabalhadora. Ao mesmo passo que combina 

desigualdade social, econômica, política e cultural, que derivam da sociabilidade capitalista 

com uma desigual e brutal distribuição de renda, plasmada numa carga tributária 

descompensada entre ricos e pobres. De outro, alimenta  

[...] os investimentos em ações de empresas no mercado financeiro apostam em 

expectativas de lucratividade futura das empresas, interferindo silenciosamente: nas 

políticas de gestão e de enxugamento da mão de obra; na intensificação do trabalho 

e no aumento da jornada de trabalho; no estímulo à competição entre os 

trabalhadores num contexto recessivo, dificultando a organização sindical; na 

elevação da produtividade do trabalho com tecnologias poupadoras de mão de obra; 

nos chamamentos à participação e consentimento dos trabalhadores a metas 

empresariais, além de uma ampla regressão dos direitos, o que se encontra na raiz 

das metamorfoses do mercado de trabalho. (IAMAMOTO, 2018, p. 73). 

Assim se configura o mundo do trabalho em tempos de crise, desafiando o Assistente 

social enquanto trabalhador assalariado. 

2.3. A dinâmica da política social e dos direitos sociais em tempos de crise do capital 

Não é demais considerar que as políticas sociais possuem uma função importante no 

campo da reprodução social e na totalidade concreta que é a sociedade capitalista, cuja 

determinação contraditória, mostra ser ela um mecanismo que atende as demandas do capital 

e do trabalho. É nessa determinação que a política social se manifesta como mecanismo de 

viabilização e efetivação dos direitos sociais, mas também como um dos mecanismos de 

pulsão para proferir a dominação capitalista, agindo na esfera da reprodução material e 

ideológica da força de trabalho. 

Isso posto, é importante destacar que as desigualdades têm se alastrado, mundo afora, 

sob os efeitos acarretados pela crise, especialmente a partir de 2008, atingindo desde o centro 

até a periferia do sistema. Com isto queremos afirmar que a desigualdade provocada pela 

acumulação capitalista vai assumindo mais evidência, pois expressa a reposição em circuito 

mundial da superpopulação relativa. 

 Boschetti revela que:  
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Comunicado oficial da União Europeia, divulgado em 1 de junho de 2012, aponta 

crescimento para 11% da taxa de desemprego na Zona Euro, em abril de 2012 

(contra 9,9% no mesmo período do ano anterior), o que mostra sua tendência 

crescente. Outro conjunto de dados oficiais da União Europeia revela uma tendência 

recente, pouco conhecida dos europeus até a década de 1980, que é o crescimento do 

desemprego de longa duração (mais de doze meses). Os dados do Sistema Eurostat 

mostram que na União Europeia (27 países) o desemprego de longa duração passou 

de 3,7% da população economicamente ativa (PEA) em 2006 para 4,1% em 2011. 

Na Zona do Euro (dezessete países) passou de 3,9% para 4,6% no mesmo período. 

A persistência do desemprego e a dificuldade de reabsorção do mercado de trabalho 

são as principais características da crise atual. (BOSCHETTI, 2012, p. 768) 

Não é por caso que os organismos multilaterais – como a Organização das Nações 

Unidas (ONU), o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial – têm alertado o 

mundo sobre tal fenômeno, e realizado a transição da pobreza para a desigualdade. O objetivo 

é a difusão e a construção de uma nova concepção em seu entorno, com novas medidas para 

atenuá-la. O destaque é para os programas de transferência de renda como medidas mais 

viáveis e baratas de proteção social, ao mesmo tempo em que privatizam serviços públicos 

essenciais como saúde, educação, Previdência Social, dentre outros. Tornam-se, portanto, 

nichos potencialmente viáveis à valorização do capital, destruindo a regulamentação do 

trabalho na perspectiva do direito e, como destaca Boschetti (2012), constituindo-se em 

princípio estruturante e condição de crescimento dos sistemas de proteção social.  

Destaca-se que 

[...] um sistema de proteção social não é somente a justaposição de programas e 

políticas sociais, nem tampouco se restringe a uma política social, o que significa 

dizer que as políticas sociais não constituem em si mesmas, um sistema de proteção 

social.  

O que o configura é o conjunto organizado, coerente, sistemático e planejado de 

políticas sociais que garantem a proteção social por meio de amplos direitos, bens e 

serviços sociais, nas áreas de emprego, saúde, previdência, habitação, assistência, 

educação. A composição dos sistemas de proteção social varia de um país para 

outro, mas a seguridade social (previdência, saúde, Assistência Social) constitui o 

núcleo duro em praticamente todas as nações. (BOSCHETTI, 2012, p. 756) 

 No entanto, as transformações em curso que envolvem a totalidade social processam 

uma nova geração de políticas sociais públicas, como lembra Lavinas (2018), na contramão 

dos direitos sociais (LAVINAS, 2018), cujo eixo modelo é o workfare. No workfare o traço 

determinante é a obrigatoriedade de contrapartidas em relação aos benefícios recebidos, com 

adoção de medidas disciplinadoras e punitivas para quem recebe o serviço. 
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Daí uma nova metodologia para aferir as necessidades humanas é plasmada pelos 

organismos multilateriais, o conhecido Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), 

oferecendo  

[...] uma alternativa ao Produto Nacional Bruto (PNB), o qual se detinha 

exclusivamente na produtividade econômica como forma de averiguar o 

desenvolvimento. O IDH, pelo contrário, oferecia instrumentos estatísticos que 

permitiram às organizações multilaterais e governos acessarem um quadro rico e 

geral sobre a satisfação das necessidades sociais das populações dos diversos países. 

[...] A introdução do novo indicador de desenvolvimento humano ressaltou ainda 

mais a degradação das condições de vida da população mundial patrocinada pela 

ofensiva expropriadora do capital. (MARANHÃO, 2012, p. 87). 

No trânsito da pobreza para a desigualdade, conforme demarcação dos organismos 

internacionais, está a elaboração de metas, as chamadas metas do milênio para “erradicar” a 

desigualdade, cuja meta, como lembra Lavinas (2018), é literalmente inserir no mercado 

bilhões de pessoas sem emprego e renda.  

É com a criação das Metas de Desenvolvimento do Milênio, também em 2000, que 

se forja um consenso amplo sobre essa nova estratégia de prover proteção mínima 

apenas aos comprovadamente e severamente pobres. [...]. Inicialmente, o FMI e BM 

logram implementar sua linha de pobreza e de indigência como referência. Ela é 

extremamente baixa e não deveria ser igualmente aplicada em países de renda 

média, renda média alta e países pobres. [...]. Essa linha parametriza hoje quem pode 

tornar-se beneficiário do Bolsa Família. Em simultâneo, constrói-se uma grande 

articulação institucional que hoje reúne 35 agências multilaterais, na sua grande 

maioria do sistema ONU, com o apoio da UE. É difícil ser contra uma estratégia que 

visa reduzir a pobreza extrema em 50%, a mortalidade materna em 1/3, a 

mortalidade infantil, etc. Mas o último relatório sobre as MDM, cujo prazo de 

validade é 2015, revela que o projeto tem feito água e aponta o reiterado 

descompromisso dos países desenvolvidos que até hoje – salvo raras exceções, os 

países nórdicos, as usual – não honram a contribuição de 0,7% de seu PIB para um 

fundo de apoio permanente de combate à pobreza. (LAVINAS, 2018, p. 2) 

Sobre esse aspecto, Iamamoto destaca que as novas metas do milênio (que 

compreendem os anos de 2015 a 2030), no documento elaborado pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) sob o título Report on the world social situation (Relatório da situação 

do mundo social), constam as seguintes estratégias de enfrentamento, de acordo com a autora: 

(a) políticas sociais universais na provisão de serviços sociais (saúde, educação e 

proteção social), (b) redução da exclusão social e desvantagens intergeracionais 

(idosos, migrantes, indígenas, portadores de necessidades especiais), (c) 
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investimentos em educação, (d) criação de mais melhores empregos, com 

fortalecimento das instituições do mercado de trabalho, (e) políticas fiscais e 

monetárias para reduzir as desigualdades [...]. (IAMAMOTO, 2018, p.67-68) 

Essa arquitetura institucional, que parece apresentar uma solução para o enfrentamento 

da desigualdade, está longe de se efetivar numa perspectiva pública, democrática e de 

ampliação dos direitos sociais, uma vez que ela se alinha à lógica de restauração do capital 

(BRAGA, 1996) e a sua ofensiva que compatibiliza, conforme anotou Paulani, de um lado o  

capitalismo rentista com suas práticas discriminatórias e seu permanente e concreto 

açambarcamento da riqueza social por uma aristocracia capitalista privilegiada e 

bem postada junto ao e no Estado, e, de outro, esse discurso globalizante, que faz do 

mercado o demiurgo. (PAULANI, 2010, p. 110). 

Sabe-se que o enfrentamento da desigualdade vem ocorrendo com forte contenção dos 

gastos sociais e forte ofensiva do capital sob o fundo público, com medidas regressivas, por 

meio do mecanismo da dívida pública, surrupiando os direitos sociais e submetendo o fundo 

público mais intensamente aos ímpetos do mercado. 

Nesse sentido, o fundo público foi de forma agressiva disputado pelo capital, 

considerando a sua relevância “[...] na articulação das políticas sociais e na sua relação com 

reprodução do capital. A presença dos fundos públicos na reprodução da força de trabalho e 

gastos sociais é uma questão estrutural do capitalismo” (SALVADOR, 2010, p. 608). 

Questão tão estrutural que exerce papel fulcral nas crises capitalistas para contê-las, 

comparecendo como base de sustentação às grandes instituições financeiras, transferindo 

recursos financeiros, como destaca o autor, sob a forma de amortização da dívida pública, 

medidas fiscais de isenção e incentivo ao capital financeiro, especialmente para os rentistas. O 

resultado é a restrição acentuada de gastos sociais no processo de viabilização dos direitos 

sociais e no financiamento público das políticas sociais, colocando fim também a uma era que 

vigorou entre os países centrais derivados da chamada relação salarial. 

Assim, as medidas de proteção social sob hegemonia do capital portador de juros 

tomam forma na direção de desistoricizar a pobreza, “[...] através de políticas compensatórias 

[...] sem romper com as exigências das classes proprietárias dominantes”. (MOTA, 2012, p. 

37). Assumindo, formas particularidades em cada país, de acordo com a sua formação social 

e, portanto, o seu ingresso na divisão internacional capitalista. 
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Boschetti (2012, p. 781-783) apresenta algumas tendências dominantes que se 

intensificam a partir da crise de 2008, sobretudo com o forte apelo aos sistemas privados com 

destaque para a saúde e a Previdência Social(dois núcleos duros da proteção social), 

financiados por capitalização; destacam-se os seguintes traços: 1) endurecimento dos critérios 

de elegibilidade; 2) focalização das prestações sociais universais; 3) redução do nível de 

prestações sociais; 4) aumento e introdução de contrapartidas dos beneficiários; 5) 

desenvolvimento de serviços e seguros sociais privados; 6) introdução de métodos de gestão 

do setor privado para controlar as despesas em organismos públicos; 7) transferência de 

atividades públicas de proteção social paras as famílias e sociedade civil; 8) redução ou 

estabilidade dos salários no poder público; 10) criação de agências não estatais ou 

transferência de serviços ao setor privado; e 11) desenvolvimento de políticas de ativação para 

prestações de seguro-desemprego ou assistenciais. 

O objetivo é implementar de forma acelerada uma contrarreforma social com 

ressonância tanto na esfera da produção como na da reprodução social, em que a política 

social e os direitos comparecem como mediação relevante, dado o seu lugar na reprodução da 

força de trabalho, na produção e no consumo.  

Behring, ao desenvolver um estudo comparativo entre França e Brasil para analisar o 

fundo público nesses dois países, constata uma triste realidade quanto à forma de alocação de 

recursos públicos para as políticas sociais de Seguridade Social. Nas palavras da autora: 

A França realizou um dispêndio de 5,6% de seu orçamento público quanto aos seus 

compromissos com a dívida no mesmo ano de 2010 [...], o que representou 2,09% 

do PIB [...]. No Brasil, os encargos com a dívida são o primeiro item do gasto 

público, estando à frente da seguridade social. Na França, estes passaram a ser o 

segundo maior item no gasto fiscal [...] Estes números nos mostram que a França e o 

Brasil estão envolvidos no processo global de punção do fundo público pelo capital 

financeiro [...], mas em escalas e com patamares elevadíssimos de comprometimento 

dos recursos orçamentários diferentes e com impactos também diferenciados na 

sociabilidade. Ou, melhor dizendo: níveis desiguais de socialização dos custos desse 

processo. (BEHRING, 2013, p. 26-27).  

Nessa linha de interpretação da autora, convém destacar que, desde o ápice da crise em 

2008, foram adotadas medidas diferenciadas em cada Estado Nacional para conter os gastos 

sociais com as políticas sociais e com os direitos sociais. Processo delineador tem sido, de 

acordo com os estudiosos do tema (como, por exemplo, BEHRING, 2010; 2013; 

BOSCHETTI, 2010; SALVADOR, 2010, dentre outros), direcionados pela geração dos 
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superávits primários como instrumento financiador da dívida pública. Instrumento utilizado 

pelos Estados Nacionais, especialmente de economia periférica, como é o caso de países 

como o Brasil53, para reconfigurar as políticas sociais para o lócus da focalização, da 

seletividade e da privatização dos serviços sociais.  

2.4. Os rebatimentos da crise de 2008 no Brasil 

Como a crise se expressa no Brasil e quais as medidas impostas pelas classes 

dominantes (nacional e internacional) para o seu enfrentamento? Como se configurou desde 

então o mundo do trabalho, as políticas sociais e os direitos sociais? 

Rastrear a crise e seus contornos no país é supor que as medidas de seu enfrentamento 

já estavam sendo delineadas antes mesmo do seu aprofundamento a partir de 2008 por meio, 

conforme denominação de Paulani (2010), de um Estado de emergência econômico em sua 

decretação definitiva com a vitória política, em outubro 2002, do presidente Luís Inácio Lula 

da Silva, até o seu aprofundamento com o governo Temer com devastação do trabalho (esta 

expressão é de Antunes, 2018), proferindo a destruição da legislação trabalhista no país. O 

que tende a se aprofundar com o governo Bolsonaro, que tomou posse em 1o de janeiro de 

2019.  

Com o governo Lula, que esteve a frente do Poder Executivo por oito anos (2003-

2010), se configurou um tipo de hegemonia, denominada por Coutinho (2010) como 

“hegemonia da pequena política”, que, como bem caracterizou o autor a partir dos 

                                                           
53 No âmbito desse movimento, no Brasil, se destaca a função histórica das classes dominantes e o seu estilo de 

dominação peculiar. Conforme elucidou Florestan Fernandes (1995) uma hegemonia compósita de classe que 

historicamente soube articular os seus interesses estreitos de tacanhos (esta também é uma expressão de F. 

Fernandes) aos da burguesia internacional, onde Estado é o centro desse poder e meio pelo qual o imperialismo e 

a sua estrutura se aprofunda. O que só é possível, como lembra o autor, pelo desempenho estiloso que a 

burguesia nacional desempenha ao longo das formas e etapas de desenvolvimento capitalista no país 

“construindo por suas mãos” por assim dizer – um capitalismo dependente como realidade econômica e humana. 

O capitalismo dependente é um conceito desenvolvido por Fernandes (Cf. especialmente 2008) para designar a 

condição estrutural do capitalismo brasileiro – a heteronomia, na forma específica que assume nas 

particularidades históricas do país, na fase monopolista. Nessa acepção o capitalismo dependente articula tanto 

um tipo de dominação externa como um tipo de dominação interna, uma não se realiza sem as funções e papéis 

desempenhados mutuamente, articulando e dinamizando a política colonial de dominação. “Sob o capitalismo 

dependente, o neocolonialismo retira a eficácia econômica, sociocultural e política do próprio capitalismo. Ele já 

não é mais capaz de provocar grandes transformações niveladoras, de sentido nacionalista e revolucionário; não 

engendra qualquer modalidade de democratização da renda, do prestigio social e do poder, e muito menos 

qualquer realidade política que lembre uma autentica democracia burguesa” (FERNANDES, 1995, p. 140). 
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ensinamentos de Gramsci nos Cadernos do cárcere, como sendo aquela que envolve as 

questões parciais e cotidianas que se desenvolvem dentre uma estrutura já constituída na 

trama e na imposição das lutas de classe. Acrescenta o autor, é mais precisamente quando se 

exclui a grande política54 que é possível a hegemonia, ou seja, o consenso ou a adesão 

consensual a determinados valores. Neste caso, como lembra o autor, em referência a 

Gramsci, o consenso passivo55 do neoliberalismo, como nova etapa de desenvolvimento no 

país, especialmente a partir da segunda metade da década de 2000. Processo que ganha 

expressão no curso dos anos de 2004 a 2015, com o chamado lulismo, com continuidade no 

governo Dilma Rousseff, que “[...] culminou com o golpe de Estado de novo tipo que abriu 

um novo e terceiro momento do neoliberalismo no país”. (BEHRING, 2018, p. 61, grifos 

nossos).  

Com o governo Luís Inácio Lula da Silva, se registra 

[...] um novo projeto e processo de restauração da ordem do capital, agora 

legitimado e conduzido por novos protagonistas: o governo de centro-esquerda 

latino-americano [...] cujas bandeiras são crescimento econômico com 

desenvolvimento social. (MOTA, 2012, p. 33, grifo da autora). 

Trata-se do início de uma era de conciliações (Cf. ANTUNES, 2018; MOTA, 2012) e 

a efetivação do receituário neoliberal ou, para usar uma expressão de Coutinho (2010), a 

época da servidão financeira, a nosso juízo apresentando-se de forma mais aguçada, pois se 

tratava de um processo já em curso no país, desde os anos de 1990. Contudo, há de se destacar 

que a vitória de Lula representava naquele período, conforme anotou Coutinho: 

[a] maior vitória política da esquerda em nosso país [...] foi a vitória de um projeto 

político, representado sobretudo por um partido que soube crescer nos quadros de 

um processo de redemocratização do qual foi, de resto, um dos maiores 

protagonistas” (COUTINHO, 2003, p. 22). 

                                                           
54 Para Gramsci “a grande política compreende as questões ligadas à fundação de novos Estados, à luta pela 

destruição, pela defesa, pela conservação de determinadas estruturas orgânicas econômico-sociais. [...]. Portanto, 

é grande política tentar excluir a grande política do âmbito interno da vida estatal e reduzir tudo a pequena 

política. ” (GRAMSCI apud COUTINHO, 2010, p. 29).  

55 “Esse tipo de consenso não se expressa pela auto-organização pela participação ativa das massas por meio de 

partidos e outros organismos da sociedade civil, mas simplesmente pela aceitação resignada do existente como 

algo ‘natural’. Mais precisamente, da transformação das ideias e dos valores das classes dominantes em senso 

comum de grandes massas, inclusive das classes subalternas. Hegemonia da pequena política existe, portanto, 

quando se torna senso comum a ideia de que a política não passa da disputa pelo poder entre suas diferentes 

elites, que convergem na aceitação do existente como algo ‘natural’”. (COUTINHO, 2010, p. 31). 
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Por outro lado, vitória realizada num quadro histórico diferente daquele dos finais dos 

anos de 1980, pois o Partido dos Trabalhadores (PT) já havia realizado, como destaca 

Antunes (2018), o seu transformismo e se convertido no partido da ordem. Foi então que se 

deu início, já no primeiro mandato, às 

 [...] contrarreformas da Previdência Sociale da educação, concomitante ao aumento 

das taxas de juros; enquanto no mesmo período era expandida a Assistência Social, 

o crédito ao consumidor, os empréstimos populares e os aumentos do salário 

mínimo. Através da mediação do mercado e o crescimento econômico induzido pelo 

Estado, o governo atendeu algumas das reivindicações das classes subalternas, ao 

tempo em que assegurou as exigências das classes dominantes. (MOTA, 2012, p. 

35). 

Essas medidas lhe garantiram uma ampla base social de apoio e de sustentação nas 

distintas frações das classes sociais, ao tempo em que efetivam com êxito o receituário 

ortodoxo da política econômica internacional, que são de três ordens, conforme anotou 

Paulani (2010): 1) elevação do superávit primário de 3,75% para 4,25% do Produto Interno 

Bruto (PIB), taxa acima do estabelecido pelo Fundo Monetário Mundial (FMI); 2) elevação 

da taxa básica de juros de 22% para 26,5% ao ano; e 3) brutal corte de liquidez aos bancos.  

Constitui-se assim um regime de exceção, conforme anota a autora, em que a exceção 

virou regra: a) a manutenção de uma das taxas de juros mais elevadas do mundo (de 22% para 

26,5% ao ano); b) as despesas com o serviço da dívida pública ultrapassaram 8% do PIB com 

rebatimentos devastadores para o financiamento público de serviços sociais; c) um superávit 

primário sempre na casa dos 5% do PIB; d) modificação no sistema previdenciário colocando 

fim ao solidarismo intergeracional; e) aprovação de uma lei de falência que facultou o direito 

preferencial aos rentistas frente ao Estado e aos trabalhadores em massas falidas; e f) 

independência do Banco Central. 

Assim, foram sendo traçados os elementos estruturantes para um amplo ajuste fiscal e 

de corrosão dos direitos sociais, para usar uma expressão de Boschetti (2012). Ao mesmo 

tempo, o governo ampliava os programas de transferência de renda como medida de proteção 

social, reconfigurando profundamente a política social brasileira56, com destaque para o 

                                                           
56 Assim, aos poucos a orientação neoliberal se espraia sobre a seguridade social, aquilo que Behring (2008) 

denominou de neoconservadorismo nas políticas sociais – marcada pela herança de desconstrução (Era 

Fernando Henrique Cardoso) e de inovações (com o governo Luís Inácio Lula da Silva), mas também de 

continuidade entre os dois governos. A herança de desconstrução se expressa dentre tantos aspectos pela 

focalização, seletividade, redução de investimento público-estatal, estímulo ao setor privado e ao voluntariado. 

As inovações vieram por meio da estruturação do Sistema Único de Assistência Social “e de todo o seu marco 



110 
 

 
 

Programa Bolsa Família, principal mecanismo de enfrentamento da pobreza e da 

desigualdade, direcionado para os segmentos mais empobrecidos, com ações pontuais e 

focalizadas. O programa Bolsa Família foi aos poucos se tornando “um modelo de proteção 

social” e de forma avassaladora atingindo corações e mentes, embora contraditoriamente 

significasse um importante instrumento de acesso de várias famílias, ainda que parcamente, à 

alimentação e ao mercado de consumo.  

No início do primeiro mandato de Lula, em 2003, o programa já atingia 3,6 milhões de 

famílias, em 2004, 11 milhões e, em 2009, 13,7 milhões. Insuficiente, contudo, para enfrentar 

a ampla desigualdade que se alastrava num país tão desigual desde suas origens, associado ao 

perfil autocrático, conservador e de desprezo com que as classes dominantes historicamente 

sempre encararam a “questão social” e as suas expressões no Brasil. 

Aos poucos se constitui a ideia de conciliação entre crescimento econômico e redução 

da desigualdade em que a redução da pobreza é operada pelo aumento da desigualdade 

(MOTA, 2008; 2012), mostrando o caráter global do capitalismo e a função da periferia nesse 

sistema.  

O certo é que, com Lula e o seu partido (o Partido dos Trabalhadores – PT) segue o 

receituário social-liberal, efetivando a clara continuidade do neoliberalismo, iniciado com 

Fernando Collor de Melo e lapidado com Fernando Henrique Cardoso, preservando a 

hegemonia dos capitais financeiros no país. Aos poucos o governo Lula vai solidificando 

ainda mais as bases de interesse da classe rentista internacional e da burguesia nacional. Vale 

destacar a forma como se desenvolveu a política de controle do sindicalismo, durante o 

governo Lula, na sua crescente modificação ao longo dos dois mandatos, quando foi possível 

registrar, conforme sintetiza Antunes (2018): 

Por um lado, a cúpula sindical passou a ocupar, durante o governo Lula, importantes 

cargos na alta burocracia estatal [...]; por outro, a incorporação das centrais à 

estrutura sindical oficial viabilizou tanto a integração dessas entidades ao Conselho 

Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat), órgão tripartite 

responsável pela gestão do FAT, quanto o recebimento de recursos vinculados 

diretamente ao FAT, ou a outros fundos estatais. Tais mecanismos, em um cenário 

marcado pela unicidade sindical na base e pelo pluralismo sindical nas cúpulas, 

                                                                                                                                                                                     
regulatório, o Estatuto do Idoso e a implementação da idade de 65 anos para acesso ao BPC, o Cadastro Único e 

o Programa Bolsa-Família” (BEHRING, 2008, p. 160). A continuidade “e que atinge em cheio a seguridade 

social e a efetiva implementação do SUAS” são os recursos investidos no campo das políticas sociais e a sua 

relação com os gastos com a dívida pública, cuja espinha dorsal é a estruturação de uma política econômica que 

tem sustentado plenamente o mercado financeiro.  



111 
 

 
 

fortaleceram e aproximaram ainda mais as principais centrais sindicais do governo 

Lula. (ANTUNES, 2018, p. 277-278). 

Dessa forma, aos poucos foi se construindo o que Chico de Oliveira denominou de 

hegemonia às avessas, em que “Lula havia sequestrado os movimentos sociais e a 

organização da sociedade civil” (OLIVEIRA, 2010, p. 25). Na verdade, Lula acentua uma 

forma de dominação burguesa no país, construindo novas mediações que objetivam esse 

processo, passando pela totalidade social da sociedade brasileira e em suas determinações na 

divisão internacional capitalista. Um lastro importante desse processo, conforme temos 

mostrado, é já, desde o primeiro mandato, a preservação da política econômica sob 

hegemonia do capital portador de juros, expressada nas vozes do Fundo Monetário 

Internacional (FMI). 

Em meio aos escândalos de corrupção política, como o chamado “mensalão”, 

envolvendo vários partidos brasileiros, dentre os quais se encontrava o Partido dos 

Trabalhadores (PT) e a sua cúpula, nos anos de 2005 e 2006, novas medidas são adotadas com 

vistas a administrar a crise política que se instaurava e garantir a vitória de Lula para um 

segundo mandato, dentre as quais se destaca: a expansão do Bolsa Família e o aumento real 

do salário mínimo.  

Nessas duas mediações estava, como destaca Chico de Oliveira (2010), uma nova 

forma de instrumentalizar a pobreza e colocá-la no campo da administração burocrática. 

Apesar disso, não é possível compreender esses dois processos apenas sob esse aspecto, pois 

naquele momento histórico esses dois instrumentos já revelam sua natureza contraditória na 

esfera da reprodução social. 

 Nesses termos, as bases para o que se aproximava estavam dadas, solidificadas: a 

eclosão da crise de 2008, que atingiu primeiro os países centrais, com destaque para o 

epicentro do sistema capitalista – os Estado Unidos. Logo, o governo Lula inicia as medidas 

que pudessem deixar “o mercado seguro” e assegurar que o Brasil poderia resistir à crise. 

De acordo com Antunes (2018), dentre as medidas destaca-se a redução de vários 

impostos em setores considerados estratégicos para a economia brasileira, cujo objetivo era 

expandir o mercado interno – além de alargar o espaço para a atuação do grande capital 

internacional no país, sobretudo do capital transnacionalizado. Nesse tipo de capital é 

importante destacar a presença da burguesia brasileira, sobretudo das grandes empreiteiras da 

construção civil, além da sua tradição corrupta nesse campo. Para o autor, essa estratégia foi 
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um dos pilares centrais para aprofundar a crise política que mergulhou o Partido dos 

Trabalhadores (PT), desde o “mensalão” até aos escândalos de corrupção na Petrobrás, com 

deflagração da Operação Lava Jato, e que se aprofundaram nos anos seguintes.  

Assim, o governo Dilma, que herdara de Lula um legado ao qual deu continuidade em 

todos os seus aspectos. Segundo Antunes: 

Somente em alguns poucos momentos, quando as repercussões da crise 

internacional começaram a se intensificar no Brasil, é que o governo Dilma ensaiou 

uma política de redução de juros; o enorme descontentamento que encontrou no 

mundo financeiro fez que voltasse rapidamente para a política de juros altos. 

(ANTUNES, 2018, p. 231) 

Esse ensaio ocorria nos embalos das revoltas e rebeliões de junho de 201357, que 

colocavam em cheque a forma de desenvolvimento capitalista dependente que se acentuou no 

país, a partir da década de 1990, e de suas consequências deletérias para os trabalhadores em 

suas várias frações – desenvolvimento marcado pela ampla concentração da riqueza, 

privatizações e o avanço da desregulamentação dos direitos sociais do trabalho. Constitui-se, 

assim, uma conjuntura marcada por particularidades em meio ao acirramento das 

desigualdades e de suas disparidades no contexto da Copa das Confederações, além dos 

preparativos do mundial da FIFA no país, no ano de 2014. Ao mesmo tempo, explodiam os 

escândalos de corrupção envolvendo o Partido dos Trabalhadores (PT), com a deflagração da 

Operação Lava Jato.  

Essa dinâmica era resultado de um duplo movimento: da processualidade internacional 

da crise capitalista e de um longo período de apatia, das classes subalterrnas, ante seus 

reflexos e aprofundamento na sociedade brasileira, naquela conjuntura. 

O que se assistiu foi um levante de milhares de pessoas, de diferentes horizontes 

ideopolíticos e de distintas frações de classes sociais, indo às ruas para disputar a direção 

social estratégica no país, no momento de acirramento da crise capitalista no Brasil. 

Simultaneamente, “a democracia burguesa resolveu sair do armário e assumir seu lado 

fascista” (PINASSI, 2018)58, e com “uma campanha contra a corrupção”, efetivou uma luta 

aberta e sem pudor por interesses “mesquinhos e tacanhos” da burguesia nacional na sua 

                                                           
57 Uma reconstrução e uma análise desse processo são encontradas em Antunes (2018). 

58 Refere-se aqui a entrevista sobre esse título de Maria Orlanda Pinassi concedida ao jornal Correio da 

Cidadania. Disponível em: http://www.correiocidadania.com.br/72-artigos/imagens-rolantes/13471-a-

democracia-burguesa-resolveu-sair-do-armario-e-assumir-seu-lado-fascista-2. Acesso em 04 de out. de 2018. 
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vinculação com a burguesia internacional – numa clara apologia a valores e a princípios 

antidemocráticos e de incitação ao ódio. O que retrata a herança latente e sempre permanente 

de uma cultura política, que, como lembra Netto (1998), reitera a tara elitista própria da 

formação social brasileira, cujos traços são os de um Estado antinacional, antipopular e 

autocrático; revelando que o controle da vida social brasileira não escapou do controle das 

classes dominantes.  

Foi em pleno quadro recessivo em que mergulhava o país e na necessidade de ampliar, 

aprofundar, intensificar o ajuste fiscal, que as classes dominantes efetivam um novo tipo de 

golpe, com amplo apoio dos poderes Legislativo e Judiciário, além do amplo apoio de frações 

das classes sociais em seus diferentes espectros. Portanto, se tratou de lograr um golpe 

palaciano que levou Dilma ao impeachment, conduzindo o país ao que Antunes (2018) 

denominou de devastação do trabalho na contrarrevolução de Temer, ultraliberal em sua 

fase mais agressiva.  

Para Antunes (2018) faltava privatizar o que restou; preservar os interesses dos 

rentistas no país e impor a destruição completa dos direitos sociais do trabalho. Nesse 

processo, dois instrumentos foram centrais: a aprovação da lei da terceirização (Lei 13.429/ 

2017) e a reforma trabalhista (Lei 13.467/2017). O objetivo foi destruir a totalidade da 

legislação social e sindical implantada no país nos anos 1930, resultado de lutas e conquistas 

históricas da classe trabalhadora. O discurso corrente de seus defensores era de que, com 

essas medidas, seria possível combater o desemprego e conter a crise econômica em que o 

país mergulhava. De lá para cá os números oficiais só crescem a cada dia, atingindo mais de 

13 milhões de desempregados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



114 
 

 
 

GRÁFICO 1 – Taxa de desocupação. Brasil, 2018 

            Fonte: IBGE – Diretoria de Pesquisas 

 

De acordo com o estudo Perspectivas sociais e do emprego no mundo – Tendências de 

2017, desenvolvido pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), já se estimava que, no 

ano de 2017, a cada três novos desempregados no mundo, um seria brasileiro. O Brasil, em 

números absolutos deverá ser a terceira maior população de desempregados entre as 

economias capitalistas do mundo, ultrapassado apenas pela China e pela Índia.  

Assim, ao nosso juízo, a terceirização e a reforma trabalhista colocaram em plena 

pulsão a precarização estrutural do trabalho no Brasil, conferindo novos traços à “questão 

social” e, portanto, constituindo mediações mais acentuadas de exploração da força de 

trabalho, e promovendo uma alteração na estrutura do mercado de trabalho, que atinge tanto o 

setor privado como o setor público. Faz-se necessário destacar a progressiva substituição do 

trabalho contratado e regulamentado, relativamente estável, protegido ou com carteira 

assinada, pelo trabalho terceirizado, informal e intermitente. Nessas modalidades de trabalho, 

registra-se jornadas extensas de trabalho, baixos salários, afastando-se crescentemente o 

trabalhador dos seus direitos sociais básicos, como férias e 13º salário, além de acarretar em 

maiores riscos à saúde do trabalhador e conduzir à precarização estrutural do trabalho. 

A terceirização é um dos mecanismos alicerçadores da transição para a mundialização 

financeira contemporânea, pois efetiva a redução de custos com a força de trabalho, apoiada 

no avanço das novas tecnologias informacionais que vem processando esta terceirização das 

unidades produtivas. Essa nova modalidade de organização e contratação da força de trabalho 
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impacta fortemente também nas formas de organização da classe trabalhadora – daí ser a 

terceirização um componente estruturante do capitalismo contemporâneo. Pois é possível 

flexibilizar a jornada de trabalho e o salário, corroendo os direitos sociais. Ao tempo, provoca 

maior concorrência entre os trabalhadores, além deixá-los mais vulneráveis ao desemprego.  

O perfil do trabalhador terceirizado, conforme tece Braga (2018)59, é jovem, de sexo 

feminino, menos sindicalizado, semiqualificado ou desqualificado, submetido a regimes de 

trabalho despótico.  

A terceirização está presente, como mostra Marcolino (2018)60, na indústria, nos 

serviços, no comércio, na administração pública direta e indireta, na agropecuária. É uma 

tendência que se aprofunda no Brasil com a aprovação da Lei 13.467 (31/03/2017) e, 

sobretudo, com o aval jurídico do Supremo Tribunal Federal, ao admitir a terceirização da 

atividade-fim – irrestrita, ou seja, extensiva a todas as áreas –, em agosto de 2018.  

Tais medidas se solidificam no contexto amplamente desfavorável aos trabalhadores, 

sendo coroado com a aprovação da reforma trabalhista, em 13/07/2017. Dentre as mudanças 

promovidas pela reforma trabalhista, está a regulação do trabalho intermitente, em que o 

trabalho é pago por período trabalhado, em que direitos como férias, FGTS, previdência e 13º 

salário são pagos proporcionalmente, mediante jornada de trabalho estabelecida pelo 

empregador. Matéria publicada no jornal Folha de São Paulo, no dia 15 de agosto de 201861, 

mostra, de acordo com dados oficiais do Ministério do Trabalho, que “entre abril e junho, 642 

de 2.469 carreiras com movimentação de contratação e demissão já aparecem nos registros do 

novo regime”. Registram ainda que, do total de 162 mil novos postos de trabalho criados no 

Brasil, 6% são de vagas intermitentes. No trabalho intermitente não existem jornadas fixas e 

regulares de trabalho. O trabalhador é contratado de acordo com a demanda do empregador.  

Essa modalidade expressa a tendência do mundo do trabalho já aventada por Antunes 

(2018) – caminhamos para a “sociedade do Uber” como nova modalidade de emprego. A 

uberização do trabalho, conforme mostra o autor, revela complexas mediações de extração de 

mais-valia no capitalismo contemporâneo, regido pelo mundo das finanças. A uberização é 

                                                           
59 Entrevista concedida por Ruy Braga à Diego Cruz, ao site do Partido Socialista do Trabalho Unificado 

(PSTU). Disponível em:https://www.pstu.org.br/%E2%80%9Cterceirizacao-e-o-componente-produtivo-do-

neoliberalismo%E2%80%9D/. Acesso em 05 de out. de 2018. 

60 Consultar MARCOLINO, Adriana. Meu nome é a terceirização e meu sobrenome, trabalho precário. 

Disponível em: https://horia.com.br/noticia/meu-nome-e-terceirizacao-e-meu-sobrenome-trabalho-precario-por-

adriana-marcolino. Acesso em 05 de out. de 2018. 

61 Disponível em https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/08/uma-de-cada-quatro-ocupacoes-ja-utiliza-o-

contrato-intermitente.shtml. Acesso em 05 de out. de 2018. 
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uma nova tendência de modalidade de contratação do trabalho assalariado e seu modelo tende 

a se espalhar como referência para o mundo do trabalho. É nesse bojo que se podem 

reconhecer os ataques ao trabalho regulamentado e com direitos, bem como todos os 

fenômenos que o envolvem.  

Vale observar, ainda, que a reforma trabalhista tem validade apenas para os contratos 

de trabalho regidos pela CLT, ou seja, não inclui servidores públicos e autônomos; ela tece 

(conjuntamente com a lei da terceirização) um fio condutor de alinhamento para o mundo do 

trabalho. Parece, a nosso juízo, estabelecer uma nova cultura para o trabalho, bem entendido, 

para o trabalho mais precário e gradativamente sem direitos. Crescentemente mais degradante, 

desumanizado, alienado e fetichizado.  

A reforma trabalhista e a terceirização, no Brasil, abriram a fenda necessária às 

estratégias de administração da crise capitalista em profusão no país e para sua melhor 

acomodação no padrão de acumulação regida pela “servidão por dívida” (HARVEY, 2018). 

Não é à toa que a despesa do Estado brasileiro com a dívida pública aumentou correntemente, 

conforme mostra estudo realizado pela Auditoria da Cidadã da Dívida. 
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GRÁFICO 2 - Orçamento Federal (Fiscal e Seguridade Social) Executado (Pago) em 2018 = 

R$ 2,621 TRILHÕES 

 

 

Fonte: Auditoria Cidadã da Dívida. Disponível em: https://auditoriacidada.org.br/. Acesso: em 20 de fev. de 

2019. 

A despeito dessa ilustração, convém destacar a forma como os encargos com a dívida 

pública, que representam quase 40% do orçamento, sufocam as políticas sociais e os direitos 

sociais. Os pífios investimentos, em escala sempre decrescente, revelam, assim, uma nova 

forma de manifestação da “questão social” no território nacional, mostrando-nos a vocação 

histórica da burguesia nacional de proferir com recorrência, como sabiamente nos indicou 

Florestan Fernandes (2006), em seus gestos sempre dóceis ao imperialismo, cujo interesse 

somente é aprofundar a heteronomia e a exclusão da classe trabalhadora e subalternas dos 

espaços de decisão política do país, em suas clássicas soluções pelo alto. Aí para nós está o fio 

condutor da “questão social”, em patamares que acentuam a exploração do trabalho e 

reconfigura a vida social brasileira em sua totalidade. 
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Nesse bojo, outra contrarreforma necessária e vital ao sistema financeiro é a da 

Previdência Social, sob o falso argumento do déficit público. O objetivo é mudar o atual 

modelo de repartição, previsto na Constituição Federal de 1988, para o modelo de 

capitalização, a ser administrado por fundos de pensões, seguradoras privadas. Sendo mais 

uma tentativa de abertura para o capital financeiro e de surrupiar o direito à aposentadoria, 

lembrando da sua ressonância nas demais políticas da seguridade social.  

2.5. Governo Bolsonaro: o que esperar?  

Jair Bolsonaro, eleito no pleito de outubro de 2018 é o novo presidente do Brasil pelos 

próximos quatro anos. A vitória de Bolsonaro é a cristalização da onda ultraconservadora que 

se radica na crise e que se aprofunda nas particularidades das linhas de força62 que tecem 

historicamente o capitalismo brasileiro. Eleito pelo discurso do combate à corrupção que se 

teria instaurado com os governos do Partido dos Trabalhadores (PT), com o slogan “Brasil 

acima de tudo, Deus acima de todos”, Jair Bolsonaro traz na bagagem, além da sua trajetória 

de formação militar, posições polêmicas sobre mulheres, negros, homossexuais e direitos 

humanos, com clara apologia ao ódio e a tortura. O seu plano de governo, entregue no 

Tribunal Superior Eleitoral (TSE), chamado de “O caminho da prosperidade”, traz a defesa da 

propriedade privada e da família, além de propor combater a ineficiência do Estado e a 

corrupção. Para tanto, propõe uma “nova forma de governar”, e, para isso, propõe aprofundar 

a flexibilização dos direitos – e uma das mediações centrais é a contrarreforma da Previdência 

                                                           
62 De acordo com Netto (1998, p. 17-18) as linhas de força são: 1) o desenvolvimento de atividades econômicas 

voltadas para o mercado externo; 2) ausência de ruptura com o estatuto colonial; 3) uma estrutura de classes “em 

que a burguesia não restava fundamento político-econômico objetivo para promover quer a evicção do 

monopólio da terra [...] quer para realizar suas ‘clássicas’ tarefas nacionais, posta na sua formação dependente e 

associada aos centros externos”; e 4) um desenvolvimento capitalista atípico em relação aos países euro-

ocidentais, engendrando uma industrialização tardia, precocemente posta pelos monopólios. Para o autor, essas 

linhas de forças configuram a “formação social brasileira aparece na dinâmica da organização da econômia e da 

sociedade no processo em que as relações sociais capitalistas saturam e determinam o espaço nacional: o 

desenvolvimento tardio do capitalismo no Brasil torna-o heterônimo e excludente [...]; os processos diretivos da 

sociedade são decididos ‘pelo alto’ (notadamente, mas não de forma exclusiva, por núcleos encastelados na 

estrutura do Estado). Condensa-se aí, em boa medida, a particularidade da formação social brasileira”. (NETTO, 

1998, p. 19-20).    
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Social. Desenha-se para o mundo do trabalho e para os direitos medidas ultraregressivas, 

aprofundando o conjunto de contrareformas em curso no país63. 

Para Yazbez, Degenszajn e Paz, as eleições presidenciais de 2018, evidenciam o  

[...] processo de radicalização da política brasileira sem precedentes desde o início 

da Nova República, no contexto de uma profunda crise política, econômica e social, 

marcada pelo alto desemprego, precarização e informalização das relações de 

trabalho, empobrecimento da população e redução drástica dos recursos destinados 

às políticas sociais. (YAZBEZ; DEGENSZAJN; PAZ, 2019, p. 7) 

Vale ressaltar que a extrema direita, da qual Bolsonaro faz parte, no cenário nacional e 

internacional, é que dinamiza o capitalismo mundializado e, como destacam as autoras, 

compõe o “crescimento do conservadorismo de traços fascistas [e] expõe a face 

hiperautoritário do neoliberalismo” (YAZBEZ; DEGENSZAJN; PAZ, 2019, p. 7).  

No cenário brasileiro novas mediações são tecidas mediante a criação de um 

superministério da economia, chefiado pelo liberal radical Paulo Guedes. Dentre as principais 

medidas que passam a configurar o novo governo está a extinção do Ministério do Trabalho, 

assim como aprofundar a reforma trabalhista, a privatização do patrimônio público, aprovar a 

reforma da Previdência Sociale fiscal, dentre outras medidas. 

Para Antunes, é emblemática a medida proposta pelo governo Bolsonaro de extinção 

do Ministério do Trabalho: 

Criado em 1930 por Getúlio Vargas para ser o organismo a serviço da conciliação de 

classe. Ao extingui-lo, Bolsonaro mostra que não vem fazer a conciliação de classes, 

mas dar continuidade à contrarevolução preventiva iniciada por Temer, que agora 

entra em período mais crítico, com a radicalização da Reforma Trabalhista e a 

Reforma da Previdência que visa jogar a população pobre na imprevidência. 

(ANTUNES, 2019, s/ página) 

Para isso, um dos principais horizontes de Paulo Guedes – e que agrada a burguesia 

nacional e internacional – é colocar fim ao sistema de arrecadação solidária, criando o regime 

por capitalização, em que cada trabalhador deverá contribuir individualmente para a sua 

própria aposentadoria, através da adesão aos fundos de pensão e aposentadoria das 

instituições financeiras. Nessa agenda ultraliberal que envolve a Previdência Socialestá, 

                                                           
63 É importante destacar que no momento que iniciava a revisão desta tese, o governo Bolsonaro entrega no 

Congresso Nacional a Proposta de Ementa à Constituição (PEC) da reforma da previdência, PEC 6/2019.   
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também, o aprofundamento do plano de privatizações, a simplificação tributária, a 

descentralização das receitas da União para os estados e municípios e a abertura comercial.  

Abaixo, a partir de matéria publicada no Jornal Folha de São Paulo (2018), é possível 

de forma sintética visualizar, algumas, das novas propostas defendidas pelo governo 

Bolsonaro e sob responsabilidade direta do Ministério da Economia.  

TABELA 1 

Proposta sintética do governo Bolsonaro, Ministério da Economia 

 

Proposta O que é Como fazer  

Desvinculação e 

desindexação do 

Orçamento 

Dar mais liberdade ao Orçamento, que 

hoje conta com um gasto mínimo 

obrigatório para saúde e educação, 

corrigido pela inflação 

PEC, que exige voto de 3/5 

dos parlamentares em dois 

turnos 

 

Reforma da 

Previdência 

Proposta própria prevê regime de 

capitalização (contas individuais) para 

novos entrantes 

PEC, que exige voto de 3/5 

dos parlamentares em dois 

turnos 

 

Reforma Tributária Substituição da contribuição patronal 

sobre a folha pela contribuição 

incidente sobre movimentação 

financeira 

Especialistas divergem, mas 

maioria diz que é preciso 

uma PEC, que exige o voto 

de 3/5 dos parlamentares em 

dois turnos 

 

Leilão do pré-sal Permite que outras empresas possam 

operar em blocos hoje controlados pela 

Petrobrás no pré-sal 

Projeto de lei a ser votado 

no Senado viabiliza o leilão 
 

Privatizações Governo fala em privatizar ou liquidar 

empresas como EPL (do trem-bala) e 

Valec (que cuida de ferrovias) 

Algumas estatais, como a 

EPL, só podem ter seu 

controle vendido mediante 

aprovação em lei 

 

Venda de 

subsidiárias 

Vender, por exemplo, áreas de bancos 

públicos não diretamente relacionadas à 

atividade bancária, como seguros e 

cartões 

Alguns especialistas dizem 

que precisa de aprovação em 

lei, como a venda de estatais 

 

Carteira verde e 

amarela 

A nova carteira, que existirá juntamente 

com a atual, vai assegurar apenas 

direitos constitucionais, como férias 

remuneradas, 13º salário e FGTS 

(Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço) 

Projeto de lei ou medida 

provisória para alterar a 

CLT 

 

Redução tarifas da 

indústria e abertura 

comercial gradual 

Abertura comercial cautelosa e feita de 

forma negociada, sob uma agenda de 

aumento de competitividade; evita 

redução de tarifas de comércio sem 

contrapartidas 

  

Desvinculação e 

desindexação do 

Orçamento 

Dar mais liberdade ao Orçamento, que 

hoje conta com um gasto mínimo 

obrigatório para saúde e educação, 

corrigido pela inflação 

PEC, que exige voto de 3/5 

dos parlamentares em dois 

turnos 

 

Proposta O que é Como fazer  
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Reforma da 

Previdência 

Proposta própria prevê regime de 

capitalização (contas individuais) para 

novos entrantes 

PEC, que exige voto de 3/5 

dos parlamentares em dois 

turnos 

 

Reforma Tributária Substituição da contribuição patronal 

sobre a folha pela contribuição 

incidente sobre movimentação 

financeira 

Especialistas divergem, mas 

a maioria diz que é preciso 

uma PEC, que exige o voto 

de 3/5 dos parlamentares em 

dois turnos 

 

Leilão do pré-sal Permite que outras empresas possam 

operar em blocos hoje controlados pela 

Petrobras no pré-sal 

Projeto de lei a ser votado 

no Senado viabiliza o leilão 

 

Privatizações Governo fala em privatizar ou liquidar 

empresas como EPL (do trem-bala) e 

Valec (que cuida de ferrovias) 

Algumas estatais, como a 

EPL, só podem ter seu 

controle vendido mediante 

aprovação em lei 

 

Venda de 

subsidiárias 

Vender, por exemplo, áreas de bancos 

públicos não diretamente relacionadas à 

atividade bancária, como seguros e 

cartões 

Alguns especialistas dizem 

que precisa de aprovação em 

lei, como a venda de estatais 

 

Venda de imóveis Vender imóveis da União para 

arrecadar recursos para reduzir a dívida 

pública 

Feito por meio de licitação, 

também precisa de 

aprovação do Congresso 

 

13º para Bolsa 

Família 

Durante a campanha eleitoral, 

Bolsonaro prometeu 13º salário para o 

Bolsa Família 

Projeto de lei ou medida 

provisória 

 

Carteira verde e 

amarela 

A nova carteira, que existirá juntamente 

com a atual, vai assegurar apenas 

direitos constitucionais, como férias 

remuneradas, 13º salário e FGTS 

(Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço) 

Projeto de lei ou medida 

provisória para alterar a 

CLT 

 

Redução tarifas da 

indústria e abertura 

comercial gradual 

Abertura comercial cautelosa e feita de 

forma negociada, sob uma agenda de 

aumento de competitividade; evita 

redução de tarifas de comércio sem 

contrapartidas 

  

Fonte: Jornal Folha de São Paulo (2018). Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/mercado 

/2018/12/de-10-medidas-defendidas-por-paulo-guedes-nove-dependem-docongresso Acesso: em 09 de 

dez de 2018.  

Para Salém e Hoelever,  

Se o sistema de direitos sociais garantidos na Constituição de 1988 chegou até o 

presente, pelo menos no papel, Guedes faz parte do grupo que pretende exterminá-

lo, surfando na onda autoritária de Bolsonaro. Isso significa radicalizar a destruição 

do pacto democrático. (SALÉM; HOELEVER, 2018, p. s/ página) 

As propostas em curso vinculam-se às novas exigências no curso da crise, sendo 

apenas uma fotografia da forma como essas mudanças alteram o núcleo duro dos direitos 
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sociais e trabalhistas garantidos na Constituição Federal de 1988. Embora a sua efetivação 

dependa da aprovação do Congresso Nacional, onde diversas frações das classes dominantes 

brasileiras estão enraizadas, é importante frisar que a sua disputa se dá no solo histórico das 

lutas de classes (pairando no cotidiano o falso argumento que essas ações são necessárias para 

“destravar a economia”, “equilibrar as contas públicas” e gerar novos empregos). 

O certo é que elas vêm acompanhadas da fase hiperautoritária do neoliberalismo 

(DARDOT; LAVAL, 2016) e “cai nas graças” das particularidades históricas da formação da 

sociedade brasileira em seus traços, como lembra Iamamoto, de “relações sociais arcaicas ou 

recentes, como a peonagem, a escravidão por dívida, a clandestinidade nas relações de 

trabalho e sua precarização mediante a regressão dos direitos sociais e trabalhistas” 

(IAMAMOTO, 2008a, p. 130). Fugindo, como lembra a autora em referência a Florestan 

Fernandes, do “modelo universal da democracia burguesia”, assumindo a forma típica de 

periferia dos centros mundiais capitalistas, desde a tradição do capitalismo competitivo ao 

monopolista64.  

2.5.1. Prospecto da Proposta de Emenda à Constituição (PEC 06/2019) 

A PEC apresentada pelo governo Bolsonaro, além de alterar as regras para a 

aposentadoria e a pensão dos trabalhadores civis, atinge também os direitos da saúde do 

trabalhador, os direitos relacionados ao PIS/PASEP, ao Benefício de Prestação Continuada 

(BPC), só para citar alguns. A PEC 06/2019 expressa o longo processo do ajuste fiscal em 

curso no país, subtraindo os direitos sociais e trabalhistas para garantir, segundo o governo, 

aproximadamente ganhos de R$ 1,1 trilhão na próxima década aos cofres públicos. 

Dentre as principais mudanças que a PEC 06/2019 traz estão:  

a) idade mínima para aposentadoria de trabalhadores privados de 62 anos para 

mulheres e 65 para homens; 

b) idade mínima para aposentadoria de servidores públicos de 55 anos para 

mulheres e 60 para homens; 

                                                           
64 Para a reconstrução teórica desse processo consultar Fernandes (1995; 2008).  
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c) tempo mínimo de contribuição para a previdência de 15 anos para os segurados do 

INSS e trabalhadores privados e 25 anos para os servidores públicos; 

d) tempo de contribuição para receber aposentadoria integral será de 40 anos para 

homens e mulheres; 

e) o valor da aposentadoria será correspondente a 60% do salário do trabalhador se a 

contribuição for por tempo mínimo de 15 anos. De acordo com o tempo de 

contribuição, o valor pode aumentar até atingir 100%, com 40 anos de 

contribuição; 

f) o valor da pensão por morte poderá ser correspondente à metade (50%) do valor da 

média do salário. A pensão também deve incluir 10% do valor da média para cada 

um dos dependentes do falecido. Em caso de recebimento acumulado de pensão 

com a aposentadoria só será permitido até o valor de dois salários-mínimos. Caso o 

segurado receba um valor acima desse teto, será necessário escolher receber o 

benefício com maior valor; 

g) Para idosos, a partir dos 60 anos, o benefício de prestação continuada será de R$ 

400. A partir dos 70 anos, esse valor sobe para o salário mínimo.  

Essas modificações atingem o conjunto dos trabalhadores assalariados indistintamente, 

ou seja, os trabalhadores rurais e urbanos, da iniciativa privada e pública. Além de indicar que 

o valor monetário da aposentadoria ficará menor, supõe ainda que um número cada vez mais 

reduzido de trabalhadores conseguirão acessá-la, seja pelo longevo tempo de contribuição ou 

simplesmente pelo fato de o trabalhador não conseguir emprego.  

Convém destacar ainda a forma como a PEC 06/2019 destrói a Previdência 

Socialenquanto política pública de seguridade social e acaba com o regime de financiamento 

solidário, sob a falsa discussão da justiça social, da garantia e da preservação dos direitos, e da 

condição para o Brasil voltar a crescer. 

Na verdade, a proposta do governo Bolsonaro sonega os parcos direitos sociais e 

trabalhistas, introduz a obrigatoriedade do sistema de capitalização para quem conseguir 

permanecer no mercado de trabalho. O modelo de previdência institucionaliza, se aprovado, 

que as contribuições serão administradas a partir da existência de uma conta individual, que 

irá financiar a aposentadoria no futuro, condicionada ao cumprimento da idade mínima e do 

tempo mínimo de contribuição. 
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Não restam dúvidas de que o que move essa contrarreforma, assim como a trabalhista, 

é garantir o desmonte dos direitos relacionados ao mundo do trabalho e da sobrevivência dos 

trabalhadores, é, como destaca Maria Lúcia Fattorelli: 

o interesse do insaciável mercado financeiro, que não se contenta em receber os 

juros mais elevados do planeta; em ter a sua sobra de caixa remunerada diariamente 

(por meio do uso ilegal das Operações Compromissadas), e acumular lucros cada 

vez mais elevados, superando cada vez mais os lucros obtidos pelo setor em 

qualquer outro local do mundo. (FATTORELLI 2019, s/ página)65 

No entanto, fica a pergunta: quem paga e quem pagará pelos efeitos da crise 

capitalista? O certo é que a crise e os seus efeitos têm um custo altíssimo para o mundo do 

trabalho e para os trabalhadores. 

                                                           
65 Entrevista concedida a Revista Forum sob o título Maria Lúcia Fattorelli: Reforma da Previdência de 

Bolsonaro é “interesse do insaciável mercado financeiro”. Disponível em: 

https://www.revistaforum.com.br/maria-lucia-fattorelli-reforma-da-previdencia-de-bolsonaro-e-interesse-do-

insaciavel-mercado-financeiro/. Acesso em 03 de mar de 2019. 
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CAPÍTULO 3 

3. O MUNDO CAPITALISTA DOS SERVIÇOS E O PROCESSAMENTO DO 

TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL 

3.1. Imperialismo, Estado, política social e Serviço Social 

O Serviço Social é uma profissão da sociedade capitalista. A sua origem está 

localizada no terceiro estágio de desenvolvimento do capitalismo – o estágio imperialista. O 

imperialismo, conforme anotou Lênin (2008), é a fase monopolista do capitalismo, que 

reconfigura o sistema de acumulação. 

 Os traços centrais que caracterizam o capitalismo nessa fase são: 

1) A concentração da produção e do capital levada a um grau tão elevado de 

desenvolvimento que criou os monopólios, os quais desempenham um papel 

decisivo na vida econômica; 2) a fusão do capital bancário com o capital industrial e 

a criação, baseada neste capital financeiro, da oligarquia financeira; 3) a exportação 

de capitais, diferentemente da exportação de mercadorias, adquire uma importância 

particularmente grande; 4) a formação de associações internacionais monopolistas 

de capitalistas, que partilham o mundo entre si; e 5) o termo da partilha territorial do 

mundo entre as potências capitalistas mais importantes. (LÊNIN, 2008, p. 43) 

Nesses termos, para Lênin (2008), o imperialismo é a expressão de que o capitalismo 

ingressou num novo estágio de desenvolvimento  

[...] em que ganhou corpo a dominação dos monopólios e do capital financeiro, 

adquiriu marcada importância a exportação de capitais, começou a partilha do 

mundo pelos trusts internacionais e terminou a partilha de toda a terra entre os 

países capitalistas mais importante. (LÊNIN, 2008, p. 43) 

 A partir dessa fase são processadas mudanças profundas e largas na expansão do 

capital e que se acentuam no cenário contemporâneo. São mudanças que envolvem tanto o 

mundo da produção quanto da reprodução social, pois são processos inseparáveis. Desde 
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então, é possível se registrar, nos termos de Netto e Braz (2006), novos domínios e a 

concentração do poder do capital no conjunto da vida social.  

Um traço importante do imperialismo (e nos interessa mais de perto) é a hipertrofia do 

setor de serviços66 como expansão vital ao capitalismo, constituindo  

[...] uma das mais fortes tendências do MPC: a tendência a mercantilizar todas as 

atividades humanas, submetendo-as à lógica do capital – com efeito, mediante os 

“serviços”, tomam caráter de mercadoria o trato da educação, da saúde, da cultura, 

do lazer e os cuidados pessoais (a enfermos, idosos, etc). (NETTO; BRAZ, 2006, p. 

202) 

São nessas determinações que se pode localizar o aparecimento e a expansão do 

Serviço Social como profissão pertencente ao universo dos serviços e os Assistentes sociais 

como trabalhadores assalariados e improdutivos.  

No entanto, Raichelis (2018) chama a atenção para que 

[...] se essa argumentação, aparentemente consensual, parece encerrar a análise, 

novas questões instigam o debate e revelam os neos do fundo público e das políticas 

sociais com os circuitos do valor e da reprodução ampliada do capital em múltiplas 

dimensões. (RAICHELIS, 2018, p. 41) 

É importante elucidar, a título introdutório (retomaremos esse debate mais adiante), 

que o serviço é uma particularidade do valor de uso e, a princípio, é improdutivo ao capital, 

ou seja, não gera mais-valia. No entanto, esse processo deve ser analisado nas particularidades 

que assume a acumulação capitalista na dinâmica monopolista de produção, tendo em vista a 

subsunção formal e real do trabalho ao capital. 

No caso dos serviços, em que as políticas sociais são parte constitutivas, há que se 

destacar o papel do fundo público e do Estado no processo de rotação do capital, com vistas à 

reprodução ampliada do capital, portanto à forma como essa modalidade de serviços, via 

                                                           
66 Iamamoto (2008, p. 80) destaca que, à medida que se avança o domínio do capital na produção de 

mercadorias, é potencializada a produtividade do trabalho, gerando uma diferença material entre os trabalhadores 

produtivos e improdutivos. A diferença pode ser elucidada na medida em que se considera que os trabalhadores 

produtivos produzem a riqueza material objetivada materialmente e os improdutivos, em grande parte “[...] 

exclusivamente geram prestação de serviços pessoais que são trocados por renda. Só uma mínima parte deles 

produzirá mercadorias enquanto tal, pois a mercadoria nunca é objeto de consumo de maneira direta, mas 

suporte do valor de troca”. Destaca-se que nesse campo instala-se grandes polêmicas teóricas na busca de 

definição sobre o trabalho produtivo como gerador de mais-valia”.   
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políticas sociais, vai se configurando de acordo com as necessidades do processo da 

acumulação capitalista e sendo modificado historicamente. 

Nesses termos, é fundamental levarmos em consideração a constituição do Estado e de 

seus mecanismos de regulação social por meio das políticas sociais. Desse modo, o Estado é 

tomado como “[...] um elemento central na dinâmica da totalidade concreta, a sociedade 

burguesa, sacudida pelas contradições ao longo da história – a luta de classes – e [...] ao longo 

dos ciclos do capitalismo” (BEHRING, 2018, p. 42).  

Nessa dinâmica o Estado assume, nos termos de Gramsci (2011), a configuração de 

Estado ampliado, apresentando novas determinações e realizando novas mediações para 

assegurar a acumulação capitalista. Esse Estado é o solo histórico das lutas e das disputas de 

classes. Ao passo que se torna um dos agentes centrais na mudança estrutural por que passa o 

capitalismo desde então. Vale salientar que o capitalismo (a partir da fase monopolista) 

avança no seu processo de hegemonia, engendrando, para isso, um novo padrão de regulação 

social – baseado inicialmente na estrutura fordista de produção. Essa estrutura, conforme se 

registra na literatura (Cf. HARVEY; 1993; ANTUNES, 2001), modifica não apenas a planta 

produtiva do processo de trabalho, baseado na produção industrial, como possibilita uma nova 

engenharia de organização da vida social e cultural, em torno do Estado por meio dos seus 

aparelhos privados de hegemonia, dando a direção política na sociedade civil.  

Nesse sentido, o Estado, a partir do capitalismo monopolista, assume, conforme 

anotou Netto (2005), funções de ordem econômica, política e estratégica, tornando-se o vetor 

extra-econômico apto a executar as ações necessárias à reprodução do capital, superando a 

função de interventor emergencial, episódico e pontual para interventor contínuo e sistemático 

no campo da produção e reprodução social. Articula-se, organicamente, as funções de cunho 

econômico e política para atingir os objetivos capitalistas, a saber, maximizar os lucros 

através do controle dos mercados. Sendo, ainda, de sua responsabilidade “a preservação e o 

controle contínuos da força de trabalho, ocupada e excedente, é função estatal de primeira 

ordem” (NETTO, 2005, p. 28). Efetivar tal objetivo foi central à política social, como 

mecanismo contraditório de consagração desse novo ordenamento econômico, político e 

social, uma vez que as políticas sociais são objetivadas, como salários indiretos (salário 

mínimo, férias, abono etc.), mas também, como lembra Behring (2018, p. 45), como 

mecanismo utilizado para administrar a “queda das taxas de lucro, anticíclicas, e de 

aceleração do processo de rotação do capital”.  

Acrescenta a autora:  
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Assim, ergue-se o Estado Social como o máximo de reforma social possível a 

condução como o máximo de reforma social possível no mundo do capital, ou 

máxima combinação entre acumulação capitalista, democracia e igualdade de 

direitos, resguardando algumas ideias contratualistas, na contramão do liberalismo 

mais exacerbado e sob a condução hegemônica da social-democracia. (BEHRING, 

2018, p. 45)  

Essas modificações de profusão na estrutura capitalista, Braga (1995) amparado em 

Gramsci, destaca que essa hegemonia proporcionada pela emergência do fordismo:  

 [...] soube articular a coerção (liquidação do sindicalismo de base territorial) e o 

consenso (altos salários e outros benefícios) de modo a recompor e reproduzir as 

bases da legitimidade (modificada) da estrutura capitalista da época [...]. (BRAGA, 

1995, p. 91) 

As modificações introduzidas com o fordismo não estão restritas ao circuito de 

organização e racionalização dos processos de trabalho, mas na perspectiva de imprimir uma 

direção social estratégica com hegemonia burguesa, visando conter as lutas de classes.  

Foi nesse campo que a política social se ergue, tendo no Estado o seu principal ator. A 

política social é o mecanismo apto a administrar as expressões mais imediatas da “questão 

social”, tendo como funcionalidade, nos termos de Netto (1995), a preservação e o controle da 

força de trabalho ocupada e excedente, assegurando as condições adequadas para o 

desenvolvimento capitalista, além de construir a imagem de “social” e de “mediador” do 

Estado no espectro da reprodução social. Mas ela, enquanto expressão da contradição, é 

também meio de acesso da classe trabalhadora a parte da riqueza socialmente produzida. 

É somente no curso dessa tendência própria do capitalismo monopolista enquanto 

necessidade de “produção de valor para além da fábrica” (SANTOS, 2012), que podemos 

localizar o Serviço Social na divisão social e técnica do trabalho, participando dos processos 

de produção e reprodução social, pela mediação que as políticas sociais exercem, como uma 

das respostas que o Estado e as classes dominantes elaboram ante à “questão social”. Não é 

demais anotar que a raiz da “questão social” reside no caráter coletivo da produção social 

capitalista pela mediação da exploração do trabalho na forma assalariada e alienada. 

É no campo dessas determinações que as políticas sociais se posicionam com relação à 

“questão social”, gestando a necessidade de novas profissões assalariadas, como o Serviço 

Social, na divisão social e técnica do trabalho para atuar no cotidiano das lutas e disputas de 
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classes, por meio da prestação de serviços. São nessas determinações que o Assistente social 

emerge como trabalhador/a assalariado e, como lembra Iamamoto, em uma profissão que  

[...] não se dedica preferencialmente ao desempenho de funções produtivas, visto ser 

o Estado seu maior empregador na órbita da prestação de serviços sociais. Ora, o 

processo de produção e reprodução capitalista requer uma gama de atividades que, 

não sendo diretamente produtivas, é necessária ao movimento do capital (como, por 

exemplo, as atividades do comércio), seja porque se dedica à criação de bases para o 

exercício do poder de classe – que tem no Estado sua maior expressão. 

(IAMAMOTO, 2008a, p. 256). 

É esse o universo de uma profissão que nasce vinculada às atividades estatais de 

prestação de serviço via políticas sociais no campo do poder político-ideológico e/ou 

repressivo e à modernização estatal (Cf. IAMAMOTO, 1998), para atuação na esfera da 

reprodução social. 

As políticas sociais (notadamente as políticas sociais estatais) estruturam a moldura 

para o delineamento de atribuições e competências dos profissionais de Serviço Social. Essas 

mediações são fundamentais para a constituição do mercado de trabalho para o Assistente 

social por meio da prestação de serviços sociais como saúde, educação, Assistência Social, 

habitação, Previdência Socialetc. 

Netto, seguindo Iamamoto (1997; 1998), considera que: 

A emergência profissional do Serviço Social é, em termos histórico-universais, uma 

variável da idade do monopólio; enquanto profissão, o Serviço Social é 

indivorciável da ordem monopólica – ela cria e funda a profissionalidade do Serviço 

Social. (NETTO, 2005, p. 74) 

A profissionalização do Serviço Social, como processo histórico-social, é impensável 

sem a expansão da produção e de relações sociais capitalistas e, portanto, no grau de 

desenvolvimento que atinge as forças produtivas sociais do trabalho com a crescente divisão 

social do trabalho na distribuição quantitativa e qualitativa do trabalho e dos produtos, que 

torna “[...] o trabalho do indivíduo tão unilateral quanto multilaterais são as necessidades, 

fazendo com que seu produto sirva-lhe apenas enquanto meio de troca [...]” (IAMAMOTO, 

2008a, p. 420). 

Isto porque o Serviço Social, para a autora, se constitui como uma expressão do 

trabalho coletivo no caráter social, que assume essa especialidade nos quadros das divisões 
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social e técnica do trabalho enquanto força de trabalho. Como a mercadoria, que condensa a 

contradição interna entre valor de uso e valor de troca – trabalho concreto e trabalho 

abstrato. 

[...] o caráter social desse trabalho assume uma dupla dimensão: (a) enquanto 

trabalho útil atende a necessidades sociais (que justificam a reprodução da própria 

profissão) e efetiva-se através de relações com outros homens, incorporando o 

legado material e intelectual de gerações passadas, ao tempo em que se beneficia das 

conquistas atuais das ciências sociais e humanas; (b) mas só pode atender às 

necessidades sociais se seu trabalho puder ser igualado a qualquer outro enquanto 

trabalho abstrato – mero coágulo de tempo de trabalho social médio –, 

possibilitando que esse trabalho privado adquira um caráter social. (IAMAMOTO, 

2008a, p. 421) 

Nesses termos, o Serviço Social é uma profissão que se constitui e se desenvolve na 

complexa totalidade que envolve a sociedade burguesa e as suas relações sociais de produção 

e reprodução. Supor essa totalidade é tomar “o trabalho como atividade do sujeito que age [...] 

em seu processo de realização no mercado de trabalho, em condições e relações sociais 

determinadas” (IAMAMOTO, 2008a, p. 258). 

É somente a partir dessa determinação que podemos conceber o Serviço Social, na 

divisão social e técnica do trabalho, como uma especialização do trabalho coletivo – uma 

profissão socialmente necessária de atuação na esfera da reprodução social, cujo “[...] objetivo 

é transformar a maneira de ver, de agir, de se comportar e de sentir dos indivíduos em sua 

inserção na sociedade” (IAMAMOTO, 1997, p. 40). Deste modo, assim como outras 

profissões, o Assistente social passará a responder a um conjunto de necessidades sociais, 

como: saúde, moradia, renda, proteção, segurança, assistência, dentre outras, na trama perene 

da lutas e disputas de classes. O que só pode se efetivar, no entanto, via o mercado de trabalho 

e o assalariamento da sua força de trabalho, esta transformada em mercadoria com valor de 

uso e valor de troca. 

O Assistente social se apresenta como o profissional que responde a necessidades 

sociais na medida em que se reproduz como trabalhador assalariado. Não estando isento das 

implicações sociais, políticas, econômicas e culturais que envolvem essa condição. 

O assalariamento da força de trabalho do Assistente social,  

subordina esse trabalho de qualidade particular aos dilemas do trabalho abstrato e o 

impregna dos dilemas da alienação, impondo condicionantes socialmente objetivos à 
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autonomia do Assistente social na condução do trabalho e à integral implementação 

do projeto profissional. (IAMAMOTO, 2009, p. 348) 

Partir dessa análise teórico-metodólogica é reconhecer que, nos últimos quarenta anos, 

o Serviço Social vem reescrevendo a sua história ao afirmar a importância do estatuto 

assalariado da profissão na divisão social e técnica do trabalho, para compreender o trabalho 

profissional no capitalismo contemporâneo. Nessa direção, construiu um projeto profissional 

com novos parâmetros teóricos, éticos, políticos e técnicos, que habilitam o Assistente social 

a conhecer a dimensão contraditória das demandas e das requisições profissionais, como 

perceber a si mesmo na condição de trabalhador/a assalariado, seus limites e possibilidades na 

trama das relações sociais. 

Iamamoto (1998) ressalta que as condições e as relações que se inscrevem o trabalho 

do Assistente social são expressão da dinâmica da produção social, imposta pela sociabilidade 

capitalista. O cotidiano desse trabalho especializado é polarizado pela dinâmica das relações 

sociais que conduzem seu exercício a participar dos mecanismos de exploração e dominação e 

pela mesma atividade de respostas institucionais e políticas que dizem respeito às condições 

de sobrevivência dos trabalhadores. 

É na trilha desse horizonte que parte dos Assistentes sociais brasileiros constroem as 

referências fundamentais para a elucidação da profissão para 

[...] além das rotinas institucionais para buscar apreender, no movimento da 

realidade e na aproximação com as forças vivas de nosso tempo, tendências e 

possibilidades aí presentes passíveis de serem apropriadas pelo profissional e 

transformadas em projetos de trabalho profissional. (IAMAMOTO, 2014, p. 611). 

No núcleo desse projeto reside a tensa e complexa relação com o estatuto assalariado. 

Isto porque, de acordo com Iamamoto (2008a), o projeto profissional concebe o Assistente 

social como ser prático-social que possui dois componentes centrais: liberdade e teleologia. 

Enquanto ser social, se constrói pelo trabalho, pela capacidade de projetar e colocar na 

realidade um conjunto de objetivações. No entanto, a sua condição de trabalhador assalariado 

lhe impõe crescentes limites, sendo esta causalidade construída historicamente como elemento 

estrutural que o distancia dessas virtudes que lhe são inerentes, atributos conquistados pelo 

homem. 
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O trabalho assalariado, conforme reflete nossa autora, o impregna dos dilemas da 

alienação, “[...] impondo condicionantes socialmente objetivos à autonomia do 

Assistente social na condução do trabalho integral implementado do projeto 

profissional”. (IAMAMOTO, 2008a, p. 416) 67. 

 Nesses termos é que o projeto profissional se posiciona como rico potencial técnico, 

teórico, ético e político, calcado na perspectiva crítica e ontológica da realidade concreta, 

habilitando os Assistentes sociais a darem conta do complexo movimento de articulação de 

suas ações cotidianas com os sujeitos coletivos que lutam e disputam o acesso à produção 

social.  

O que está sendo dito é que, nos anos mais recentes, o Serviço Social construiu um 

projeto profissional norteado pela perspectiva de um trabalho profissional de resistência à 

exploração capitalista. Nesse bojo, um conjunto de mediações (de ordem ética, teórica, 

técnica e política) vem sendo construído, historicamente, no interior da profissão, com o 

objetivo de dar materialidade a essa nova direção social. Dentre as mediações destaca-se o 

projeto de formação profissional, a lei de regulação da profissão, o Código de Ética, além de 

parâmetros normativos e técnicos ao exercício profissional, dentre outras. Todas essas 

mediações se alimentam nas lutas sociais dos trabalhadores e na produção do conhecimento, 

enquanto substância do projeto.  

Essas referências nos permitem compreender que o trabalho do Assistente social, 

como atividade criadora, possui postura teleológica e dimensão ético-política, visto que está 

guiada por valores e princípios que perpassam o mundo das classes sociais. Não é um 

profissional neutro, sua ação mexe os fios da reprodução da força de trabalho e nos rumos de 

extração de mais-valia no processo global de sua efetivação na produção social. 

Nessa linha é importante destacar que o atendimento às demandas sociais realizadas 

pelos Assistentes sociais ocorrerá sempre de forma fragmentada, como expressão da 

dimensão concreta e útil de seu trabalho. O que é determinado pela forma como se organiza o 

atendimento às necessidades sociais nessa sociedade. Revela-se, assim, o próprio limite que 

carrega o trabalho profissional – o assalariamento, é imposto pela própria estrutura capitalista 

e que fere a sua autonomia, que será sempre relativa.  

                                                           
67 É importante ressaltar a concepção de autonomia profissional que o Serviço Social brasileiro nos últimos anos 

tem alcançado, sendo aquela “[...] que permite aos sujeitos profissionais romperem com visões deterministas 

e/ou voluntaristas para se apropriar da dinâmica contraditória dos espaços institucionais e poderem formular 

estratégias individuais e coletivas que escapem da reprodução acrítica das requisições do poder institucional” 

(RAICHELIS, 2018, p. 35-36). 
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Importante destacar, ainda, que a forma de aparecer socialmente da profissão se 

efetiva pela dimensão interventiva, ou seja, pelo “que faz” e executa no cotidiano, pela 

mediação da prestação de serviços previstos nas políticas sociais. O que é determinado pela 

forma como o Serviço Social emerge na divisão do trabalho – para dar respostas pragmáticas 

as expressões mais imediatas da “questão social”. No entanto, essa forma de aparecer da 

profissão é apenas a aparência reificada das relações sociais, pois o trabalho profissional não 

se reduz a aspectos meramente técnicos e burocráticos da execução e prestação de serviços. 

É importante destacar que no processo de realização do trabalho do Assistente social 

são necessários o desenvolvimento e o domínio de um conjunto de competências que, nos 

termos de Iamamoto (2015), são de ordem ético-política, teórico-metodológica e técnico-

operativa. São competências que não se efetivam separadamente, pois são componentes de 

uma unidade que permite qualificar a sua inserção no mercado de trabalho e “imprimir 

direção ético-política coerente com o projeto profissional, às atividades que desempenham nas 

políticas sociais e demais espaços ocupacionais em que se inserem como trabalhadores 

assalariados. ” (RAICHELIS, 2018, p. 39).  

O reconhecimento dessas competências revela que a profissão é capaz de produzir um 

conhecimento sobre um objeto extremamente complexo, a “questão social”, sobre o qual atua. 

É capaz de reconhecer, ainda, a sua manifestação no cotidiano, visto que se revela de forma 

pulverizada e desvinculada da totalidade concreta – o que é garantido pelo caráter setorial e 

fragmentado das políticas sociais. Daí a forma como as expressões da “questão social” se 

apresentam no cotidiano enquanto problemas individuais, familiares ou morais.  

Assim, o cotidiano nos impõem desafios, dada a sua natureza constitutiva, solo do 

exercício do trabalho profissional. Dentre esses desafios está o seu descortinamento por meio 

da razão crítica e reflexiva pelas escolhas éticas e políticas que realizamos, tenhamos ou não 

consciência delas, conforme nos indica a matriz teórico-metodólogica do projeto profissional. 

Faz-se necessário, portanto, o rompimento com o mundo da pseudoconcreticidade (KOSIK, 

2002), realizando as mediações necessárias para apreender o movimento da realidade e a 

forma como o Serviço Social se posiciona ante ela. Faz-se necessário, também, compreender 

as condições objetivas e adversas com que se deparam os Assistentes sociais no seu cotidiano, 

a partir da sua condição de trabalhador/a assalariado e das modalidades de compra e venda da 

força de trabalho no mercado. 

É nesse rastro de elucidação que se objetiva o projeto profissional do Serviço Social 

brasileiro mais recente, favorecido pelos avanços teóricos que elucidam o significado social 
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da profissão na sociedade, sendo imprescindível a análise seminal de Marilda Iamamoto, que 

mostra, segundo Borgianni:  

[...] que, para compreender o que é e como se desenvolveu o Serviço Social enquanto 

profissão – ou seja como atividade assalariamento, com competências especificas e 

atribuições privativas, e cujos profissionais são requisitados por instituições, 

empresas ou organizações em geral – era preciso entender, primeiramente, como se 

dá o processo que Marx denominou de produção e reprodução das relações sociais 

no mundo burguês, uma vez que a profissão é impensável sem a inserção nessas 

relações. (BORGIANNI, 2013, p. 431, grifos da autora). 

Conforme destaca Borgianni (2013), Marilda Iamamoto percebe que no movimento de 

reprodução do capital é recriada sem cessar a apropriação privada do trabalho sob a forma de 

mais-valia; nesse processo, são reproduzidas de forma mais acentuada os antagonismos das 

relações sociais que materializam a produção social no cotidiano da vida social. 

São nessas determinações que ocorre a produção progressiva de uma superpopulação 

relativa ou um exército industrial de reserva, que passou a mobilizar a intervenção do Estado 

através das suas instituições, nas suas expressões mais latentes, na medida em que essas 

expressões assumem desdobramentos sociopolíticos de lutas e disputas entre as classes sociais 

no âmbito da produção social e na busca por direitos sociais. A partir dessa demarcação, é 

possível compreender a lógica estatal que se ergue com o capitalismo monopolista e o 

significado do Serviço Social no circuito das relações sociais capitalistas de produção e 

reprodução, de atuação na esfera “de criação das condições indispensáveis ao funcionamento 

da força de trabalho e à extração da mais-valia” (IAMAMOTO, 2008a, p. 256). 

É uma profissão que se constitui e desenvolve pela mediação do trabalho assalariado, 

tendo no Estado um dos seus maiores empregadores. Importante frisar que o Assistente social 

tem sua força de trabalho mercantilizada, assim como qualquer outra mercadoria. Sua força de 

trabalho se insere numa relação de compra e venda de mercadorias, mediante relação 

contratual que, como destaca Iamamoto, regula as condições dos meios de vida necessários a 

sua reprodução. Recebe em troca dos serviços prestados um salário que determina o seu 

ingresso no reino do valor. Embora o Serviço Social não esteja presente, predominante 

situado “entre as atividades diretamente vinculadas aos processos de criação de valor, o que 

não significa o seu alijamento da produção em sentido amplo (produção, distribuição, troca e 

consumo) ” (IAMAMOTO, 2008a, p. 256). 
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O trabalho profissional não é apenas a realização de atividades destinadas a suprir ou 

a responder as necessidades sociais, por meio de políticas sociais de enfrentamento da 

“questão social”; ele representa a inserção no âmbito das relações sociais capitalistas mais 

amplas onde se processa o trabalho e a sua intensa precarização. Onde é simultaneamente a 

expressão da forma como os Assistentes sociais lidam com suas consequências no cotidiano e, 

por outro lado, presenciam as mesmas condições. Assim, as condições em que se realiza o 

trabalho profissional são impensáveis sem as particularidades que assume o trabalho no 

capitalismo e nas novas mediações necessárias aos processos de criação de produtos e valor. 

Pois elas projetam não apenas as novas manifestações de expressão da “questão social”, como 

também impactam nas condições de vida e de reprodução dos Assistentes sociais.  

Isto porque o trabalho concreto só pode satisfazer necessidades sociais na medida 

em possa ser trocado por qualquer outro tipo de trabalho privado útil, o que requer 

abstrair de sua particularidade e identificar nele algo comum: o fato de ser dispêndio 

de força humana de trabalho, isto é trabalho humano social indistinto, portanto, 

valor. (IAMAMOTO, 2008a, p. 257). 

A colocação da autora nos impõem a necessária provocação a compreender o trabalho 

do Assistente social para além das atividades concretas, articulando-as à totalidade das 

relações de produção que move o trabalho e a sua exploração nas tendências do mundo do 

trabalho contemporâneo – o que requer situar o Serviço Social nas configurações que assume 

o trabalho a partir da expansão dos serviços no capitalismo monopolista68, assim como os 

                                                           
68 Um dos primeiros debates do Serviço Social nos serviços é encontrado na pesquisa de doutorado da Professora 

Ursula M. Simon Karsch, no final dos anos 80 e início dos anos 90, do século passado, publicado sob o título “O 

Serviço Social na era dos serviços” (Cf. Karsch, 2015). Em Karsch (2015, p. 13) o caminho analítico para situar 

a profissão enquanto prática profissional do “serviço”, é tomada como “forma organizacional em que se encontra 

nas instituições que configuram a sociedade urbano-insdustrial no Brasil. Parte-se do pressuposto de que a 

existência e a permanência do Serviço Social instituído, e a crescente multiplicidade das suas formas de 

organização, decorreram da ‘terceirização’ constante da economia e da sociedade, particularmente nos centros 

urbanos”. Nessa linha de argumentação a autora destaca que a “concepção de serviço na sociedade moderna e a 

burocracia que nele se instala vão se clareando na medida em que, através de serviços, funções administrativas 

não declaradas são exercidas nas organizações governamentais, e isso ocorre tanto nas empresas como nas 

instituições governamentais. A existência ou não dos serviços dentro dos organogramas é um dos pontos centrais 

das teorias administrativas e das premissas ideológicas que alimentam as construções teóricas que informam os 

administradores” (Id. 22). Desse modo para Karsch (2015) o processo produtivo deve ser concebido para além 

dos muros das empresas, localiza os serviços como mecanismo produtivo do capital monopolista “[...] que 

parece apontar para um tipo de ‘cultura administrativa” entendida [...] como modo de vida” (Id., p 30). O 

caminho percorrido pela autora para explorar a temática foi explicitar os serviços e seu processo de burocracia 

para localizar as formas de inserção da profissão nesse processo, exercida tanto na empresa como na máquina 

estatal. O propósito é “mostrar como a eficácia e a burocracia se confundem, obscurecendo o compromisso 
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seus efeitos e significados nos distintos espaços socio-ocupacionais, a partir das relações de 

trabalho que estabelecem com seus diversos empregadores. Visto, conforme elucida 

Iamamoto (2008a), que seu significado social depende das relações de compra e venda dessa 

forma de trabalho especializada mediada pelo mercado. 

3.2. O mundo capitalista dos serviços e o trabalho assalariado do Assistente social 

Pelo exposto, o Serviço Social vai se configurando na divisão social do trabalho como 

uma especialização do trabalho coletivo, pertencente, nos termos de Antunes (2018), ao 

“mundo capitalista dos serviços”. 

Nesses termos, como pensar o trabalho do Assistente social no mundo capitalista dos 

serviços?  

A resposta a essa pergunta precisa estar circunscrita à forma como o Serviço Social 

brasileiro construiu, nos últimos 40 anos, a interpretação sobre os seus fundamentos 

históricos, teóricos e metodológicos – numa clara ruptura com análises endógenas acerca da 

profissão. Processo impensável sem a renovação crítica por que passa o Serviço Social, no 

vínculo teórico-cultural com o pensamento de Marx e a sua tradição. Alicerce para revisar o 

estatuto teórico da profissão na visceral relação entre formação e trabalho profissional69. 

 A partir desse processo, 

[...] a profissão avançou na sua produção teórica, especialmente ao recuperar a 

centralidade do trabalho na constituição do ser social – sua dimensão ontológica – 

incorporando elementos fundamentais do pensamento marxiano, tais como: práxis, a 

dimensão humano-genérico do indivíduo, a relação entre indivíduo e sociedade, a 

reificação, dentre outros. (ABESS/CEDEPSS, 1996, p. 148). 

Esse ponto de partida foi fundamental para revelar o significado social da profissão e 

do trabalho profissional nos quadros da divisão social e técnica do trabalho, atribuindo 

historicidade à profissão, que passa a ser compreendida na moldura das “relações sociais entre 

                                                                                                                                                                                     
profissional dos assistentes sociais”. (Id., p. 83), como uma das formas de desdobramentos dos serviços na 

sociedade urbano-industrial e de suas incidências no trabalho cotidiano do assistente social. 

69 Uma análise desse processo é encontrada no artigo publicado pelos consultores, à época, da 

ABESS/CEDEPSS, Ana Elizabete Mota (UFPE), Isabel Cristina Cardoso (UERJ), Marilda Iamamoto (UFRJ), 

Maria Lucia Barroco e Maria Rosangela Batistoni (PUC-SP). Disponível em ABESS/CEDEPSS (1996). 
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as classes e destas com o Estado e com o conjunto da sociedade” (ABESS/CEDEPSS, 1996, 

p. 153). Trata-se de atribuir visibilidade e concretude a relação existente entre a profissão e a 

realidade, cuja mediação processadora é resgatar a “[...] dupla conjunção – rigor teórico-

metodológico e acompanhamento da dinâmica societária – que permitirá atribuir um novo 

estatuto à dimensão interventiva e operativa da profissão” (CARDOSO et al, 1997, p. 17, 

grifo dos autores).  

É nessa direção que a relação entre profissão e realidade reside na elucidação da 

“questão social” como base de sua fundação na sociedade. Considerando que são  

as relações sociais que fundam a sociedade do capital que também são as geradoras 

da “questão social”, portanto presididas por desigualdades nas esferas da produção e 

distribuição dos meios de vida e trabalho, apropriados privadamente. Conformam 

interesses sociais – isto é, de classes – distintos e antagônicos no cenário da vida 

social, do poder político e das conquistas da ciência e da cultura, demarcando 

amplos níveis de exclusão para segmentos majoritários da população, tais como 

verificados na sociedade brasileira. (CARDOSO et al, 1997, p. 17).  

Outro foco importante dessa relação é considerar o assistente social como um 

trabalhador assalariado, como força de trabalho qualificada que se mercantiza e quando aliado 

aos meios necessários à sua realização transforma-se em trabalho70, enquanto atividade do 

sujeito “[...] nela incidem múltiplas mediações que presidem a constituição dos indivíduos 

que a realizam: as relações de gênero e de raça, os valores, compromissos éticos e públicos, a 

formação intelectua, cultural etc.” (CARDOSO et al, 1997, p. 18).  

Nesse processo, as contribuições de Marilda Iamamoto, no clássico livro Relações 

Sociais e Serviço Social no Brasil71, foram pilastra central, conforme já mencionado 

                                                           
70 É importante frisar que “a dimensão genérica do ser social é dada pelo trabalho, só possível como atividade 

coletiva: o própria ato individual do trabalho é essencialmente histórico-social”. (IAMAMOTO, 2008a, p. 353, 

grifo da autora). Nessa linha de argumentação “o trabalho é, portanto, inseparável do conhecimento, de ideias e 

concepções de mundo, isto é, de formas de pensar e vida real. O ser que trabalha constrói para si, através de sua 

atividade, modos de agir e de pensar, ou seja, uma maneira especificamente humana de se relacionar com as 

circunstâncias objetivamente existentes, delas se apropriando, tendo em vista a consecução de fins propostos 

pelo sujeito na criação de objetos capazes de desempenhar funções sociais, fazendo nascer valores de uso”. 

(IAMAMOTO, 2008a, p. 352, grifo da autora). 

71 Essa obra sinaliza, como bem anotou Netto (1998, p. 275), “a maioridade intelectual” e o “coroamento da 

consolidação acadêmica” do projeto de ruptura do Serviço Social brasileiro com o conservadorismo, trazendo 

para o universo profissional o resgate da teoria social marxiana e inaugurando uma nova concepção acerca da 

profissão. Essa determinação teórico-metodológica abriu caminhos inéditos para pesquisa e para a produção do 



138 
 

 
 

anteriormente. No ano de 1982, a autora revelava a esfera concreta da profissão, o trabalho 

assalariado como condição para responder as particularidades que assume a “questão social” 

no cotidiano da vida social.  

O Assistente social é um trabalhador assalariado que vive da venda da sua força de 

trabalho em troca de um salário como condição para se reproduzir e responder a suas 

necessidades. Não sendo, portanto, detentor dos meios de produção, é por meio da prestação 

de serviços que ingressa na trama das relações sociais capitalistas, pelo assalariamento.  

É no trabalho assalariado que reside o significado social da profissão na trama das 

relações sociais capitalistas. 

O Assistente social se insere numa relação compra e venda força de trabalho de 

mercadorias em que sua força é mercantilizada. Aí se estabelece uma das linhas 

divisórias entre atividade voluntária, desencadeada por motivações puramente 

pessoais e idealistas, e a atividade profissional, que se estabelece mediante uma 

relação contratual, que se regulamentam as condições de obtenção dos meios de 

vida, necessários à reprodução desse trabalhador especializado. Passa esse agente a 

receber um salário, preço de sua mercadoria força de trabalho em troca de serviços 

prestados, determinado pelo preço de qualquer outra mercadoria, ingressando sua 

atividade no reino do valor. (IAMAMOTO, 1998, p. 256) 

Portanto, o trabalho assalariado estrutura “[...] o significado social dessa profissão na 

sociedade capitalista, situando-a como um dos elementos que participa da reprodução das 

relações sociais de classes e do relacionamento contraditório entre elas [...]” (IAMAMOTO, 

1998, p. 71, grifo da autora). Nesses termos, para a autora, o trabalho torna-se o veio analítico 

central a explicar a profissão72. 

                                                                                                                                                                                     
conhecimento no Serviço Social, cuja trilha foi situar a profissão na e a partir da divisão social e técnica do 

trabalho na sociedade capitalista no estágio monopolista. Uma fecunda e apropriada análise, nesse sentido, é 

encontrada em Netto (2005), outro clássico, sob o título “Capitalismo Monopolista e Serviço Social”. De certo se 

trata de situar a análise da profissão na estrutura e dinâmica da divisão social do trabalho sob regência do capital 

como relação social de produção e reprodução social, para esclarecer as implicações, as contradições que se 

engendram tanto para o processo de trabalho como para a população trabalhadora. Essa mediação é fulcral para a 

compreensão da gênese das políticas sociais e do Serviço Social “[...] enquanto interveniente nos mecanismos 

elementares da preservação e do controle da força de trabalho e, simultaneamente, nos ‘serviços’ que o Estado 

aciona para reduzir o conjunto de óbices que a valorização do capital encontra na ordem monopólica. O Serviço 

Social não desempenha funções produtivas, mas se insere nas atividades que se tornaram acólitas dos processos 

especificamente monopólicos da reprodução, da acumulação e da valorização do capital [...]” (NETTO, 2005, p. 

76).   

72 Na literatura especializada existem discordâncias sobre a atividade profissional como trabalho, conforme tese 

defendida por Iamamoto (Cf. 1998; 2005 e 2008). O debate decorre das distintas interpretações do legado 

deixado por Marx sobre trabalho produtivo e improdutivo. Na literatura, entre os principais autores que 

discordam de Iamamoto, destacam-se Lessa (2007) e Costa (2011). Uma análise didática desse debate entre os 
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Em Iamomoto (1998; 2008a) o trabalho profissional é desvendado como parte do 

trabalho social coletivo em dimensão dupla: do seu valor de uso, na sua qualidade, dotado de 

teor intelectual e material que responde a necessidades sociais, por meio da compra e venda 

da força de trabalho. De outro (e como parte do valor de uso), como expressão de valor de 

troca, fração de um trabalho social médio, dispêndio de força humana de trabalho socialmente 

constituída. A autora concebe o trabalho na sua quantidade e qualidade – processos 

determinados pela mercantilização da força de trabalho na órbita do capital como relação 

social. Nesses termos, Iamomoto (2008a) apresenta a forma como a profissão participa do 

circuito da produção e/ou distribuição da mais-valia, como expressão de coágulo de tempo de 

trabalho social médio.  

Isto porque, para Marx, o trabalho abstrato é uma condição específica do modo de 

produção capitalista e o trabalho concreto, a forma comum a todos os modos de produção 

social. Por isso se faz necessário ir além das características úteis que compõem o trabalho 

como condição de existência humana, observando a partir delas o modo como o processo de 

trabalho simples se fragmenta pela divisão social do trabalho e pela propriedade privada, com 

vistas à subsunção formal e real ao capital. 

 Nessa produção social não basta ao trabalho produzir valores de uso com finalidade 

de suprir necessidades sociais; é necessário produzir valor de troca, gerar valor excedente. O 

que, por sua vez, não se efetiva sem o caráter social da produção e a constituição de um 

trabalhador coletivo para percorrer a finalidade capitalista, a produção de mais-valia. A nosso 

juízo, alarga a concepção de trabalho produtivo como sendo aquele que produz diretamente 

mais-valia e que valoriza o capital, pago com capital-dinheiro, podendo ser gerado pelo 

trabalho, produtos materiais e imateriais. Coloca-se nessa seara o debate entre trabalho 

produtivo e improdutivo. Uma vez que o trabalho improdutivo é aquele que cria bens úteis à 

vida, que cria valor de uso e não valor de troca, além de ser pago por renda, não gera mais-

valia, embora se efetive por meio do trabalho assalariado. 

No entanto, na medida em que o capitalismo se desenvolve, e com ele a crescente 

divisão social do trabalho, vão ocorrendo metamorfoses, e o capital como relação social de 

produção e reprodução acaba por transformar atividades antes improdutivas em produtivas ou 

promover a fusão entre elas. Assim, o mundo do trabalho no qual adentram e participam os 

Assistentes sociais, enquanto profissionais assalariados dos serviços, é redesenhado. De modo 

                                                                                                                                                                                     
autores encontra-se disponível em Silva e Gois (2015). Por outro lado, o debate do Serviço Social como trabalho 

em serviços tem ganhado importantes contribuições nos trabalhos de Raquel Raichelis (2010; 2013; 2018a, 

2018b).  
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que, nada se produz ou se reproduz se não for nas determinações das relações sociais 

burguesas de produção, visto que o trabalho como força viva do sujeito deixa de ter a 

finalidade de suprir necessidades humanas para atender às necessidades do capital.  

Nessa linha retomemos Iamamoto (Cf. 1998, 2008a), que destaca, ancorada em Marx, 

que no contexto do trabalho na sociedade capitalista: a) “a mercadoria é o caráter 

predominante e determinante do produto: o caráter do produto como mercadoria e a 

mercadoria como produto do capital” (IAMAMOTO, 2008a, p. 58-59), em que própria força 

de trabalho do trabalhador é transformada em mercadoria, ocultada no fetiche das relações 

sociais; b) a mais-valia como finalidade da produção social fundada pelo capital, condição 

para o capital se reproduzir. “A tendência é reduzir ao mínimo o preço de custo converte-se na 

alavanca mais poderosa para a intensificação da força produtiva do trabalho social”. 

(IAMAMOTO, 2008a, p.8, grifo da autora). 

Por isso considera a nossa autora que a análise do Serviço Social enquanto trabalho 

não é circunstancial, expressando a forma como se processa o trabalho profissional, não como 

ato isolado ou conjunto de atividades operacionais, abstraído das relações que o fundam o 

trabalho assalariado e a própria profissão. 

São nessas determinações que o trabalho do Assistente social cristaliza a substância 

social do trabalho social, “uma massa global de trabalho social homogêneo e impessoal” 

(IAMAMOTO, 2008a, p. 61). Nessa linha, o Serviço Social enquanto um trabalho do “mundo 

dos serviços” toma corpo e expressão na medida em que “[...] a produção dos serviços pode 

ser subsumida ao capital da mesma maneira que uma parte dos trabalhos que toma corpo em 

coisas úteis é comprado diretamente com renda e não pode ser subsumida à produção 

capitalista”. (MARX apud IAMAMOTO, 2008a, p. 82).  

Transitar nessa análise não é tarefa fácil, dadas as metamorfoses por que passa o 

sistema capitalista de produção, na sua persistente labuta diária de empreender novas formas 

de extração de valor. Nessa seara se destaca, nos termos de Raichelis (2018): 

O crescimento significativo do trabalho em serviços, decorrente do movimento de 

reestrutução capitalista no contexto da hegemonia neoliberal, e a consequente 

redução do número de trabalhadores na indústria, têm desencadeado um intenso 

debate entre analistas de distintas correntes teóricas que buscam explicitar o que são 

serviços e qual a natureza desse tipo de atividade que cresce veloz e 

significativamente em todo o mundo, tanto nos países centrais quanto na periferia 

capitalista. (RAICHELIS, 2018, p. 39-40).  
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Marx, no livro II, capítulo I, de O capital, qualifica o serviço como sendo: 

O efeito útil só pode ser usufruído durante o processo de produção; não existe como 

objeto de uso diverso desse processo, objeto que funcionasse, depois de ser 

produzido, como artigo de comércio, que circulasse como mercadoria. Mas o valor-

de-troca desse efeito útil é determinado, como o de qualquer mercadoria, pelo valor 

dos elementos de produção (força de trabalho e meios de produção) consumidos 

para obtê-lo mais a mais-valia gerada pelo trabalho excedente dos trabalhadores [...]. 

(MARX, 2005, p. 65). 

Cistaghi (2018), ao realizar o debate sobre os serviços em Marx e suas polêmicas na 

tradição marxista, destaca que existem duas indicações no que diz respeito à definição do 

valor de uso como serviço ou mercadoria, o que é indiferente para o valor. Enquanto 

mercadoria, se materializa em coisas úteis, e, enquanto serviço, assume forma imaterial 

(como: transporte, entretenimento, administração pública, marketing, serviços médicos e de 

saúde, serviços de limpeza etc.).  

Assim, não podemos considerar como trabalho apenas a atividade que produz mais-

valia e que possa se materializar em coisas úteis; ele pode ser também aquele do ramo das 

atividades de serviços que assume forma não material e se constitui no ciclo do capital.  

Nessa linha, Iamamoto (2008a) destaca que na produção mercantil capitalista: 

[...] pouco interessa se existem ou não marcas deixadas pelo trabalho concreto, do 

qual a mercadoria é resultante [...] se o produto é mercadoria – dotada de 

realidade corpórea – ou serviço – que não assume uma configuração objetiva e 

uma existência separada do seu prestador –, uma vez que tais determinações 

referem-se ao valor de uso. (IAMAMOTO, 2008a, p. 420, grifos meus). 

Ao lançar os olhos para trabalho em serviços enquanto outra mediação importante para 

análise do Serviço Social, é importante considerar o papel e o lugar das atividades de serviços 

no capitalismo contemporâneo e como eles podem ser produtivos ou improdutivos, ou seja, 

gerar ou não mais-valia73. Embora o mais importante, ao nosso juízo, não seja comprovar as 

                                                           
73 Esse debate é espinhoso e com muitas controvérsias em torno do tema – o que remete à conceituação do 

trabalho produtivo e improdutivo. Tema polêmico na tradição marxista e fora dela, conforme anotou Tauile 

(2001, p. 70), “a definição de trabalho produtivo no capitalismo provoca uma das discussões mais ‘pantanosas’ 

no âmbito da teoria econômica e, em particular, da análise marxista”. Para uma aproximação ao debate, 

interessantes análises acerca desse processo podem ser encontradas em Dal Rosso (2014), Cotrim (2009) e 

Santos (2012). Uma pluralidade de visões e interpretações sobre a natureza dos serviços e, portanto, o seu 

conceito pode ser encontrado em Meirelles (2006). Em Antunes (2018), especialmente no capítulo 2, também 
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áreas ou os setores que produzem ou não diretamente mais-valia; o mais importante é elucidar 

a forma social (RUBIN, 1987) de sua realização, de sua organização.  

O debate de trabalho produtivo e improdutivo precisa estar circunscrito à dinâmica do 

sistema da produção capitalista em sua totalidade. Sobre esse aspecto, Amorim (2009) elucida 

que: 

Nesse processo de produção social, alguns trabalhadores mais ligados aos 

instrumentos manuais de produção, aos meios de trabalho em geral, e outros mais 

ligados a trabalhos cognitivos cooperam para que a produção se desenvolva cada vez 

mais [...]. Nas várias formas de trabalho abstrato há aqueles que produzem mais-

valia e aqueles que reproduzem/fazem circular a mais-valia – são respectivamente 

trabalho produtivo e trabalho improdutivo. (AMORIM, 2009, p. 53-58) 

Marx (1985), no capítulo inédito de O capital, destaca a importância de se considerar a 

finalidade da produção capitalista como produção de mais-valia; para tanto, é essencial o 

processo de subsunção formal e de subsunção real do trabalho ao capital. Para Marx “[...] é 

produtivo aquele trabalho que (e só é trabalhador produtivo) aquele possuidor da capacidade 

de trabalho que diretamente produza mais-valia”. (MARX, 1985, p, 108). O que envolve uma 

capacidade de trabalho socialmente combinada no processo direto de trabalho. Essa 

capacidade de trabalho se converte, para Marx (2003), no agente real do processo de trabalho 

em seu conjunto, em que o trabalho com a finalidade de produzir mais-valia, seu produto 

[...] deixa de ser o resultado imediato da atividade do produtor individual para 

tornar-se produto social, comum, de um trabalhador coletivo, isto é, de uma 

combinação de trabalhadores, podendo ser direta ou indiretamente a participação de 

cada um deles na manipulação do objeto sobre que incide o trabalho. (MARX, 2003, 

livro 1, cap. XIV, p. 577) 

Portanto – conforme já mencionado em outra observação importante –, nesse campo, 

para que um trabalho seja produtivo não basta ser assalariado, é necessário produzir 

diretamente mais-valia, ser pago com capital-dinheiro e não por renda. Desse modo, não é 

todo assalariado que é trabalhador produtivo. Por outro lado, não importa para Marx se o 

produto (que é social) é material ou imaterial. É a forma social o elemento determinante para 

aferir se o trabalhador é produtivo ou improdutivo ante ao capital.  

                                                                                                                                                                                     
encontramos o debate do trabalho em serviço e seus novos significados. No Serviço Social, consultar Raichelis 

(2018) e Cistaghi (2018). 
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Marx, no livro I, capítulo XIV, de O capital, afirma: 

O conceito de trabalho produtivo não compreende apenas uma relação entre 

atividade e efeito útil, entre trabalhador e produto do trabalho, mas também uma 

relação de produção especificamente social, de origem histórica, que faz do 

trabalhador o instrumento direto de criar mais-valia. Ser trabalhador produtivo não é 

nenhuma felicidade, mas azar. (MARX, 2003, p, 578) 

Posta essa conceituação, não é demais destacar que o trabalho improdutivo é aquele 

que cria os valores de uso, cuja finalidade não é o valor de troca. Ou seja, são consumidos 

como valor de uso e não como valor de troca. Para Antunes: 

É por isso que o capital suprime todo trabalho improdutivo desnecessário, operando 

inclusive a fusão entre atividades produtivas e improdutivas, que passam a ser 

frequentemente realizadas pelos mesmos trabalhadores e trabalhadoras. (Antunes, 

2018, p. 46) 

É a partir dessas determinações que se pode situar o trabalho em serviços na 

perspectiva do valor como parte do “capital comercial, produtivo, bancário, financiados pelo 

fundo público ou por meio da renda para atividades pessoais” (CISLAGHI, 2018, p. 115). 

Nesse sentido, é importante destacar que não existe um “setor de serviços” que funcione 

apartado do sistema capitalista de produção. Portanto, o trabalho em serviços, seja produtivo 

ou improdutivo, deve ser considerado nessa totalidade, no caso do Serviço Social. 

É importante destacar os serviços prestados pelo Estado,  

[...] que em tese não têm o objetivo de produzir mercadorias e/ou extrair mais-valia, 

a não ser quando esses serviços são organizados sob a lógica da produção capitalista 

como no caso das empresas estatais [...]. (RAICHELIS, 2018, p. 41). 

No entanto, esse debate precisa ainda estar circunscrito, no campo da política social, 

na sua relação com o fundo público, conforme vêm apontando os estudos de Behring (2010; 

2012; 2018) no contexto da crise capitalista. A partir desse horizonte é possível apanharmos 

as múltiplas determinações que assumem os serviços prestados pelo Estado na nova dinâmica 
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capitalista. Bem como a complexidade que envolve o Estado e as suas funções74 na esfera 

rotação do capital – o lugar da política social e de seus trabalhadores nesse âmbito.  

Antunes (2018) nos chama atenção para que Marx, no livro II de O capital, apresenta 

de forma seminal a análise da indústria de transporte como ramo potencial destinado a gerar 

mais-valor, embora sem produzir nenhum produto material, concebendo a indústria capitalista 

em seu sentido amplo. Para o autor, Marx caracterizou  

[...] a indústria de transporte como um processo de produção dentro do processo de 

circulação. Essa formulação oferece [...] pistas seminais para pensar o mundo 

capitalista dos serviços que se amplia exponencialmente em nosso tempo. 

(ANTUNES, 2018, p. 41) 

Para o autor, o ponto crucial de semelhança entre a produção material típica da 

produção industrial e a produção imaterial de serviços (sejam estes privatizados ou não), o 

que revela existir um processo de produção dentro do processo de circulação, sendo 

importante considerar que esse processo possui outros elementos, tais como: o tempo de 

produção, o tempo de trabalho e o tempo de circulação, que, não sendo sinônimos, supõem 

considerar que 

O tempo de rotação do capital é igual ao tempo de produção, quanto mais próximo 

de zero se torna o tempo de circulação do capital, tanto maiores se tornam a 

produtividade e a produção de mais-valor, uma vez que o tempo de circulação do 

capital pode limitar ou agilizar o tempo de produção e, portanto, aumentar ou 

diminuir o processo de produção do mais-valor. (ANTUNES, 2018, p. 43) 

Desse modo, para o nosso autor, Marx já percebia de forma incipiente a indústria de 

transporte como expressão de uma produção imaterial75 que não resultava em nenhum 

produto físico, mas que se processa como espaço do capital.  

                                                           
74 O Estado exerce função importante no campo da reprodução social, material e ideológica – conforme 

considera Osório (2014): “o Estado capitalista não expressa apenas uma correlação de forças na qual 

predominam os interesses das classes dominantes. É, antes de mais nada, uma relação social que cria força e 

modifica essas correlações em favor dos que dominam [...] a favor da integração e da organização das classes 

dominantes e da dispersão e desarticulação das classes dominantes”. (OSÓRIO, 2014, p. 94). 

 

75 É importante frisar, de acordo com Santos (2012), que a expressão trabalho imaterial ou produção imaterial 

não foi utilizada por Marx; no entanto, isso não significa que não possa ser utilizada, dadas as crescentes 

metamorfoses por que tem passado a produção capitalista, desde o período em que viveu Marx. Nesses termos, 

Santos (2012) ressalta que apesar de não empregá-la, consta em várias passagens de sua obra as expressões 
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Marx, no livro I, de O capital, destaca: 

A produção capitalista não é apenas produção de mercadorias, ela é essencialmente 

produção de mais-valia. O trabalhador não produz para si, mas para o capital. Por 

isso, não é mais suficiente que ele apenas produza. Ele tem de produzir mais-valia. 

Só é produtivo o trabalhador que produz mais-valia para o capital, servindo assim à 

auto-expansão do capital. (MARX, 2003, p. 578) 

Acrescenta ainda o autor: 

Utilizando um exemplo fora da esfera da produção material: um mestre-escola é um 

trabalhador produtivo quando não só trabalha não só para desenvolver a mente das 

crianças, mas também para enriquecer o dono da escola. Que este invista seu capital 

numa fábrica de ensinar ou numa fábrica de salsichas em nada modifica a situação. 

(MARX, 2003, p. 578) 

Nesse sentido, Iamamoto destaca que: 

A indústria da comunicação – seja a indústria de transporte de mercadorias e pessoas 

propriamente ditas, seja a transmissão de informações, o envio de cartas telegramas 

etc. e hoje, a comunicação virtual – constitui um dos ramos da indústria no qual o 

produto do processo de produção não é material, não é uma mercadoria com 

existência autônoma. O seu resultado – que pessoas, informações e mercadorias 

sejam transportadas – é sua existência espacial modifica. (IAMAMOTO, 2008a) 

                                                                                                                                                                                     
“produção intelectual”, “trabalho intelectual”, de onde se pode extrair essa concepção. Assim, o trabalho 

imaterial ou produção imaterial refere-se não ao processo de trabalho que resulta numa mercadoria corpórea; diz 

respeito ao resultado desse processo de trabalho que vai além da existência física ou corpórea de uma determina 

mercadoria, uma espécie de transcendência, visto que “os trabalhos que só se desfrutam como serviços não se 

transformam em produtos separáveis dos trabalhadores – e, portanto, existentes independentemente deles como 

mercadorias autônomas – e, embora possam ser explorados de maneira diretamente capitalista, constituem 

grandezas insignificantes se compararmos com a massa da produção capitalista” (MARX, 1985, p. 116). Em 

outra passagem, acrescenta Marx (1985, p. 117-118): “a mania que há de definir o trabalho produtivo e o 

improdutivo em função do seu conteúdo material provém de três fontes: da concepção fetichista [...];  só é 

produtivo o trabalho que desemboca num produto [...]; que no processo real de reprodução – considerando os 

seus verdadeiros elementos – com respeito à formação [...] da riqueza, existe uma grande diferença entre o 

trabalho que se manifesta em artigos reprodutivos e o que se manifesta em meros artigos suntuários”.  Para 

Amorim (2014, p. 34), o trabalho imaterial pode se definido como sendo aquele “trabalho sem substância física e 

que tem sua fonte predominante em trabalhos intelectuais que podem estar relacionados à prestação de serviços, 

à administração, à gerência e ao controle dos processos de trabalho, ou mesmo a atividades produtivas que têm 

como fundamento o conhecimento e a informação utilizados dentro dos processos de trabalho. A informação e o 

conhecimento são, assim, considerados o núcleo duro do trabalho imaterial”. 
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O efeito útil desse valor de uso é determinado pelos “[...] elementos materiais da 

riqueza, em atributos de coisas sociais (mercadoria) e converte a própria relação de produção 

em uma coisa (dinheiro) ” (IAMAMOTO, 2008a, p. 48). 

Marx aprofunda esse debate ao considerar que  

o conceito de trabalho produtivo não compreende apenas uma relação entre 

atividade e efeito útil, entre trabalhador e produto do trabalho, mas também uma 

relação de produção especificamente social, de origem histórica, que faz do 

trabalhador instrumento de criar mais-valia. (MARX, 2003, p. 578) 

Marx, no capítulo inédito de O capital, evidencia que não é o valor de uso que 

determina se o trabalho pode ou não gerar mais-valia, mas a própria forma social como o 

trabalho é utilizado a “serviço de um capitalista industrial ou ao de consumidor direto” 

(MARX, 1985, p. 116). 

Os serviços tradicionalmente considerados improdutivos ou não geradores de mais-

valia são antigos, presentes já nos anos iniciais do capitalismo. No entanto, sua participação 

na economia capitalista era irrisória na época de Marx. O trabalho em serviços, 

paulatinamente, como destaca Antunes (2018), foi se industrializando, ou seja, sofreu o 

processo capitalista de produção, especialmente a partir do século XX, se acentuando no 

século XXI, como novo espaço para gerar mais-valia. A ponto de considerar, o autor, que os 

serviços são espaços vitais, na atualidade, para a expansão do capital – uma “esfera particular 

de emprego de capital produtivo”. (ANTUNES, 2018, p. 41). 

Para o nosso autor, a sua industrialização foi responsável pelo aparecimento de um 

novo segmento da classe trabalhadora, o “proletariado de serviços”. Não se trata de um 

proletariado nos moldes do proletariado fabril, tal como o capitalismo, na sua gênese, 

engendrou; esse segmento, atualmente, é composto pelos:  

[...] trabalhadores e as trabalhadoras em serviços (como call-center, telemarketing, 

indústria de softwares e TICs, hotelaria, shopping centers, hipermercados, redes de 

fast-food, grande comércio, entre tantos outros) encontram-se cada vez mais 

distanciados daquelas modalidades de trabalho intelectual que particularizam as 

classes médias e, dada a tendência de assalariamento, proletarização e 

mercantilização [...]. (ANTUNES, 2018, p. 53). 

O trabalho em serviços, como nos mostra Dal Rosso (2008, p. 33), faz forte apelo à 

inteligência, à afetividade, à capacidade de representação cultural como aqueles nas áreas da 
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saúde, educação, cultura, comunicação, telefonia, finanças, dentre outros. São atividades que 

crescem continuadamente, empregando vários trabalhadores. 

 Para Meirelles (2006), é importante considerar as várias particularidades e 

especificidades que abarcam as atividades nos serviços. É nesse sentido que a autora define o 

serviço como realização de trabalho, apoiando tal assertiva em três ordens: 

Serviço é trabalho na acepção ampla e fundamental, podendo ser realizado não só 

através dos recursos humanos (trabalho humano) como também através das 

máquinas e equipamentos (trabalho mecânico). 

Serviço é trabalho em processo, ou seja, serviço é trabalho na concepção dinâmica 

do termo, trabalho em ação. 

Todo serviço é realização de trabalho, mas nem toda realização de trabalho é 

serviço, ou seja, não existe uma relação biunívoca entre serviço e trabalho. 

(MEIRELLES, 2006, p. 130). 

Nesses termos, os serviços e seus trabalhadores são impensáveis sem a reprodução das 

forças produtivas e das relações de produção capitalista, historicamente constituídas e 

complexificadas pelo próprio homem com vistas a satisfazer as suas necessidades, “[...] do 

estômago ou da fantasia” (MARX, 1996).  

Nessa linha de argumentação é possível considerarmos, nos termos de Antunes (2018), 

que novos coágulos de valor são gerados para nutrir produtivamente o capital, e todos são 

chamados a participar da mais-valia socialmente produzida. Nesse processo há que se 

considerar, o papel estratégico das tecnologias informacionais, revelando que todo espaço 

possível é o espaço do capital como relação social de produção e reprodução. As tecnologias 

informacionais, e a sua penetração no cotidiano da vida, são incontestes, sendo capazes de 

substituir milhares de trabalhadores em vários ramos da produção social e na prestação de 

serviços. Para o nosso autor, no processo da acumulação capitalista contemporânea todos nós 

somos chamados a participar socialmente da produção de mais-valia, não sendo mais possível 

quantificar individualmente quanto cada trabalhador produz de mais-valia, dado o intenso 

caráter social e coletivo. Por isso, Antunes (2018) destaca a necessidade de se aprofundar as 

novas formas de extração e geração de mais-valia na atualidade, dadas as novas formas de sua 

realização em escalas sempre complexas.  

A principal hipótese do autor: 

É que estamos presenciando em escala global o crescimento de novas formas de 

realização da lei do valor, configurando mecanismos complexos de extração do 



148 
 

 
 

mais-valor, tanto nas esferas da produção material quanto nas das atividades 

imateriais, estas também crescentemente constitutivas das cadeias globais de 

produção de valor. E, mais, mesmo não sendo o elemento dominante, é necessário 

reconhecer que o trabalho imaterial vem assumindo papel de relevo na conformação 

do valor, não só por ser parte da articulação relacional entre distintas modalidades de 

trabalho vivo em interação com trabalho morto como também por ser partícipe do 

processo de valorização, ao reduzir o tempo de circulação do capital e, por 

consequência, também seu tempo total de rotação. (ANTUNES, 2018, p. 47) 

Para o nosso autor, na produção de valor por meio das cadeias produtivas globais, o 

valor criado é um valor que resulta da interação de distintos trabalhos que se fundam e se 

desenvolvem no trabalho social, coletivo e complexo, em que a mais-valia é uma média 

social. Ao passo que não é mais possível quantificar quanto cada trabalhador produziu de 

mais-valia individualmente, mas permanece vital ao capital controlar a extração de mais-valia 

social média. Para atingir esse objetivo, três processos são fundamentais: a informalidade, a 

terceirização e a precarização. A tendência é a de trabalhadores mais precarizados, com 

jornadas mais extensas de trabalho, baixos salários, sem estabilidade, rotatividade, 

aprofundamento da flexibilização dos direitos sociais e trabalhistas, dentre outros. 

É importante destacar esses elementos uma vez que o capitalismo, embora tenha 

atingido a sua fase mais fetichizada, por meio do capital financeiro, não se reproduz e não 

gera mais-valia sem a exploração da força de trabalho. O lucro, que é mais-valia, continua a 

depender centralmente da relação capital x trabalho, em que a imbricação entre o trabalho 

produtivo e improdutivo é vital. 

Portanto, o trabalho em serviços e a sua oferta, ao nosso juízo, deve ser situado nas 

metamorfoses por que passa o capital e o trabalho no tempo presente. O centro dessas 

mudanças sem dúvida é a crise estrutural do capital e seus novos mecanismos “[...] para que 

se realize de forma plena o circuito D – M – D’, ou seja, o ciclo de produção e realização do 

valor, e que é necessariamente mediado pela produção de mercadorias” (BEHRING, 2010, p. 

15).  

Várias atividades de serviços vêm passando por transformações, por meio da sua 

crescente privatização, com a terceirização se apresentando como uma das mediações 

importantes, não poupando nenhum ramo da produção social, pois é a tendência imanente do 

capitalismo. Áreas que, ao serem privatizadas, tornam-se, potencialmente, geradoras de mais-

valia. De outro lado, e como parte do mesmo processo, engendra no mundo do trabalho o que 

Antunes (2008; 2018) denomina de uma nova morfologia do trabalho, caracterização que 
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[...] tem como núcleo central os trabalhadores produtivos (no sentido dado por Marx, 

especialmente no Capítulo IV, Inédito) e não se restringe ao trabalho manual direto, 

mas incorpora a totalidade do trabalho coletivo assalariado que produz diretamente 

mais-valia e participa diretamente do processo de valorização do capital; o trabalho 

produtivo, por isso, detém um papel de centralidade no interior da classe 

trabalhadora. É preciso acrescentar, porém, que a moderna classe trabalhadora 

também inclui os trabalhadores improdutivos, aqueles cujas formas de trabalho são 

utilizados como serviço, tanto para o uso público como para o capitalista, e não se 

constituem como elemento diretamente produtivos no processo de valorização do 

capital. (ANTUNES, 2008, p. 118).  

Seguindo essa linha de análise o desafio é pensar o trabalho do Assistente social no 

capitalismo contemporâneo nas novas configurações do trabalho em serviços, conforme vêm 

revelando pesquisas recentes de Antunes (2018). O que para Raichelis coloca em cheque o 

caráter dos serviços prestados pelo Estado  

[...] que em tese não têm o objetivo de produzir mercadorias e/ou extrair valor nem 

mais-valia, a não ser quando esses serviços são organizados sob a lógica da 

produção capitalista, como caso das empresas estatais. [...] o que implica considerar 

[...] que não há atividades do Estado, de administração, controle e prestação de 

serviços públicos, a produção direta de valor, sendo o trabalho assalariado nesse 

âmbito improdutivo. (RAICHELIS, 2018, p. 41). 

Parece-nos que, para além de definir quando o trabalho é produtivo ou improdutivo, 

gerador ou não de mais-valia, o mais importante é desenvolver um olhar atento para forma 

como o fundo público e as políticas sociais são direcionados para o circuito do valor e da 

reprodução ampliada do capital. Há que se destacar que o Estado vem sendo paulatinamente 

privatizado. Sua área de abrangência naquilo que lhe conferiu características peculiares nos 

anos iniciais do capitalismo monopolista, que deságua em amplas reformas sociais na 

perspectiva da proteção social, que, no decorrer dos anos, assume formas particulares em cada 

país, modificando-se a cada período histórico. O resultado foi a penetração cada vez mais 

intensa do capital nesse universo, devastando as políticas sociais e degradando o trabalho – 

criando novos nichos de mercado e de exploração do trabalho.  

O pressuposto é que as modificações nesse campo ganham materialidade pelas novas 

funções que assume o Estado, por meio do fundo público no reino irrestrito da dominância 

financeira do capital76. Novas modalidades de políticas sociais são utilizadas para o 

                                                           
76 Uma análise sobre o fundo público nessa perspectiva é encontrada em Behring (2010; 2012; 2018) e Salvador 

(2010; 2018).  
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disciplinamento da força de trabalho ocupada e excedente. Novas exigências são plasmadas, 

redirecionando a finalidade do Estado para novos mecanismos  

[...] de atratividade dos capitais, num contexto de superacumulação, disponíveis na 

forma dinheiro, por meio das privatizações e oferta de novos nichos de mercado, 

incrementando os processos de supercapitalização. (BEHRING, 2018, p. 47) 

Ao passo que a mediação do direito social, no campo da política social, vai se diluindo 

no escasso financiamento público e de responsabilidade estatal, atingindo o universo cultural 

e político dos sujeitos sociais – ao ponto que se dissemina a falácia da crise do Estado77. Ou 

seja, crise de um Estado que não pode mais se responsabilizar, na sua integralidade, pelo 

financiamento dos direitos sociais e trabalhistas.  

Na perspectiva das classes dominantes, os direitos sociais e trabalhistas tornam-se 

opacos e ultrapassados no contexto de acirramento da crise do capital. Nessa levada, a crise 

do capital é explicada pelo protótipo da gastança exacerbada do Estado e de seu 

protecionismo ao trabalho. Daí a necessidade severa de realização do ajuste fiscal, visto que 

os recursos devem ser remetidos para setores produtivos por meio do pagamento dos juros da 

dívida.  

Assim, a dinâmica das políticas sociais se altera profundamente, modificando as 

profissões que com elas trabalham. Visto que a política social, como função estatal e de 

disputa do fundo público, coloca-se na perspectiva de garantir as “[...] condições gerais de 

produção, na perspectiva de propiciar as condições de rotação e valorização do capital e 

assegurar a subsunção do trabalho ao capital em condições precárias, ou seja, para a máxima 

exploração”. (BEHRING, 2018, p. 50). 

Nessa rota está, por um lado, a privatização de políticas sociais e, por outro, a 

transferência de renda. A privatização tem a função de destruir o caráter público e 

democrático dos serviços sociais e abrir mercado para novas formas de o capital investir e se 

valorizar. Já a transferência de renda, enquanto medida de alívio temporário da pobreza e 

forma de compensar superficialmente a intensificação da exploração do trabalho – cujo acesso 

é determinado por critérios cada vez mais seletivos de inclusão e de permanência –, serve, 

para além do acesso a parcos direitos sociais, também como forma de aquecimento do 

mercado interno. 

                                                           
77 O debate sobre a “crise do Estado” encontra-se disponível em Behring (2003). 
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Com o acirramento da “questão social”, as políticas de proteção social, nos termos de 

Raichelis, 

têm sido cada vez mais intensamente demandadas por coletivos de trabalhadores 

que, mesmo exercendo atividades remuneradas, têm suas relações de trabalho 

marcadas pela informalidade, baixos salários, precarização, desemprego 

intermitente, o que transforma e redefine o perfil dos usuários das políticas sociais e 

dos programas sociais ofertados. Crescem em várias partes do mundo os 

Programas de Transferência de Renda (PTR) enquanto estratégias de “alívio” da 

pobreza, sob o estímulo das agências internacionais e multilaterais. 

(RAICHELIS, 2013, p. 618-619) 

O pressuposto é de que um novo ciclo se abre para a política social, assim como para o 

mercado de trabalho dos profissionais que com ela trabalham. A programática do 

neoliberalismo como sistema de dominação mundial garante essa nova racionalidade política 

(DARDOT; LAVAL, 2017), atingindo a totalidade da vida social. 

Dardot e Laval (2017), ao denominaram o neoliberalismo como sendo essa nova 

racionalidade, nos indicam que se trata da racionalidade própria do capital (longe disso 

significar que com os rebatimentos da crise de 2008 que o neoliberalismo tenha chegado ao 

seu fim ou presencie uma crise). O neoliberalismo, para os autores, tem sido a racionalidade, 

que introduz no seio da sociedade e do próprio Estado a lógica da concorrência e o modelo da 

empresa. Ambos são processos inerentes ao mundo capitalista e se expandem para todas as 

instituições do globo.  

Assim, apresenta-se uma nova lógica de gestão pública que se desenha para o Estado, 

cuja inspiração é o modelo de gestão privada. É a partir dessas determinações que as políticas 

sociais são reconfiguradas e ajustadas aos novos tempos. Para isso, é fundamental que o 

neoliberalismo configure um novo modelo de governo, denominado pelos autores de governo 

empresarial. Ao ponto que: 

Exatamente do mesmo modo como a gestão privada visa fazer com que os 

assalariados trabalhem o máximo possível por meio de um sistema de incentivos, a 

“governança do Estado” visa oficialmente fazer com que as entidades privadas 

produzam bens e serviços de forma supostamente mais eficientes. (DARDOT; 

LAVAL, 2017, p. 278). 

A “boa governança” do Estado ou governança do Estado (DARDOT; LAVAL, 2017), 

redireciona a sua estrutura organizacional, uma vez que 
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A “boa governança” é a que respeita as condições de gestão sob os préstimos do 

ajuste estrutural, e acima de tudo, a abertura aos fluxos comerciais financeiros, de 

modo que se vincula intimamente a uma política de integração ao mercado mundial. 

[...] A governança do Estado toma emprestada da governança da empresa uma 

característica importante. Da mesma forma que os gerentes das empresas formam 

postos sob a vigilância dos acionistas no âmbito da corporate governance 

predominantemente financeira, os dirigentes dos Estados foram colocados pelas 

mesmas razões sob o controle da comunidade financeira internacional, de 

organismos de expertise de agências de classificação de riscos. A homogeneidade 

dos modos de pensar, a semelhança dos instrumentos de avaliação e validação das 

políticas públicas, as auditorias e os relatórios dos consultores, tudo indica que a 

nova maneira de conceber a ação governamental deve muito à lógica gerencial 

predominante nos grandes grupos multinacionais. (DARDOT; LAVAL, 2017, p. 

276). 

Instaura-se, assim, nos termos dos autores, um governo empresarial, marca registrada 

do neoliberalismo enquanto sistema mundial de adequação dos Estados nacionais às 

exigências contemporâneas do capitalismo.  

Nesses termos, uma nova modalidade de administração/gestão no âmbito do Estado e 

das políticas sociais se desenvolve, na perspectiva de acentuar o controle capitalista da 

produção e reprodução social. Trata-se de imprimir uma nova lógica que envolve a totalidade 

das relações sociais e da qual o Estado participa.  

Nessa linha é fundamental a adequação dos trabalhadores que atuam no âmbito do 

Estado a essa lógica e, também, dos demais trabalhadores que atuam no âmbito das políticas 

sociais.  

Dardot e Laval destacam que: 

O aspecto “técnico” e “tático” da nova gestão pública permitiu ocultar o fato de que 

o essencial era introduzir as disciplinas e as categorias do setor privado, intensificar 

o controle político em todo o setor público, reduzir tanto quanto possível o 

orçamento, suprimir o maior número possível de agentes públicos, reduzir a 

autonomia profissional de algumas profissões (médicos, professores, psicólogos, 

etc.) e enfraquecer os sindicatos do setor público – em resumo, fazer a reestruturação 

neoliberal do Estado. (DARDOT; LAVAL, 2017, p. 291) 

É importante destacar que a reestruturação neoliberal do Estado é vital para que o 

capital possa atingir os seus objetivos.  

O postulado dessa nova “governança” é que a gestão privada é sempre mais eficaz 

que a administração pública; que o setor privado é mais reativo, mais flexível, mais 
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inovador, tecnicamente mais eficaz, porque é mais especializado, menos sujeito que 

o setor público a regras estatutárias. (DARDOT; LAVAL, 2017, p. 290) 

Por essa via, as modalidades, tanto as de prestação de serviços no âmbito das políticas 

sociais quanto as de contratação da força de trabalho dos funcionários, são modificadas. De 

modo tão sutil que invadem o cotidiano com muita naturalidade. Ritmos de atendimento e de 

utilização da força de trabalho são incorporados pelas instituições responsáveis pelas políticas 

sociais. O que é associado ao potencial papel das tecnologias da informação e comunicação 

(TICs) e de condições mais precárias de realização do trabalho, conforme vem demonstrando 

Antunes (2018), como um dos mecanismos de potencializar a exploração do trabalho nos 

diversos setores. 

Abrem-se as portas para um tipo de organização do trabalho no âmbito das políticas 

sociais, especialmente estatal, tendo em vista que o Estado é o maior responsável por sua 

efetivação. 

 No quadro mais geral, o processo de utilização da força de trabalho passa por 

mutações, como registrado nos termos de Antunes e Druck: 

[...] as formas de inserção, os tipos de contrato, os níveis salariais e as jornadas de 

trabalho, definidos por legislação ou negociação, expressam um recrudescimento da 

mercantilização: o capital reafirma a força de trabalho como mercadoria, 

subordinando os trabalhadores a uma lógica em que a flexibilidade, o descarte e a 

superfluidade são fatores determinantes para um grau de instabilidade e insegurança 

no trabalho como nunca antes alcançado. (ANTUNES; DRUCK, 2014, p. 17) 

O elemento processador e estratégico nesse campo tem sido a terceirização como 

estratégia patronal (ANTUNES; DRUCK, 2014, p. 17) que atinge tanto o setor privado, 

público e não governamental. Dando uma nova engrenagem ao processo e a organização do 

trabalho, tornando possível incorporar o modelo toyotista78 de produção e a acumulação 

flexível. 

                                                           
78 O toyotismo “expressa a forma particular de expansão do capitalismo monopolista do Japão no Pós-45, cujos 

traços principais são: produção flexível, existência de grupos ou equipes de trabalho utilizando-se 

crescentemente da microeletrônica e da produção informatizada. A produção é bastante heterogênea, os estoques 

são reduzidos e há forte processo de terceirização e precarização do trabalho”. (ANTUNES, 1999, p. 19). 
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 Para Antunes e Druck (2014), a terceirização tem se configurado numa verdadeira 

epidemia que atinge a indústria, os serviços, a agricultura, os serviços públicos, se espalhando 

de forma generalizada.  

Verdadeiras redes de subcontratação da força de trabalho se formam rapidamente 

como tendência global de fornecimento de mão de obra para o capital em todas as áreas. 

Liberando, assim, parte dos grandes custos com a mão de obra e criando livre acesso ao 

capital para explorá-la. 

 É importante lembrar que é nessa tendência contemporânea do capitalismo que o 

trabalho em serviços incorpora o protocolo do mundo produtivo em sua plenitude, com ritmos 

e rotinas de trabalho com vistas à intensificação do trabalho para atingir resultados 

quantitativamente ou qualitativamente superiores (DAL ROSSO, 2008). Repousa aqui a 

dialética do trabalho sob comando do capital. Todo o valor de uso produzido pelo homem, 

seja do estômago e/ou da fantasia79, tem somente uma finalidade nesta produção social: gerar 

mais-valia.  

 A intensificação do trabalho, nestes tempos, está associada ao grande 

desenvolvimento tecnológico e científico, envolvendo maior gasto de energias do trabalhador 

no exercício de suas atividades diárias, ou, conforme sintetizou Dal Rosso (2008), mais 

trabalho: 

Quando se trata de trabalho físico, os resultados aparecem em medidas tais como 

maior número de veículos montados por dia por pessoa etc. Quando o trabalho não é 

físico, mas do tipo intelectual, como no caso do pesquisador, ou emocional, como o 

que ocorre com o educador e a enfermeira, os resultados podem ser encontrados na 

melhoria da qualidade mais do que na quantidade de pessoas atendidas. (DAL 

ROSSO, 2008, p. 21). 

É nesse universo, que se busca explorar as novas formas de organização e 

processamento do trabalho do Assistente social em distintos espaços ocupacionais, 

procurando identificar as novas formas de gestão, de organização do trabalho e os processos 

de assalariamento que estão submetidos os Assistentes sociais, nos distintos espaços 

ocupacionais em que se efetiva “o trabalho em seu processo de realização como atividade do 

sujeito vivo”. (IAMAMOTO, 2008a, p. 41, grifo da autora). 

                                                           
79 Esta é uma expressão de Marx (encontrada em O capital, livro I, vol. 1), quando se refere à apresentação da 

produção capitalista como “imensa coleção de mercadorias”. 
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A hipótese central é que o processamento da ação do Assistente social é marcado pela 

tendência à proletarização do trabalho, que simultaneamente atinge tanto as suas condições 

objetivas de trabalho (jornadas de trabalho extensas, precarização, baixos salários, 

rotatividade, flexibilização dos direitos sociais e trabalhistas etc.) como a sua subjetividade 

(formas de organização e resistências coletivas), cujo reflexo imediato é a negação do projeto 

ético-político, seus princípios e valores. Aí reside, ao nosso juízo, um “descompasso da 

regressão”, minando as bases mais elementares do construto coletivo da profissão numa 

perspectiva crítica, criativa e reflexiva, podendo levar a profissão a mergulhar no tecnicismo 

próprio do gerencialismo neoliberal, objetivado nas modalidades operacionais das políticas 

sociais.  

Assim, muda-se não apenas a forma gerencial do Estado ante a gestão da política 

social, modificando a prestação de serviços os critérios de acesso, inclusão e permanência aos 

serviços, como, simultaneamente, modificam-se também as condições de trabalho e de vida 

do Assistente social, impulsionando na realização desse trabalho especializado a 

informalidade, a terceirização e a precarização, acentuando as tensões inerentes entre o 

projeto ético-político e o estatuto assalariado. Sobre a tensão entre projeto profissional e 

condição assalariada, Iamamoto destaca que 

[...] condessa os clássicos dilemas entre teleologia, liberdade e necessidade, ação do 

sujeito e constrangimentos estruturais, dimensões indissolúveis do exercício 

profissional na sociedade capitalista, o que se radicaliza na era das finanças. Essa 

tensão se refrata nos diversos espaços ocupacionais e nas condições e relações em 

que se realiza esse trabalho […]. (IAMAMOTO, 2008a, p. 41)  

Trata-se, assim de atribuir visibilidade às condições e às relações sociais por meio das 

quais se realiza o trabalho assalariado, como parte do trabalhador coletivo. Acreditamos que 

seguir essa linha de análise é adentrar nas particularidades que envolvem o trabalho do 

Assistente social em dupla dimensão, concreta e abstrata, uma vez que a realização desse 

trabalho especializado é marcada pela forma como as transformações societárias em curso 

incidem na profissão. 

Percorrer essa linha análise requer considerar a tendência contemporânea da política 

social e a reconfiguração do Estado ante a “questão social”, enquanto objeto do Serviço 

Social, nesse campo, há que se destacar a escassez do financiamento público dos serviços 

sociais. Assim como 
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[...] a incorporação insidiosa da ideologia do gerencialismo, que esvazia conteúdos 

reflexivos e criativos do trabalho, enquadrando processos e dinâmicas às metas de 

“qualidade” e de produtividade a serem alcançadas. (RAICHELIS, 2018, p. 51). 

Netto (1996), ao analisar as transformações societárias e as alterações profissionais 

destaca, que: 

As alterações profissionais, assim, derivam da intrincada interação que se processa 

entre as transformações societárias, com seu rebatimento na divisão sociotécnica do 

trabalho, e o complexo (teórico, prático, político, em sentido largo cultural) que é 

constitutivo de cada profissão. Complexo que, circunscrevendo um campo 

profissional particular, envolve – e isso deve ser afirmado enfaticamente, à base de 

verificação factual – tendências e orientações profissionais diferenciadas: no mundo 

contemporâneo, é ingenuidade supor profissões como blocos homogêneos e/ou 

identitários – praticamente todas estão vincadas por enorme diversidade, tensões e 

confrontos, internos. (NETTO, 1996, p. 89)  

Por isso é necessário ir além da prestação de serviços que realiza o Assistente social, 

articulando-o as determinações e as mediações em curso da produção social capitalista em 

suas tendências atuais no mundo do trabalho. 

Assim, o Serviço Social como profissão histórica comporta-se historicamente, e, em 

tempos de crise, é profundamente afetada, seja em sua dimensão concreta de prestação de 

serviço enraizada na política social (que é profundamente modificada), seja na perspectiva do 

trabalhador assalariado, determinado pelas mudanças no mundo do trabalho.  

  

 3.3. O processamento do trabalho do Assistente social no âmbito da produção e da 

reprodução da vida social 

Partimos do pressuposto de que um conjunto de competências e atribuições são 

historicamente plasmadas na profissão, as quais devem ser respondidas pelo profissional, e 

que  

[...] não se apresentam de maneira nem direta nem imediata à profissão, mas 

mediatizada pela instituição: é sua ‘missão’, são suas metas, seus objetivos, seus 
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interesses que formatam as demandas institucionais que postas como demanda à 

profissão. (GUERRA, 2009, p. 81). 

São por meio dessas mediações que o Assistente social atua no âmbito de relações 

sociais contraditórias que tecem o solo histórico das lutas de classes, do mundo burguês. É 

preciso lembrar que o Serviço Social terá uma funcionalidade na sociedade capitalista, sendo 

esta a mola propulsora para adensar a profissão enquanto necessidade social no circuito da 

reprodução das relações sociais burguesas.  

O Assistente social ingressa nos quadros da divisão social e técnica do trabalho com 

características determinadas; dentre elas, conter as lutas de classes e o seu antagonismo na 

perspectiva nas normas e regras do ordenamento burguês. Processo que se realiza pelas 

determinações do trabalho na forma capitalista de produção em sua diferencialidade (trabalho 

útil que atende necessidades sociais) e identidade (coágulo de tempo de trabalho social médio, 

trabalho abstrato). Sobre esse aspecto, Iamamoto (2008a, p. 418-419) destaca que o trabalho 

do Assistente social é uma força de trabalho que, quando colocada em movimento, produz 

valor de uso ou serviços não para si, mas para outros, sendo um tipo de trabalho concreto 

distinto e particular, que só se efetiva como parte da alíquota do trabalho total social – ou seja, 

resultado de trabalhos distintos que se fundam num trabalho social.  

O trabalho social médio se constitui por meio do caráter cooperativo do trabalho em 

que o produto, ou seu resultado, como mercadoria, se processa como resultado não de um 

único trabalhador, mas de um trabalho combinado ou cooperativo, ampliando a própria noção 

de trabalho produtivo. Uma vez que a “a produção capitalista não é apenas produção de 

mercadorias, mas essencialmente de mais-valia, na qual o trabalhador não produz para si, mas 

para o capital”. (IAMAMOTO, 2008a, p, 73). 

Para Iamamoto, além da produtividade do trabalho, a forma como o Serviço Social se 

inscreve nesse campo 

[...] supõe, portanto, relação social determinada: o trabalho, como trabalho 

assalariado, e os meios de trabalho, como capital. O capital é formado por 

mercadorias sendo, duplamente, valor de troca (dinheiro) – pois é valor que se 

valoriza, fruto da troca de uma quantidade dada de trabalho materializado por uma 

maior quantidade de trabalho vivo e valor de uso, tal como se manifesta nas relações 

dentro do processo de trabalho – combinações sociais do trabalho e meios de 

trabalho a elas correspondentes, respectivamente, condições subjetivas e objetivas 

do processo de trabalho. (IAMAMOTO, 2008a, p. 74-75) 
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É importante frisar ainda, em concordância com Iamamoto (2008a), que os Assistentes 

sociais são contratados por distintas instituições para executar um trabalho complexo, que 

assume perfis diferenciados pela natureza heterogênea dos espaços sócio-ocupacionais postos 

por seus diferentes empregadores, de natureza estatal, empresarial, ou enquanto organizações 

privadas sem fins lucrativos ou representantes de trabalhadores. São os diferentes 

empregadores que determinam a matéria do trabalho profissional, interferindo nas condições 

de realização e execução do trabalho profissional, como os seus efeitos na reprodução das 

relações sociais 

Eles impõem, ainda exigências trabalhistas e ocupacionais aos seus empregadores 

especializados e mediam as relações com o trabalho coletivo por eles articulado. É 

na condição de trabalhador assalariado que o Assistente social se integra na 

organização do conjunto de trabalhadores afins, por meio de suas entidades 

representativas, e com a coletividade da classe trabalhadora. (IAMAMOTO, 2008a, 

p. 215).  

O processamento do trabalho profissional é desenvolvido por meio de várias 

atividades (executar, orientar, encaminhar, planejar, coordenar, acompanhar, administrar, 

pesquisar, monitorar etc.). Essas ações materializam as atribuições, que são atribuições 

privativas, como respostas às demandas institucionais e, assim, um conjunto de competências 

são necessárias80, o que “supõe um diálogo íntimo com as fontes inspiradoras do 

conhecimento e com os pontos de vistas das classes por meio dos quais são construídos os 

discursos” (IAMAMOTO, 2009a, p. 17). 

É muito importante demarcar a concepção de profissão no âmbito do projeto 

profissional sobre atribuição e competências – em que está circunscrita a interpretação teórica, 

política, ética e técnica que a profissão construiu nas últimas décadas, por meio da sua 

organização política. Passa centralmente pela compreensão da “questão social” na sua 

visceral relação com a oposição capital x trabalho e a função social da profissão nesse campo. 

Não se trata, como lembra Matos, de uma visão generalista da “questão social”, que se 

materializa em distintas requisições profissionais, organizados segundo a setorialidade da 

política social.  

                                                           
80 Para um debate conceitual sobre competências e atribuições consultar Iamamoto (2015) e Guerra et al. 

(2018). 
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Esses serviços, por sua vez, engendram processos coletivos de trabalho que, nem por 

isso, deixam de requerer competências profissionais particulares, lembrando que 

entendemos que o trabalho coletivo expressa uma busca de resposta às necessidades 

dos(as) usuários(as). Cabe lembrar que esse movimento é contraditório: ao mesmo 

tempo que pode descaracterizar nossas atribuições privativas, pode também 

apresentar novas e importantes demandas para a profissão. Essa contradição 

sublinha a importância de não perdermos de vista a função social da profissão, para 

oferecer respostas qualificadas e posicionadas a esse contexto, mas também sem 

“engessarmos” o trabalho, por não conseguirmos captar o movimento tendencial das 

demandas a ele colocadas. (MATOS, 2015, p. 690)  

 Para tanto, uma rotina de execução das atividades se gesta, colocando em movimento 

o trabalho do Assistente social enquanto processo histórico e dinâmico. Essa rotina instaura-

se na vida cotidiana e de seus valores (HELLER, 1972). Assim, no cotidiano, o profissional é 

requisitado a realizar um conjunto de ações e atividades que seguem ritos, normas, controle, 

prazos etc. – o que obedece à lógica do assalariamento na mediação do mercado de trabalho.  

Assim, a condição de trabalhador assalariado, regulada por um contrato de trabalho 

impregna o trabalho profissional de dilemas da alienação e de determinações 

sociais que afetam a coletividade dos trabalhadores, ainda que se expressem de 

modo particular no âmbito desse trabalho qualificado. (IAMAMOTO, 2008a, p. 215, 

grifo da autora) 

No cotidiano, o Assistente social é desafiado a imprimir direção social ao seu trabalho 

e resguardar a relativa autonomia na condução do exercício profissional, “potencializá-la 

mediante um projeto profissional coletivo impregnado de história e embasado em princípios e 

valores radicalmente humanistas, com sustentação em forças sociais reais que partilham de 

um projeto comum para a sociedade”. (IAMAMOTO, 2008a, p. 219). O que não é tarefa fácil 

na sociedade capitalista, sob o reino do fetichismo da mercadoria e das relações sociais 

burguesas, visto que exige um conjunto de mediações que guiem as suas atividades na direção 

de superar a singularidade, que 

pode ter acesso à consciência humano-genérica. Para isso, tem que suspender a 

heterogeneidade da vida cotidiana (processo esse entendido como homogeneização 

do ser singular em direção ao humano-genérico). E as formas privilegiadas para 

suspensão são: o trabalho criador, a arte, a ciência, a ética. Não tem como o 

indivíduo ficar permanentemente “suspenso”, mas, ao voltar ao cotidiano, ele o 

percebe de forma diferente. (MATOS, 2015, p. 684). 
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Penso ser o desafio compreender a moldura onde se processa o trabalho do Assistente 

social, ao ponto de considerar ser este um dos profissionais que lidam cotidianamente com a 

política social, predominantemente às políticas públicas reunidas no Estado. Relaciona-se 

com a política social como mediação fulcral para estabelecer relação com o seu objeto, a 

“questão social” – cuja raiz repousa no caráter coletivo da produção social baseada na 

exploração do trabalho, por meio do assalariamento.  

É nesse campo que as políticas sociais tornam-se uma das possibilidades de partilha, 

ainda de muito pequena, do usufruto de uma pequena parte da mais-valia sob a forma de 

serviços diversos (como saúde, educação, moradia, lazer etc.). Desse modo, o Assistente 

social ingressa nas “[...] atividades que se tornaram acólitas dos processos especificamente 

monopólicos da reprodução, da acumulação e da valorização do capital [...]” (NETTO, 2005, 

p. 76). Processo que ocorre quando se instala um mercado de trabalho, via política social, para 

o Assistente social, que se insere como trabalhador especializado nesse campo.  

É no movimento de reprodução das relações sociais que a política social se constitui 

como mediação central para o processo de realização desse trabalho especializado nos 

quadros da divisão social e técnica do trabalho. A política social estrutura os espaços 

ocupacionais de naturezas diferentes; o Assistente social é acionado a integrar processos de 

trabalho diversos, o que só é possível por sua condição de trabalhador assalariado.  

Portanto, a política social é o instrumento objetivador do caráter útil, concreto, da 

profissão, ou, mais precisamente, da forma como o Assistente social atende às necessidades 

sociais de interesses contraditórios. Todavia, só pode atender a essas necessidades sociais 

“[...] se seu trabalho puder ser igualado a qualquer outro trabalho abstrato – mero coágulo de 

tempo de trabalho social médio – possibilitando que esse trabalho privado adquira um caráter 

social” (IAMAMOTO, 2008a, p. 421).  

É no atendimento às necessidades sociais de serviços, como saúde, educação, creche, 

moradia, renda, aposentadoria etc., que se mercantiliza a força de trabalho do Assistente 

social. Para tal, um leque diverso de instituições sociais (sejam públicas ou privadas) são 

constituídas para efetivar a prestação de serviços sociais e indicar em que âmbito se insere o 

profissional. Esse trabalho, que a passa ser demandado pela dinâmica da produção social 

capitalista, se efetiva por meio do trabalho social combinado, sendo necessário um conjunto 

de trabalhadores de diferentes especialidades para executar tal trabalho, cujo produto é a 

efetivação de uma prestação de serviço de cunho não material, mas com “capital” social e 

político com ressonância na trama das relações sociais.  



161 
 

 
 

Nesse mercado de trabalho em que o trabalhador vende a sua força de trabalho, ele é 

demandado a atender as múltiplas manifestações da “questão social”, tal como se expressa no 

cotidiano institucional, na forma da pobreza, da violência, da negligência, do abandono, do 

desemprego, da falta de moradia, da ausência de alimentação, do alcoolismo, do 

analfabetismo, dentre outras. Essas expressões são a manifestação das necessidades sociais 

das classes sociais em suas lutas e disputas pela direção social da sociedade.  

Sobre esse aspecto, Iamamoto (1998) apresenta a seguinte colocação: 

É a partir dessas expressões concretas das relações sociais no cotidiano da vida dos 

indivíduos e grupos que o profissional efetiva sua intervenção. Estando sua atividade 

referida ao cotidiano, enquanto produto histórico e enquanto vivência pelos sujeitos, 

ele é aqui apreendido como manifestação da própria história, na qual os agentes a 

produzem e reproduzem, fazendo-se e refazendo-se nesse processo social. 

(IAMAMOTO, 1998, p. 114-115, grifo da autora). 

É importante destacar que os aspectos particulares que envolvem as manifestações da 

“questão social”, também atravessam o trabalho profissional tão multifacetado, além de 

cristalizar, por meio do assalariamento, o caráter alienado que assume o trabalho do 

Assistente social na divisão social e técnica do trabalho. Essa cristalização é facilitada pela 

maneira como as demandas sociais são incorporadas pela instituição empregadora do 

Assistente social. As instituições estabelecem um fluxo de atendimento, determinando aquelas 

expressões que podem ou não ser atendidas. Essa determinação já encontra o seu 

dilaceramento na própria forma como a sociabilidade burguesa, pela mediação da política 

social, se organiza frente as demandas sociais das classes e as transforma em requisições 

como: atendimento individual, grupal, familiar, visita domiciliar, estudo social, parecer social 

etc.  

É importante destacar que o fluxo de atendimento às demandas sociais das classes se 

realiza modelado por determinadas condições de trabalho, ritmos próprios de realização que 

tecem o mundo do trabalho. Desse modo, a ação profissional é colocada em movimento – o 

Assistente social é demandado por seu empregador a colocar em ação sua energia física e 

intelectual na prestação de serviços. Torna-se o  

[...] agente institucional de “linha de frente” nas relações entre a instituição e a 

população, entre os serviços prestados e a solicitação dos interessados por esses 

mesmos serviços. Dispõe de um poder, atribuído institucionalmente, de selecionar 

aqueles que têm ou não direito de participar dos programas propostos, 

discriminando, entre os elegíveis, os mais necessitados, devido à incapacidade da 
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rede de equipamentos sociais existentes de atender todo o público que, teoricamente, 

tem acesso a eles. Nesse sentido, o profissional é solicitado a intervir como 

“fiscalizador da pobreza”, comprovando-a com dados objetivos e in loco, quando 

necessário, evitando assim que a instituição caia nas “armadilhas da conduta popular 

de encenação da miséria”, ao mesmo tempo em que procura garantir, dessa forma, o 

emprego “racional” dos recursos disponíveis. A demanda está orientada, também, no 

sentido de contribuir para potencializar e agilizar os atendimentos, garantindo a 

produtividade do trabalho, quantitativamente avaliada, de modo a favorecer a 

rotatividade da população nos programas estabelecidos. (IAMAMOTO, 1998, p. 

113).  

 É na seara da reprodução que se realiza o processamento do trabalho do Assistente 

social, que se efetiva em sua dupla dimensão, abstrata e concreta – marcado inexoravelmente 

pelo fetiche da mercadoria e pela crescente alienação que acompanha a vida social. Nesses 

termos, o trabalho do Assistente social está inserido na própria complexidade que envolve o 

trabalho sob o domínio das relações sociais burguesas, não estando situado num espaço 

unilateral ou apartado da forma social que assume o trabalho e as relações sociais nesta 

sociabilidade.  

De acordo com Iamamoto: 

Sendo o Assistente social um trabalhador assalariado, vende a sua força de trabalho 

especializada aos empregadores, em troca de um equivalente expresso na forma 

monetária. [...] o caráter social desse trabalho assume uma dupla dimensão: (a) 

enquanto trabalho útil atende a necessidades sociais (que justificam a reprodução da 

própria profissão) e efetiva-se através de relações com outros homens, incorporando 

o legado material e intelectual de gerações passadas, ao tempo em que se beneficia 

das conquistas atuais das ciências sociais e humanas; (b) mas só pode atender às 

necessidades sociais se seu trabalho puder ser igualado a qualquer outro enquanto 

trabalho abstrato – mero coágulo de tempo de trabalho social médio – possibilitando 

que esse trabalho privado adquira um caráter social. (IAMAMOTO, 2008a, p. 421) 

O Serviço Social como expressão do trabalho social é a expressão de que o trabalho 

concreto tem sempre uma dimensão abstrata. Não se trata, assim, de dois tipos diferentes de 

trabalho, um concreto e outro abstrato. Trata-se da expressão de um mesmo processo, 

partícula da alíquota do trabalho total socialmente produzido. Manifestação, ainda, da forma 

como o Assistente social, na qualidade de trabalhador, supre as suas necessidades e, 

simultaneamente, atende às necessidades sociais das classes sociais. 

[...] o trabalho como elemento subjetivo do processo de trabalho é componente da 

humanidade dos sujeitos, em processo de realização: é objetivação do sujeito e, 
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simultaneamente, subjetivação da realidade pelo sujeito. (IAMAMOTO, 2008a, p. 

430) 

As considerações da autora nos parecem oportunas para destacar o modo como o 

capital pode se manifestar de forma produtiva, por meio de diferentes processos de trabalhos, 

com a participação de diferentes trabalhadores assalariados, de diferentes especialidades. 

Processo impensável sem a reificação das relações de produção entre as pessoas e a 

personificação das coisas (RUBIN, 1987). 

É somente no processo generalizado da forma social que assume o trabalho na 

produção social capitalista, sob o fetichismo da mercadoria e, portanto, da finalidade de gerar 

valor para o capital, que o trabalho social “[...] se transforma em objeto de sujeição, 

subordinação, estranhamento e reificação. O trabalho se converte em mero meio de 

subsistência, tornando-se uma mercadoria especial, a força de trabalho [...]” (ANTUNES, 

2018, p. 112), por meio do trabalho abstrato e assalariado. 

Face ao exposto, destaca-se que o processamento da ação profissional se encontra 

circunscrito e determinado pelas relações sociais de produção e de reprodução. Sendo este 

processamento a expressão da forma como o trabalho se realiza, se executa, se efetiva por 

meio de diversas atividades direcionadas para determinadas finalidades e objetivos, nem 

sempre percebido pelo próprio trabalhador que executa. A ação desenvolvida pelo Assistente 

social é dotada de teleologia e se confronta crescentemente com limites (causalidade) – que 

não são limites do profissional, mas da própria estrutura capitalista onde se desenvolve esse 

trabalho de qualidade especifica. 

Cabe frisar, ainda, que os processos de trabalho em que se inserem os Assistentes 

sociais possuem diferentes etapas, estando conectadas à estrutura organizativa do trabalho na 

sociedade, que lhe dá a engrenagem e o sentido. Esse trabalho, do qual participa esse 

profissional, se efetiva não apenas por seu valor de uso, mas pela engrenagem que assume o 

trabalho assalariado.  

Apostar nessa perspectiva é afirmar a centralidade do trabalho como categoria 

ontológica e histórica para explicar o trabalho do Assistente social, suas demandas, 

atribuições, competências e distintas formas de assalariamento que caracterizam os distintos 

espaços ocupacionais.  

Nesta sociedade, afinal, ninguém produz individualmente, mas coletivamente, guiados 

pela relação social fundada pelo capital. A produção de objetos úteis à vida, está destinado a 
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fazer girar o mundo da produção social capitalista de acordo com as suas finalidades. O que 

revela que: 

O trabalho, força de trabalho em ação, é algo temporal, que só pode existir no sujeito 

vivo. Enquanto gasto vital, é um movimento criador do sujeito – que, no contexto de 

alienação, metamorfoseia-se no seu contrário, ao subjugar seu próprio criador à 

condição de criatura – impregnando a totalidade de seu ser: capacidade, emoções, 

ritmos do corpo, pensamento e valores. Assim, o trabalho como elemento subjetivo 

do processo de trabalho é componente da humanidade dos sujeitos, em processo de 

realização: é objetivação do sujeito e, simultaneamente, subjetivação da realidade 

pelo sujeito. (IAMAMOTO, 2008a, p. 429) 

Essa determinação da autora afirma que o trabalho na produção social fundada pelo 

capital é gasto vital para o trabalhador,  

[...] desgaste do tempo de vida e de energia, vividos como sofrimento e rebeldia – 

embora, como criador de valor, seja um produto do capital. Ora, sob os seus 

domínios, todos os componentes envolvidos na realização de qualquer trabalho – 

instrumentos de trabalho, matérias primas e auxiliares e a própria atividade – são sua 

propriedade e formas de sua existência no processo produtivo. (IAMAMOTO, 

2008a, p. 429-430) 

Essas ponderações levam-nos ao exame do Serviço Social nos quadros da divisão 

social e técnica do trabalho, como trabalho concreto e abstrato – dimensões indissociáveis 

quando considera-se a órbita do capital. Somos sabedores de que o Assistente social vende a 

sua força de trabalho em troca de um salário, ao passo que tem a realização das suas 

atividades condicionadas pelas exigências impostas pelas instituições empregadoras, por 

diferentes empregadores: o Estado, o empresariado, organizações privadas sem fins 

lucrativos, organizações de trabalhadores.  

 Esses distintos empregadores colocam em movimento e controlam o processo de 

realização da ação profissional. Estabelecem exigências, rotinas de trabalho e, 

simultaneamente, estabelecem a cisão do trabalho como atividade teleológica, criada, 

emancipadora, e o condicionam às determinações do trabalho profissional. O trabalho 

profissional, em sua dimensão concreta, assim como o dos demais assalariados, é submetido 

aos princípios do mercado, materializado nas distintas funções operativas e executivas que 

assume. O empregador organiza e controla o trabalho e os processos de trabalho em que são 

envolvidos os Assistentes sociais. 
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Nesse processo está posto, como destaca Iamamoto (2008a, p. 421), uma ingerência 

direta dos empregadores na realização do trabalho profissional, limitando a autonomia do 

Assistente social. Nesse momento ou como parte dele está a própria alienação do trabalho – o 

trabalhador não se sente como sujeito no processo de sua realização. 

Na compra e venda da força de trabalho, o trabalhador recebe o valor de troca dessa 

mercadoria – traduzido no equivalente monetário de seu tempo de trabalho 

socialmente necessário – e entrega ao empregador o seu valor de uso: o direito de 

consumo dessa força de trabalho durante um período determinado de tempo, 

equivalente a uma jornada de trabalho, segundo parâmetros estabelecidos pelos 

contratantes, consoante normas institucionais e acordos formalizados no contrato de 

trabalho. (IAMAMOTO, 2008a, p. 422) 

Iamamoto (2008a) elucida que situar o exercício profissional sob essa perspectiva é 

tomar o trabalho em seu processo de realização, parte de um trabalhador coletivo que 

expressa uma forma de organização social do trabalho humano. Nesse sentido,  

o significado social de seu processamento não é idêntico nas diferentes condições 

em que se realiza esse trabalho porquanto envolvido em relações sociais distintas. 

Os empregadores determinam as necessidades sociais que o trabalho do Assistente 

social deve responder; delimitam a matéria sobre a qual incide esse trabalho; 

interferem nas condições em que operam os atendimentos assim como os seus 

efeitos na reprodução das relações sociais. Eles impõem, ainda, exigências 

trabalhistas e ocupacionais aos seus empregados especializados e mediam as 

relações com o trabalho coletivo por eles articulado. É nesta condição de trabalhador 

assalariado que o Assistente social se integra na organização do conjunto de 

trabalhadores afins, por meio de suas entendidas representativas, e com a 

coletividade da classe trabalhadora. (IAMAMOTO, 2008a, p. 215). 

Elucidar essa dinâmica é tomar o trabalho como atividade social e a força de trabalho 

– transformada em mercadoria especial, em que diferentes formas de trabalho concreto se 

reduzem ao trabalho humano abstrato – enquanto gasto de energia física e intelectual, 

destinada à produção de mercadorias e à valorização do capital.  

De acordo com Iamamoto (2008a), essa análise circunscreve a crítica marxista da 

economia política, cujo prisma é a mercadoria como célula básica das relações sociais81. 

Revela-se, portanto, um eixo categorial para apanhar o conteúdo qualitativo e quantitativo 

                                                           
81 Na literatura especializada existe discordância sobre a atividade profissional como trabalho. O impasse 

decorre das distintas interpretações do legado deixado por Marx sobre trabalho produtivo e improdutivo. Entre 

os principais autores que discordam, destacam-se Lessa (2007) e Costa (2011).  
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desse trabalho, para revelar a forma como o Serviço Social adentra nas esferas da produção de 

bens e serviços por meio do trabalho assalariado.  

Nesses termos, a divisão social e técnica do trabalho não se encerra na reciprocidade 

“[...] de trabalhos qualitativamente diferentes, que satisfazem variadas necessidades do ponto 

de vista do valor de uso dos produtos ou serviços trocados” (IAMAMOTO, 2008a, p. 418). 

Faz-se necessário considerar que a troca se efetiva no circuito do valor, em que a mercadoria 

força de trabalho é a unidade contraditória de valor de uso e valor por meio da constituição de 

uma fração do trabalho social médio, determinado pelo tempo de trabalho socialmente 

necessário à produção. 

Nesse processo de compra e venda de sua força de trabalho especializada, o 

Assistente social entrega ao seu empregador o valor de uso específico de sua força 

de trabalho qualificada. Por um lado, essa atividade – como qualquer outro trabalho 

– implica transformação de uma matéria sobre a qual incide e à qual tem acesso pela 

mediação de seu empregador, além de concretizar-se em um resultado que tem 

objetividade material ou social. Decorre daí a necessidade de se reconhecer a 

qualidade dessa atividade, sua particularidade na divisão técnica e social do trabalho 

coletivo, ou seja, a natureza peculiar, os meios necessários à sua efetivação, a 

matéria que transforma e os resultados que produz, nas várias inserções 

profissionais. (IAMAMOTO, 2008a, p. 218) 

Convém destacar que o Assistente social produz resultados sem substância física, o 

que se relaciona com a própria complexidade do trabalho em serviços e com a forma como o 

trabalho humano abstrato, enquanto expressão da substância do valor que se efetiva pelo 

tempo de trabalho socialmente necessário, posto pelo desenvolvimento das forças das 

produtivas do trabalho, em que “[...] a objetividade dos produtos como valores é puramente 

social” (IAMAMOTO, 2008a, p. 420). 

Nesse debate, não podemos esquecer que as relações sociais capitalistas são dotadas 

cada vez mais de um aspecto multifacetado. O que é determinado pela forma contemporânea 

que assume a produção capitalista em tempos de intensa financeirização do capital e das 

mudanças processadas no mundo do trabalho. Dito numa frase, pelo próprio acirramento de 

sua crise e das novas modalidades de exploração do trabalho como meio de atingir os 

superlucros. Levando, assim, muitos a ofuscar o trabalho e a sua centralidade no mundo dos 

homens. Não é à toa que surjam as teses sobre o fim do trabalho e de sua centralidade no 
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capitalismo contemporâneo82, colocando em cheque a teoria do valor trabalho em Marx, dada 

a crescente tendência de ampliação das atividades produtivas de cunho imaterial83.  

 É nesse universo de expansão do trabalho em serviços, como fruto direto do 

capitalismo monopolista e, portanto, do crescente processo de sua modelagem e dominação à 

propriedade capitalista, que se realiza a análise do trabalho do Assistente social inserido nessa 

totalidade. 

 Nesse sentido, a categoria trabalho é a mediação teórico-metodológica central para se 

realizar a leitura da profissão e do exercício profissional, na presente tese. Nesses termos, 

consideramos a importância do trabalho no processo de constituição e transformação dos 

indivíduos sociais. É nesse universo que reconhecemos o trabalho do Assistente social 

pertencente ao “mundo capitalista dos serviços” (ANTUNES, 2018) e que articula no seu 

cerne  

[...] a qualidade desse trabalho, sua diferencialidade expressa em seu caráter de 

atividade útil ou concreto, e sua identidade com o trabalho social, enquanto trabalho 

abstrato, uma fração do trabalho social total, pensado na sua quantidade. Essas 

determinações são indissociáveis da mercantilização dessa força de trabalho. 

(IAMOMOTO, 2008a, p. 338). 

Trata-se, como destaca a autora, de um trabalho complexo, determinado pela condição 

que assume a sua força de trabalho como mercadoria em troca de um salário. Sendo ainda 

necessária à sua mercantilização, como lembra Iamamoto (2008a) a formação universitária, 

quando se tece um perfil profissional determinado, frente àquele exigido pelo mercado. 

Refiro-me aqui ao perfil profissional crítico expresso no projeto de formação acadêmico-

                                                           
82 Dentre os autores que defendem o fim do trabalho, ou de sua centralidade, como potencial explicativo das 

tendências contemporâneas do capitalismo, de acordo com Antunes (2008, destacam-se: Claus Offe, André Gorz 

e Jürgen Habernas. Uma síntese, na sociologia do trabalho, sobre as suas principais teses encontra-se em 

Antunes (2008, p. 79-99). Iamamoto (2008) destaca que a polêmica teórica nesse campo tem por ponto de 

partida as teses de Braverman (1987), no livro Trabalho e capitalismo monopolista. “Este representou um marco 

decisivo na retomada da análise do processo de trabalho na expansão monopolista, no âmbito da tradição 

marxista, após longo período em que essa temática central do pensamento de Marx foi colocada em segundo 

plano. Seu estudo versa sobre os processos de trabalho no capitalismo e o modo específico pelo qual eles são 

construídos por relações de propriedade capitalista”. (Id. p. 342).       

83 Para Amorim (2014, p. 34), o trabalho imaterial pode se definido como sendo aquele “trabalho sem 

substância física e que tem sua fonte predominante em trabalhos intelectuais que podem estar relacionados à 

prestação de serviços, à administração, à gerência e ao controle dos processos de trabalho, ou mesmo a 

atividades produtivas que têm como fundamento o conhecimento e a informação utilizados dentro dos processos 

de trabalho. A informação e o conhecimento são, assim, considerados o núcleo duro do trabalho imaterial”.    
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profissional, como uma das expressões de objetivação do projeto ético-político, cujo mirante é 

a história dos homens e a forma como eles constroem a si mesmos e à sociedade, 

simultaneamente a transformando, não sendo tributo individual, mas coletivo. 

  

CAPÍTULO 4 

4. O SERVIÇO SOCIAL BRASILEIRO E SUAS METAMORFOSES NO 

ACIRRAMENTO DA CRISE CAPITALISTA 

4.1. Metamorfoses no Serviço Social a partir do acirramento da crise capitalista 

A crise capitalista promove mudanças no Serviço Social, instaurando um conjunto de 

condições novas para a reprodução da profissão. Tais condições estão determinadas pelas 

novas mediações em que se reproduz a “questão social” no capitalismo contemporâneo, além 

da forma como as classes sociais, por meio da política social, se posicionam ante as suas 

manifestações mais imediatas, modificando a organização do trabalho profissional nos 

distintos espaços ocupacionais e nos processos de assalariamento. 

Como pensar o processamento do trabalho do Assistente social nesse universo? 

O primeiro aspecto é situar, conforme vem demonstrando Iamamoto (2018), nexos 

entre a “questão social” e o trabalho na prevalência do capital que rende juros, assim como a 

condição de trabalhador/a assalariado do Assistente social. Há que se considerar, ainda, que 

tradicionalmente os Assistentes sociais 

[...] dedicaram-se à efetivação de políticas públicas, localizando-se na linha de frente 

das relações entre a população e instituição. Hoje são chamados a atuar na esfera da 

formulação e avaliação de políticas e do planejamento, sua gestão, monitoramento e 

financiamento. Atua-se em equipes multiprofissionais, na perspectiva de defesa e 

ampliação dos direitos da população. Um exemplo que merece destaque é a Política 

Nacional de Assistência Social no Brasil, cuja estruturação contou com a 

contribuição da categoria profissional. Ela absorve hoje 30.000 Assistentes sociais 

em um total de 48 mil profissionais alocados nos 5.570 municípios brasileiros [...], 

dotados de um plano de carreira no Estado. Os Assistentes sociais atuam, ainda, na 

esfera empresarial, principalmente no âmbito do repasse de serviços, benefícios e na 
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organização de atividades vinculadas à produção material. Mas também marcam 

presença em processos de organização e formação política de segmentos 

diferenciados de trabalhadores [...]. (IAMAMOTO, 2008a, p. 80-81) 

Assim, com o trânsito da pobreza à desigualdade pelos organismos multilaterais, na 

agenda mundial e novos mecanismos de reversão das políticas sociais, que incidem no 

mercado de trabalho dos Assistentes sociais, em que: 

A redução da desigualdade, renda e da pobreza extrema têm sido saudadas, pois 

representam ampliação de possibilidades reais de vida para grandes parcelas 

populacionais, a canalização do investimento público no interesse das maiorias e 

ampliação do acesso aos direitos sociais. 

Mas sabe-se que a contenção dos gastos sociais tem sido voltada à geração dos 

superávits primários elevados para garantir o refinanciamento da dívida pública e a 

“sensação de credibilidade e de governabilidade” em prol da estabilização 

monetária. (IAMAMOTO, 2018, p. 68). 

Faz-se necessário considerar ainda que as políticas sociais sofrem a corrosão do 

financiamento público, destinando a focalização na extrema pobreza. O que revela, para a 

autora, que a transferência de renda tem sido o caminho mais curto para administrar a miséria 

e poupar os cofres públicos em tempos de acirramento da crise capitalista – na contraface, 

portanto, de políticas sociais universais. Ao passo que o enfrentamento da desigualdade que se 

alastra, tais políticas sociais têm ficado cada vez mais relegadas nos planos dos Estados 

nacionais pelas vias públicas e democráticas. 

 A ampliação da superpopulação relativa ganha cada vez mais expressão no 

desemprego, na precarização das relações de trabalho, na intensificação da exploração do 

trabalho e da informalidade. Expressões de como o trabalhador tem vivido e se reproduzido 

enquanto força de trabalho indispensável ao capital. 

 No reino do império absoluto do capital como relação social de produção e 

reprodução, todas as políticas, sejam elas econômicas ou sociais, voltam-se para restaurar o 

capital ante as barreiras que ele mesmo desenvolve. Nesse movimento, o capital compartilha 

os custos da crise com todos. 

Nesse campo, o Estado caminha sutilmente rumo a sua plena mercantilização, na qual 

as classes dominantes destroem algumas das possibilidades de que o processo de realização da 

compra e venda da força de trabalho possa ser efetivada por meio de um trabalho 

regulamentado e com direitos. O que vem acompanhado de um intenso processo de 
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fragilidade dos processos organizativos e de resistências dos que trabalham, dadas as novas 

condições de reprodução imposta pelo mercado, conforme vem apontando Antunes (2018).  

O mundo desigual e desumano engendrado pelo capital atinge números recordes nos 

índices de miséria. Segundo dados do Banco Mundial84, quase a metade (ou 46%) da 

população mundial vive abaixo da linha da pobreza, com renda inferior a US$ 5,50 dólares. 

Esse impacto tende a ser mais devastador na América Latina, sobretudo se considerarmos 

outros elementos, como o acesso a saúde, a moradia, ao saneamento básico etc. 

De acordo com relatório do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

(2018)85, no Brasil falta ao menos um serviço básico para 60% dos brasileiros. O que significa 

que quatro em cada dez brasileiros, no ano de 2017, viviam sem acesso à educação, à 

moradia, à proteção social, ao saneamento básico e à internet – o que se acentua quando 

considerado o aumento da pobreza mensurada na forma de renda. A título ilustrativo, destaca-

se que a restrição de acesso ao saneamento básico afeta 37,6% da população, educação, 

28,2% e internet, 25,2%. O relatório indica que a crise de 2008 elevou o número de 

desempregados e de trabalhadores informais, elevando o contingente de pobres no país, no 

mesmo ano, para 2 milhões. O que significa que atingimos a marca de 54,8 milhões de 

brasileiros nessa situação, ou 26,5% da população, que vivem com até US$ 5,50, conforme 

parâmetro já aludido do Banco Mundial. No ano de 2016 o percentual era de 25,7%. O 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) aponta que esses percentuais estão mais 

presentes entre negros e pardos, ou seja, aqueles que sofrem com frequência essas restrições. 

Registra-se, ainda, o crescimento da extrema pobreza no país, aqueles que vivem com US$ 

1,90 por dia (o que equivale a R$ 140 por mês), para 15,2 milhões, com uma maior 

concentração no Nordeste, com destaque para os estados do Maranhão (54,1%) e de Alagoas 

(48,9%).  

Esse quadro é apenas uma fotografia dos impactos do acirramento da crise no trabalho 

e da proteção social, que tem levado milhões de trabalhadores a aceitarem qualquer emprego, 

em condições salariais e de trabalho precárias. 

Tudo isso vem acompanhado, como destaca Iamamoto (2018, p. 73), do investimento 

em ações de empresas no mercado financeiro, que interfere: 

                                                           
84 Conferir matéria publicada na revista Carta Capital, publicação de 18 de outubro de 2018. Disponível em: 

https://www.cartacapital.com.br/politica/quase-metade-da-populacao-mundial-vive-abaixo-da-linha-da-pobreza. 

Acesso 28 de nov de 2018. 

85 Informações disponíveis em: https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2018/12/falta-ao-menos-um-servico-

basico-para-60-dos-brasileiros-segundo-ibge.shtml. Acesso em 08 de dez de 2018. 

https://www.cartacapital.com.br/politica/quase-metade-da-populacao-mundial-vive-abaixo-da-linha-da-pobreza
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[...] nas políticas de gestão e enxugamento da mão de obra; na intensificação do 

trabalho e no aumento da jornada; no estímulo à competição entre os trabalhadores 

num contexto recessivo, dificultando a organização sindical; na elevação da 

produtividade do trabalho com tecnologias poupadoras de mão de obra; nos 

chamamentos à participação e consentimento dos trabalhadores à metas 

empresariais, além de uma ampla regressão dos direitos, o que se encontra na raiz 

das metamorfoses do mercado de trabalho. (IAMAMOTO, 2018, p. 73)  

Esses elementos destacados pela autora são a expressão da forma como o trabalho se 

reproduz no tempo presente. Expondo os novos contornos que assumem as expressões da 

“questão social”, expondo modalidades velhas e novas de enfrentamento – seja pelo viés de 

ações filantrópicas, na transferência de renda ou na direção de ampliação das modalidades de 

compra e venda de bens e serviços, como saúde, educação, Previdência Social. Importa 

destacar que é nesse campo que o Assistente social situa-se como trabalhador/a e como 

interceptor da prestação de serviços sociais básicos e fundamentais ao/à trabalhador/a e à sua 

família. Assim, presenciamos não apenas o crescimento vertiginoso das ações provocadas 

pelo capital como relação social de produção e reprodução, mas também a intensa 

precarização das políticas sociais.  

O profissional de Serviço Social atua nesse universo, esclarecendo, como lembra 

Iamamoto (2018), os usuários acerca dos direitos sociais e dos meios de acesso. Situa-se no 

“olho da furação” ao lidar com informações preciosas que podem interferir na rota da política 

social e na sua cobertura, tecidas nas mediações com as lutas sociais e com as organizações 

dos trabalhadores. Iamamoto destaca que  

os Assistentes sociais dispõem de um manancial de denúncias sobre violação dos 

direitos humanos e sociais e, desde que não firam as prescrições ética do sigilo 

profissional, podem ser difundidas e repassadas aos órgãos de representação e meios 

de comunicação, atribuindo-lhe visibilidade pública na defesa dos direitos. 

(IAMAMOTO, 2008a, p. 427) 

 O que é impensável sem a dimensão educativa desse trabalho no âmbito das relações 

sociais, uma vez que incide nas condições de vida dos sujeitos que atende e no rumo das lutas 

de classes. Sobre esse aspecto, Iamamoto (1998, p. 93-121) destaca que os serviços ingressam 

no consumo produtivo, na medida em que permitem a reprodução permanente do trabalhador 

assalariado divorciado das condições de trabalho e contribuindo para que esteja sempre 

disposto a vender a sua força de trabalho em troca de um salário. O Assistente social situa-se 

como instrumento auxiliar e subsidiário nesse campo, ao se configurar como o agente 
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institucional, processador dessa prestação de serviços ao lado de outros trabalhadores que 

compõem o trabalho coletivo – delineado pela condição, também, de trabalhador/a assalariado 

contratado para executar tal ação.  

Na operacionalização de medidas, instrumentais de controle social, o emprego de 

técnicas e tecnologias sociais é largamente utilizado, enquanto meio de influenciar a 

conduta humana, adequando-a aos padrões legitimados de vida social, manipulando 

racionalmente os problemas sociais, prevenindo e canalizando eclosão de tensões 

para os canais institucionalizados estabelecidos oficialmente. Entre essas tecnologias 

encontra-se o Serviço Social. (IAMAMOTO, 1998, p. 111). 

É importante anotar que os Assistentes sociais, enquanto trabalhadores das políticas 

sociais, só podem ganhar visibilidade dentro de uma totalidade que forma historicamente as 

práticas sociais, supondo, assim, a divisão social do trabalho e do atendimento às 

necessidades sociais. As necessidades sociais objetivadas nas políticas sociais tecem o “chão” 

para o trabalho profissional e o colocam como força de trabalho que sofre as injunções 

contemporâneas do mundo do trabalho, visto que o significado do trabalho do Assistente 

social: 

[...] muda radicalmente ao se voltar aos direitos e deveres referentes às operações de 

compra e da venda de serviços. Se os direitos sociais são fruto de lutas sociais e de 

negociação com o bloco do poder para o seu reconhecimento legal, a compra e 

venda de serviços no atendimento a necessidades sociais de educação, saúde, renda, 

habitação, Assistência Social, entre outras, pertencem a outro domínio: o mercado. 

(IAMAMOTO, 2018, p. 80) 

As transformações societárias em curso, impulsionadas pela crise capitalista, colocam 

novas demandas e exigências à profissão, delineando novos contornos no mercado de trabalho 

dos Assistentes sociais. Revelando, também, a forma como a crise capitalista tem provocado 

reflexos no Brasil. No que diz respeito às incidências no Serviço Social, Iamamoto destaca 

que: 

[...] o que determina o cotidiano das ações profissionais são as condições e relações 

sociais que circunscrevem esse trabalho. Elas interferem no seu direcionamento, nas 

atribuições delegadas, nos recursos autorizados, entre outras dimensões, cuja força 

decorre das relações de poder econômico e político que repercutem no próprio 

conteúdo e a qualidade do trabalho realizado. Soma-se a isso a interferência dos 

requisitos de produtividade, eficiência, as pressões dos prazos e das rotinas a serem 

observadas, embora os agentes profissionais possam nelas interferir em razão de sua 
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competência e da força política que disponham. Refratam ainda, de maneira 

ponderável, na possibilidade de ampliação da relativa autonomia do Assistente 

social as pressões de parte dos cidadãos por direitos e serviços correspondentes e as 

lutas coletivas empreendidas pelo controle democrático das ações do Estado e, em 

particular, das políticas públicas. (IAMAMOTO, 2008a, p. 424)  

Mais precisamente, conforme anotam Mota e Amaral (1998, p. 24), no processo atual 

de recomposição do ciclo de reprodução do capital, ao determinar mudanças na organização 

da produção material e nas formas de gestão e consumo da força de trabalho, “[...] provoca 

impactos nas práticas sociais que intervém no processo de reprodução material e espiritual da 

força de trabalho, onde se inclui a experiência profissional dos Assistentes sociais” – 

Demandando novos mecanismos de produção e reprodução social da força de trabalho. O que 

é colocado em dois níveis intrinsecamente vinculados, conforme observam as autoras: no 

mercado de trabalho e nas condições de trabalho; e, no outro nível, na exigência de novas 

competências profissionais que se situam, ao nosso juízo, na perspectiva das lutas de classes. 

Assim, o trabalho na esfera da reprodução social, como é o caso dos Assistentes 

sociais, é impensável sem a esfera da produção material, pois: 

[...] em uma conjuntura de crise, a reestruturação da produção e a organização dos 

mercados são iniciativas inerentes ao estabelecimento de um “novo equilíbrio”, que 

têm como exigência básica a reorganização do papel das produtivas na 

recomposição do ciclo de reprodução do capital, afetando tanto a esfera da produção 

quanto das relações sociais. [...] Trata-se da reorganização das fases do ciclo global 

da mercadoria e da criação de mecanismos sócio-políticos, culturais e institucionais 

necessários à manutenção do processo de reprodução social. (MOTA; AMARAL, 

2008, p. 27).  

 As mudanças são de ordem técnica e política, atingindo todos os trabalhadores de 

forma indistinta. Tanto que as autoras chamam a atenção para o fato de que conectar o 

Serviço Social a essas mudanças se mostra, também, como desafio: “[...] é romper com a ideia 

de que a reestruturação produtiva é uma questão que afeta exclusivamente as práticas 

empresariais e, consequentemente, aqueles profissionais que trabalham nas empresas”. 

(MOTA; AMARAL, 2008, p. 39). 

É importante anotar ainda que: 

O exercício profissional não foge a essas determinações sociais. O Assistente social, 

ao ingressar no mercado de trabalho – condição para que possa exercer a sua 

profissão como trabalhador assalariado – vende a sua força de trabalho: uma 
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mercadoria que tem valor de uso, porque responde a uma necessidade social e um 

valor expresso no salário. O dinheiro que ele recebe expressa a equivalência do valor 

de sua força de trabalho com todas as outras mercadorias necessárias à sua 

sobrevivência material e espiritual. (IAMAMOTO, 2008a, p,217) 

Isso é importante porque o mercado de trabalho dos Assistentes sociais tem 

presenciado em todas as esferas (estatais, empresariais, de organizações privadas sem fins 

lucrativos e de representações de trabalhadores) esses impactos. Sendo muito importante 

destacar, conforme considera Iamamoto (2008a), que embora as características do trabalho 

concreto dessa profissão sejam semelhantes em seu processo de realização, enquanto trabalho 

concreto – o seu significado social é distinto nos diversos espaços ocupacionais. Para a autora, 

aí reside o desafio: 

Quando a preocupação é elucidar o significado social desse trabalho no processo de 

reprodução das relações sociais, é decisivo considerar as particulares condições e 

relações sociais que emolduram o trabalho profissional para clarificar seus efeitos e 

significados distintos no processo de reprodução das relações sociais, porque o 

trabalho se realiza na relação com sujeitos sociais específicos. (IAMAMOTO, 

2008a, p. 425) 

Estudos de Raichelis apontam que, no âmbito do mercado de trabalho dos Assistentes 

sociais, registra-se o crescimento da modalidade de subcontratação dessa força de trabalho, 

baseado na pejotização e uberização: 

[...] por parte em empresas de prestação de serviços ou de assessoria, organizações 

não-governamentais, de (falsas) cooperativas de trabalhadores na prestação de 

serviços a governos, especialmente em âmbito local, configurando-se o exercício 

profissional privado autônomo, temporário, por projeto, por tarefa, decorrentes das 

novas formas de organização e operação das políticas sociais. (RAICHELIS, 2018, 

p. 51) 

A autora acrescenta, ainda, que no âmbito do Estado esses processos são acelerados 

por meio das parcerias público-privadas, mediante o crescimento de contratação da força de 

trabalho do Assistente social por meio da terceirização. O que leva a autora a denominar esse 

processo, amparada em Antunes (2018), de uma nova morfologia do trabalho de Assistentes 

sociais – nas políticas sociais de habitação, saúde, Assistência Social, e, acrescento, da 

Previdência Social, dentre outras. 
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Para a autora são áreas que demonstram que: 

[...] os Assistentes sociais subcontratadas/os e terceirizadas/os experimentam, assim 

como os demais trabalhadores assalariados, a precarização do trabalho não 

protegido, a insegurança laboral, a baixa e incerta remuneração, a desproteção social 

e trabalhista, o assédio moral, o sofrimento e o adoecimento decorrentes do trabalho, 

ou seja, a precarização do trabalho e da vida. (RAICHELIS, 2018, p. 52). 

Acrescenta a autora que são processos que atingem tanto os Assistentes sociais com 

contratos de trabalho estáveis – ou seja, sem prazo determinado no ato da contratação da força 

de trabalho, como aqueles inseridos em empresas privadas – como também os funcionários 

públicos. O que é demarcado pelas novas modalidades de organização, controle e gestão do 

trabalho nas políticas sociais (e, também, a forma como se organiza e se reproduz o mundo do 

trabalho contemporâneo). 

 Abre-se o leque para processos de trabalho baseados na pejotização e uberização no 

âmbito estatal, criando uma nova racionalidade para compra e venda da força de trabalho 

nessa área. Não podemos deixar de considerar, de acordo com Raichelis (2018), que as 

instituições que compõem a estrutura estatal, no âmbito das políticas sociais, constituem e 

ampliam as parcerias público-privadas no interior do Estado. Sendo possível identificar  

[...] importantes deslocamentos nos modos de gestão e contratação de trabalhadores 

através da terceirização de serviços públicos por meio da subcontratação de 

empresas ou instituições intermediadoras, que após a aprovação da Lei que 

regulamenta a terceirização das atividades meio e das atividades fim no Brasil (Lei 

n. 13.429/2017) tende a se ampliar e se diversificar enormemente para todas as 

atividades laborais. (RAICHELIS, 2018, p. 51) 

Não é novidade que o mercado de trabalho de Assistentes sociais tem sua maior 

concentração de contratação de mão de obra na esfera estatal. Pesquisa realizada pelo 

Conselho Federal de Serviço Social em parceria com a Universidade Federal de Alagoas 

(UFAL) apontou, ainda no ano de 2005, que essa área absorve 78% dos Assistentes sociais no 

território nacional.  

No âmbito do Estado, esse mercado de trabalho é formado pelas áreas da educação, 

saúde, Assistência Social, previdência, sociojurídica e habitação. Essas áreas reúnem um 

campo diversificado de espaços ocupacionais, onde se registram duplamente a precarização 

das políticas sociais e a precarização das relações e condições de trabalho. Assim como a 
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crescente interiorização do mercado de trabalho, determinado pela municipalização86 das 

políticas públicas, conforme disposto pela Constituição Federal de 1988. No entanto, um dos 

componentes novos nesse cenário, está na criação do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS)87, no ano de 2004. O SUAS configurar-se-á como um dos grandes processadores na 

mudança no mercado de trabalho dos Assistentes sociais, na presente década, pela 

centralidade que passou a ocupar a Assistência Social88 na seguridade social como política 

pública. São mudanças que redefinem não apenas a proteção social pública no país como, 

simultaneamente, o mercado de trabalho e a formação dos Assistentes sociais – alargando-os 

em dimensão semelhante à dos anos 1940 (período de instituição da profissão no país) e à do 

final dos anos 1950 e início dos anos 1960 (período de adequação ao país ao modelo dos 

monopólios)89. 

No âmbito da Assistência Social, destacam-se os novos espaços ocupacionais como: o 

Centro Referência da Assistência Social (CRAS), o Centro de Referência Especializada na 

Assistência Social (CREAS), o Programa Bolsa Família, o Centro de Referência 

Especializada para Pessoas em Situação de Rua (Centro Pop), o Serviço de Convivência, além 

de cargos de gerência e coordenação no âmbito dessa política. O que esteve acompanhado de 

                                                           
86 Uma análise didática sobre a municipalização encontra-se em JOVCHELOVICH, Marlova. O processo de 

descentralização e municipalização no Brasil. Revista Serviço Social & Sociedade, n. 56. São Paulo: Cortez, 

1998. 

87 É importante destacar que: “O Suas está voltado à articulado à articulação em todo o território nacional das 

responsabilidades, vínculos e hierarquia do sistema de serviços, benefícios e ações de Assistência Social, de 

caráter permanente ou eventual, executados e providos por pessoas jurídicas de direito público sob critério de 

universalidade e de ação em rede hierarquizada e em articulação com iniciativas da sociedade civil”. (COUTO; 

YAZBEK; RAICHELIS, 2011, p. 38). O SUAS afirma ser a Assistência Social a área setorial responsável pela 

intersetorialidade entre as políticas públicas, devendo superar a fragmentação e a descontinuidade da prestação 

de serviços. Nesses termos, o SUAS como modelo de gestão pública e democrática eleva a Assistência Social ao 

patamar de política pública de seguridade social, devendo ser a Assistência Social a porta de entrada para o 

acesso a rede de serviços públicos. Para isso é fundamental a concepção ampliada dos usuários da política não 

mais na perspectiva de segmentos. Duas, outras, modificações são importantes para processar essa nova 

concepção: a concepção de proteção social básica e proteção social especial (de alta e média complexidade) e a 

incorporação da lógica de território na prestação de serviços públicos. Nessa lógica, dois componentes merecem 

destaques: a concepção de “questão social” como vulnerabilidade e risco social; e a centralidade na concepção 

de família na nova prospecção da política. Envolveu assim, nos termos de Mota: “[...] um “deslocamento” do 

significado da questão social, que se afasta da relação entre pauperização dos trabalhadores e acumulação 

capitalista, para ser identificada genericamente com expressões objetivas da pobreza” (MOTA, 2008, p. 32). 

88 Sobre a centralidade que passa ocupar a política de Assistência Social na seguridade social consultar Mota 

(2000; 2008; 2012) 

89 Há um rastreamento desses dois períodos em Iamamoto; Carvalho (1998) e em Netto (1998).  
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um número ainda reduzido de contratação da força de trabalho por concurso público. 

Raichelis destaca que: 

Dados da Munic/IBGE (2006) revelavam que 25% dos trabalhadores da área de 

Assistência Social nas administrações municipais de todo o país não possuíam 

vínculos permanentes, sendo 20% comissionados e apenas 38% estatutários. Mais 

reveladores ainda foram os dados de 2007 extraídos da ficha de monitoramento dos 

Cras (MDS, 2008, p. 30, Tabela 11), que revelavam que 48,8% dos trabalhadores 

dos Cras não tinham vínculos permanentes, sendo 25,8% estatutários, 13,5% CLT e 

12% comissionados. [...]  

[...]Contudo, mais revelador da tendência atual de precarização do trabalho 

assalariado no Suas são os dados relativos à estrutura trabalhista por vínculo 

empregatício: apesar de não serem identificadas grandes mudanças em relação aos 

dados de 2005 (a maioria continua sendo composta por servidores estatutários), a 

maior elevação foi detectada entre os trabalhadores sem vínculo permanente, que em 

2005 totalizavam 34.057 pessoas, ampliando para 60.514 em 2010, ou seja, um 

aumento de 73,1%; também o grupo de celetistas sofreu um decréscimo de 12,8% 

em 2005 para 8,5% em 2009. (RAICHELIS, 2010, p. 762-763) 

Assim, na década de 2000, especialmente nos dois primeiros mandatos do governo 

Lula, ocorreu uma expansão no mercado de trabalho dos Assistentes sociais na área da 

Assistência Social. No entanto, esse processo também vem acompanhado das novas condições 

de contratação que movem o mundo do trabalho contemporâneo.  

Na saúde, a constituição de novos espaços ocupacionais foi puxada pela criação do 

NASF (Núcleo de Atenção da Saúde da Família), da UPA (Unidade de Pronto Atendimento), 

do Centro de Atenção Psicossocial Infantil (CAPSi), do Centro de Atenção Psicossocial 

Álcool e Droga (CAPS AD). Na educação, identifica-se o impulsionamento pela expansão do 

ensino superior, cujo espaço ocupacional se dá via a assistência estudantil em Institutos 

Federais e Universidades, além do alargamento das vagas no magistério superior, 

especialmente via a interiorização da educação superior. Na chamada área socio-jurídica (Cf. 

BORGIANNI, 2013), destaca-se a Defensoria Pública, o Ministério Público, a Penitenciária, o 

Presídio, o Centro Sócio educativo. Além, obviamente, de espaços nas organizações não 

governamentais, nos hospitais filantrópicos, na área da assessoria e consultoria e nas empresas 

privadas.  
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De acordo com o CFESS90, no ano de 2004 existiam 61 mil Assistentes sociais no país. 

Sete anos depois, em 2011, Boschetti (2011) revela a existência de 102 mil profissionais. 

Iamamoto (2019, p. 22) apresenta dados mais recentes e registra um contingente de 183.740 

ativos até o mês de maio de 2018. A autora destaca que esse número é superado apenas pelos 

Estados Unidos. Na América Latina, estima-se um total de 200 mil profissionais. Na Europa 

em 39 países o número chega a 170 mil. 

Não é demais destacar que no Brasil a formação em  

[...] Serviço Social exclusivamente de nível superior desde suas origens, e, a partir 

da década de 1970, inscrita no circuito universitário. Ela é regida por diretrizes 

curriculares nacionais para o ensino de graduação, [...] regulamentadas pelo 

Estado. Elas norteiam os 538 cursos de graduação existentes em 2017, oferecidos 

por 501 instituições de ensino, conforme dados da Abepss. O ensino privado é 

majoritário tanto em relação às vagas quanto às matrículas, com ampla incidência no 

ensino à distância [...]. Com base em dados do Ministério da Educação, de 2017, [...] 

identificou 561 cursos de graduação em Serviço Social em atividade, que oferecem 

um total de 210.864 vagas. Desse universo, 521 são presenciais, ofertando o total de 

76.830 vagas; quarenta são na modalidade de EAD e ofertam 134.034 vagas. 

Segundo a mesma fonte, todos os cursos de graduação em Serviço Social ofertados 

no Brasil na modalidade de EAD são de natureza privada. (IAMAMOTO, 2019, p. 

22-23, grifos da autora)91. 

Esse panorama apresentado por Iamamoto (2019) é importante para termos dimensão 

da força de trabalho do Assistente social no Brasil no âmbito das políticas sociais. Por outro 

lado, a expressão quantitativa de profissionais em números absolutos não significa o emprego 

de todos no mercado de trabalho. O que vem ocorrendo desde então é a produção de um 

exército de reservas de Assistentes sociais, disposto a ser explorado pelo mercado, em 

condições salariais mais baixas e precárias de trabalho. O que é amplamente dinamizado pelas 

características do que se transveste o mundo do trabalho, conforme elucidam os estudos de 

Dal Rosso (2008; 2018) e Antunes (2018). Desse modo, o campo de trabalho dos Assistentes 

                                                           
90 Refiro-me aos dados da pesquisa realizada pelo Cfess e realizada pela Universidade Federal de Alagoas e 

Conselhos Regionais de Serviço Social, cujos resultados foram compilados em: Assistentes sociais no Brasil: 

elementos para o estudo do perfil profissional.Brasília, Cfess, 2005.  

91 É importante acrescentar que o Serviço Social também possui uma pós-graduação sctrito sensu consolidada 

no Brasil, reconhecida como área de produção de conhecimento “[...] com 34 programas de pós-graduação em 

2018, sendo que dezenove ofertam apenas cursos de mestrado e dezoito cursos de doutorado, todos de caráter 

acadêmico, quase todos em universidades públicas, com ênfase em Serviço Social, políticas públicas e políticas 

sociais, segundo dados da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento do Ensino Superior (Capes). Não existem 

mestrados profissionais reconhecidos, mas cursos de especialização. Os mestrados remontam à década de 1970 e 

o doutorado à de 1980”. (IAMAMOTO, 2019, p. 23). 
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sociais é marcado pela flexibilidade, intensificação do trabalho, precarização e pela 

proletarização dessa força de trabalho.  

Nesses termos, os espaços ocupacionais se inscrevem, como lembra Iamamoto (2009b, 

p. 342-343), na totalidade histórica em que se movimenta o capital, sob a hegemonia das 

finanças e das novas estratégias de super lucros, cujas incidências no universo do trabalho e 

dos direitos são deletérias. São nesses processos que se encontram as raízes das alterações nos 

espaços ocupacionais dos Assistentes sociais, refletindo ainda as particulares condições e 

relações de trabalho, impulsionadas pela  

profunda alteração da base técnica da produção com a informática, a biotecnologia, 

a robótica e outras inovações tecnológicas e organizacionais, que potencializam a 

produtividade e a intensificação do trabalho. É esse solo histórico movente que 

atribui novos contornos ao mercado de trabalho profissional de trabalho, 

diversificando os espaços e fazendo emergir inéditas requisições e demandas a esse 

profissional, novas habilidades, competências e atribuições. (IAMAMOTO, 2009b, 

p. 342-344) 

Precisamos entender, ainda, os espaços ocupacionais dos Assistentes sociais como 

espaços onde as classes sociais se confrontam, se enfrentam e disputam parte da mais-valia na 

forma dos serviços plasmados em políticas sociais. É nessa mediação teórica que podemos dar 

visibilidade para o caráter contraditório do processamento da ação profissional, uma vez que 

as classes, pela mediação da prestação de serviços contidos nas políticas sociais, disputam a 

direção do trabalho profissional e de suas ressonâncias na trama da reprodução das relações 

sociais. 

Nesse sentido, é fundamental desvendar, além das novas demandas e requisições, os 

novos processos de assalariamento a que estão submetidos os Assistentes sociais e que 

interferem no processamento do trabalho desses.  

4.2. A tese do processamento e da proletarização do trabalho do Assistente social 

Partimos da hipótese de que novas condições e relações de trabalho são configuradas, 

cuja tendência, ao nosso juízo, é de uma intensa precarização (Antunes, 2018), com registro 

de mais trabalho (Dal Rosso, 2008), com ritmos mais intensos de exploração e de alienação 

do sujeito que trabalha. Ao passo que paulatinamente se efetiva a incorporação das mesmas 
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modalidades de consumo da força de trabalho profissional do mundo produtivo, como 

condições precárias, e insalubres, de trabalho, rotinas mais extensas, exigência de certa 

produtividade, baixíssimos salários, instabilidade, subcontratações, ou, em uma palavra, um 

segmento da classe trabalhadora que caminha para o mais intenso empobrecimento, percebido 

amplamente nas condições objetivas e subjetivas de trabalho e de vida. Esse processo é para 

nós a expressão da proletarização do Serviço Social, colocada em todas as esferas de 

reprodução dessa força de trabalho, uma vez que se impõem não apenas novas rotinas de 

trabalho, mas também condições cada vez mais precárias e desumanas de reprodução dessa 

força de trabalho.  

Convém destacar que proletarização, de acordo com o dicionário Houaiss, significa o 

ato ou efeito de proletarizar-se. Etimologicamente essa expressão vem do latim proles, ou 

seja, cidadão de baixo poder aquisitivo, classe empobrecida. Nessa linha de argumentação, 

Antunes (2018) elucida que é correto utilizar a expressão proletarização para os trabalhadores 

de serviços pelas novas modalidades de utilização dessa força de trabalho, marcada pelos 

processos constantes de estabelecimento de rotinas e controle do trabalho com vistas a uma 

maior produtividade, com sérias consequências para a subjetividade e para a qualidade de 

vida dos trabalhadores, produzindo, além da sobrecarga de trabalho, adoecimentos constantes. 

Para o nosso autor, esse é um modo de proletarização do trabalho, no qual a precarização total 

tem sido a expressão global do mundo do trabalho. Acrescentamos que não podemos esquecer 

que a expressão prole originalmente diz respeito a um conjunto de descendentes de um casal, 

sempre numeroso e em condições precárias de vida. Ou seja, uma família com muitos e com 

poucas condições para mantê-los. Nessa ótica, Antunes (2018) destaca que apenas uma 

pequena diferença pode se registrar nessa acepção, o fato de que o trabalhador/a de serviços 

não tem condições hoje de construir uma prole tão numerosa como nos primórdios do 

capitalismo. O que é determinado pelas novas modalidades de trabalho a que são submetidos 

os trabalhadores, como a incerteza permanente se haverá ou não emprego da sua força de 

trabalho e, se houver, as condições são do trabalho temporário, terceirizado e sem estabilidade 

e que não permite ao/à trabalhador/a planejar a vida reprodutiva. 

Nas palavras do autor: 

No outro polo do mundo do trabalho, a jovem trabalhadora, filha de um mineiro, 

recorda o passado de lutas do pai e reflete sobre seu presente de isolamento no 

serviço de limpeza: o trabalho individualizado, dessociabilizado, sem a convivência 

com outros trabalhadores e trabalhadoras. O novo proletariado de serviços aparece 

nesse personagem como descrente em relação ao futuro, resignado e ao mesmo 
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tempo descontente quanto ao presente. [...]. No tempo livre, cuida da casa. É uma 

jovem proletária do setor de serviços sem possibilidade de construir uma prole, pois 

sua insegurança no emprego não incentiva a vida reprodutiva. A instabilidade e a 

insegurança são traços dessas modalidades de trabalho. (ANTUNES, 2018, p. 22-23) 

Assim, considera o autor que presenciamos no trabalho em serviços a aglutinação 

desse proletariado como parte constitutiva e crescente da classe trabalhadora ampliada. Trata-

se de um/a trabalhador/a que se reproduz em condições precárias,  

largamente vinculado aos serviços, com um traço geracional marcante (juventude) e 

cujas relações de trabalho estão mais próximas da informalidade, do trabalho por 

tempo determinado, dos terceirizados e intermitentes, modalidades que não param 

de se expandir. (ANTUNES, 2018, p. 62) 

A tese é a de que o trabalho do Assistente social assume a forma da proletarização 

acentuada, expressa nos níveis salariais baixíssimos, em contratos temporários como forma de 

nova modalidade de consumo da força de trabalho, jornadas extensas. Essas condições de 

trabalho, associadas à instalação física e materiais extremante precárias, insalubres, despidas 

de condições mínimas de dignidade humana. Isso está posto desde a oferta de espaços físicos 

minúsculos ou, inclusive, até a ausência desse próprio espaço para a realização do trabalho, 

mas onde a força de trabalho profissional precisa se reproduzir. Trata-se de uma condição de 

trabalho que modifica tanto a base material de realização do trabalho, como atinge a 

subjetividade dos profissionais, seu pertencimento de classe, sua identificação com valores e 

princípios humanos e democráticos em direção ao humano-genérico, conforme postulado no 

projeto ético-político.  

Nesse sentido, a proletarização é tomada como expressão da precarização, da 

intensificação e da informalidade do trabalho, tomadas como tendência e resultado de um 

processo maior, instaurando não apenas novas formas de exploração da força de trabalho do 

Assistente social profissional, mas também abrindo veios para acirrar o clássico dilema entre 

o estatuto assalariado e o projeto ético-político, na medida em que se acirra a alienação do 

trabalho em tempo de capital fetiche. 

O processamento do trabalho profissional é a expressão de como se realiza a atividade 

profissional do Assistente social, de como se efetiva, se concretiza e se objetiva no cotidiano 

pela mediação do assalariamento. Assim, o processamento é o próprio trabalho colocado em 

movimento, como atividade útil, concreta, 
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[...] que se só se transforma em atividade – em trabalho – quando aliada aos meios 

necessários à sua realização, grande parte dos quais se encontra monopolizado pelos 

empregadores: recursos financeiros, materiais e humanos necessários à realização 

desse trabalho concreto, que supõe programas, projetos e atendimentos diretos 

previstos pelas políticas institucionais. (IAMAMOTO, 2008a, p. 421) 

No entanto, é necessário que se diga que esse processamento só se efetiva quando se 

torna apenas um coágulo de tempo de trabalho médio – tornando-se, por meio da divisão 

social do trabalho, meio de troca em condições e relações sociais próprias da sociedade 

burguesa.  

Nessa linha de argumentação, consideremos que o processamento do trabalho se 

efetiva no modo de ser da proletarização do trabalho em serviços. Assim, o trabalho do 

Assistente social acompanha e presencia todas as mudanças e as implicações do mundo do 

trabalho. O Assistente social vive diariamente a precarização como condição para se 

reproduzir enquanto trabalhador, respondendo duplamente às suas necessidades vitais e às 

necessidades das classes sociais com que lida cotidianamente. 

Nessa trilha é importante destacar, de acordo com Dal Rosso (2008), que existe uma 

relação entre precarização e intensificação do trabalho, mediada pela relação com o tempo de 

trabalho. O que se expressa no prolongamento da jornada de trabalho; no estabelecimento de 

um ritmo mais acentuado para efetivar as atividades em menor tempo; no acúmulo e na 

sobrecarga de trabalho; na exigência da polivalência, da versatilidade e da flexibilidade; na 

cobrança de resultados. Para o autor, tal intensificação também se expressa nas declarações 

diárias de patrões ou chefes por mais esforços físicos, em que “as condições de ofícios estão 

exigindo cada dia mais trabalho” (DAL ROSSO, 2008, p. 181). 

Considerar esses elementos, no caso do Serviço Social, com relação a esta profissão, 

que tem na sua maioria seus espaços ocupacionais no serviço público, supõe, como elucida 

Dal Rosso (2008, p. 182), considerar que as técnicas de gestão da mão de obra utilizadas no 

setor privado são transferidas para o público, assim como as já presentes na administração 

pública. A ordem desses acontecimentos é assim enumerada pelo autor: 

Primeiro movimento: práticas que objetivam aumentar o rendimento de trabalho – 

por alongamento de jornada do trabalho, aumento do ritmo e velocidade, 

flexibilidade ou intensificação do trabalho – são concebidas e desenvolvidas no setor 

por agentes visionários que se valem de linguagem messiânica para gerar 

convencimento sobre os saltos de produtividade obtidos [...]. Segundo movimento: 

as técnicas assim geradas e testadas difundem-se rapidamente no mundo da 

economia privada e das empresas públicas, pois as companhias desejam beneficiar-
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se dos novos ganhos de produtividade [...]. Terceiro movimento: implantadas nas 

empresas públicas e privadas, as práticas estão prontas para ser transferidas ao setor 

público, também enfrentando resistências. Com isso, completa-se a difusão das 

novas práticas de gerar trabalho extra e a técnica entra em obsolescência quando não 

significar mais vantagem concorrencial para as empresas ou os governos que as 

vierem adotar. Volta tudo à estaca zero e recomeça a busca desenfreada por novas 

formas de produzir mais trabalho. (DAL ROSSO, 2008, p. 182-183) 

Para o autor, a intensificação do trabalho no setor público acontece em decorrência da 

característica que assume o trabalho imaterial, em suas diferenças elementares em relação ao 

trabalho industrial; pode-se dizer, pela forma como a produção imaterial se organiza e se 

efetiva sem deixar o mesmo rastro da produção material. Nesses termos, conclui o autor que: 

“o trabalho contemporâneo é herdeiro de uma jornada mais reduzida em número de horas 

trabalhadas, mas também de um grau de intensidade muito maior do trabalho do que em 

época anteriores” (DAL ROSSO, 2008, p. 68).  

Nesse sentido, para revelar essa dialética do trabalho no mundo contemporâneo e 

como isso se expressa no Serviço Social, partimos das atividades cotidianas de trabalho do 

Assistente social, objetivando apreender as suas condições e relações de trabalho. 

O objetivo é revelar o que faz o Assistente social relativamente ao trabalho concreto, 

com o olhar atento (como parte desse processo) para a forma como está posta a relação de 

compra e venda da força de trabalho do Assistente social nos diversos espaços de trabalho e 

suas implicações. O que supõe considerar a sua condição de trabalhador assalariado e a forma 

como os empregadores direcionam o uso dessa força de trabalho para determinadas 

finalidades na esfera da reprodução social. 

Essas determinações, que condicionam o trabalho do Assistente social no tempo 

presente, são constitutivas de um processo em constante movimento, que tem seu ponto de 

partida no próprio cotidiano da vida social que envolve o trabalho. Conforme já destacado no 

capítulo primeiro desta tese, o cotidiano é profundamente marcado pela espontaneidade, pelo 

imediatismo e pelo pragmatismo. Relacionamo-nos com o cotidiano de forma tão natural que, 

na grande parte das vezes, não assumimos uma postura questionadora frente a ele, assim 

como, na grande parte das vezes, podemos não apreender as mediações que o dinamizam.  

Assim, a forma como respondemos a nossas necessidades sociais favorecem que os 

fenômenos se apresentem aos nossos olhos de forma natural, favorecendo a sua incorporação 

mecânica. Nesse sentido, vamos, quase sempre, nos adequando aos fenômenos que o homem 

cria e coloca no seu cotidiano, sem acessar a consciência humano-genérica. A tal ponto que às 
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vezes nos esquecemos, momentaneamente, das relações sociais e do caráter de classes que 

permeiam esse processo, assim como a nossa própria condição de trabalhadores assalariados e 

o que isso significa no quadro mais amplo dessas relações. Destaca-se, ainda, que nesse 

mesmo cotidiano a raiz da “questão social” é também ofuscada dos nossos olhos, driblada 

pelas ações instituições, definidas a partir do recorte de uma determinada política social que 

determina as demandas sociais que podem ou não ser atendidas pela instituição. Essas 

demandas são sempre postas de forma pulverizada, transformadas em um conjunto de 

requisições a ser administrada pelo profissional de Serviço Social a partir do rol de serviços 

disponíveis na instituição. Nesse passo, são definidos não apenas o objeto, ou a refração da 

“questão social” sob o qual atuará o profissional, como é definido o processo de consumo da 

força de trabalho do Assistente social. Organizam-se os processos de trabalhos em que 

ingressam os profissionais, de tal modo que se estabelece uma ingerência direta nos rumos 

desse trabalho especializado. O que tensiona a sua autonomia relativa de diversas formas, seja 

no controle do tempo de trabalho ou na forma como fazer ou executar o trabalho, sufocando 

projeções coletivas e democráticas.  

Pois bem, penetrar nesse universo reproduzindo-o idealmente não é tarefa fácil, 

porque o uso da força de trabalho do Assistente social, como força viva e voltada aos 

interesses do capital, expõe a totalidade concreta que é a sociedade burguesa. Com isto 

queremos afirmar que o processamento das atividades profissionais se efetiva dentro de uma 

lógica que precisa ser decifrada continuamente, permanentemente com vistas a promover 

formas de resistência que não são individuais, mas coletivas. Essas formas de resistências só 

podem ser vislumbradas na medida em que as atividades profissionais diárias sejam 

subordinadas a princípios e a valores fundamentais, consagradas no Projeto Ético-político do 

Serviço Social brasileiro. O que, também, não é tarefa fácil, uma vez que o conjunto de 

mudanças promovidas nos últimos 40 anos no mundo do trabalho, por meio da reestruturação 

produtiva do neoliberalismo e da financeirização (Cf. ANTUNES, 2018), tem tornado o 

trabalho do Assistente social, assim como o de todos os trabalhadores, infernal. O que tem seu 

início na materialidade de contratos de trabalho mais precários, jornadas extensas, baixíssimos 

salários – tudo associado a um brutal desemprego que atormenta a todos, expressão de como 

se reproduz o mundo do trabalho contemporâneo.  

São mudanças bruscas que vêm acompanhadas da precariedade das políticas sociais e 

dos serviços, com que lidam os Assistentes sociais diariamente, objetivadas na própria 

escassez de recursos financeiros, materiais e humanos que movem as ações institucionais, 
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onde se inserem os profissionais de Serviço Social. Dificulta-se, assim, as alterações 

qualitativas no processamento das atividades profissionais e no acesso aos direitos sociais. 

Consta que, embora a objetivação dessa força de trabalho tenha assumido ritmos de 

degradação no cotidiano profissional, é possível ainda identificarmos no processamento da 

atividade profissional a mediação do direito social presente, como expressão de uma forma de 

resistência e uma das competências mais relevantes do exercício profissional, por meio da 

socialização da informação aos usuários dos serviços. Embora, contraditoriamente, não se 

identifique nos profissionais uma organização política e, tampouco, o trabalho de base (de 

educação, mobilização e organização popular) com as classes subalternas e os usuários do 

Serviço Social. Cada minuto de utilização da força de trabalho do Assistente social está 

tomado por uma sobrecarga tão intensa de trabalho, que, reconhecem os profissionais, não 

“sobra” tempo – isto porque todo o tempo disponível é o próprio tempo de reprodução do 

capital.  

Buscou-se, assim, compreender esse universo partindo da forma como ocorre o 

processo de transformação da força de trabalho do Assistente social em trabalho. Para tanto, 

partimos da dimensão concreta desse trabalho (processamento, competências e atribuições) e, 

como parte dessa pesquisa, busca-se apreender o significado social (trabalho abstrato) desse 

trabalho, a partir das mediações de operacionalização da prestação de serviços na dinâmica 

societária que determina a dimensão interventiva e operativa da profissão. 

O certo é que o mercado de trabalho se desenvolve simultaneamente ao processo de 

reorganização do Estado nacional e de sua nova racionalidade para administrar com êxito a 

crise capitalista no país. O Estado engendra uma nova malha organizacional e burocrática de 

prestação de serviços, ao passo que uma nova lógica de prestação de serviços emerge por 

meio de disposições legislativas e de projetos de lei, retrocedendo em relação a direitos 

preconizados na Constituição Federal de 1988. Novos critérios de acesso aos parcos direitos 

sociais são plasmados, ecoando com força no cotidiano profissional, podendo levar uma 

grande parcela dos profissionais a se investir de velhos valores e princípios, ignorando 

aqueles construídos na perspectiva da defesa dos direitos humanos e sociais, cultivados pela 

profissão na sua história mais recente. 

O mercado de trabalho dos Assistentes sociais foi sendo modificado não apenas na 

alteração das demandas e requisições profissionais; foi se revestindo da intensa precarização 

das condições de trabalho. Sofrendo, como não poderia deixar de ser, todas as mutações do 

mundo do trabalho. 
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Ao nosso juízo, se processa uma proletariazação do Serviço Social em dimensões até 

então desconhecidas no universo profissional. Seja pelas novas condições de trabalho ou pelas 

novas tendências em curso de contração dessa força de trabalho especializada. Modificando o 

seu processamento em sua dupla dimensão concreta e abstrata. De outro lado, pode vir a 

revigorar práticas profissionais conservadoras, tensionando o projeto ético-político do Serviço 

Social brasileiro. O que é delineado pelo conjunto de transformações societárias que 

interpelam a profissão ao longo da sua trajetória, e, como lembra Yazbek (2016, p. 17), numa 

referência a Octávio Ianni, que nos obriga repensar o passado e “acomodá-lo ao presente”, 

pois  

[...] as políticas sociais são objetos de um processo de reordenamento, subordinado 

às políticas de estabilização da economia, em que a opção neoliberal na área social 

passa pelo apelo à filantropia e à solidariedade da sociedade civil e por programas 

seletivos de combate à pobreza no âmbito do Estado (apesar da Constituição de 

1988), novas questões se colocam ao Serviço Social, quer do ponto de vista de sua 

intervenção, quer do ponto de vista da construção de seu corpo de conhecimentos. 

(YAZBEK, 2016, p. 20). 

Nessa linha de argumentação, não podemos deixar de considerar os traços da 

formação social brasileira e sua vocação histórica para o conservadorismo, o que se agrava 

nas tendências do capitalismo em tempos de acirramento da crise e seu substrato da 

superacumalação e superprodução em plena era do capital fictício. 

4.3. Atribuições e competências profissionais nas determinações atuais do mercado de 

trabalho e dos espaços ocupacionais 

Partimos do pressuposto de que não podemos falar do processamento trabalho 

profissional nos distintos espaços ocupacionais sem contemplar o debate das atribuições e das 

competências do Assistente social no Brasil no contexto de reconfiguração das classes sociais, 

do Estado e das políticas sociais. Considerando, a partir da interpretação coletiva da categoria 

profissional, que o trabalho do Assistente social, suas atribuições e competências são as 

respostas técnico-operativas e ético-políticas elaboradas pela profissão ante a sociedade, como 

uma forma de ler, compreender e responder às novas demandas profissionais em distintos 

espaços de trabalho. 
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Nessa linha, Yazbek (2016) lembra que a direção inaugurada por Iamamoto sobre o 

caráter contraditório do trabalho profissional no processo de reprodução das relações sociais  

[...] a profissão só pode ser desvendada em sua inserção na sociedade, ou seja, a 

análise da profissão, de sua trajetória histórica, suas demandas, tarefas e atribuições 

em si mesmas não permite desvendar a lógica no interior da qual essas demandas, 

tarefas e atribuições ganham sentido. Assim sendo, é preciso ultrapassar a análise do 

Serviço Social em si mesmo para situá-lo no contexto de relações mais amplas que 

constituem a sociedade capitalista, particularmente, no âmbito das respostas que esta 

sociedade e o Estado constroem, frente à questão social e às suas manifestações, em 

múltiplas dimensões. Essas dimensões constituem a sociabilidade humana e estão 

presentes no cotidiano da prática profissional, condicionando-a e atribuindo-lhe 

características particulares. (YAZBEK, 2016, p. 16).  

Para uma abordagem preliminar, retomamos a temática das atribuições e competências 

realizada por Iamamoto (2012) nos anos 1990, sob o título “Projeto Profissional, espaços 

ocupacionais e trabalho do Assistente social na atualidade”. Nesse texto, a autora elucida, 

inicialmente, as transformações em curso e as novas tendências que se colocam para as 

políticas sociais sob o imperativo do neoliberalismo, através das orientações dos organismos 

internacionais. O conjunto dessas mudanças ataca os direitos sociais, reconfigurando as 

políticas sociais e, por consequência, os espaços ocupacionais e as demandas profissionais, 

impondo novas competências ao processamento do trabalho do Assistente social. Nesse 

sentido, é importante: 

[...] avançar uma legitimidade da profissão na sociedade, na apropriação e ampliação 

dos espaços ocupacionais, reforçando a nossa identidade profissional. O desafio 

maior é, pois, traduzir o projeto ético-político em realização efetiva no âmbito das 

condições em que se realiza o trabalho profissional. (IAMAMOTO, 2012, p. 36) 

Nesse sentido, a autora considera importante três eixos centrais para esse debate: 1) 

considerar do ponto de vista legal o que são as atribuições e competências profissionais, 

conforme elucidado na lei 8663/1993, considerando as relações e as condições objetivas de 

trabalho do Assistente social; 2) a “questão social” como matéria do Serviço Social nas 

particularidades do capitalismo contemporâneo; e 3) o redimensionamento dos espaços 

ocupacionais e as respostas profissionais, no marco do projeto ético-político do Serviço Social 

brasileiro construído nos últimos 40 anos. 
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Para tanto, se faz necessário considerar que o Serviço Social é uma profissão histórica, 

ou seja, se conforma historicamente, se transforma e se modifica de acordo com a dinâmica da 

sociedade capitalista. No cerne desse debate estão as profundas mudanças que operam a 

ampla desregulamentação do trabalho e o redimensionamento do Estado no âmbito da 

prestação de serviços públicos. Nesse bojo, a tendência é desconfigurar acentuadamente 

projeções profissionais, conforme plasmadas no projeto ético-político do Serviço Social 

brasileiro, visto que  

convivemos cotidianamente com a despolitização da política, com o crescimento do 

ideário conservador, a criminalização dos movimentos sociais e de suas lideranças, a 

violência social e doméstica da qual são vítimas mulheres, crianças, adolescentes, 

idosos; a droga, a AIDS, a discriminação por questões de gênero e etnia, a moradia 

na rua ou em habitações precárias e insalubres, as crianças e adolescentes sem 

proteção, os doentes mentais, as dificuldades dos portadores de deficiência, o 

envelhecimento sem recursos, a fome e a alimentação insuficiente e outras tantas 

questões relativas à injustiça resultantes da questão social brasileira. (YAZBEK, 

2016, p. 23). 

As expressões da “questão social” desafiam enormemente o Serviço Social, uma vez 

que novas demandas sociais são apresentadas aos Assistentes sociais no mercado de trabalho, 

exigindo um conjunto de novas competências para respondê-las. O que vem acompanhado de 

condições mais precárias de trabalho do Assistente social e que seguramente impacta na 

forma como o profissional passa a responder às requisições e com repercussões na forma 

como concebe a sua condição de trabalhador assalariado, forma a sua subjetividade e suas 

projeções diárias. O que está sendo dito é que tal processo vem acompanhado de níveis mais 

acentuados da alienação do trabalho, numa tentiva de ofuscar as conquistas históricas da 

profissão, a apropriação e a interpretação do seu estatuto jurídico, social e político sobre o que 

é competência profissional e atribuição privativa, conforme disposto nos artigos 4º e 5º da Lei 

de Regulação da Profissão92.  

                                                           
92 “Art. 4º. Constituem competência do Assistente social: I – elaborar, implementar, executar e avaliar políticas 

sociais junto a órgãos da administração direta ou indireta, empresas, entidades e organizações populares; 

II – elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos que sejam do âmbito de atuação do 

Serviço Social com participação da sociedade civil;  

III – encaminhar providências e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população;  

IV – (Vetado); 

V – orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso 

dos mesmos no atendimento e na defesa dos direitos;  
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No âmbito dessas conquistas está a construção de uma compreensão sobre que é 

competência93, conforme elucida Iamamoto expressa: 

a) um diálogo crítico com a herança intelectual incorporada pelo Serviço Social e 

nas autorrepresentações do profissional, cuja porta de entrada para a profissão passa 

pela história da sociedade e pela história do pensamento social na modernidade, 

construindo um diálogo fértil e rigoroso entre teoria e história; b) um 

                                                                                                                                                                                     
VI – planejar, organizar e administrar benefícios e Serviço Sociais; 

VII – planejar, executar e avaliar pesquisas que possam contribuir para a análise da realidade social e para 

subsidiar ações profissionais; 

VIII – prestar assessoria e consultoria a órgãos da administração pública direta e indireta, empresas privadas e 

outras entidades, com relação às matérias relacionadas no inciso II deste artigo; 

IX - prestar assessoria e apoio aos movimentos sociais em matéria relacionada às políticas sociais, no exercício e 

na defesa dos direitos civis, políticos e sociais da coletividade;  

X – planejamento, organização e administração de Serviços Sociais e de Unidade de Serviço Social; 

XI – realizar estudos sócio-econômicos com os usuários para fins de benefícios e serviços sociais junto a órgãos 

da administração pública direta e indireta, empresas privadas e outras entidades.” (CRESS-RJ, 2001, p.33-34)  

“ Art. 5º. Constituem atribuições privativas do Assistente social: 

I – coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar estudos, pesquisas, planos, programas e projetos na área 

de Serviço Social; 

II – planejar, organizar e administrar programas e projetos em Unidade de Serviço Social; 

III – assessoria e consultoria a órgãos da administração pública direta e indireta, empresas privadas e outras 

entidades, em matéria de Serviço Social; 

IV – realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres sobre matéria de Serviço 

Social;  

V – assumir no magistério de Serviço Social tanto ao nível de graduação como pós-graduação, disciplinas e 

funções que exijam conhecimentos próprios e adquiridos em curso de formação regular; 

VI – treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários de Serviço Social;  

VII –dirigir e coordenar Unidades de Ensino e Cursos de Serviço Social de graduação e pós-graduação;  

VIII – dirigir e coordenar associações, núcleos, centros de estudos e de pesquisa em Serviço Social; 

IX – elaborar provas, presidir e compor bancas de exames e comissões julgadoras de concursos ou outras formas 

de seleção para Assistentes sociais, ou onde sejam aferidos conhecimentos inerentes ao Serviço Social;  

X – coordenar seminários, encontros, congressos e eventos assemelhados sobre assuntos de Serviço Social;  

XI – fiscalizar o exercício profissional através dos Conselhos Federal e Regionais;  

XII – dirigir serviços técnicos de Serviço Social em entidades públicas ou privadas;  

XIII – ocupar cargos ou funções de direção e fiscalização da gestão financeira em órgãos e entidades 

representativas da categoria profissional.” (CRESS-RJ, 2001, p.34-35). 

93 De acordo com Terra (2000), o legislador utilizou duas designações,  uma para qualificar aquelas que são 

privativas, denominadas de atribuição, e uma para as genéricas,denominadas de competência.    Designações 

que não podem ser utilizadas como sinônimo quando se trata das funções de um profissional.  
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redimensionamento dos critérios da objetividade do conhecimento, para além 

daqueles promulgados pela racionalidade da burocracia e da organização, que 

privilegia sua conformidade com o movimento da história e da cultura. A teoria 

afirma-se como expressão, no campo do pensamento, da processualidade do ser 

social, apreendido nas suas mútuas relações e determinações [...]. Esse 

conhecimento se constrói no contraponto permanente com a produção intelectual 

herdada, incorporando-a criticamente e ultrapassando o conhecimento acumulado. 

Exige um profissional culturalmente versado e politicamente atento ao tempo 

histórico; atento para decifrar o não-dito, os dilemas implícitos no ordenamento 

epidérmico do discurso autorizado pelo poder; c) uma competência estratégica e 

técnica (ou técnico-política) que não reifica o saber fazer, subordinando-o à direção 

do fazer. Os rumos e estratégias de ação são estabelecidos a partir da elucidação das 

tendências presentes no movimento da própria realidade, decifrando suas 

manifestações particulares no campo sobre o qual incide a ação profissional. 

(IAMAMOTO, 2009a, p. 17). 

A concepção de competência remete a conhecimento, atitudes e habilidades 

historicamente construídas e conquistadas pela profissão, a “capacidade para apreciar ou dar 

resolutividade a determinado assunto, não sendo exclusivas de uma única especialidade 

profissional, mas a ela concernentes em função da capacidade dos sujeitos profissionais”. 

(IAMAMOTO, 2012, p. 37). Esclarece a autora que a atribuição diz respeito às prerrogativas 

exclusivas do Assistente social e que sua definição no universo profissional está condicionada 

à interpretação que a categoria profissional, através de seus organismos representativos, 

construiu acerca do que é matéria, área e unidade de Serviço Social94. 

Isto porque, 

[...] esse esclarecimento conduz à elucidação da concepção mesma de profissão de 

Serviço Social, uma vez que a autoqualificação da profissão é uma prerrogativa de 

seus agentes especializados e seus organismos representativos. (IAMAMOTO, 

2009, p. 21) 

Regula, portanto, o exercício do trabalho profissional e as funções de caráter privativo 

e/ou exclusivas do Serviço Social, conforme previsto no artigo 5º da lei de regulamentação da 

profissão. O que por sua vez, como adverte a autora, extrapola o instrumento legal e 

normativo e abarca o debate acadêmico-profissional sobre a concepção da profissão. Tal fato 

                                                           
94 Sinteticamente a autora expõe as seguintes conceituações: “matéria diz respeito à substância ou objeto ou 

assunto sobre o que particularmente se exerce a força de um agente”; “área refere-se ao campo delimitado ou 

âmbito de atuação do assistente social”; “unidade [...] pode ser interpretada como conjunto de profissionais de 

uma unidade de trabalho” (IAMAMOTO, 2012, p. 39).  
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remete ao projeto profissional e às respostas que a profissão vem apresentando ao longo de 

sua inserção na sociedade, objetivada na produção do conhecimento, nos instrumentos legais 

e nos posicionamentos coletivos das entidades representativas da categoria. 

Por outro lado, pensar as competências e as atribuições requer considerar 

inexoravelmente as demandas sociais, uma vez que estamos sempre preocupados com as 

respostas que precisamos dar diariamente aos distintos espaços de trabalho para essas 

demandas que emanam das lutas e disputas de classes e se transformam em requisições 

profissionais. O que é sempre movido e determinado por um contexto que as alteram e 

condicionam as respostas dos Assistentes sociais, sendo essas respostas sempre parciais. 

Assim, novas mediações são tecidas nas relações sociais em que a matéria do Serviço Social, 

a “questão social”, assume formas diferenciadas e se aprofunda; A “questão social” 

contemporânea é marcada por uma forte ofensiva do capital, convoca os Assistentes sociais a 

se inserirem em novos espaços de trabalho, delegando-lhes novas competências e atribuições 

profissionais.  

Nesse sentido, destaca Iamamoto (2012), a interpretação da “questão social” é fulcral, 

a não apropriação dos seus fundamentos nos deixa ainda mais vulneráveis às competências do 

mercado, que a cada dia são reduzidas ao conhecimento puramente técnico e instrumental das 

demandas sociais. O que tem sido facilitado pela “gestão de uma nova cultura do trabalho, 

uma cultura da adaptação às novas normas da sociedade flexível” (GUERRA et al., 2016) e de 

incorporação da ideologia do gerencialismo (Cf. DARDOT; LAVAL, 2016) que rebate com 

força na gestão pública e nas políticas sociais e, também, na formação acadêmica e 

profissional. Assim, um novo perfil profissional é requisitado pelo mercado, reunindo novas 

competências, mediante uma formação aligeirada e adaptativa às exigências gerenciais, com a 

oferta de cursos mais rápidos e em moldes mais tecnificados. Não é por acaso que nos últimos 

anos, destacam Guerra et al. (2016), houve a expansão de cursos tecnológicos em que o: 

[...] conceito de competência nessa concepção de moldes técnicos, imediatos e de 

mudança de comportamento com fins adaptativos ao mercado vêm ocupando o 

espaço e se confrontando com as atribuições privativas das profissões, pondo em 

movimento aquelas tendências próprias do mercado de trabalho da atualidade: 

desprofissionalização, desespecialização e desregulamentação, dando uma nova 

orientação de formação profissional, como os cursos tecnológicos. As profissões, 

transformadas em tecnologias sociais, fadadas a servirem como técnicas ou 

metodologias de solução de problemas, preocupadas não com o conhecimento em si, 

mas com sua aplicabilidade, tem no pragmatismo o fundamento de sua existência. 

(GUERRA et al., 2016, p. 9) 
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Nessa linha de argumentação, acrescentam os autores, a tendência é eliminar as 

particularidades das profissões para a sua ampla concorrência no mercado de trabalho, com 

sérias implicações para o Serviço Social, dada à construção que efetua, de um perfil 

profissional de cariz intelectual e cultural, generalista e crítico ante as demandas sociais. O 

mercado tem investido ferozmente no perfil puramente tecnificado e com baixa capacidade de 

interpretação dos processos sociais. Tem sido comum a diversas instituições empregadoras, 

no contexto das mudanças macrossocietárias, adotarem a contratação da força de trabalho do 

Assistente social para os chamados cargos genéricos – o que tem fortes impactos, no sentido 

de garantir as atribuições privativas previstas em lei e resguardar as conquistas históricas da 

profissão. 

A tendência é: 

[...] retirar das profissões sua natureza, matéria, saberes interventivos, valores, 

conteúdos concretos da sua especialidade profissional, atribuído-lhes múltiplas 

funções estranhas à sua cultura profissional, sob o argumento falso da 

“transdisciplinariedade”, mas, também, pela via de imprimir à profissão uma lógica 

gerencialista, tecnocrática, que responde a uma padronização, que quebra com a 

dimensão ético-política das profissões, já que a política administrativa via sistemas, 

redes, registros, referenciadas por indicadores sociais pré-determinados, por metas 

previamente definidas e pelo conteúdo do controle social específico em modelos. 

(GUERRA et al., 2016, p. 11).  

Nessa linha de argumentação, o contexto de trabalho do Assistente social sofre 

modificações nas requisições de trabalho, no mercado, nos processos e nas condições de 

realização desse trabalho assalariado. A tendência é de uma crescente desregulamentação e 

flexibilização nas condições e nas relações de trabalho. O que vem acompanhado da forte 

contenção de recursos orçamentários para viabilizar a prestação de serviços na perspectiva do 

acesso aos direitos sociais.  

Iamamoto destaca a importância de se pensar o trabalho do Assistente social na 

perspectiva do projeto profissional em sua dupla dimensão:  

de um lado, as condições macrosocietárias que estabelecem o terreno sócio-histórico 

em que se exerce a profissão, seus limites e possibilidades; e, de outro lado, as 

respostas técnico-profissionais e ético-políticas dos agentes profissionais nesse 

contexto, que traduzem como esses limites e possibilidades são analisados, 

apropriados e projetados pelos Assistentes sociais. (IAMAMOTO, 2012, p. 40) 
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Para a autora é fundamental que os princípios éticos do projeto profissional possam 

impregnar o cotidiano do trabalho do Assistente social, sendo a possibilidade de operar o 

trabalho profissional, “estabelecendo balizas para a sua condução nas condições e relações de 

trabalho em que é exercido e nas expressões coletivas da categoria profissional na sociedade” 

(IAMAMOTO, 2012, p.42). Para a autora, o maior desafio da profissão é tornar esse projeto o 

guia efetivo do exercício profissional, o que requer, nos termos da autora,  

uma análise acurada das reais condições e relações sociais em que se efetiva a 

profissão, num radical esforço de integrar o dever ser com a objetivação desse 

projeto, sob o risco de se deslizar para uma proposta ideal, porque abstraída da 

realidade histórica, elidindo as particulares determinações e mediações que incidem 

no processamento dessa especialização do trabalho coletivo. (IAMAMOTO, 2012, 

p. 44) 

O que supõe considerar as condições objetivas do mercado de trabalho, reconhecendo 

os limites que o trabalho assalariado impõe à profissão e ao seu projeto. Tal estatuto 

assalariado, porém, não é capaz de anular a possibilidade de se apropriar dos avanços teóricos, 

metodológicos, éticos, políticos e técnico-operativos conquistados pela profissão nas últimas 

décadas – forma fecunda para analisar o processamento do trabalho no âmbito dos processos e 

das relações de trabalho. 

Iamamoto (2012, p. 46) destaca que a análise do processamento da ação profissional, 

precisa considerar a inserção do Assistente social nos distintos organismos institucionais, de 

natureza pública e privada, como parte da organização coletiva do trabalho social e forma 

como os empregadores interferem “no conteúdo, nas formas assumidas pelo seu trabalho e 

nos seus resultados”. São os agentes empregadores que estabelecem  

as condições sociais em que se dá a materialização do projeto ético-político 

profissional em contextos profissionais específicos. Isso traz um campo enorme de 

mediações que particularizam as funções, competências e atribuições do Assistente 

social e as atividades desenvolvidas. Ainda que dispondo de uma relativa autonomia 

técnico-profissional e ética na condução de seu trabalho [...] eles também 

estabelecem metas a atingir, detêm poder para normatizar as atribuições e 

competências específicas requeridas de seus funcionários, definem as relações de 

trabalho e as condições de sua realização – salário, jornada, ritmo e intensidade do 

trabalho, direitos e benefícios oportunidades de capacitação e treinamento, o que 

incide no conteúdo e nos resultados do trabalho. (IAMAMOTO, 2012, p. 46) 
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São os empregadores que definem o conjunto de mediações vitais que materializam o 

processamento da ação, condicionado as teleologias do trabalho. O que depende ainda da 

forma como os sujeitos sociais, usuários dos serviços prestados pelo Assistente social, 

articulam suas lutas sociais e transformam suas reivindicações em demandas sociais, objeto de 

trabalho do Serviço Social, pela mediação da política social. 

Nessa linha de argumentação é importante destacar, de acordo com Iamamoto (2009b, 

p. 356), que a nível do trabalho concreto efetivado, o trabalho de socialização das informações 

é uma das relevantes atividades que compõem o trabalho do Assistente social. Desse modo, se 

faz necessário considerar que não se trata de uma atividade de mero repasse de informações 

das normas e orientações legais previstas na legislação reguladoras dos serviços sociais, pois a 

socialização das informações enquanto uma das expressões de efetivação do trabalho concreto 

do profissional; no marco de redefinição do estatuto profissional como especialização do 

trabalho coletivo, na perspectiva crítica construída pela profissão  

[...] envolve uma relação democrática e aberta à reflexão e à crítica entre o assistente 

social e os sujeitos que demandam seus direitos (e serviços a eles correspondentes) 

sem ofuscar os distintos papéis que desempenham na relação. Por meio da 

socialização de informações procura-se tornar transparente, ao sujeito que busca os 

serviços, as reais implicações de suas demandas -, para além das aparências e dos 

dados imediatos assim como os meios e condições de ter acesso aos direitos. 

(IAMAMOTO, 2008a, p. 427).  

Nessas considerações, não podemos esquecer que a tendência contemporânea é 

desenvolver um modelo de intervenção na “questão social” de crescente controle social nas 

suas refrações mais imediatas, com vista a crescente criminalização e culpabilização dos 

sujeitos. Vale destacar a forma como vem se atualizando no seio da sociedade, e com reflexos 

na profissão, a perspectiva de interpretação da “questão social” como “disfunção” ou “ameça” 

à ordem e à coesão social (Cf. Iamamoto, 2008a, p. 161). Nessa lógica a “questão social” é 

tomada no cotidiano da vida social como expressão de “vulnerabilidade” e “risco social”, 

enquanto padrão teórico-político para elucidar o pauperismo inerente a produção social 

fundada no capital.  

É nesse bojo que o Assistente social é chamado a atuar nos critérios de maior 

seletividade e elegibilidade dos programas sociais, de natureza cada vez mais focalizados e 

desprovidos de níveis de proteção socil. A tendência é despolitizar acentuadamente as 

desigualdades que brotam da relação fundadas pelo capital como relação de produção e 
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reprodução, materializadas nas políticas sociais de cunho minimalistas e amplamente 

mercantilizadas.  

Esses elementos atravessam o cotidiano do trabalho do Assistente social por meio de 

novas requisições institucionais a profissão, com vista ao disciplinamento da classe 

trabalhadora. Sobressaem requisições para o trabalho profissional de realização de práticas 

fiscalizatórias, restritas as normativas gerenciais previstas nas politicas sociais.  

 Desse modo, consideramos que a raiz processadora para efetivar com tanta aderência a 

despolitização da “questão social” no cotidiano profissional, encontra-se arraicada nas 

condições e nas relações de trabalho que são submetidos os assistentes sociais, no contexto 

atual de desmonte neoliberal das políticas sociais e dos direitos, amplamente sustentada na 

racionalidade formal-abstrata (Cf. Guerra, 2002) funcional ao capitalismo. 

Nesse bojo se faz necessário considera o modelo de gerência adotado tanto para a 

gestão da força de trabalho como na administração dos serviços sociais. 

Guerra (2014) destaca que se trata de um tipo de organização de demandas advindas 

dos modelos do Estado gerencial e penal. 

Tal lógica se insere tanto nos sistemas, nas orientações de como operá-los, quanto 

nas metas e nos instrumentos que os determinam. Deve estabelecer instrumentos de 

controle, de orientações, de fiscalização da população pobre, usuária de tais 

programas. Como isso se materizaliza? Chamo atenção para as inalcançáveis metas 

de produtividade nos atendimentos e para o exagerado número de processos que 

chegam visando a elaboração de laudos, pareceres e estudos sociais. (GUERRA, 

2014, p. 37) 

Nesses bojo, acrescenta a autora, está  

o crescimento de serviços socioassistenciais, absorvendo as outras políticas sociais e 

pelo tipo de demanda que chega, a inserção do Assistente social em tais programas 

se identifica a um plantão de emergência. A necessária gestão de sistemas, o 

preenchimento de cadastros, visitas domiciliares, normatização oriundas dos 

programas, conduzem à diferentes formas de fiscalização, controle e monitoramento 

de famílias no acesso e exige práticas de gestão de condicionalidade que enfatizam o 

caráter disciplinador das exigências. (GUERRA, 2014, p. 37). 

Assim, configuram-se o mercado de trabalho e suas tendências, o que não se move 

sem as determinações que assume o trabalho assalariado em suas novas modalidades de 

precarização, informalização, intensificação e proletarização. 
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  Para Guerra, a tentativa está em utilizar a profissão como uma  

[...] técnica de mediação de conflitos, de solução de problemas, de inquirição da 

verdade, tais como a realização do exame criminológico, o depoimento sem dano, as 

medidas socioeducativas, as visitas domiciliares para apuração da veracidade dos 

fatos. (GUERRA, 2014, p. 37)  

Todas essas questões que se colocam no e para o trabalho do Assistente social, como 

expressão do seu processamento, são impensáveis sem o modelo de produção em que se move 

o capitalismo e sem as novas relações de trabalho que são fomentadas. Conforme já 

elucidado, no campo das relações e das condições de trabalho estão os processos da 

precarização, intensificação, flexibilização, informalidade enquanto novas estratégias de 

consumo da força de trabalho. O que é uma configuração e uma tendência mundial, mas que 

assume particularidades em cada país e região do globo. 

4.4. O município de Teófilo Otoni – MG no Vale do Mucuri e o desenvolvimento do 

mercado de trabalho do Assistente social 

A análise do processamento do trabalho do Assistente social em suas relações e 

condições de trabalho, tem por base empírica o mercado de trabalho no município de Teófilo 

Otoni, no nordeste do estado de Minas Gerais. Teófilo Otoni está localizada no Vale do 

Mucuri, estabelecendo fronteiras com o Vale do Jequitinhonha e o Vale do Rio Doce.  

O mercado de trabalho e a geopolítica econômica e cultural da região, onde atuam os 

Assistentes sociais, estão inseridos na moldura das particularidades que envolvem tanto o 

mundo do trabalho como as configurações do capitalismo brasileiro. É a partir dessa 

determinação que os trabalhadores Assistentes sociais se constituem e se posicionam na 

divisão do trabalho no município, na processualidade que envolve tanto aspectos históricos 

como contemporâneos na ciranda da produção e da reprodução social. 

Antes de apresentar a configuração do mercado de trabalho, faremos uma breve 

apresentação da região, como uma das mediações necessárias à base empírica da pesquisa, 

pois Teófilo Otoni só pode ser caracterizada nas particularidades que envolvem o Vale do 

Mucuri, e nas suas fronteiras com o Vale do Jequitinhonha e do Vale do Rio Doce.  
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4.4.1. Um pouco da história de Teófilo Otoni e do Vale do Mucuri 

A cidade Teófilo Otoni, localizada no nordeste do estado de Minas Gerais, pertence à 

mesorregião da região do Vale do Mucuri.  

O IBGE divide o estado de Minas Gerais em 12 mesorregiões – conforme ilustra o 

Mapa 1: Noroeste de Minas, Norte de Minas, Jequitinhonha, Vale do Mucuri, Triângulo 

Mineiro e Alto Paranaíba, Central Mineira, Metropolitana de Belo Horizonte, Vale do Rio 

Doce, Oeste de Minas, Sul e Sudoeste de Minas, Campos das Vertentes e Zona da Mata – e 

em 66 microrregiões. 

 

MAPA 1 – Mesorregiões do Estado de Minas de Gerais 

 

Fonte: IBGE, 2018. 

O Vale do Mucuri, é composto por 27 municípios divididos em duas microrregiões, a 

microrregião de Nanuque (Águas Formosas, Bertópolis, Carlos Chagas, Crisólita, Fronteira 

dos Vales, Machacalis, Nanuque, Santa Helena de Minas, Serra dos Aimorés, Umburatiba) e a 

microrregião de Teófilo Otoni (Ataléia, Catuji, Franciscópolis, Frei Gaspar, Itaipé, Ladainha, 
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Malacacheta, Novo Oriente de Minas, Ouro Verde de Minas, Pavão, Poté, Setubinha, Teófilo 

Otoni). 

O Vale do Mucuri, segundo dados demográficos do ano de 2010, possui área territorial 

de 23.514,36 km²; com uma população total de 438.257 habitantes, sendo sua população 

urbana de 289.144 habitantes e a população rural de 149.113 habitantes. Esse Vale possui um 

dos Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) mais baixos do estado de Minas Gerais. De 

acordo com o IBGE (2010), está entre 0,568 a 0,707, possuindo indicadores sociais 

econômicos, por exemplo relacionados à renda, que caracterizam essa região como uma das 

mais desiguais. Santos e Pales (2012) registram que a renda per capita era de R$ 431,75; nas 

proximidades do Vale do Jequitinhonha, R$ 455,33. Enquanto em regiões como a central e o 

Triângulo chegam respectivamente a R$ 961,82 e R$ 908,04.  

Para os autores, as diferenças entre as demais regiões do estado são muito acentuadas, 

“tanto no que diz respeito à renda quanto ao acesso à educação, saneamento básico, água 

tratada, dentre outros serviços” (SANTOS; PALES, 2012, p. 6). O que pode ser explicado 

pela forma como ocorre o ciclo da mineração em Minas Gerais e a inclusão do Vale do 

Mucuri e Jequitinhonha nessa rota. 

Para entender essa configuração se faz necessário considerar o processo de formação 

social, política, econômica e cultural do Vale do Mucuri, cujo nome se deve ao fato de ser 

atravessado pelo Rio Mucuri, ainda que a sua localização geográfica se estenda para além da 

bacia do rio. Atualmente, Teófilo Otoni possui uma população 140.235 habitantes (IBGE, 

2018), acolhendo uma população flutuante advinda de 67 municípios que compõem as demais 

cidades do Vale do Mucuri. E além daqueles próximos a essa região e que se localizam no 

Vale do Jequitinhonha, ao Vale do Rio Doce, no sul da Bahia e no norte do Espírito Santo.  

Ao se considerar, na análise, os elementos históricos e seus traços constitutivos, 

conforme aponta Achtschin (2018), constatamos que se trata de um território que tem origem 

no povo indígena e no processo de sua dominação, a partir da sua formação no século XIX. A 

ocupação da região está relacionada com a exploração das riquezas locais; sua descobrerta, 

pelos colonizadores, foi desencadeada pela crise da mineração que se abre em Minas Gerais e 

impõe a necessidade da exploração de novos territórios.  

Para o autor, nessa dinâmica vai se constituindo o processo migratório para o Vale do 

Mucuri incentivado pela produção agrícola e pela constituição da Companhia de Comércio e 

Navegação do Mucuri, em 1847. Essa Companhia tinha por finalidade estabelecer os 

elementos centrais e necessários à ocupação na região, sob iniciativa do político e fundador da 
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cidade de Teófilo Otoni, Teófilo Benedito Ottoni. É a própria Companhia, no ímpeto do 

desenvolvimento regional, que introduz o trabalho escravo na lavoura agrícola que se expande 

como outra fonte de geração de riqueza, atraindo diferentes colonizadores. 

Por isso, é importante considerar a presença de diferentes sujeitos na constituição do 

território local, bem como a sua influência nos dias atuais. Achtschin destaca que a região do 

Mucuri foi ocupada não apenas por imigrantes europeus, mas também por colonos oriundos 

do Vale do Jequitinhonha e do norte do estado, além da aludida presença da mão de obra 

escravizada. Aos poucos as mudanças serão realizadas e a reorganização do Mucuri é 

efetivamente “marcada pela extrema heterogeneidade [...] Quando, em um galpão, estavam 

juntos europeus, chineses, índios e africanos” (ACHTSCHIN, 2018, p. 35). 

Para o autor, é possível considerar que a população do Vale do Mucuri até os anos 

1960 fosse predominantemente rural. Os  

índios e seus descendentes permaneceram no trabalho agrícola até esse período, 

conservando, senão integralmente sua cultura original, boa parte do seu modo de 

viver que restou antes do processo colonizador do século XIX. Sendo relativamente 

recente a presença desses grupos no meio urbano, a cultura desse indígena ainda está 

impregnada no cotidiano da região (ACHTSCHIN, 2018, p. 21-22). 

Essa demarcação analítica do autor é central para se compreender os processos e as 

contradições que fundam não apenas a região do Mucuri, como também o mito de Teófilo 

Otoni, construído na figura de seu fundador; por isso, para Achtschin, é necessário “colocar 

Teófilo Ottoni como um homem do século XIX, dentro das possibilidades do seu período. [...] 

A construção do mito em torno de Ottoni foi muito favorecida pela posição contraditória 

assumida ao longo da sua vida pública” (ACHTSCHIN, 2018, p. 43). Por isso, conclui o 

autor: 

Dentro deste contexto, Teófilo Ottoni teve um papel importante na ocupação do 

Mucuri, como tiveram outros diversos atores sociais. A desconstrução deste mito 

abre a possibilidade de nova perspectiva sobre a História regional do século XIX, 

principalmente a inserção dos múltiplos atores que fizeram parte do que a região é 

hoje. (ACHTSCHIN, 2018, p. 50). 

Nesse caso, o autor se refere às raízes locais, que tecem a história regional marcada 

pela população indígena e negra, marcada pela violência e pela dominação, cujo registro é o 
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predomínio do latifúndio, do trabalho escravo e da opressão. Sobre esse traço que marca a 

formação da região, Achtschin esclarece que até a segunda metade do século XIX: 

A população existente era majoritariamente composta de mestiços, afrodescendentes 

e indígenas, todos em grande desvantagem nessa relação com o fazendeiro. O 

posseante, que desbravou as fronteiras agrícolas, sem recursos de explorar o solo 

esgotado ou pressionado pelo latifundiário, vai se sujeitar ao agrego. Por sua vez, o 

indígena vai tendo sua reserva incorporada à fazenda, sem mobilidade e sem 

controle do seu espaço geográfico. Os únicos que conseguiram sobreviver foram 

aqueles que buscaram refúgio nas cabeceiras dos rios, parte da região com mais 

doenças e terrenos menos férteis, caso dos Maxakali95. (ACHTSCHIN, 2018, p. 50) 

Assim, é possível identificar nessa rápida reconstrução da região a forma como vai se 

constituindo não apenas o nascimento político e institucional do Vale do Mucuri e o lugar que 

passa a ocupar a cidade de Teófilo Otoni nesse processo, mas também o nascedouro do que é 

explicitado nas marcas das desigualdades sociais, econômicas, políticas e culturais. Como se 

pode observar na forte presença de pequenos e médios agricultores e o estabelecimento da 

produção cafeeira ao longo do século XIX como elemento determinante para a formação 

regional, conforme considera o autor, e que tecem o conjunto das relações sociais locais, cujo 

registro é: 

de relações de poder que se conservaram e preservam até os dias de hoje 

características, fortemente marcadas pelo mandonismo e personalismo na vida 

pública, favorecendo práticas autoritárias e patrimonialistas. Enquanto que a 

tendência era de, ao longo do século XX, o mandonismo desaparecer [...] na região 

ganhou autonomia, conseguindo caminhar no Segundo Reinado, durante toda a 

Primeira República e resistiu até mesmo à penetração de práticas e valores 

capitalistas. (ACHTSCHIN, 2018, p. 62) 

Desse modo, é possível apreender os traços centrais da formação histórica de Teófilo 

Otoni e a forma como são tecidas as particularidades da “questão social” na sua herança 

colonial e patrimonialista, traço que compõe o capitalismo brasileiro e que se repõe na 

complexidade das transformações em curso na sociedade capitalista contemporânea. Por isso, 

Iamamoto (2008a, p. 128) considera que o novo surge como mediação do passado, 

transformando e recriando os processos sociais atuais e se expressando no cotidiano da vida. 

                                                           
95 Os Maxakali são um grupo indígena que sobreviveu e habita até hoje a região.   
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 É nessa microrregião que a cidade se destaca como referência na prestação de 

serviços, o que implica em deslocamentos periódicos da população para essa localidade. 

Batella (2013) revela um importante variável, que caracteriza bem esse processo, que diz 

respeito à distribuição dos serviços públicos e de suas regionalizações tendo por referência o 

município de Teófilo Otoni, no seu processo de constituição. O autor considera como 

instrumento importante para a constituição desse processo a publicação do documento Atlas 

das áreas de atuação de órgãos públicos no estado de Minas Gerais, do ano de 1981, pelo 

Instituto de Geociências Aplicadas (IGA). 

Embora sua publicação date do início da década de 1980, é possível entender o 

papel que Teófilo Otoni já desempenhava naquela época. Esse atlas analisou 29 

órgãos públicos que atuavam no estado por ocasião do estudo, sendo que a cidade 

analisada era polo regional de 22 desses órgãos, incluindo aí bancos, serviços de 

saneamento, distribuição de água, secretarias de educação, saúde, abastecimento 

etc., além de subdivisões de órgãos federais. (BATELLA, 2013, p. 142) 

Nesse sentido, Teófilo Otoni foi se constituindo como importante polo regional, 

embora, contraditoriamente, sem dispor de uma rede totalmente estruturada para isso, uma 

vez que ainda carece de infraestrutura que possa de fato atender a abrangência da região e 

responder tanto em quantidade quanto na qualidade dos serviços alocados no município. 

4.4.2. Os dados recentes do município de Teófilo Otoni 

De acordo com a Fundação João Pinheiro, do estado de Minas Gerais, a taxa de 

urbanização do município de Teófilo Otoni, até o ano de 2017, era de 84,47%, o que sugere 

que a população rural pode ser estimada em 15,53%.  

De acordo com o IBGE, no ano de 2016 o salário médio mensal dos trabalhadores 

formais era de 1,8 salários mínimos, e a população ocupada total era de 19,4%, ocupando, 

entre os municípios de Minas Gerais, a posição de 853º lugar – na microrregião a de 13º, e no 

país a de 5570º. Os domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por 

pessoa representavam 38,1% do total. Registra-se ainda 77,1% de domicílios com 

esgotamento sanitário adequado, indicando que 22,9% da população ainda não dispõe desse 

serviço. 
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O percentual da população pobre e extremante pobre cadastrada no Cadastro Único 

(CadÚnico) em relação à população total do município, de acordo com a Fundação João 

Pinheiro (dados do ano de 2017), é de 7,23%96. O número médio mensal de famílias 

beneficiadas pelo Programa Bolsa Família (PBF) em 2017 era de 7.522 e o total de 

beneficiários do Benefício de Prestação Continuada (BPC) de 5.917, sendo 2.600,000 por 

deficiência e 3.317 de idosos97. O valor médio mensal das transferências do Programa Bolsa 

Família (PBF) e do Benefício de Prestação Continuada (BPC), dividido pela população total 

do município, em reais correntes é de R$ 48,25. O número de empregados no setor formal, 

considerando a população na faixa etária de 16 a 64 anos é de 26,10%, ou seja, inferior a 30% 

da população. Os dados da Fundação revelam ainda que o número de empregados formais no 

setor de atividades primárias, no qual uma pessoa pode ocupar mais de um posto de trabalho, 

é de 875 pessoas. Nesse contexto registra-se que no setor formal da indústria extrativa mineral 

os números de trabalhadores são de 45 pessoas; nos serviços industriais de utilidade pública, 

458, indústria da construção civil, 1.859 e no comércio, 8.816. Os empregos do setor formal 

se concentram no trabalho em serviços, atingindo o quantitativo de 12.594 vagas. O 

rendimento médio per capita no setor formal chega a R$ 317,22. O percentual de pessoas em 

idade produtiva (18 a 64 anos) e sem ocupação é de 5,15%. E o percentual de pessoas que não 

sabem ler e escrever é de 2.27%.  

Esses dados são alguns dos indicadores que nos ajudam a construir e a reconstruir 

teoricamente o Vale do Mucuri e o município de Teófilo Otoni em seu processo de 

constituição e desenvolvimento. O que obviamente não está deslocado da trama das relações 

sociais capitalistas e de seus processos particulares em cada região globo, especialmente 

intensificados nas regiões mais afastadas dos grandes centros urbanos, combinando o forte 

cariz conservador no plano político cultural das elites locais e, simultaneamente, a 

incorporação das relações sociais modernas de exploração da força de trabalho em vigor no 

mundo do trabalho. Percebe-se que Teófilo Otoni não foge à regra, como expressado nos 

indicadores sociais de disparidade econômica, política e cultural, e que certamente se 

expressam nas discriminações étnico-raciais e de gênero, na defesa do meio ambiente, nas 

expressões culturais etc, reunindo todos os conflitos que as relações sociais baseadas na 

                                                           
96 É importante destacar que órgãos oficiais consideram a população em situação de pobreza  quem apresenta 

renda mensal por pessoa de R$ 70,01 a R$ 140,00 e a extrema pobreza a partir da renda mensal por pessoa de R$ 

70,00. 

97 Nesse quantitativo vale destacar que o índice de envelhecimento do município é de 38,47% e a população 

idosa é de 9,42%, segundo dados da própria Fundação.  
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exploração da força de trabalho são capazes de gerar. É nesse universo que se constitui um 

mercado de trabalho para os Assistentes sociais, considerado relativamente jovem em sua 

expansão na região, como veremos a seguir. 

4.4.3. O processo de constituição do mercado de trabalho dos Assistentes sociais no Vale do 

Mucuri 

O processo de interiorização da profissão pode ser encontrado, através do depoimento 

das pioneiras98, no final dos anos de 1970, mas é delineado no decorrer dos anos de 1980, 

especialmente movido pela presença da Legião Brasileira de Assistência (LBA). No entanto, 

durante os anos de 1980 o processo se desenvolveu e, com ele, ocorre o florescimento de 

políticas sociais, quando o mercado de trabalho no município de Teófilo Otoni se desenvolve.  

Pode ser encontrada já nos anos 1970 e, no início dos anos de 1980, já se registrava 

a presença de 09 (nove) Assistentes sociais. Os espaços sócio-ocupacionais que 

existiam na região ainda eram tímidos, e se alargam somente a partir do processo de 

descentralização e municipalização das políticas sociais. Neste campo, merecem 

destaques as políticas de Assistência Social e saúde, como as primeiras áreas 

setoriais que começam a demandar a presença de profissionais, embora já seja 

possível registrar a presença de profissionais no judiciário e no INSS. No ano de 

1995, a região já contava com 17 (dezessete) profissionais, distribuídos nos 

municípios de Carlos Chagas, Nanuque, Itambacuri, Águas Formosas e Teófilo 

Otoni. Este número esteve restrito quase que exclusivamente ao Vale do Mucuri, 

exceto pela presença do município de Itambacuri que, localizado aproximadamente a 

30 km da cidade de Teófilo Otoni, pertence ao Vale do Rio Doce, e que possuía 

somente uma Assistente social inserida no Judiciário. (CHAVES; CAMARGO; 

NEPOMUCENO, 2016, s/ página) 

O que foi potencializado pelo processo de municipalização na década de 1990, que 

ocorre lentamente no Vale do Mucuri como um todo, especialmente no que diz respeito à 

gestão das políticas municipais. O que obviamente seria a mediação para a ampliação do 

mercado de trabalho.  

                                                           
98 No depoimento das pioneiras estão as contribuições de Romilda Nepomuceno, Nádia Carvalho e Vera 

Carvalho – primeiras Assistentes sociais da região, que passaram a organizar os Assistentes sociais na região no 

decorrer dos anos 1990 e nos anos 2000, compartilhando, por meio de depoimentos e relatos de experiência, as 

memórias da inserção dos primeiros Assistentes sociais na região, dos quais foram protagonistas.    
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A título ilustrativo, de acordo com Camargo (2009)99, na região, no universo de 35 

(trinta e cinco) municípios, até o ano de 2001 apenas 10 (dez) municípios contavam com a 

presença de profissionais do Serviço Social. Os demais, ou seja, 25 (vinte e cinco) 

municípios, até aquele ano, não possuíam nenhum profissional de Serviço Social. 

Nesse universo, a média era de 24 (vinte e quatro) Assistentes sociais distribuídos 

entre os 10 (dez) municípios, conforme mostra a tabela abaixo: 

 

TABELA 2  

Número de Assistentes sociais na região até o ano de 2001 

 

Nº Município Número de Assistentes 

sociais 

1 Teófilo Otoni 11 

2 Itambacuri 01 

3 Itaobim 01 

4 Novo Cruzeiro 01 

5 Poté 01 

6 Carlos Chagas 02 

7 Nanuque 03 

8 Monte Formoso 01 

9 Nova Módica 01 

10 Pavão 02 

Total - 24 

Fonte: CAMARGO, Maria Angelina B. de Carvalho. Súmula de Linha de 

Pesquisa: Serviço Social, Formação e Trabalho Profissional, Teófilo 

Otoni-MG, 2009 [mimeo]. 

 

No ano de 2008, dados do Conselho Regional de Serviço Social (CRESS-6ª Região) 

confirmavam a existência de 185 Assistentes sociais cadastrados no referido Conselho. Esse 

número passou a crescer substancialmente a cada semestre, diante do alargamento do ensino 

superior na região, somado também à abertura de novos espaços ocupacionais, impulsionados, 

sobretudo, pela implantação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Demandando, 

assim, um número significativo de contratações (em relação aos períodos anteriores) de 

                                                           
99 Dados sistematizados por mim, com base em depoimentos dos primeiros Assistentes sociais da cidade de 

Teófilo Otoni, para a elaboração da súmula de linha de pesquisa: Serviço Social, Formação e Trabalho 

Profissional, defendida, na ocasião, para finalidade de concurso público para Professor Assistente na UFVJM, 

nas áreas de conhecimento Serviço Social: Fundamentos Teórico-Metodológicos da Vida Social e do Trabalho 

Profissional, em março de 2009. Cabe destacar que as informações coletadas foram facilitadas pela existência de 

um Núcleo de Assistentes sociais formado pelas primeiras Assistentes sociais da região. Este Núcleo, fundado 

por volta dos anos de 1993 e 1994, teve sua criação impulsionada pelo processo pós-aprovação da LOAS. Esses 

profissionais já tinham o objetivo de reunir os profissionais dos Vales do Mucuri e do Vale do Jequitinhonha 

para socializar as experiências e ao mesmo tempo criar um espaço de debate e qualificação, num momento 

histórico-social importantíssimo para a política pública de Assistência Social (área que naquele momento mais 

absorvia os Assistentes sociais da região, especialmente via a antiga e extinta LBA.  



205 
 

 
 

Assistentes sociais, na grande maioria para o Centro de Referência de Assistência Social 

(CRAS) e para o Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS), o que 

não significa afirmar que, na época da pesquisa, tenha sido o único espaço ocupacional que 

demandou a presença do profissional na região (CAMARGO, 2009). 

A hipótese apresentada na época de elaboração da referida súmula, é que o Sistema 

Único de Assistência Social (SUAS) aumentou o número de Assistentes sociais na região. 

Mais: que o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) “revolucionou” o mercado de 

trabalho na região – inclusive as antigas instituições assistenciais e filantrópicas começaram a 

contratar Assistentes sociais para executar programas e projetos redefinidos pelo novo sistema 

de gestão da política de Assistência Social. 

O Serviço Social em Minas Gerais, ao longo dos anos, teve um quadro bastante 

heterogêneo quanto à sua interiorização, demonstrando uma ausência de profissionais em 

várias regiões do estado. Ao mesmo tempo, foram demandados novos postos de empregos 

para os Assistentes sociais, conduzido sobretudo pela municipalização das políticas sociais de 

Assistência Social e saúde.  

Deste modo, podemos considerar os anos 1990 como um período de relevância para a 

profissão na região, uma vez que marcam também o início, ainda que tímido, do movimento 

em torno do contexto pós-aprovação da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). O que 

leva também à primeira forma de organização política dos profissionais, por meio da 

constituição do Núcleo de Assistentes sociais (NAS)100, que tinha por finalidade reunir os 

Assistentes sociais e construir uma identidade profissional no emergente mercado de trabalho. 

Ao mesmo tempo, tentava articular uma pauta coletiva em torno do trabalho, especialmente 

no que diz respeito ao estabelecimento de um piso salarial mínimo, além de enfrentar na 

região a tradicional forma de prestação de serviço no campo das políticas sociais, em que 

pessoas leigas se diziam Assistentes sociais sem possuir a formação especializada. Traço 

                                                           
100 Para Camargo (2009, s/ página), o “Núcleo viveu altos e baixos com momentos de fortalecimento e 

momentos de muitas fragilidades, a ponto de ter suas atividades suspensas por um longo tempo. Registra como 

movimento mais forte de sua reativação o ano de 2003. Período marcado por dois grandes episódios que 

novamente mobilizaram os Assistentes sociais (sobretudo, os da velha guarda, para não dizermos os pioneiros) – 

o primeiro episódio diz respeito ao alargamento do espaço profissional na região com a abertura de novos 

espaços sócio ocupacionais para os Assistentes sociais, especialmente através do processo de municipalização da 

Assistência Social iniciada tardiamente na região, e mais tarde com a estruturação do sistema único dessa 

política. O segundo episódio diz respeito a expansão do número de escolas de Serviço Social na cidade de 

Teófilo Otoni, que naquela ocasião possuía 02 (duas) faculdades. Este segundo episódio se constituía numa 

preocupação constante para os profissionais mais antigos, e a questão girava em torno da pergunta ‘que 

profissionais estão sendo colocados no mercado? Com que qualificação?’. De lá para cá o Núcleo vem tentando 

firmar suas bases com grandes dificuldades, tendo em vista o esvaziamento constante de profissionais”. 
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muito comum na região, tais indivíduos entendiam que poderiam se autodeclarar Assistentes 

sociais, simplesmente por entender o Serviço Social como sinônimo de ação assistencial e 

filantrópica.  

É mais precisamente na medida em que avança no país a pauta de política social e dos 

direitos sociais no marco legal da Constituição Federal de 1988, mas também de seu 

desmonte sob a hegemonia neoliberal, que o poder municipal vai institucionalizando o 

mercado de trabalho para os profissionais. O que foi acompanhado da implantação e da 

expansão do ensino superior na cidade de Teófilo Otoni. 

Em 2003 foram implantados os dois primeiros cursos presenciais e privados de 

graduação em Serviço Social. Em 2004, o terceiro, e, no ano de 2006, com a implantação de 

um campus da Universidade Federal, criou-se o quarto na cidade101. Criou-se, também, uma 

graduação em Serviço Social na modalidade a distância, elevando o número para cinco 

escolas. Atualmente permanece apenas o curso de graduação presencial da Universidade 

Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) e outro, na modalidade a distância, 

ofertado pela Universidade do Norte do Paraná (UNOPAR). 

A partir do ano de 2005 percebe-se, portanto, o aumento do número de Assistentes 

sociais na região, impulsionados tanto pela presença das escolas de Serviço Social como, 

sobretudo, pela presença da implantação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) nas 

três mesorregiões, essa área que, na nossa avaliação, foi uma mediação central para o 

alargamento do mercado de trabalho dos assistentes. 

Em pesquisa realizada sob minha coordenação, no ano de 2014102 (Cf. CHAVES, 

CAMARGO, NEPOMUCENO, 2016), identificamos a presença de 269 Assistentes sociais 

nos municípios pesquisados, distribuídos da seguinte forma: Vale do Mucuri com 190, demais 

                                                           
101 Cabe destacar que foram criados, além dessas quatro escolas, mais dois cursos de Serviço Social, sendo a 

extensão de uma dessas faculdades privadas, com sede em Teófilo Otoni, instalada nas cidades de Poté e 

Itambacuri, ambas distantes da faculdade sede em aproximadamente 30 quilômetros. No entanto, essas duas 

escolas formaram apenas uma única turma, em cada município, tendo, portanto, as suas atividades encerradas 

após a colação de grau dessas turmas. 

102 Trata-se de uma pesquisa realizada pelo Núcleo de Extensão e Estudos Teórico-Práticos do Serviço Social 

do Vale do Mucuri. O Núcleo foi uma extensão universitária alocada no Departamento de Serviço Social da 

UFVJM – campus Teófilo Otoni –, e que contou com o apoio da Pró-Reitoria de Extensão e Cultura (PROEXC). 

O Núcleo iniciou suas atividades em fevereiro de 2013, promovendo sessões quinzenais, com 15 (quinze) 

Assistentes sociais da região, nos seguintes eixos temáticos: acumulação capitalista e questão social; questão 

social, Estado e política social; Serviço Social e projeto profissional crítico: princípios, desafios e perspectivas.  

Dentre as atividades do Núcleo, foi desenvolvida a pesquisa intitulada “Aproximação ao universo profissional 

dos Assistentes sociais no Vale do Mucuri e região”. A pesquisa compreendeu os municípios localizados até 400 

km de Teófilo Otoni. 
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municípios do seu entorno, localizados nas mesorregiões dos Vales do Jequitinhonha, 53 e, no 

Vale do Rio Doce, 26 (ver tabela 1). 

Cabe destacar que a microrregião de Nanuque, no Vale do Mucuri, naquele ano 

registrava a presença de 47 Assistentes sociais e a microrregião de Teófilo Otoni 143. A 

cidade de Teófilo Otoni registrava sozinha a presença de 93 profissionais. 

 

TABELA 3  

Número de Assistentes sociais presentes no Vale do Mucuri e região, nos municípios do seu entorno, e municípios 

localizados nas mesorregiões dos Vales do Jequitinhonha e do Rio Doce 

 

Vale do Mucuri - 

Microrregião de Nanuque 

Vale do Mucuri - 

Microrregião de Teófilo 

Otoni 

Municípios do Vale 

Jequitinhonha 

Munícipios do Vale do Rio 

Doce 

Município Nº Município Nº Município Nº Município Nº 

Águas Formosas 11 Teófilo Otoni 93 Ponto dos Volantes 5 São José do Divino 2 

Bertópolis 3 Ataléia 2 Caraí 6 Mathias Lobato 4 

Carlos Chagas 3 Catuji 3 Novo Cruzeiro 9 Campanário 2 

Crisólita 5 Franciscópolis 4 Padre Paraíso 4 Itambacuri 12 

Fronteira dos Vales 1 Frei Gaspar 2 Itaobim 16 Nova Módica 2 

Machacalis 3 Itaipé 3 Medina 13 Pescador 4 

Nanuque 12 Ladainha 5 - - - - 

Santa Helena de 

Minas 

3 Malacacheta 8 - - - - 

Serra dos Aimorés 4 Novo Oriente de 

Minas 

4 - - - - 

Umburatiba 2 Ouro Verde de 

Minas 

3 - - - - 

- - Pavão 5 - - - - 

- - Poté 7 - - - - 

- - Setubinha 4 - - - - 

Total 47  143  53  26 

Fonte: Núcleo de Extensão e Estudos Teórico-Práticos do Serviço Social do Vale do Mucuri, 2014. 

 

Desse modo, no ano de 2014, identificou-se que os 269 Assistentes sociais estavam 

distribuídos nas seguintes áreas setoriais: Assistência Social, com 52,41%, Saúde, 20,81%, 

Associações privadas sem fins econômicos, 8,17%, INSS, 1,85%, sociojurídico, 7,80%, 

magistério superior, 6,31%, e demais áreas, 2,60% (aqui estão incluídas áreas como 

saneamento básico e habitação, assessoria e consultoria, Câmara Municipal de Vereadores, 

dentre outros). É válido destacar que as associações privadas sem fins econômicos, embora 

aqui tenham sido identificadas separadamente, estão vinculadas à área da Assistência Social 

(na modalidade de abrigo, destinados às crianças e aos adolescentes, e na modalidade de Casa 

Lar, destinada a idosos). Esse dado nos leva a considerar que a área da Assistência Social tem 

absorvido 60,58% dos Assistentes sociais na região, e não 52,41%. Esse percentual de 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Itaipé
http://pt.wikipedia.org/wiki/Umburatiba
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pavão_(Minas_Gerais)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Poté
http://pt.wikipedia.org/wiki/Setubinha
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52,41%, na área da Assistência Social, é composto pelos seguintes espaços: secretaria 

municipal de Assistência Social, CRAS, CREAS, Programa Bolsa Família, Família 

Acolhedora, Poupança Jovem, Centro de Convivência e a Casa Abrigo.  

Naquele período, embora se registrasse um número reduzido de profissionais em 

determinados municípios, média de 1 a 2 profissionais (ver tabela 1), especialmente naqueles 

de pequeno e médio porte, é importante destacar que, em relação a períodos anteriores, alguns 

desses municípios sequer contavam com um profissional de Serviço Social. O que na nossa 

avaliação indica que o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) foi sem dúvida, na 

região, um dos espaços ocupacionais que contribuíram para a ampliação do mercado de 

trabalho. É válido destacar a presença de 58 profissionais no Centro de Referência da 

Assistência Social (CRAS), distribuídos da seguinte forma: 13 na microrregião de Nanuque, 

23 na microrregião de Teófilo Otoni, 16 localizados nas mesorregiões dos Vales do 

Jequitinhonha e 6 no Rio Doce. A média é de 1 a 2 CRAS por município, exceto na cidade de 

Teófilo Otoni, que possui 7; vale destacar, ainda, que o Vale do Mucuri possui 36 CRAS. O 

número de Centros de Referência da Assistência Social (CREAS) ainda era reduzido, com 

apenas 14, sendo 4 na microrregião de Nanuque, 4 na microrregião de Teófilo Otoni e 5 

localizados nas mesorregiões dos Vales do Jequitinhonha e apenas 1 na do Rio Doce, 

localizado na cidade de Itambacuri. 

Uma área que se apresentava em processo de expansão, na ocasião, era a área da 

saúde, através do Núcleo de Apoio à Saúde da Famílias (NASF). Observou-se a presença de 

20 Nasf com Assistentes sociais, com a perspectiva da implantação de novas unidades na 

região.  

Os dados já apontavam, no ano de 2014, para o crescimento do número de Assistentes 

sociais na região, mediado pelo SUAS, o que veio associado à contratação da força de 

trabalho, sobretudo por meio de contratos temporários, baixos salários e péssimas condições 

de trabalho. O que foi demostrado em pesquisa realizada por Jesus (2017), que estuda o 

trabalho profissional no SUAS na cidade de Teófilo Otoni. 

No capítulo seguinte, procuramos, além de atualizar os dados sobre o mercado de 

trabalho dos Assistentes sociais, explorar o seu processamento em suas condições e relação de 

trabalho. 
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CAPÍTULO 5  

5.  O PROCESSAMENTO E AS EXPRESSÕES DA PROLETARIZAÇÃO DO 

TRABALHO DO ASSISTENTE SOCIAL NO MUNICÍPIO DE TEÓFILO OTONI, 

MINAS GERAIS: PROCESSOS, CONDIÇÕES E RELAÇÕES DE TRABALHO 

5.1. Processo de aproximação ao universo da pesquisa  

A pesquisa quantitativa é apresentada nos eixos: distribuição relativa às instituições e 

aos espaços ocupacionais; número de profissionais e sua respectiva distribuição por espaço 

ocupacional; instituições, áreas e espaços que aderiam à pesquisa; caracterização dos sujeitos 

da pesquisa quanto ao gênero, faixa etária, pertença ético-racial e religiosa; formação 

profissional; aproximação às condições e às relações de trabalho, abarcando as formas de 

contratação, quantidade de vínculos, jornada de trabalho, tempo trabalhado em cada 

instituição. 

Identificamos no município a presença de 103 Assistentes sociais, inseridos nas 

seguintes áreas: Assistência Social, habitação103, saúde, educação, Previdência Social, 

sociojurídico, assessoria e consultoria.  

Em consulta realizada ao Conselho Regional de Serviço Social de Minas Gerais 

(CRESS-MG), em dezembro de 2018, identificamos que o número de profissionais com 

registro ativo no município de Teófilo Otoni é de 250104 Assistentes sociais. O que difere do 

quantitativo encontrado nesta pesquisa.  

Atualmente são 25 instituições de natureza pública, privada e sem fins lucrativos, que 

formam o mercado de trabalho dos profissionais na cidade. Esse mercado está configurado em 

44 espaços ocupacionais, delineado pelo tipo de prestação de serviço destinada à população 

no âmbito da política setorial. 

                                                           
103 A política de habitação e Assistência Social no município estão organizadas na mesma pasta. No que diz 

respeito à habitação, os Assistentes sociais vinculados a essa área são os alocados na Secretaria de Assistência 

Social e Habitação, com atuação no âmbito do serviço de aluguel social.  

104 O número de profissionais com registro ativo, considerado pelo CRESS-MG, são todos os profissionais com 

endereço cadastrado para correspondência no município de Teófilo Otoni. 
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QUADRO 1 

Distribuição relativa às instituições empregadoras dos Assistentes sociais no 

Município de Teófilo Otoni, MG (Total de 103 profissionais) 

 

Nº Instituição Espaço ocupacional Nº de 

profissionais 

Área Natureza da 

instituição 

1 ACESSO ACESSO 1 Assessoria e 

consultoria 

Privada 

2 AUTOMED AUTOMED 1 Saúde Privada 

3 Associação de Pais 

e Amigos dos 

Excepcionais – 

APAE 

Associação de Pais e 

Amigos dos 

Excepcionais – APAE 

2 Assistência Social e 

Educação 

Organização 

sem fins 

lucrativos 

4 Apoio à Mulher, à 

Criança e ao 

Adolescente – 

AMCA 

Apoio à Mulher, à 

Criança e ao Adolescente 

– AMCA 

2* Educação Organização 

sem fins 

lucrativos 

5 Centro de 

Acolhimento e 

Defesa da Criança 

e do Adolescente – 

O NINHO 

Centro de Acolhimento e 

Defesa da Criança e do 

Adolescente – O NINHO 

2* Assistência Social Organização 

sem fins 

lucrativos 

6 Creche Lar da 

Criança 

Creche Lar da Criança 1 Educação Organização 

sem fins 

lucrativos 

7 Creche Raio de 

Luz 

Creche Raio de Luz 1 Educação Organização 

sem fins 

lucrativos 

8 Faculdades 

Doctum 

Núcleo de Apoio ao 

Estudante 

1 Educação Privada 

9 Hospital Filadélfia Serviço de Atendimento 

ao Paciente Renal 

1 Saúde Privada 

10 Hospital Santa 

Rosália 

Setor de Serviço Social 4 Saúde Organização 

sem fins 

lucrativos 

11 Hospital Bom 

Samaritano 

1. APRECE 1 Saúde Organização 

sem fins 

lucrativos 

2. Central de 

Atendimento Oncológico 

1 Saúde  

3. Clínica médica e 

cirúrgica 

1 Saúde 

4. Núcleo de 

Especialidades 

Oncológicas  

1 Saúde 

12 Instituto Federal 

do Norte de Minas 

Gerais 

Núcleo de Assuntos 

Estudantis e 

Comunitários 

1 Educação Pública 

13 Instituto Nacional 

de Seguro Social – 

INSS 

Gerência Executiva de 

Teófilo Otoni 

3 Previdência Social Pública 

14 Legião da Boa 

Vontade 

Legião da Boa Vontade 1 Assistência Social e 

Saúde 

Organização 

sem fins 

lucrativos 

 

15 Ministério Público 

do Estado de 

Minas Gerias 

Coordenadoria Regional 

das Promotorias de 

Justiça de Defesa da 

Educação e dos Direitos 

2 Sociojurídico Pública 
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Nº Instituição Espaço ocupacional Nº de 

profissionais 

Área Natureza da 

instituição 

das Crianças e 

Adolescentes do 

Jequitinhonha e do 

Mucuri 

16 Poder Judiciário Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais – 

Comarca de Teófilo 

Otoni  

6 Sociojurídico Pública 

17 

 

Prefeitura 

Municipal de 

Teófilo Otoni – 

MG 

1. CadÚnico/Bolsa 

Família 

3 Assistência Social 

 

Pública  

 

2. CRAS 15 

3. CREAS 3 

4. CEVIDA 1 

5. Centro POP 1 

6. Serviço de 

Convivência Familiar e 

Comunitária 

4 

7. Secretaria de 

Assistência Social e 

Habitação 

2 

8. CAPs 2 Saúde 

 9. CAPs Infantil 1 

10. CAPs Álcool e 

Droga. 

2 

11. Hospital Municipal 

Raimundo Gobira 

1 

12. Secretaria de Saúde 

(TFD) e Ouvidoria de 

Saúde 

2 

14. NASF 5 

15. UPA 2* 

16. Consultório na Rua 1 

17. Consórcio Municipal 

de DST/AIDS 

2 

18 Sociedade 

Beneficente de 

Assistência 

Cultural e 

Educacional Frei 

Dimas  

Sociedade Beneficente de 

Assistência Cultural e 

Educacional Frei Dimas 

1 Assistência Social Organização 

sem fins 

lucrativos 

19 Governo do Estado 

de Minas Gerais 

1. Secretaria de Estado de 

Segurança 

Pública/Centro 

socioeducativo de 

Teófilo Otoni. 

2 Sociojurídico Pública 

2. Secretaria de Estado de 

Administração 

Prisional/Penitenciária 

Teófilo Otoni 

2 

3. Secretaria de Estado de 

Administração 

Prisional/Presídio Teófilo 

Otoni 

 

2 

4. Secretaria de Estado de  

Administração Prisional/ 

Núcleo de Assistência à 

1 
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Nº Instituição Espaço ocupacional Nº de 

profissionais 

Área Natureza da 

instituição 

Família 

5. Secretaria Estadual de 

Saúde/Centro Estadual de 

Atenção Especializada 

2 Saúde  

20 SESC Colégio do SESC 1 Educação Privada 

21 UNOPAR Educação a Distância em 

Serviço Social 

3 Educação Privada 

22 Universidade 

Federal dos Vales 

do Jequitinhonha e 

Mucuri – UFVJM 

1. Departamento de 

Serviço Social 

12 Educação Pública 

2. Pró-reitoria de 

Assuntos Acadêmicos e 

Comunitários –

PROAC/Assistência 

Estudantil 

1 

Fonte: Pesquisa de campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 

Importante anotar que uma instituição gera mais de um espaço ocupacional de trabalho 

(a média é de 2 a 17 postos), com destaque para as seguintes instituições públicas: Prefeitura 

Municipal (17), Governo do Estado (5) e a Universidade Federal (2), embora também se 

registre essa mesma configuração em um hospital filantrópico (4), conforme ilustra o quadro 

abaixo. 

 

QUADRO 2 

Distribuição relativa aos espaços ocupacionais dos Assistentes sociais no Município de Teófilo Otoni, MG 

 

Nº Instituição Espaço ocupacional Nº de 

profissionais 

Área Natureza da 

instituição 

1 

Hospital Bom 

Samaritano 

1. APRECE 1 

Saúde 

 

Organização sem 

fins lucrativos 

2. Central de 

Atendimento 

Oncológico; 
1 

3. Clínica médica e 

cirúrgica 1 

4. Núcleo de 

Especialidades 

Oncológicas  
1 

2  

 

Prefeitura 

Municipal de 

Teófilo Otoni 

– MG 

 

 

 

 

1. CadÚnico/Bolsa 

Família 3 
Assistência 

Social 

 

 

 

 

 

 

Assistência 

Social 

Pública 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pública 

2. CRAS 15 

3. CREAS 3 

4. CEVIDA 1 

5.  Centro POP 
1 
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Nº Instituição Espaço ocupacional Nº de 

profissionais 

Área Natureza da 

instituição 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Prefeitura 

Municipal de 

Teófilo Otoni 

– MG 

 

 

 

6. Serviço de 

Convivência Familiar 

e Comunitária 
4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pública 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

7. Secretaria de 

Assistência Social e 

Habitação 
2 

8. CAPs 2 

 

 

 

Saúde 

 

 

 

 

 

 

9. CAPs Infantil 1 

10. CAPs Álcool de 

Droga. 2 

11. Hospital 

Municipal Raimundo 

Gobira 
1 

12. Secretaria de 

Saúde (TFD) e 

Ouvidoria de Saúde 

2 

14. NASF 5 

15. UPA 
2 

16. Consultório na 

Rua 1 

17. Consórcio 

Municipal de 

DST/AIDS 

2 

3 Governo do 

Estado de 

Minas Gerais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. Secretaria de 

Estado de Segurança 

Pública/ Centro 

socioeducativo de 

Teófilo Otoni. 

2 

Sóciojurídico 

 

2. Secretaria de 

Estado de 

Administração 

Prisional/Penitenciária 

Teófilo Otoni. 

2 

3. Secretaria de 

Estado de 

Administração 

Prisional/Presídio  

Teófilo Otoni. 

2 
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Nº Instituição Espaço ocupacional Nº de 

profissionais 

Área Natureza da 

instituição 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. Secretaria de 
Estado de 
Administração 
Prisional/ Núcleo de 
Assistência a 
Família 
 

1 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pública 

 

5. Secretaria Estadual 

de Saúde/ Centro 

Estadual de Atenção 

Especializada 

2 

Saúde 

4 Universidade 

Federal dos 

Vales do 

Jequitinhonha 

e Mucuri – 

UFVJM 

1. Departamento de 

Serviço Social 
12 

Educação 

 

2. Pró-reitoria de 

Assuntos Acadêmicos 

e Comunitários –

PROAC/Assistência 

Estudantil 

1 

Fonte: Pesquisa de campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 

 

Dos 103 Assistentes sociais, 80 (77%) estão em instituições públicas, nos níveis 

municipal, estadual e federal. As instituições privadas registram a presença de 8 (7,6%), e as 

instituições sem fins lucrativos, 16 (15,4%). 

No que diz respeito a instituições privadas, destacam-se empresas na área da educação 

privada nas seguintes funções: docente na educação a distância (3 profissionais); no Núcleo 

de Apoio aos Estudantes de curso superior (1), com atuação na análise e concessão de bolsas 

aos estudantes aos programas FIES e PROUNI; em colégio de ensino médio (1). Na saúde 

(esfera privada, na modalidade de prestação de serviço conveniado ao SUS), clínica de 

serviços audiológicos (1) e hospital de referência em tratamento renal (1). Por fim, uma 

empresa de assessoria e consultoria de atuação na gestão pública (1), com foco na gestão de 

projetos; sendo o Assistente social o próprio proprietário. 

No âmbito das instituições sem fins lucrativos, na área da educação estão três creches, 

cada uma com um Assistente social; na Assistência Social registram-se duas instituições de 

serviço de acolhimento à criança e ao adolescente, cada uma conta com duas profissionais. No 

caso desse serviço, dessas quatro profissionais, duas são contratadas pela Prefeitura e são 

cedidas à instituição. Ainda no âmbito das instituições sem fins lucrativos, estão duas 

instituições de longa permanência de acolhimento, cada uma com um profissional. Além de 
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dois hospitais filantrópicos, vinculados ao SUS, com quatro Assistentes sociais alocados em 

cada hospital.  

No âmbito das instituições públicas, que reúne o maior número de profissionais, são 

os empregadores: no nível municipal está a Prefeitura Municipal (46 profissionais); no nível 

estadual, o Ministério Público (2 profissionais), o Poder Judiciário (6 profissionais) e o 

Governo do Estado de Minas Gerais (9 profissionais); Na Esfera federal, o Ministério da 

Educação (14 profissionais) e o INSS (3 profissionais). Totalizando 80 Assistentes sociais. 

QUADRO 3 

Distribuição dos Assistentes sociais nas instituições públicas – Total: 80 profissionais 

 

Instituição Número de Profissionais % 

Prefeitura Municipal 46 57.5 

Ministério da Educação 14 17.5 

Governo do Estado de Minas Gerais 9 11,3 

Poder Judiciário 6 7.5 

INSS 3 3.7 

Ministério Público 2 2.5 

Total 80 100% 

Fonte: Pesquisa de campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 

Na Prefeitura Municipal de Teófilo Otoni estão localizados os seguintes espaços 

ocupacionais: CRAS, CREAS, Centro Pop, Serviço de Convivência Familiar e Comunitária, 

Secretaria de Assistência Social e Habitação, CadÚnico e Bolsa Família, Cevida, Nasf, 

Hospital Municipal Raimundo Gobira, Secretaria de saúde (TFD), Ouvidoria da Saúde, Caps, 

Capsi, CapsAD, Unidade de Pronto Atendimento (UPA), Consultório de Rua. Espaços 

delineados basicamente por duas políticas setoriais: Assistência Social e saúde. A Assistência 

Social registra a presença de 29 profissionais, e a saúde, 17, totalizando 46 profissionais, ou 

seja, 57% das vagas de trabalho no município. 

A política de Assistência Social concentra 63% e a saúde 37%. Esse quantitativo na 

Assistência Social deve ao Centro de Referência da Assistência da Assistência Social 

(CRAS), espaço ocupacional com o maior número de profissionais, com 15 profissionais, 

33% do total. Na saúde está o Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) com 5 

profissionais, o que corresponde a 30% do total de Assistentes sociais nessa área. O CRAS e o 

NASF juntos totalizam 63% do mercado de trabalho de Assistentes sociais na esfera 

municipal.  

É importante salientar que existem atualmente no município 6 (seis) unidades de 

CRAS, cada uma possui duas Assistentes sociais que trabalham em turnos diferentes, exceto 
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uma unidade do CRAS, que funciona com apenas uma profissional. No caso do NASF são 5 

(cinco), cada núcleo conta com uma profissional. Seguido do CAPs com 5 (cinco) Assistentes 

sociais.  

O quadro a seguir mostra a distribuição dos espaços ocupacionais e o quantitativo de 

profissionais nas duas políticas setoriais. 

QUADRO 4 

Distribuição dos espaços ocupacionais dos Assistentes sociais na esfera municipal, Prefeitura Municipal de 

Teófilo Otoni, MG (Total de 46 profissionais) 

 

Assistência Social Saúde 

Espaço ocupacional Número % Espaço ocupacional Número % 

CadÚnico/Bolsa 

Família 

3 10.3 CAPs 2 11.8 

CRAS 15 51.9 CAPs Infantil 1 6 

CREAS 3 10.3 CAPs Álcool e Droga 2 11.8 

CEVIDA 1 3.4 Hospital Municipal 

Raimundo Gobira 

1 6 

Centro POP 1 3.4 Secretaria de Saúde 

(TFD) e Ouvidoria da 

Saúde 

2 11.8 

Serviço de Convivência 

Familiar e Comunitária 

4 13.8 NASF 5 29,5 

Secretaria de 

Assistência Social e 

Habitação 

2 6.9 UPA 2 11.8 

- - - Consultório de Rua 1 6 

- - - Consórcio Municipal de 

DST/AIDS 

2 11.8 

Total 29 100% - 18 100,7% 

 Fonte: Pesquisa de campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 

Na Assistência Social, outro espaço que merece destaque, em termos quantitativos, é o 

Serviço de Convivência Familiar e Comunitária, com 4 profissionais, o segundo maior nessa 

área. O que se deve a própria lógica do serviço de proteção social estabelecido pelo SUAS, 

além da sua instalação e abrangência no território onde se situa o CRAS. No entanto se faz 

necessário destacar que esse número, se comparado ao universo de 15 Assistentes sociais, é 

muito pequeno, pois, das sete unidades, dois CRAS possuem, cada um, 13 bairros 

referenciados – nos demais o quantitativo chega a 15, 14, 21 e 2 bairros referenciados, além 

de uma unidade que atende ao distrito de Topázio105. 

                                                           
105 Trata-se de um distrito de Teófilo Otoni, afastado do centro urbano cerca de 31 km, com uma população de 

4.524 habitantes. 
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Na esfera estadual, existem atualmente 17 profissionais (21,3%), distribuídos da 

seguinte forma: no Ministério Público, na Coordenação Regional das Promotorias de Justiça 

de Defesa da Educação e das Crianças e dos Adolescentes do Jequitinhonha e do Mucuri. No 

Judiciário, os Assistentes sociais estão presentes no Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais – Comarca de Teófilo Otoni. No Governo do Estado de Minas Gerais, estão reunidos 

os espaços ocupacionais na área sociojurídico e na saúde, da seguinte forma: Secretaria de 

Estado de Segurança Pública/Centro Socioeducativo de Teófilo Otoni, Secretaria de 

Administração Prisional/Penitenciária Teófilo Otoni, Secretaria de Estado de Administração 

Prisional/Presídio Teófilo Otoni, Secretaria de Estado de Administração Prisional/Núcleo de 

Assistência à Família, Secretaria Estadual de Saúde/Centro de Atenção Especializada. Desse 

modo, a maior concentração de profissionais, nessa esfera, está no Governo do Estado de 

Minas Gerais, com 9 profissionais, ou seja, 54% do total. Em segundo lugar está o Tribunal 

de Justiça, com 6 profissionais (36%). 

Na esfera federal, registra-se o quantitativo de 17 profissionais (21.3%). A maior parte 

dos espaços são constituídos pelo Ministério da Educação, através da Universidade Federal 

dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (com 13 profissionais, ou seja, 76,5%). Desses, 12 

(doze) são docentes no Departamento de Serviço Social, além de uma técnica na assistência 

estudantil da universidade, junto à Pró-Reitoria de Assuntos Comunitários e Estudantis 

(PROACE). Registra-se ainda a presença de uma Assistente social no Instituto Federal do 

Nordeste Mineiro, também na assistência estudantil. O último espaço da esfera federal é o 

INSS, com 3 (três) profissionais.  

Esses espaços revelam a expansão quantitativa em relação ao final dos anos 90 e 

inícios dos anos 2000, quando o mercado era reduzido a poucos profissionais, cujo número, 

até o ano de 2001, era de 11 profissionais, e, no ano de 2014, de 93 (Camargo, 2009). Assim, 

é patente que a sua expansão esteja enraizada nos processos sociais recentes que envolvem a 

dinâmica da sociedade brasileira e o processo da acumulação capitalista, do qual participam 

as políticas sociais. Nesses processos, registra-se a expansão da Assistência Social como 

grande motor de aquecimento da política social, mediada pela transferência de renda. Zona 

carregada de contradições no ambiente repleto de contrarreformas neoliberais, em que 

[...] a política social estaria focada nos que estão em desvantagem de capacidades – 

os pobres – transformando-se numa estratégia política para lidar com os que não têm 

condições de ingressar no mercado de trabalho formal, e moldando o 

comportamento político, econômico e civil do exército industrial de reserva. 

(BEHRING, 2008, p. 157).  
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Tempos, portanto, em que o trabalho torna-se ainda mais precário e penoso ao 

trabalhador. Lembramos que é nesse contexto que se movem os Assistentes sociais, 

especialmente com relação às políticas de seguridade social (Assistência Social, previdência e 

Assistência Social), em que a cada dia os recursos públicos de investimentos 

progressivamente se deterioram, uma vez que tais investimentos se tornam desnecessários 

para a concepção do capital. 

Behring (2019)106 revela que entre os anos de 2016 e 2017 a saúde perdeu 7% dos 

recursos federais (de R$ 111,4 para R$ 103,7 bilhões); a Assistência Social, que vinha 

apresentando aumento de recursos, teve corte de 2,8% (de R$ 86,2 para R$ 83,8 bilhões); e a 

Previdência Social, de 0,2% (R$ 645,1 para 643,5 bilhões). Ao passo que os serviços com os 

juros e encargos da dívida pública consomem de 25 a 30% do orçamento público. Para 2019 a 

proposta orçamentária prevê mais cortes, chegando à cifra de R$ 46,5 bilhões, na Assistência 

Social – tanto que o Conselho Nacional de Assistência Social prevê o fechamento de 17 mil 

equipamentos públicos, conforme revela a autora. O que tem, inevitavelmente, impacto direto 

nos trabalhadores das políticas sociais, além de se esperar o maior acirramento das expressões 

da “questão social” no cotidiano da vida social.  

Assim, o mercado de trabalho dos Assistentes sociais assume novos contornos e se 

diversifica nesse cenário totalmente desfavorável aos direitos sociais, às políticas sociais e ao 

trabalho. Novas tendências se colocam para o mercado de trabalho dos Assistentes sociais, 

delineadas no conjunto de novas funções exigidas pelas instituições empregadoras desses/as 

profissionais, ou seja, novas requisições institucionais se gestam como forma de responder às 

demandas sociais das classes e, portanto, atravessam o cotidiano de trabalho do Serviço 

Social. Uma profissão que tem seu processamento da ação profissional determinado nos 

processos e nas relações de trabalho capitalistas que incidem nele, na forma como operar e 

realizar a atividade profissional no marco da organização coletiva do trabalho. 

Nesse sentido, é no cotidiano institucional que estão colocadas as condições e as 

relações de trabalho que interferem no processamento do trabalho, cuja mediação substancial 

está nos novos contornos que assume a política social brasileira, com o avanço do 

neoconservadorismo em todas as instâncias da vida social e com o próprio acirramento da 

relação capital x trabalho, que fragiliza ainda mais os direitos dos trabalhadores. O que nos 

                                                           

106 Trata-se aqui da matéria publicada no Jornal do Brasil sob o título: “Seguridade Social no Novo Regime 

Fiscal: perdas e danos”. Disponível em: https://www.jb.com.br/pais/artigo/2018/12/963782-seguridade-social-

no-novo-regime-fiscal--perdas-e-danos.html. Acesso em 20 de fevereiro de 2019. 
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desafia a conhecer a partir da análise do cotidiano do trabalho como estão colocadas as 

condições e as relações de trabalho dos Assistentes sociais. 

5.2. O percurso metodológico da pesquisa de campo 

Realizada a caracterização mais geral do mercado de trabalho do Assistente social no 

município, passamos agora para a exposição do percurso metodológico da pesquisa de campo, 

que constitui a base empírica por meio da pesquisa quantitativa e qualitativa. Conforme 

elucidado anteriormente, identifiquei na cidade de Teófilo Otoni, 25 instituições107 e 44 

espaços ocupacionais. Dessas 25, apenas 13 instituições108, ou seja, 52%, aderiram à pesquisa, 

conforme as exigências estabelecidas pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). Desse modo, 

não houve adesão da totalidade das instituições, o que se deve à própria burocracia da 

instituição para tramitar a documentação exigida pelo CEP – como nas situações em que a 

documentação precisou seguir para Belo Horizonte ou para outra cidade, ou até mesmo para 

outros setores da própria instituição na cidade de Teófilo Otoni, onde poderia estar o gestor 

responsável pela assinatura de autorização da documentação, e, mesmo assim, não se obteve o 

retorno. O que esteve também acompanhado que situações em que a própria instituição dizia 

não saber ao certo para onde enviar e como proceder com o trâmite legal. O certo é que para a 

viabilização da pesquisa já esbarramos com “o espírito da burocracia” e o “segredo de sua 

competência, guardada pela hierarquia, pelo caráter fechado da incorporação burocrática” 

(Iamamoto, 2008a, p. 426). Esse “espírito da burocracia” que de pronto já tolhe o acesso à sua 

dinâmica. Nessa situação é importante frisar que os Assistentes sociais se colocaram 

inteiramente à disposição para participar da pesquisa, mas institucionalmente estavam 

confrontados com as normas e exigências dos parâmetros institucionais. Encontramos 

                                                           
107 Após o envio e a aprovação do projeto de pesquisa ao Comitê de Ética quatro instituições, dentre esse total 

25 foram identificadas pela pesquisadora, sendo elas: Creche Raio de Luz, Colégio do Sesc, Instituto Federal do 

Nordeste Mineiro, Secretaria de Estado de Administração Prisional/Núcleo de Assistência à Família. Desse 

modo, essas instituições não foram convidadas a participar da pesquisa, em virtude da obrigatoriedade de uma 

nova submissão do projeto, na forma de ementa, ao Comitê. 

108 Cabe frisar que, dessas 12 que não participaram, em duas, embora a instituição tenha autorizado a 

participação de seus trabalhadores, na ocasião de realização da pesquisa, registra-se que os dois profissionais 

encontravam-se de licença-saúde e sem previsão de retorno ao espaço de trabalho.  
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Assistentes sociais que nos auxiliaram diretamente no trâmite da documentação, mas não 

obtivemos retorno da instituição. 

Ao nosso juízo, esse dado já nos indica aquilo que Iamamoto (2008a, p. 425) destaca 

quanto à divisão do trabalho e às relações sociais, mediadas pela propriedade capitalista do 

trabalho, que encontram sustentação na burocracia enquanto mecanismo de cisão entre os 

interesses particulares e o interesse geral. Elucida a autora: 

No tratamento burocrático dos homens e das coisas, que envolve atos, poderes e 

vontades, os seres reais são tratados de modo invertido, ou seja, não como são na 

realidade, mas de acordo com a sua imagem no mundo da burocracia. Assim, a 

racionalidade burocrática adquire uma significação contrária à que se autoproclama 

– portadora do interesse geral, de toda a sociedade – e se revela como irrealidade de 

um mundo invertido. (IAMAMOTO, 2008a, p. 426). 

Com essas colocações procuramos destacar o universo em que se move o trabalho do 

Assistente social na mediação do trabalho assalariado. Esse estatuto próprio da sociedade 

capitalista madura e amplamente consolidada estabelece condicionamentos sociais ao 

processamento da ação profissional e impõe-lhe limites. Nesse circuito está a ingerência dos 

empregadores no trabalho dos Assistentes sociais “[...] na contramão de sua integral 

autonomia” (Iamamoto, 2008a, p. 421). Assim, existem determinações sociais que 

estabelecem as condições necessárias à sua realização, como o assalariamento como elemento 

determinante. 

Postas essas considerações, destacamos abaixo as instituições que aderiram à pesquisa, 

conforme o quadro abaixo: 

QUADRO 5 

Relativo às instituições que aderiram à pesquisa (Total: 13 instituições) 

 

Nº Instituições Nº de 

profissionais 

Área Natureza da 

instituição 

1 Acesso: assessoria e consultoria 
1 

Assessoria e 

consultoria 

Privada 

2 Audiotoni Serviços Audiológicos 1 Saúde Privada 

3 Apoio à Mulher e Criança e ao 

Adolescente – AMCA 
1 

Assistência 

Social 

Organização sem 

fins lucrativos 

4 Faculdades Doctum 1 Educação Privada 

5 Hospital Santa Rosália 
4 

Saúde Organização sem 

fins lucrativos 

6 Hospital Bom Samaritano 
4 

Saúde Organização sem 

fins lucrativos 

7 Instituto Nacional de Seguro Social  

 INSS 
3 

Previdência 

Social 

Pública 

8 Ministério Público  2 Sociojurídico Pública 
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Nº Instituições Nº de 

profissionais 

Área Natureza da 

instituição 

9 Prefeitura Municipal de Teófilo Otoni 
46 

Assistência 

Social e Saúde 

Pública 

10 Sociedade Beneficiente de 

Assistência Cultural e Educacional 

Frei Dimas 

1 

Assistência 

Social 

Organização sem 

fins lucrativos 

11 Secretaria de Estado de Segurança 

Pública/Centro Sócioeducativo 
2 

Sociojurídico Pública 

12 Secretaria de Estado de 

Administração Prisional/Presídio 

Teófilo Otoni – MG 
2 

Sociojurídico Pública 

13 Universidade Federal dos Vales do 

Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM. 13 

Educação Pública 

- Total 81 profissionais -  

Fonte: Pesquisa de campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 

Mediante o aceite da instituição empregadora do Assistente social, iniciamos o 

processo da pesquisa de campo, no período de fevereiro a dezembro de 2018. No total de 81 

profissionais, apenas 47 (46%) participaram da primeira etapa da pesquisa, mediante a 

devolução do questionário preenchido. No âmbito das instituições privadas, o retorno foi de 3 

participantes, nas instituições públicas de 40 e as instituições sem fins lucrativos de 4, 

conforme o gráfico abaixo: 

GRÁFICO 3 – Quantitativo de Participantes por Tipo de Instituição 

 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2018. Elaboração da pesquisadora.  
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Num panorama por área na composição desse universo se mostra da seguinte forma, 

11 profissionais da saúde, 6 da educação, 1 de assessoria e consultoria, 1 da Previdência 

Social, 3 do sociojurídico e 25 da Assistência Social.  

GRÁFICO 4 – Quantitativo de Particpantes por Área 

 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 

 

A partir desse total de 47 (46%) profissionais, que se converteu no universo da 

pesquisa, entrevistei 18 (39%), mediante a utilização de um roteiro semiestruturado com 

perguntas abertas. O critério de escolha para a entrevista foi determinado com vista a atingir 

no mínimo 30% do universo da pesquisa, cujo recrutamento ocorre pela ordem de entrega dos 

questionários. 

 

QUADRO 6  

Espaços ocupacionais entrevistados 

 

Área Espaço Ocupacional Quantidade de 

participantes 

Assistência Social 1. Centro de Referência da Assistência Social – CRAS 3 

2. Centro de Referência Especializada da Assistência Social – 

CREAS 

1 

3. Secretaria de Assistência Social e Habitação 2 
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Área Espaço Ocupacional Quantidade de 

participantes 

Educação 1. Departamento de Serviço Social/ Universidade Federal dos Vales 

do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM 

1 

2. Faculdades Doctum 1 

Saúde 1. Central de Atendimento Oncológico/Hospital Bom Samaritano 1 

2. Clínica médica e cirúrgica/Hospital Bom Samaritano 1 

3. CAPs infantil 1 

4. NASF 1 

5. Unidade de Pronto Atendimento - UPA 1 

Sócio Educativo 1. Coordenadoria Regional das Promotorias de Justiça de Defesa da 

Educação e dos Direitos das Crianças e Adolescentes do 

Jequitinhonha e Mucuri/Ministério Público 

2 

2. Centro Sócio educativo de Teófilo Otoni/Secretaria de Estado e 

Segurança Pública 

1 

Previdência Social 1. Gerência Executiva de Teófilo Otoni 2 

Total 14 18 

Fonte: Pesquisa de campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 

O objetivo da aplicação do questionário foi identificar e construir um perfil dos 

Assistentes sociais do município de Teófilo Otoni, a partir da análise dos seguintes eixos: 1) 

Sexo, faixa etária, pertença ético-racial e religiosa; 2) Formação: modalidade e período da 

graduação, formação continuada; 3) Organização política e sindical; 3) Condições e relações 

de trabalho; e 4) Trabalho com os usuários. Por outro lado, o questionário também foi o 

instrumento possibilitador de aproximação ao universo do mercado de trabalho, com um olhar 

atento para as condições salariais e para a modalidade de contratação dessa força de trabalho. 

Ainda nesse âmbito, com objetivo de aprofundar tais aspectos, realizamos um esforço 

adicional por meio das entrevistas, conhecendo mais de perto o cotidiano do processamento 

do trabalho do Assistente social, centrado nos seguintes eixos: a) ações profissionais 

executadas pelos Assistentes sociais; b) os processos de organização do trabalho na 

instituição; c) as condições e relações de trabalho. 

O propósito foi identificar, por meio desses dois instrumentos, possíveis semelhanças 

com as tendências processadoras do trabalho em serviços, em sua ampliação e realização de 

consumo da força de trabalho. A hipótese é que, nas condições de trabalho colocadas na 

modalidade de contratação da força de trabalho – na condição salarial e nas condições dos 

recursos financeiros, materiais e humanos disponíveis para a realização das atividades 

profissionais –, residem importantes indicadores da tendência à proletarização do trabalho 
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profissional, aprofundando o empobrecimento desse segmento da classe trabalhadora que 

depende da venda da sua força de trabalho para sobreviver. Assim, sustentamos que a 

incorporação de condições precárias de trabalho, o que não é exclusividade do trabalho do 

Assistente social, se efetiva na mesma moldura societária de reprodução do trabalho no século 

XXI, em tempos de acirramento da crise capitalista e na busca de novas formas de valorização 

do capital. Nesse sentido, a forma de reprodução do trabalho na atualidade envolve uma nova 

sociabilidade, na qual o capital é a lógica imperante, processando amplas e complexas 

mediações vitais à sua reprodução, como relação social e produção de reprodução. É nesse 

universo que os Assistentes sociais, assim como os demais trabalhadores, se movimentam e 

participam, na condição de trabalhadores assalariados. Para tanto, consideramos as mudanças 

do mundo do trabalho e a forma como tais mudanças são processadas pela reestruturação 

produtiva que se aprofunda em tempos de crise. O que vem acompanhado de alterações 

ideológicas e políticas que corroem projeções coletivas, assim como as atribuições e 

competências profissionais plasmadas no projeto ético-político. Nessa cena, o neoliberalismo 

e o capital financeiro são personagens centrais. É a partir desse veio analítico que procuramos 

sugerir algumas das principais tendências em curso. Ao longo do trabalho, procuramos 

capturar, nos fragmentos da realidade, o trabalho do Assistente social em suas dimensões 

concreta e abstrata, assim como a heterogeneidade do objeto profissional, a política social e as 

ações profissionais.  

Consideramos, de acordo com Iamamoto, que as feições atuais da “questão social”  

[...] são indissociáveis das respostas dos governos, nos campos monetários e 

financeiro, e da liberdade dada aos movimentos do capital concentrado para atuar 

sem regulamentação e controle, transferindo lucros e salários oriundos da produção 

para valorizar na esfera financeira e especulativa. [...] o predomínio do capital 

fetiche conduz à banalização do humano, a descartabilidade e indiferença perante o 

outro, o que se encontra na raiz da questão social na era das finanças. 

(IAMAMOTO, 2008a, p. 37) 

É nesse contexto que o objeto do trabalho do Assistente social é configurado e a sua 

força de trabalho sofre novas modalidades de contratação e consumo em tempos de ampla 

regressão dos direitos sociais e trabalhistas anteriormente conquistados pelos trabalhadores. 

Desse modo, procuramos envolver o maior número de profissionais na pesquisa, 

considerando o prazo que a própria pesquisadora dispunha, assim como o interesse e a adesão 

dos profissionais. É importante anotar que identifiquei que, alguns dos sujeitos que aceitaram 
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participar, tomaram esse espaço como uma forma de denúncia das suas condições e relações 

objetivas de trabalho, como também de esperança para possíveis apontamentos de saídas 

coletivas frente às suas condições precárias. Há também aqueles que verbalizaram ser um 

momento importante de reflexão sobre o cotidiano, tomado por rotinas extensas e intensas de 

trabalho, conforme depoimentos abaixo: 

Penso que é uma oportunidade da gente colocar a situação atual e um momento de 

reflexão, tanto para você profissional que está nessa área que busca conhecer a 

realidade do trabalho do Assistente social e pra gente também refletir o que a gente 

tem feito até agora. (Assistente social L, Assistência Social). 

Também vê as condições que estamos submetidas porque as vezes a gente fica tanto 

tempo focado no trabalho que a gente esquece das nossas condições. (Assistente 

social M, Assistência Social). 

Ponderar essas questões como observações preliminares é importante, primeiro para 

destacar que o tema escolhido se move na própria complexidade que permeia a própria 

sociedade capitalista em sua totalidade histórica. Em segundo lugar, capturar possíveis 

tendências nesse campo é um desafio, dado o baixo número de profissionais que participam 

da pesquisa. Apesar de ter atingido 46% na pesquisa quantitativa e 39% na pesquisa 

qualitativa, sua distribuição em termos de contemplação de diferentes áreas, mostra-se 

bastante pulverizada, dificultando a captação dessas tendências, como projetadas para o 

universo do mercado de trabalho como um todo no município. Com isso queremos afirmar 

que uma maior participação poderia contribuir para que a análise se processasse com um nível 

de consistência analítica mais abrangente, mediante a configuração de uma amostragem mais 

representativa desse universo. Nesse bojo, convém destacar que a área com maior adesão foi a 

da Assistência Social, especialmente dos profissionais vinculados à Prefeitura, que representa 

o maior quantitativo de Assistentes sociais no mercado. No entanto, essas observações não 

têm por finalidade desmerecer a amostra que vem a público e que foi possível ser construída, 

mas apenas indicar outras possibilidades que poderiam enriquecer a análise. Por outro lado, 

procuramos trazer os processos reais que estão nessa realidade, reproduzindo-os com a maior 

fidelidade.  

O objetivo é esboçar possíveis tendências, a partir da interlocução e interpretação 

dessa realidade que se encontra em permanente movimento, a partir da análise das respostas 

obtidas a cada questão formulada pela pesquisadora aos participantes. Seguir esse horizonte é 

procurar extrair das categorias que estão na realidade, dando a elas visibilidade. Não se trata 
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de uma reprodução mecânica dos dados empíricos, mas de obter pistas e considerações que 

nos permitam capturar as tendências que movem o trabalho do Assistente social no tempo 

presente. Nesse sentido, o uso de gráficos, tabelas e percentuais usados com frequência, assim 

como citação na integra das entrevistas, se dá no sentido de capturar as determinações e as 

mediações nesse campo da pesquisa. 

5.2. Os sujeitos que participam da pesquisa 

5.2.1. Gênero, faixa etária, pertença ético-racial e religiosa 

 Com relação aos Assistentes sociais que participaram da pesquisa, respondendo ao 

questionário com questões de múltipla escolha, verificou-se, no que tange à distribuição 

relativa aos espaços ocupacionais dos Assistentes sociais, que o maior índice recaiu sobre a 

Prefeitura Municipal, com 33 participantes (72%). Seguido do Ministério Público, com 2 

participantes (100%); o INSS, com 2 (67%); Hospital Santa Rosália, 3 (75%); Hospital Bom 

Samaritano, 2 (50%); Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 5 (42%), 

cuja presença foi apenas dos Assistentes sociais lotados no Departamento de Serviço Social. 

Os demais espaços atingiram 100%, considerando que cada instituição conta apenas com um 

profissional, como é o caso das instituições Acesso, Automed e Faculdades Doctum. 

Gênero 

Constata-se que se trata de um mercado de trabalho com predomínio do gênero 

feminino, com 89,4% de mulheres, enquanto que o gênero masculino é de 10,6%. 
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GRÁFICO 5 – Distribuição dos entrevistados quanto ao gênero. Total de 47 entrevistados 

 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 

O traço desse mercado, eminentemente feminino, além de ser característica histórica 

da profissão, sugere considerarmos a tendência do mundo do trabalho de cada vez mais 

incorporar a força feminina, sobretudo do trabalho em serviços. Faz-se necessário considerar 

que,  

a acentuada participação feminina no espaço produtivo tem sido marcada pela 

precariedade, [...] por exemplo [...] na distribuição dos trabalhos precários, a 

quantidade de mulheres que se encontra nessa condição é três vezes superior à 

masculina. (NOGUEIRA, 2006, p. 65). 

Desse modo, podemos considerar que a utilização da mão de obra feminina, ou a 

feminização do trabalho (Nogueira, 2006), traz consigo espaços mais precários de trabalho e 

com maior exploração dessa força humana de trabalho, incorporando mais facilmente (não 

que isso seja exclusivo do sexo feminino) a flexibilização da legislação trabalhista. Sobre esse 

aspecto, Helena Hirata destaca que:  

As consequências dessa evolução da atividade feminina são múltiplas, mas pode-se 

dizer que uma das mais importantes consiste no fato de que esse modelo de trabalho 

precário, vulnerável e flexível pode constituir um modelo de trabalho que prefigura 

um regime por vir de assalariamento masculino e feminino. Dito de outra maneira, 
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as trabalhadoras podem ser vistas como cobaias para o desmentelamento das normas 

de emprego predominantes até então. Um cenário possível neste contexto seria a 

extensão ou a generalização deste modelo a toda a população ativa, inclusive a 

masculina. (HIRATA, 2002, p. 144). 

Para a autora, as mulheres podem ser “cobaias” mais fáceis das mudanças 

desencadeadas pela reestruturação produtiva, por serem as menos protegidas, tanto pela 

legislação social do trabalho quanto pelas organizações sindicais.  

Embora o cenário mais provável seja o de uma dupla segmentação, com a 

constituição de dois segmentos de emprego masculino e dois segmentos do emprego 

feminino, um estabilizado, outro precarizado, a força dissuasiva e de pressão sobre 

salários, condições de trabalho e de negociação dos trabalhadores de ambos os sexos 

parece evidente. (HIRATA, 2002, p. 144)  

Podemos entender que a precarização, embora atinja a totalidade do mundo do 

trabalho, no Serviço Social como profissão torna-se particularmente evidente, tanto por ser a 

expressão do seu assalariamento como por alocar historicamente a força de trabalho feminino. 

Sobretudo quando consideramos o “chão” do trabalho do Assistente social, a prestação de 

serviços no campo das políticas sociais. É importante considerarmos, ainda, que a forma de 

consciência social nesse campo, passa pela questão de gênero e do significado da atividade 

feminina nesse processo. Hirata considera, ainda, que tal processo: 

[...] é possível porque há uma legitimação social para o emprego das mulheres por 

durações mais curtas de trabalho: é em nome da conciliação entre a vida familiar e a 

vida profissional que tais empregos são oferecidos e se pressupõe que essa 

conciliação é de responsabilidade exclusiva do sexo feminino. (HIRATA, 2002, p. 

144) 

Daí os menores salários, jornadas duplas e triplas de trabalho, se considerarmos a 

existência de mais de um vínculo de emprego, associado ainda aos afazeres domésticos – um 

fenômeno presente no mundo do trabalho contemporâneo (Cf. Nogueira, 2006). 
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Faixa etária 

Em relação à faixa etária, verificou-se que 34,0% dos participantes concentram-se na 

faixa etária que vai de 34 a 38 anos, conforme ilustra o gráfico abaixo: 

 

 

GRÁFICO 6 – Faixa Etária  

 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 

O gráfico revela, ainda, uma distribuição por faixa etária bem diversificada em relação 

ao corte geracional dos Assistentes sociais, podendo supor percepções e concepções 

diferenciadas sobre o cotidiano do trabalho profissional, além de ser uma força de trabalho na 

sua maioria jovem; grupo que provavelmente já adentra no mercado de trabalho no bojo da 

reestruturação produtiva e do neoliberalismo, em modalidades de contratação da força de 

trabalho mais flexíveis, mais suscetível à precarização e à informalidade, se considerarmos as 

mudanças recentes no mundo do trabalho e suas repercussões no Brasil, no contexto do 

aprofundamento da crise. 
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 Pertença étnico-racial 

Com relação à pertença étnico-racial, a maioria, 48,9%, se declara parda; 27,7%, 

branca; 21,3%, preta/negra; e outras apenas 2,1%. 

 

GRÁFICO 7 – Pertença étnico-racial 

 

 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 

Essa declaração étnico-racial na sua maioria parda sugere que os Assistentes sociais se 

reconhecem com diferentes ascendências – o que retrata o traço histórico da formação social 

da cidade e a forte presença do negro e do índio na formação desse território, além da 

presença da colonização alemã.  



231 
 

 
 

5.2.2. Formação em Serviço Social: modalidade e período da graduação, formação 

continuada 

Modalidade e período de graduação 

Quanto à modalidade da graduação, identificou-se que 89,4% cursaram o Serviço 

Social de forma presencial. Desse modo, não se registrou nenhuma graduação na modalidade 

a distância, embora 10,6% não tenham opinado.  

Em relação ao período da graduação, o gráfico abaixo mostra uma concentração da 

graduação na década de 2000, embora se registre 2,1% na década de 1990, além do que 

10,6% não opinaram.  

GRÁFICO 8 – Período de graduação 

 

Fonte: Pesquisa de campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 

Como se constata no gráfico, os profissionais que compõem o mercado de trabalho, na 

sua grande maioria, são Assistentes sociais que se formaram na conjuntura da década de 2000. 

Tal conjuntura é marcada pela expansão do ensino superior no país, cujo registro é do 

alargamento do ensino público e privado, tanto na modalidade presencial quanto a distância.  

Nesse sentido se faz necessário considerar, nos termos de Iamamoto (2014, p. 624-

625): 
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A educação, pensada como uma política social pública, dispõe de um caráter 

contraditório ao atender, simultaneamente, interesses de acumulação do capital e do 

conjunto dos trabalhadores no processo de criação e socialização de conhecimentos. 

A política de educação superior encontra-se sujeita às forças contraditórias que nela 

incidem: tanto as forças que impulsionam a financeirização da vida social — e dela 

se beneficiam — para desenvolver as forças produtivas sociais do trabalho e 

alimentar superlucros dos monopólios no mercado mundial quanto dos interesses da 

maioria dos trabalhadores e do conjunto das classes subalternas na busca de seus 

direitos e na luta por seus interesses coletivos. Ambos os feixes de interesses têm no 

Ensino Superior um nicho central na formação da força de trabalho altamente 

qualificada, da produção da ciência, da tecnologia e da inovação. Ele se torna, assim, 

uma arena de disputas em torno de projetos de formação universitária, afirmando-se 

também a possibilidade de propostas de resistência às orientações dominantes. 

(Iamamoto, 2014, p. 624-625) 

 Nessa conjuntura não podemos deixar de considerar, ainda, o cenário nacional e 

internacional e as suas incidências na “questão social”, que coloca, para os Assistentes 

sociais, um cenário profundamente adverso para garantir o projeto político-profissional do 

Serviço Social brasileiro, matizado nas diretrizes curriculares da ABEPSS, no Código de 

Ética Profissional, na Lei de Regulamentação da Profissão de Serviço Social (Lei 8662/93) e 

nos demais instrumentos normativos e políticos construídos pela profissão, expressão de uma 

nova cultura profissional que colide com a tendência de projeto de formação universitária e a 

sua lógica mercantil e empresarial em voga, que institui um novo vocabulário de competência 

profissional, como destacam Guerra et al. (2016, p. 7), alinhado ao conceito de habilidade, 

conforme explica a autora: 

O desenvolvimento de competências, alinhado à concepção de habilidades, visa 

capacitar os indivíduos a, por meio de dispositivos “criativos”, responderem aos 

problemas e dilemas da vida. Trata-se de uma ideia em que a formação profissional 

propõe capacitar e habilitar homens e mulheres a resolverem, no cotidiano, os 

problemas, os óbices que aparecerem no interior das relações sociais, mas não só. 

Percebe-se que, em razão do potencial polissêmico do vocábulo competência, a 

formação profissional orienta-se para preparar profissionais a atenderem as 

necessidades imanentes do capital, relacionado ao modelo toyotista de produção, ao 

qual corresponde uma produção de mercadoria para consumo imediato, cuja 

obsolescência é programada. Tem-se mantido no mundo do trabalho aquele 

trabalhador que se adapta aos processos de precarização e às constantes perdas de 

qualidade do/no trabalho. Não aquele trabalhador que oferece resistência à 

precarização e perda de direitos, mas o que apesar delas ainda se mantêm e que se 

converte em empresário de si. Está em curso a gestão de uma nova cultura do 

trabalho, uma cultura da adaptação às novas normas da sociedade flexível. 

(GUERRA et al., 2016, p. 7) 
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Nesse sentido, o processo de contrarreforma universitária, aprofundada no governo 

Lula, por meio da política do REUNI e dos novos mecanismos de financiamento da educação 

privada presencial e das universidades virtuais, dos cursos de ensino a distância, foi central 

para processar as alterações no perfil profissional, além da flexibilização dos critérios de 

formação acadêmica com o fim do currículo mínimo. Desse modo, novas disputas se abrem 

em meio à tendência de uma intensa precarização da formação profissional, desprovida do 

tripé ensino-pesquisa e extensão e, sobretudo, da descaracterização da universidade pública e 

da sua função social.  

No caso do Serviço Social, a cidade Teófilo Otoni, começa a presenciar esse processo 

nos anos de 2003 a 2005, com o boom da educação superior, com a criação de cinco cursos, 

sendo três de faculdades privadas, um na universidade pública federal e outro na universidade 

virtual, curso EaD. Assim, a partir de 2005, são fornecidos para o mercado de trabalho os 

novos profissionais, em escala sempre crescente, tendo em vista a graduação semestral. Com 

o passar dos anos, após o chamado boom expansionista que presenciou a cidade no âmbito da 

educação superior, na área do Serviço Social, atualmente restam apenas o curso da 

universidade federal e o da universidade virtual, o curso EaD.  

Outro registro é que, dos 47 Assistentes sociais que participaram da pesquisa, 36, ou 

76,6%, graduaram-se em instituições privadas e 11, ou 23,4%, em universidades públicas; 

sendo que, desses 11 Assistentes sociais (23,4%), cinco realizaram a graduação fora de 

Teófilo Otoni. Os demais profissionais realizaram a graduação nessa cidade.  
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GRÁFICO 9 – Tipo de instituição da graduação e localidade 

 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 

Formação continuada 

Quanto à formação continuada, constata-se que 30 Assistentes sociais, ou 63,8%, 

possuem pós-graduação, enquanto 12, ou 25,5%, responderam não possuir nenhuma pós-

graduação, e 5, ou 10,6%, não responderam, conforme mostra o gráfico abaixo: 
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GRÁFICO 10 – Área de pós-graduação 

 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 

Dos trinta Assistentes sociais que possuem pós-graduação, faz-se necessário clarificar 

que apenas 5, ou 17%, possuem pós-graduação, na modalidade lato senso (mestrado) e stricto 

senso (doutorado) nas seguintes áreas: Serviço Social e Política Social. Convém destacar aqui 

de que se trata dos Assistentes sociais vinculados à docência.  

Os demais (83%) possuem pós-graduação lato sensu com áreas diferenciadas e 

bastante pulverizadas. As áreas identificadas são as seguintes:  

• gestão em projetos sociais e gestão pública;  

• gestão em Serviço Social e política pública; 

• gestão social; 

• gestão estratégica; 

• gestão de pessoas;  

• gestão de recursos humanos;  

• gestão do SUAS; 

• Previdência Sociale Serviço Social;  

• direito previdenciário; 

• educação em direitos humanos;  

• administração em projetos sociais;  

• comunicação, marketing e pessoas;  
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• trabalho social com famílias e comunidade;  

• planejamento social; 

• capacitação de recursos e projetos; 

• docência do ensino superior;  

• libras;  

• saúde mental, álcool, drogas e stress;  

• política social e Serviço Social;  

• gerontologia, saúde mental e política pública de saúde; 

• atendimento integral às famílias;  

• MBA em gerenciamento de projetos. 

  

Esses dados revelam um distanciamento com relação aos conteúdos no âmbito dos 

fundamentos do trabalho profissional e nos conteúdos que focalizem a “questão social” como 

matéria fulcral do Serviço Social, no eixo do trabalho. O que também se mostra como um 

desafio, tendo em vista a ausência de uma pós-graduação lato sensu e stricto sensu na região 

que priorize esses conteúdos.  

Outras formas de capacitação continuada 

Perguntamos ainda aos profissionais quanto à realização do exercício da leitura 

permanente na literatura especializada; dos 47 entrevistados, 36 (76,5%), informaram que 

realizam leituras em livros ou artigos especializados na área do Serviço Social, 6 (12,7%) 

responderam que não realizam nenhum tipo de leitura na área e 5 (10,6%) não opinaram.  
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GRÁFICO 11 – Realização de leitura em livros ou artigos especializados na área do Serviço 

Social 

 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 

Quando perguntados se participam de eventos organizados pelas entidades da 

categoria (CFESS/CRESS/ABEPSS) ou eventos acadêmicos (Universidades/Cursos/Escolas 

de Serviço Social ou áreas afins) 66% dos entrevistados responderam que participam, 23,4% 

responderam que não participam e 10,6% não opinaram. 

GRÁFICO 12 – Participação em eventos organizados pelas entidades da categoria ou eventos 

acadêmicos 

 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 
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5.2.3. Organização política e sindical 

Quanto à organização política e sindical, esse eixo esteve centrado em dois aspectos. 

O primeiro na organização dos Assistentes sociais através do Núcleo de Assistentes sociais 

(NAS)109 como importante espaço na cidade, que, no final dos anos de 1990 e início dos anos 

2000, chegou a congregar a totalidade dos Assistentes sociais, com encontros mensais, cujo 

objetivo desde a sua criação foi estruturar um espaço coletivo de debate e resistência no 

âmbito do Serviço Social. O segundo é quanto à filiação a algum sindicato, que represente os 

trabalhadores do espaço ocupacional vinculado ao/à profissional. 

Desse modo, identificou-se que a maioria dos Assistentes sociais não estão inseridos 

nessas duas instâncias de organização política. Quanto ao Núcleo de Assistentes sociais, 

identificou-se que 55,3% não participam do NAS e que 74,5% dos Assistentes sociais não são 

filiados a nenhum sindicato. Por outro lado, 34% dos profissionais declararam participar do 

NAS e 21,3% são sindicalizados; os demais profissionais não opinaram, conforme mostra o 

gráfico a seguir: 

GRÁFICO 13 – Organização política e sindical 

 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 

                                                           
109 Importante destacar que atualmente os Núcleos de Assistentes sociais (NAS), no Estado de Minas Gerais, 

recebem apoio institucional e financeiro do CRESS-MG, reconhecido como espaço estratégico de organização 

da categoria, em região que não possui seccional do CRESS-MG, dada a extensão territorial do Estado de Minas 

de Gerais. Cabe frisar, que esses Núcleos não possuem atribuições ou funções de fiscalização do exercício 

profissional. Trata-se de espaço de organização coletiva e debate sobre os desafios apresentados a profissão.  
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5.2.4. Condições e relações de trabalho: aproximação ao debate 

Quanto ao eixo Condições e Relações de Trabalho focalizamos nos seguintes aspectos: 

formas de contratação da força de trabalho profissional, tempo de trabalho na instituição, 

quantidade de vínculos empregatícios, jornada semanal de trabalho e mudança de emprego 

nos últimos cinco anos. 

Formas de contratação da força de trabalho profissional 

Identificou-se que 70,2% dos Assistentes sociais são contratados; apenas 19,1% são 

concursados; e 2,1% contratados em regime de CLT, conforme mostra o gráfico abaixo: 

GRÁFICO 14 – Tipo de contratação  

 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 

Esse dado revela a forte tendência do mundo do trabalho, contrato de trabalho por 

tempo determinado. Nesse caso os contratos são de 12 meses podendo ou não ser renovados. 

Essa lógica de contratação, como lembra Antunes (2018), pode ser comparada à modalidade 

de trabalho instável, embora se registre, no caso dos Assistentes sociais, a existência de renda 

fixa mensal e direitos trabalhistas básicos assegurados, como o décimo terceiro salário e 

férias.  

Identificou-se que essa condição recai sobre o principal empregador dos Assistentes 

sociais no município, a Prefeitura Municipal. Na área da Assistência Social existe apenas 

um/a profissional concursado – que se encontra lotado na Secretaria Municipal de Assistência 
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Social e Habitação. Na saúde esse número sobe para três profissionais, embora esse número 

seja maior se considerarmos que toda a equipe do NASF do município é concursada, 

chegando a sete profissionais concursados na saúde. Ao contrário da equipe do CRAS, por 

exemplo, que é toda contratada, sem o registro de nenhum profissional concursado. 

Desse modo, cabe perguntar por que a área da Assistência Social tem sido a mais 

afetada pelas formas de contratação da força de trabalho profissional? Talvez possa ser útil a 

impressão de que essa área, embora seja a que mais absorveu profissionais por meio da 

Política Nacional de Assistência Social, é a mais penalizada pelas particularidades que 

envolvem os municípios de pequeno e médio porte, desprovidos de maiores recursos. Por 

outro lado, nos parece oportuno considerar o traço histórico que permeia a política de 

Assistência Social no país, sempre marcado por ações eventuais, descontinuadas e 

improvisadas, embora se registrem avanços importantes a partir da Política Nacional de 

Assistência Social (PNAS/2004), como a criação de um sistema único, público e 

descentralizado por meio do SUAS, assim como a previsão de política de recursos humana, 

por meio da NOB/RH. No entanto, é preciso dizer que a forma de utilização da força humano 

de trabalho para operar a política segue os ritmos da eventualidade, da descontinuidade e do 

improviso que marcam a política. O que é obviamente facilitado pelas tendências 

contemporâneas do mundo do trabalho e das novas modalidades de contratação dos 

assalariados, caindo, assim, como uma luva nesse processo. Os trabalhadores dessa área nos 

parece ser os mais propensos a vivenciar a intensa proletarização do trabalho, cujo um dos 

indicadores é a questão salarial. 

Tempo de trabalho na instituição e mudança de emprego nos últimos cinco anos 

Em relação ao tempo que o profissional trabalha na instituição é possível observar a 

seguinte composição, conforme mostra o gráfico abaixo: 
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GRÁFICO 15 – Tempo em que trabalha como Assistente social 

 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 

Nesses termos, a maioria dos Assistentes sociais estão no mesmo espaço ocupacional 

há cinco anos. Por outro lado, quando perguntamos se mudaram de emprego nos últimos 

cinco anos, 57,4% afirmam que mudaram e apenas 40,4% indicam que não, além dos 2,1% 

que não opinaram. 

GRÁFICO 16 – Mudança de emprego nos últimos 5 anos 

 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2018. Elaboração da pesquisadora.  



242 
 

 
 

Em certa medida, os dados nos sugerem que, embora a maioria dos profissionais seja 

contratada temporariamente, é possível indicar que os empregadores têm mantido a renovação 

dos contratos de trabalho, embora seja em condições em que o Assistente social presencie a 

constante instabilidade, sem saber se no ano seguinte terá emprego. Desse modo, o 

profissional tem a preocupação de manter o seu emprego a cada ano, o que pode ocasionar 

outra tendência: pode ser mantido no mercado de trabalho  

aquele trabalhador que se adapta aos processos de precarização e às constantes 

perdas de qualidades do/no trabalho. Não aquele que oferece resistência a 

precarização e perda de direitos, mas o que apesar delas ainda se mantém e que se 

converte em empresário de si. Está em curso a gestão de uma nova cultura do 

trabalho, uma cultura da adaptação às novas normas da sociedade flexível. 

(GUERRA et al., 2018, p. 7) 

Nessa linha de argumentação, Antunes (2018, p. 34-35) destaca que cada vez mais um 

grupo minoritário tende a permanecer no topo dos assalariados, “o que significa uma 

precarização ainda maior do trabalho ocasional e intermitente”.  

Jornada de trabalho e quantidade de vínculos 

No que se refere à jornada de trabalho, observa-se que a maioria, 79%, cumpre jornada 

de trabalho de 30 horas semanais, 17% cumprem jornada de 40 horas e apenas 4% fazem 20 

horas. 
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GRÁFICO 17 – Jornada de trabalho na instituição 

 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 

Identificou-se que os 17% que cumprem 40 horas semanais são os profissionais que se 

encontram em espaços ocupacionais que aderiram à contrarreforma administrativa e gerencial 

que nivela diferentes profissionais em um mesmo cargo genérico, ou que acumula no mesmo 

espaço ocupacional, além da função de Assistente social, cargo de coordenação. Em espaços 

como INSS e Ministério Público, embora se enquadrem na denominação de cargo genérico, 

os profissionais fazem jornada semanal de 30 horas. O mesmo não se aplica para os docentes 

da Universidade, que cumprem jornada de 40 horas.  

Quanto à quantidade de vínculos de trabalho, constata-se que apenas 6% possui mais 

de um vínculo de trabalho, conforme mostra o gráfico na sequência: 
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GRÁFICO 18 – Vínculos de trabalho que possui como Assistente social 

 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 

A questão da presença de mais de um vínculo de trabalho (6%), embora se apresente 

em menor quantidade, identificou-se que esse dado expressa que em sua grande maioria esses 

vínculos representam subcontratações pela instituição da força de trabalho, assim como 

refletem a contratação do profissional para desenvolver, além do cargo técnico de Assistente 

social, a função de gestão do serviço. 

Instalações físicas do espaço de trabalho 

Em relação às instalações físicas, identificou-se que apenas 43% dos Assistentes 

sociais possuem sala individual, enquanto que 57% dividem a sala com outros profissionais. 
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GRÁFICO 19 – Instalações físicas do espaço de trabalho  

 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2018. Elaboração da pesquisadora.  

Quanto ao arquivo, 47% dos profissionais informam que dividem o arquivo com a 

equipe profissional ou com a instituição; 53% registram que possuem arquivo próprio. 

Observou-se a existência de arquivo digital e que outros se utilizam desse arquivo. 

GRÁFICO 20 – Como funciona o arquivo do Serviço Social 

 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 
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Quanto ao acesso ao computador com internet, identificou-se 97,9% têm acesso e 

2,1% não dispõem dessa ferramenta no seu local de trabalho. No entanto, desse total 

observou-se que 76,6% dividem o computador com a equipe de trabalho e que apenas 23,4% 

dispõem desse equipamento individualmente. 

GRÁFICO 21 – Acesso ao computador  

 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 

Esses três aspectos são um indicativo que o sigilo profissional pode ficar prejudicado 

pela ausência de condições adequadas tanto para os atendimentos, quanto para o 

armazenamento das informações dos usuários. 

Quanto ao acesso ao telefone, identificou-se que 78,8% dos profissionais não dispõem 

de telefone, os demais 21,2% conseguem dispor dessa ferramenta na instituição. 
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GRÁFICO 22 – Acesso a linha telefônica na instituição 

 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 

A ausência do acesso ao telefone por parte da maioria dos profissionais na instituição é 

bem preocupante, uma vez que o profissional precisa constantemente estabelecer contato com 

a rede de atendimento, o que na grande parte das vezes requer contatos e articulações com 

outros profissionais para viabilizar o acesso do usuário ao serviço.  

Realizada essa primeira aproximação ao universo de trabalho dos Assistentes sociais, 

procuramos aprofundar esses elementos com foco no processamento do trabalho dos 

Assistentes sociais e nas condições de trabalho dos profissionais, a partir das considerações 

dos profissionais sobre esses aspectos mediante os depoimentos e considerações dos 

Assistentes sociais. O objetivo é capturar as determinações e as novas mediações que 

processam a realização do trabalho dos Assistentes sociais no contexto atual de hegemonia do 

capital financeiro, do neoliberalismo, da reestruturação produtiva. O estatuto assalariado da 

profissão impõe, nos termos de Iamamoto,  

[...] necessariamente a incorporação de parâmetros institucionais e trabalhistas que 

regulam as relações de trabalho consubstanciadas no contrato de trabalho, 

estabelecem as condições em que este trabalho se realiza em termos de intensidade, 

jornada, salário, controle do trabalho e de sua produtividade, metas a serem 

cumpridas, assim como prevê a particularização de funções e atribuições decorrentes 

da normatização institucional que regula a realização do trabalho coletivo no âmbito 

dos organismos empregadores, públicos e privados. IAMAMOTO (2012, p. 45) 
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Nesse sentido, embora a profissão tenha um guia efetivo para o exercício do trabalho 

profissional, matizado no novo projeto profissional que reconhece o Assistente social como 

sujeito prático-social, portador de duas capacidades humano-genéricas inerentes ao ser social, 

a liberdade e a teleologia, que, enquanto conquista humana, é a expressão de que o 

profissional pode colocar diariamente teleologias novas no seu ambiente institucional, o que é 

um desafio constante na sociedade regida pelo capital. No entanto, o processamento da ação 

profissional é atravessado e condicionado pela determinação histórico-social do trabalho 

assalariado e pelas novas mediações que o dinamizam no mundo contemporâneo, levando o 

trabalho para uma precarização estrutural sem precedentes na história humana.  

5.3. O processamento do trabalho cotidiano dos Assistentes sociais no município de 

Teófilo Otoni, MG: a objetivação do valor de uso da força de trabalho 

O trabalho enquanto atividade se processa no cotidiano. Nele, homens e mulheres 

produzem e reproduzam a vida, constroem instrumentos, ideias, valores, e formam, como 

lembram Marx e Engels (1977), a sua própria consciência. Assim, o cotidiano é permeado de 

fenômenos que estão condicionados sempre com condições materiais de vida. Conforme já 

apontado, essas condições no mundo atual são marcadas por uma crise estrutural profunda, 

com sérias consequências para a vida social, sobretudo para aqueles que dependem da venda 

da sua força de trabalho para adentrar “no reino social do valor de troca” (Iamamoto, 2012, p. 

45). A crise em curso, e com ela a hegemonia do capital financeiro, é a expressão que trata de 

uma crise de valorização do capital, que acirra as disputas em torno do capital e do trabalho.  

 As consequências para quem vive da venda da sua força de trabalho são devastadoras 

(conforme já apontado no capítulo 2). Nesses termos, o Serviço Social como profissão 

assalariada não fica imune a tal processo. Assim, de um lado, as demandas sociais são 

reconfiguradas, e, de outro, os processos e as relações de trabalho para realização desse 

trabalho especializado também são modificados.  

Para desvendar isso precisamos articular a forma como se objetiva o valor de uso 

dessa força de trabalho enquanto trabalho concreto e simultaneamente enquanto trabalho 

abstrato, e enquanto trabalhador assalariado, e as implicações que acarretam isso no cotidiano 

do trabalho.  
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Acrescentamos, ainda, que é no cotidiano que as requisições institucionais se plasmam 

e é nele, também, que o trabalho assalariado tensiona a efetiva autonomia profissional dos 

Assistentes sociais, estabelecida nos estatutos legais, teóricos e éticos da profissão, e que 

permite aos profissionais apropriarem-se da dinâmica contraditória das demandas sociais e do 

espaço institucional, impregnado do caráter inerente da alienação do trabalho. Cabe frisar que 

a intervenção socioprofissional reveste-se, no plano imediato, em ações instrumentais, o que é 

delineado pela forma como os agentes institucionais se posicionam ante ao enfrentamento da 

“questão social”. De acordo com Heller (1979), no cotidiano estão as mediações entre o 

particular e o genérico. Ao passo que as suas características inerentes (a heterogeneidade, a 

espontaneidade, o imediatismo e a superficialidade extensiva) podem limitar, mas não impedir 

a possibilidade de os homens dele se apropriarem para compreender os fenômenos como 

produto histórico. Pois,  

A ideia do indivíduo isolado expressa uma tensão entre representação e realidade, 

mas uma base real para a construção: o terreno histórico em que o indivíduo 

produtor deixa de ser mero independente, agregado de grupos humanos delimitados, 

tal como expressão no passado históricos. Pois só na sociedade burguesa “as 

diversas formas do conjunto social passaram a apresentar-se aos indivíduos como 

simples meios para realizar seus fins privados, como necessidade exterior”. 

(IAMAMOTO, 2008a, p. 347, grifos da autora). 

Assim, é necessário compreender o complexo de fenômenos que habitam o cotidiano 

enquanto esfera da vida humana e que invadem a consciência do ser social em sua 

positividade. Pois essa positividade da vida cotidiana faz aflorar “o mundo da pseudo-

concreticidade, vestido de um claro-escuro de verdade e engano” (KOSIK, 2002, p. 15), 

trocando em miúdos: que ora vejo, ora não vejo, porque está coberto pelo aparente, pelo 

imediato e esconde, neste caso, a própria condição assalariada do Assistente social e que 

condiciona o processamento da ação profissional. A hipótese é que nos prendemos, na grande 

parte das vezes, na dimensão do trabalho concreto exercida pelo Assistente social e perdemos 

de vista as novas mediações introduzidas pelo estatuto assalariado e que incidem nos 

resultados desse trabalho especializado, como a precarização, a intensificação, a jornada, o 

salário, o controle do trabalho, embora a dimensão concreta seja o ponto de partida 

importante.  

Com o objetivo de adentrar nos meandros desse processamento, iniciamos, a cada 

entrevista com os Assistentes sociais, perguntando sobre as ações e/ou atividades 
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profissionais realizadas no cotidiano. Para tal pergunta, obtivemos um conjunto de respostas 

que fornecem uma lista de atividades rotineiras, marcadas pelo ritmo de trabalho que a 

instituição demarca ao profissional. É possível, portanto, identificarmos ações que se repetem 

entre os distintos espaços, delineadas pela configuração da política setorial, do serviço que 

executa e da própria função da instituição na trama das relações sociais. 

QUADRO 7 

Relaciona as principais ações/atividades realizadas pelos Assistentes sociais 

 

Área Espaço Ocupacional Ações/atividades 

Assistência 

Social 

 

1. Centro de Referência da 

Assistência Social – CRAS 

 

- Atendimento ao público; 

- Busca ativa. 

- Orientação social sobre o acesso aos programas, 

benefícios e serviços; 

- Encaminhamento para rede; 

- Atividades nos grupos de convivência das mulheres 

referenciadas no CRAS; 

- Preenchimento do prontuário; 

-Preenchimento do relatório mensal de 

produtividade; 

- Planejamento e evolução do acompanhamento 

familiar; 

- Visitas domiciliares; 

-Organização e participação de eventos externos; 

- Construção de diagnóstico social; 

- Elaboração de relatórios; 

- Elaboração do parecer social; 

- Responder ofícios; 

- Reunião com a coordenação territorial e geral; 

 

Assistência 

Social 

 

2. Centro de Referência 

Especializada da Assistência Social – 

CREAS. 

- Levantamento com todas as informações referente 

ao adolescente e a sua família; 

- Convocação do adolescente; 

- Acolhida do adolescente no serviço; 

- Plano individual de atendimento familiar; 

- Visita domiciliar; 

- Oficinas temáticas; 

-Articulação com a rede para a definição da 

instituição, onde ocorrerá o cumprimento da medida 

socioeducativa; 

Educação  2. Centro de Referência 

Especializada da Assistência Social – 

CREAS 

- Retorno e acompanhamento do adolescente à 

escola; 

- Providência da documentação faltosa do 

adolescente; 

- Elaboração do relatório bimestral para o Juiz, 

acerca do acompanhamento e do cumprimento das 

medidas; 

- Estudos de caso conjuntos com toda a equipe do 

CREAS de famílias de adolescente acompanhadas 

pelo PAIF; 

- Elaboração do plano decenal municipal de medida 

socioeducativa; 
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Área Espaço Ocupacional Ações/atividades 

Assistência 

Social 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assistência 

Social 

 

3. Secretaria de Assistência Social e 

Habitação 

 

 

 

 

 

 

 

3. Secretaria de Assistência Social e 

Habitação 

 

 

- Atendimento ao público; 

- Orientação social sobre o acesso aos programas e 

serviços; 

-Encaminhamento para a rede; 

- Acesso ao benefício eventual (auxílio funeral e 

moradia); 

- Estudo social requisitado pelo Conselho Tutelar, 

Ministério Público e Tribunal de Justiça; 

- Visita domiciliar; 

- Análise de perfil para o aluguel social; 

- Gestora do marco regulatório das organizações sem 

fins lucrativos; 

- Atendimento à população rural; 

- Preenchimento e organização da documentação 

para acesso aos benefícios eventuais e a gratuidade 

no transporte; 

- Gestora de monitoramento do Conselho Municipal 

de Assistência Social; 

Educação 1. Universidade Federal dos Vales do 

Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM 

- Docência em Serviço Social; 

- Pesquisa; 

- Extensão; 

- Funções administrativas; 

2. Faculdades Doctum - Atendimento aos alunos; 

- Análise socioeconômica; 

- Visita domiciliar; 

Saúde 

 
1. Central de atendimento 

oncológico/Hospital Bom 

Samaritano. 

- Acolhimento do paciente; 

- Entrevista; 

- Orientações sociais; 

- Agendamento de exames e consultas; 

- Contato com os municípios que compreende a área 

de abrangência do hospital; 

2. CAPs Infantil - Acolhimento; 

- Entrevista; 

- Encaminhamento à equipe para avaliação clínica do 

paciente; 

- Estudo de caso com a equipe; 

- Encaminhamento para o BPC;  

- Encaminhamento para o acesso ao transporte; 

3. Clínica médica e 

cirúrgica/Hospital Bom Samaritano 

 

- Leitura e registro de prontuários dos usuários 

internados; 

- Acolhimento aos usuários e familiares; 

- Realização de entrevistas para o estudo social; 

-Contato e encaminhamento para rede de 

atendimento do município; 

- Corrida de leito; 

-Viabilização de transporte de pacientes de outros 

municípios; 

-Visitas domiciliares e institucionais; 

-Participação em reunião com a equipe 

multiprofissional das unidades de internação; 
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Área Espaço Ocupacional Ações/atividades 

4. NASF - Atendimentos individuais; 

- Trabalho com grupos; 

- Orientação e encaminhamento para os benefícios 

sociais; 

- Trabalho em equipe; 

- Lançamento dos atendimentos no sistema; 

 

5. Unidade de Pronto Atendimento – 

UPA 

 

- Registro de todos os pacientes internados; 

- Verificação e registro diários de altas pendentes, no 

setor responsável; 

-Encaminhamento para a rede de serviços; 

- Identificação e comunicação das altas de pacientes 

para a família; 

- Solicitação de transporte para remoção de 

pacientes, em caso de alta e em que não disponha de 

recursos para tal; 

- Preenchimento de formulários on-line do SUS, com 

dados dos pacientes; 

Socioeducativo 1. Coordenadoria Regional das 

Promotorias de Justiça de Defesa da 

Educação e dos Direitos das 

Crianças e Adolescentes do 

Jequitinhonha e Mucuri 

- Inspeção técnica das instituições de acolhimento 

institucional e de cumprimento das medidas 

socioeducativas; 

- Visitas técnicas; 

- Elaboração de relatórios;  

- Elaboração de parecer social; 

- Reunião com a equipe técnica; 

2. Centro Sócio educativo de Teófilo 

Otoni 

-Atendimento individual ao adolescente; 

- Busca ativa da família dos adolescentes; 

-Atendimento e acompanhamento das famílias; 

- Elaboração do relatório social; 

- Articulação com a rede de serviços; 

-Visitas domiciliares às famílias dos adolescentes. 

Previdência 

Social 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Previdência 

Social 

1. Gerência Executiva de Teófilo 

Otoni 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1. Gerência Executiva de Teófilo 

Otoni 

 

 

- Avaliação social para a concessão do Beneficio de 

Prestação Continuada (BPC) e para aposentadoria 

por idade e por tempo de contribuição, na 

modalidade pessoa com deficiência; 

- Orientação acerca de todos os benefícios 

previdenciários (aposentadorias, auxílio-doença, 

pensão por morte, salário maternidade); 

- Coordenação do Conselho de Previdência Socialda 

gerência de Teófilo Otoni. 

- Socialização de informação com a rede intersetorial 

de políticas sociais municipais (destinada aos 

profissionais, e aos grupos de usuários existentes nas 

distintas instituições que compõem a rede); 

- Elaboração do parecer social quando se faça 

necessário, além de esclarecimentos e análises 

relacionados aos benefícios previdenciários; 

- Supervisão da equipe técnica do Serviço Social da 

Gerência Executiva do INSS da região de Teófilo 

Otoni; 

- Atuação enquanto técnico de atendimento de 

agência. 

Total 12  

Fonte: Pesquisa de campo, 2018. Elaboração da pesquisadora. 
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O conjunto dessas atividades diárias é a objetivação do valor de uso dessa força de 

trabalho, que justifica a sua contratação pela instituição, pois  

o Assistente social é solicitado não pelo caráter propriamente técnico especializado 

de suas ações, senão, antes e basicamente, por suas funções de cunho educativo, 

moralizador e disciplinador [...] o Assistente social aparece como profissional da 

coerção e do consenso, cuja ação recai em um campo político. (IAMAMOTO, 1997, 

p. 42). 

Por essa determinação, o Assistente social se reproduz como um trabalhador 

assalariado sujeito a todos os constrangimentos que envolvem o conjunto dos assalariados, 

conforme enumera Antunes (2018): assédios, salários baixos, superexploração, forte 

repressão, adoecimentos, humilhações, além da forte incerteza quanto à continuação de seu 

vínculo empregatício no dia seguinte, especialmente os profissionais contratados. 

Assim, é um trabalho em que o trabalhador, que é sujeito e criador, é transformado 

“em objeto de sujeição, subordinação, estranhamento e reificação” (ANTUNES, 2018, p. 

112). Desse modo, quando ocorre o seu ingresso no reino social do valor de troca, pela 

qualidade que representa o conteúdo do seu trabalho na divisão social e técnica do trabalho, o 

Assistente social se envolve na organização coletiva do trabalho, tendo as suas funções, 

competências e atribuições particularizadas pelo caráter social do trabalho, que constitui a 

produção e a reprodução da sociedade capitalista. 

Assim, o trabalho profissional deve estar focado em responder a um conjunto 

diversificado de necessidades sociais das classes subalternas – classes, estas, que não tem 

todas as suas necessidades absorvidas pela instituição, mas que compete ao Assistente social 

dizer ao usuário se a sua requisição pode ou não ser atendida ou só parcialmente pela 

instituição, a partir do recurso disponível no momento da solicitação. 

Parece-nos oportuno considerar que a instituição, enquanto expressão de uma das 

formas como as classes dominantes expandem seu domínio, coloca, como sua necessidade 

imanente, um trabalho que esteja focado nas mudanças comportamentais, culturais e 

ideológicas a serem operadas pelo profissional por via de práticas disciplinadoras e 

comportamentais previstas no próprio protocolo de atendimento dos serviços sociais. Isto 

porque o atendimento as expressões da “questão social” são colocadas em novo (ou velho) 

patamar, que é o de negação das necessidades sociais mais basilares à reprodução social, 

numa sociedade em que tudo se torna mercadoria.  
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É nessa lógica que as requisições institucionais se apresentam ao profissional de 

Serviço Social na forma de visitas de convocação, busca ativa e institucional, atendimento 

individual, em grupos e familiar, elaboração de relatórios e pareceres sociais, articulação com 

a rede de serviço, dentre outras atividades. Ainda que se identifique outras ações 

desenvolvidas pelos Assistentes sociais, como a socialização dos direitos sociais dos usuários 

enquanto importante ferramenta na ótica do direito social, são muito limitadas, na grande 

parte das vezes, as informações dos aspectos normativos dos serviços, programas e benefícios, 

embora, como destaca Iamamoto (2009b), não se trata de mero repasse de dados sobre as 

normativas e os meios de acessá-los. É um trabalho complexo que envolve os fios da 

reprodução social da sociedade. 

Para avançarmos nesses elementos a partir do cotidiano do trabalho profissional nos 

distintos espaços ocupacionais e na exploração do valor de uso dessa força de trabalho, 

passamos agora para a caracterização dos espaços de trabalho, inscritos nas novas 

determinações do capital e no seu processo de revitalização da acumulação no contexto do 

acirramento da crise mundial e de seus reflexos no Brasil.  

Nesse sentido, os espaços ocupacionais, como expressões de uma totalidade parcial 

que se processa na totalidade concreta, têm contido as estratégias políticas, ideológicas e 

estruturais para a prestação de serviços para a classe trabalhadora no âmbito das políticas 

sociais públicas. O que tem repousado numa intensa precarização dos serviços e dos espaços 

ocupacionais, atribuindo novos delineamentos ao mercado profissional de trabalho, portanto a 

contratação dessa força de trabalho especializada. Não apenas no âmbito da sua diversificação 

e de inéditas requisições que se associam a velhas, mas comporta a exigência de novas 

habilidades, competências e atribuições.  

5.3.1. Os espaços ocupacionais e o caráter útil do trabalho profissional. 

Na área da política da Assistência Social, participam desta pesquisa três espaços 

ocupacionais, sendo dois equipamentos públicos, o CRAS e o CREAS, e a Secretaria 

Municipal de Assistência Social e Habitação. Nesses espaços, sob a denominação de técnico 

em Serviço Social, ou apenas Assistente social, estão as requisições institucionais para o 

atendimento ao público, identificação da demanda e o encaminhamento à rede 

socioassistencial, conjugado pela intersetorialidade das políticas públicas. É importante frisar 
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a precariedade das políticas sociais públicas, marcadas pela falta de recursos materiais, 

financeiros, humanos e técnicos – sempre aquém do necessário para responder as demandas 

reais dos usuários. Lastro presente em todos os espaços, pois passa pela escassez do fundo 

público e de sua canalização para outras finalidades, conforme já nos revelava os estudos de 

Behring (2018, 2012, 2010).  

 No caso do CRAS, a principal requisição está no atendimento às famílias sem renda, 

orientação e encaminhamento para a rede, para acesso aos programas, benefícios e serviços 

sociais. Esse traço já mostra a matéria “questão social” como substrato da atuação 

profissional enraizada na relação social fundada pelo capital, que produz crescentemente uma 

superpopulação relativa. Assim, observa-se que o capital, na impossibilidade de absorver 

todos os trabalhadores, administra suas refrações mais imediatas pela tendência 

contemporânea na política social, via a transferência de renda na política de Assistência 

Social. Daí a centralidade das atividades profissionais estarem focadas no programa Bolsa 

Família, além dos benefícios sociais e previdenciários. 

Nessa linha de argumentação, estamos de acordo com Rodrigues (2012), quando 

considera que: 

a chegada de Luís Inácio Lula da Silva à Presidência da República, no ano de 2003, 

inaugura uma nova fase do neoliberalismo no país, pondo para a profissão uma 

conjuntura extremamente adversa ao legado deixado pelo III CBAS. Ao provocar 

uma significativa alteração das políticas sociais rumo à constituição de um padrão de 

proteção social de prevalência assistencial em contraposição à seguridade social 

preconizada na Constituição de 1988 e ao modificar as condições de trabalho da 

categoria e dos organismos nos quais o Serviço Social está inserido, esta nova fase 

da ofensiva neoliberal vem colocando para o Assistente social demandas de gestão, 

vigilância e controle da pobreza, antagônicas ao horizonte profissional aberto em 

1979. (RODRIGUES, 2012, p. 52) 

Trata-se de um novo investimento no campo social, que promove alterações profundas 

no Serviço Social e também, simultaneamente, o desmonte da Seguridade Social brasileira 

A forma exata, o modus operandi, desse investimento, cuja natureza não é 

propriamente financeira –ainda que se possa relacioná-la com o fenômeno da 

financeirização das políticas sociais, dado seus vínculos com a expansão do “crédito 

popular” e as políticas compensatórias por meio de bolsas e indicar um crescimento 

no aporte de recursos públicos para área. (RODRIGUES, 2012, p. 53, grifo da 

autora) 
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É a partir dessas novas requisições que outras se mostram presentes no cotidiano 

profissional, como o trabalho com os grupos de convivência, na sua grande maioria por 

mulheres usuárias do Programa Bolsa Família, sem expectativa de retorno ao mercado de 

trabalho em plena idade produtiva, conforme relataram muitas Assistentes sociais. No 

trabalho com os grupos de convivência – que ocorre sempre uma vez por mês –, os 

Assistentes sociais são desafiados a “administrarem” outras refrações da “questão social”, 

como, por exemplo, a violência doméstica, adoecimentos, álcool e drogas, dentre tantas outras 

que atravessam o cotidiano dos usuários. 

É importante destacar que no município existem sete unidades do CRAS, cada um 

conta com dois profissionais110, sendo um para o turno matutino e outro, vespertino, 

totalizando quinze profissionais, todos com jornada de trabalho de seis horas. Nesses espaços, 

entrevistamos três profissionais. 

No Centro de Referência Especializada da Assistência Social (CREAS), há quatro 

Assistentes sociais, e a forma de contratação dessa força de trabalho é o contrato temporário. 

Três profissionais estão alocados no Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a 

Famílias e Indivíduos (PAEFI) e outro no Serviço de Proteção Social ao Adolescente, no 

cumprimento de medida socioeducativa de liberdade assistida e de prestação de serviços à 

comunidade. Nesse espaço, entrevistamos a Assistente social responsável pelo serviço de 

proteção social ao adolescente, no cumprimento de medida socioeducativa de liberdade 

assistida e de prestação de serviços à comunidade.  

Trata-se de um trabalho que tem seu ponto de partida na solicitação do Poder 

Judiciário, pelo juiz de direito da comarca, para o cumprimento da medida socioeducativa. 

Compete ao/à Assistente social realizar a convocação, a acolhida, a inclusão e o 

acompanhamento do adolescente no serviço. É o Assistente social que estabelece, a partir dos 

recursos disponíveis na rede do município, o local e a atividade a ser cumprida pelos 

adolescentes. O que é sempre desafiador, dada a escassez de uma estrutura para o 

cumprimento da sentença nos parâmetros estabelecidos pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA).  

 Na Secretaria de Assistência Social e Habitação, estão alocadas duas profissionais de 

Serviço Social (ambas participam desta pesquisa), no serviço do plantão social, estruturado 

para atender à demanda espontânea do município. O trabalho está direcionado para o 

                                                           
110 Cabe destacar que um CRAS conta apenas com uma assistente social e único horário de funcionamento no 

período vespertino. 
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atendimento dos usuários aos benefícios eventuais (neste caso, trata-se apenas do auxílio 

funeral, disponível no município), análise de perfil do aluguel social, além de absorver a 

demanda que deveria ser atendida pelo CRAS volante, que não existe no município. Com uma 

carga horária diária de seis horas de trabalho e com duas profissionais, sendo uma profissional 

concursada e outra contratada, por prazo de 12 meses.  

Na educação, estão dois espaços ocupacionais, ambos na educação superior, sendo um 

de natureza pública e outra privada. Na instituição pública, o profissional está no cargo de 

professor do ensino superior, na Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri 

(UFVJM), cuja requisição inicial é a docência para formação em Serviço Social, envolvendo 

atividades de pesquisa e extensão – além das atividades administrativas, como coordenação de 

curso, chefia de departamento, participação em conselhos superiores e em comissões de 

trabalho. Atualmente nesse espaço ocupacional há 12 Assistentes sociais concursados para o 

cargo do magistério superior, além de contar com a presença de três profissionais contratados 

para cargo de professor substituto. O que ocorre eventualmente em caso de afastamento do 

corpo docente para a qualificação profissional ou em caso de licença-saúde. Participa da 

pesquisa apenas uma docente. 

Na instituição privada, o profissional assume o cargo técnico de Assistente social, no 

Núcleo de Atendimento ao Aluno (NAE), cuja requisição é a análise e a concessão de bolsas 

de estudos, no âmbito do PROUNI e do FIES. É um trabalho voltado para a seleção dos 

alunos nos critérios exigidos por esses programas, que é centrado na avaliação 

socioeconômica, que compete ao Serviço Social, de realizar e aferir se o usurário possui ou 

não perfil desses programas de financiamento da educação superior.  

Na área da saúde, os espaços ocupacionais são de natureza pública e filantrópica. Os 

de natureza pública são a Unidade de Pronto Atendimento (UPA), o Centro de Atendimento 

Psicossocial Infantil (CAPSi) e o Núcleo de Ampliado de Saúde da Família (NASF); o de 

natureza filantrópica trata-se de um hospital de atuação na área clínica geral e oncológica.  

A UPA possui no seu quadro funcional duas Assistentes sociais, sendo uma contratada 

e outra concursada. O trabalho está voltado para o atendimento dos usuários e de seus 

familiares nos processos de esclarecimentos e orientações dos serviços de saúde disponíveis 

na instituição, com seus ritos e protocolos de funcionamento, bem como conduzi-los, quando 

necessário, para outros serviços que integram o conjunto dos direitos sociais. Participa da 

pesquisa apenas uma Assistente social. 
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O Centro de Atendimento Psicossocial Infantil (CAPSi), possui uma Assistente social 

contratada para uma jornada semanal de 30 horas semanais. O trabalho está direcionado à 

realização do acolhimento, da entrevista e do encaminhamento do usuário para avaliação 

especializada. Após a avaliação especializada, uma vez identificado se o usuário é perfil do 

CAPSi, compete ao Assistente social realizar a orientação social aos familiares e/ou 

responsáveis dos usuários quanto aos serviços de transporte gratuito e ao benefício de 

prestação continuada, caso o Código Internacional de Doença (CID) que venha a portar o 

paciente o incapacite para as atividades laborais e a renda familiar seja inferior a um quarto do 

salário mínimo.  

No Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF) são cinco Assistentes sociais 

concursadas, que integram cinco equipes de trabalho no município. Cada equipe atende sete 

Programa Saúde da Família (PSF); o exercício profissional está focado na sua maioria para o 

trabalho com grupos de prevenção à saúde, além da realização de atendimentos individuais a 

usuários que participam desses grupos. Assim, o trabalho está focado nas orientações, 

informações coletivas na área da saúde e nos direitos sociais e coletivos. Participaram da 

pesquisa apenas uma Assistente social.  

No hospital médico filantrópico, Hospital Bom Samaritano, existem quatro Assistentes 

sociais, que estão inseridas em espaços e funções diferentes na instituição. Trata-se de um 

hospital de referência regional, na área da oncologia, embora realize também procedimentos 

de clínica médica. Cada profissional está alocado nos seguintes espaços: central de 

atendimento oncológico, na área hospitalar: clínica médica e cirúrgica, na central de 

tratamento oncológico e na APRECE – uma ONG que presta assistência voluntária aos 

pacientes. Foram entrevistadas duas Assistentes sociais, uma da central de atendimento 

oncológico e a outra da área hospitalar. Na central de atendimento oncológico, a profissional 

desempenha, além da função de Assistente social, a função de coordenadora do serviço. Essa 

duplicidade de função de imediato já delineia uma forma de inserção difusa do Serviço Social 

na instituição. O trabalho nessa dupla função exercida pela profissional exige desta a 

necessidade de criar linhas divisórias entre a função de gestão e a técnica – o que nos parece 

não ser possível dadas as próprias características que assume o trabalho profissional, de 

agendamento de exames especializados para o diagnóstico e/ou tratamento do paciente, 

realizando o primeiro atendimento ao usuário, definido institucionalmente como acolhimento; 

posteriormente, agenda a consulta, marca exames e articula o Tratamento Fora de Domicilio 

(TFD), quando necessário. No cargo de coordenadoria, a função é comandar a gestão do 
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serviço no hospital, como administrar o quantitativo de atendimentos e informá-lo à 

instituição por meio de relatórios. Na área hospitalar, a segunda Assistente social tem como 

função realizar o acompanhamento dos pacientes internados por meio da corrida de leito, 

além de identificar outras necessidades sociais do paciente e de sua família, como 

alimentação, transporte, fornecendo orientações e encaminhamento do usuário aos serviços 

sociais disponíveis, como benefícios e programas sociais.  

Na área sociojurídica estão dois espaços ocupacionais públicos. O primeiro é a 

Coordenadoria Regional das Promotorias de Justiça da Defensa da Educação e dos Direitos 

das Crianças e Adolescentes do Jequitinhonha e Mucuri, do Ministério Público Estadual do 

governo de Minas Gerais, que possui duas111 Assistentes sociais (ambas participam desta 

pesquisa), cujos cargos se enquadram entre os chamados “cargos genéricos”, sob a 

denominação analista com especialidade em Serviço Social112. A requisição institucional é 

realizada como assessoramento ao Promotor de Justiça da Comarca Regional113 na inspeção 

às instituições prestadoras de serviços na área da criança e do adolescente114, com carga 

                                                           
111 Convém destacar que, nas equipes do Estado, há 1 analista de Serviço Social por Coordenadoria; a presença 

da segunda analista, nessa equipe, decorre de uma transferência  de outra Coordenadoria, por um problema de 

saúde, que garantiu-lhe o direito da transferência, o que acabou por configurar a composição da equipe técnica 

dessa forma. 

112A Promotoria possui instrumentos internos que definem as funções profissionais, dentre esses instrumentos 

está a Resolução Nº 71, de 15/06/2011 (dispõe sobre a atuação dos membros do Ministério Público na defesa do 

direito fundamental à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes em acolhimento e dá outras 

providências), do Conselho Nacional do Ministério Público, que prevê como algumas de suas principais funções: 

“Artigo 1º [...] § 4º Os profissionais de Serviço Social, Psicologia e Pedagogia devem prestar assessoria técnica 

ao membro do Ministério Público na matéria de sua especialidade, com o objetivo de monitorar e avaliar a 

qualidade do atendimento prestado pelos serviços de acolhimento para o público infanto-juvenil, observando-se, 

prioritariamente, os seguintes critérios para a solicitação de seus serviços:  I. Situações que demandem assessoria 

no processo de reordenamento dos serviços de acolhimento; II. Situações que demandem assessoria no processo 

de articulação entre os serviços de acolhimento e os responsáveis pela política de atendimento; III. Situações em 

que se dá o planejamento da implantação de serviços de acolhimento nos municípios; IV. Situações que 

demandem a avaliação dos serviços de acolhimento no contexto da política para a infância e juventude” 

(BRASIL, 2011). 

113 Essa promotoria atende 75 municípios e 17 Comarcas. 

114 Sobre Conselho Nacional do Ministério Público, na resolução Nº 71 (de 15/06/2011)  no seu artigo 2º 

estabelece: “I – regularização dos serviços de acolhimento institucional e dos programas de acolhimento 

familiar, com os necessários registros e inscrições perante o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CMDCA);  II – adequação das instalações físicas, recursos humanos, número de crianças e 

adolescentes em acolhimento e programa de atendimento, em conformidade com o disposto no Estatuto da 

Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90), nas orientações técnicas expedidas pelo CONANDA e na 

normatização do Sistema Único de Assistência Social (SUAS);  III – perfil das crianças e adolescentes em 

acolhimento, periodicidade da visitação recebida, quando se encontrarem em serviços de acolhimento 

institucional, e observância aos seus direitos fundamentais, preconizados na Constituição Federal e no Estatuto 

da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90);  IV – escolarização das crianças e adolescentes em acolhimento, 
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horária diária de 6 horas. No segundo, o Centro Socioeducativo de Teófilo Otoni – órgão 

vinculado à Secretaria de Estado de Segurança Pública (SESP), através da Subsecretaria de 

Atendimento Socioeducativo (SUASE) –, o enquadramento funcional da profissional é de 

“analista executivo de defesa social”, com a requisição institucional de realizar diagnóstico 

sócio-familiar dos adolescentes internados, além de orientar e acompanhar o adolescente e/ou 

seu grupo familiar. Nessas duas instituições, os Assistentes sociais são concursados, embora 

com carga horária diferenciada; na Coordenadoria Regional a carga horária diária é de 6 

horas; e no Centro Socioeducativo, de 8 horas. No Centro Socioeducativo são duas 

profissionais e apenas uma entrevistrada. 

Na Previdência Social, na Gerência Executiva de Teófilo Otoni, entrevistamos dois 

Assistentes sociais, que, embora enquadrados institucionalmente como analistas do seguro 

social em Serviço Social115, a incorporação dessa força de trabalho apresenta funções, cargos 

e carga horária de trabalho diferenciada. Encontramos o chamado “técnico de atendimento da 

agência”, com carga horária de 6 horas diárias de trabalho, cuja requisição institucional é para 

a avaliação social para a concessão do Beneficio de Prestação Continuada (BPC) e para 

aposentadoria por idade e por tempo de contribuição, na modalidade pessoa com deficiência 

e, por fim, para a orientação acerca de todos os benefícios previdenciários (aposentadorias, 

auxílio-doença, pensão por morte, salário maternidade). O segundo Assistente social exerce a 

função de “técnico comissionado em assuntos técnicos em Serviço Social”, atuando na 

                                                                                                                                                                                     
com a matrícula e frequência em instituição de ensino obrigatórias; V – acesso das crianças e adolescentes em 

acolhimento a atendimento nas redes municipais e estadual de saúde;  VI – participação de crianças e 

adolescentes em acolhimento na vida comunitária, com a previsão de atividades externas às unidades;  VII – 

adoção das medidas administrativas e judiciais pelos membros do Ministério Público para a efetiva garantia do 

direito à convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes em acolhimento e adequação dos serviços 

e programas desenvolvidos à legislação vigente” (BRASIL, 2011). 

115 Para expor como está organizado o trabalho no INSS, os entrevistados destacam a lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991 (dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Sociale dá outras providências), 

especificamente o artigo 88, em que estão previstas as competências do Serviço Social na instituição. “Art. 88. 

Compete ao Serviço Social esclarecer junto aos beneficiários seus direitos sociais e os meios de exercê-los e 

estabelecer conjuntamente com eles o processo de solução dos problemas que emergirem da sua relação 

com a Previdência Social, tanto no âmbito interno da instituição como na dinâmica da sociedade. [...] § 1º Será 

dada prioridade aos segurados em benefício por incapacidade temporária e atenção especial aos aposentados 

e pensionistas. § 2º Para assegurar o efetivo atendimento dos usuários serão utilizadas intervenção técnica, 

assistência de natureza jurídica, ajuda material, recursos sociais, intercâmbio com empresas e pesquisa social, 

inclusive mediante celebração de convênios, acordos ou contratos. § 3º O Serviço Social terá como diretriz a 

participação do beneficiário na implementação e no fortalecimento da política previdenciária, em 

articulação com as associações e entidades de classe; § 4º O Serviço Social, considerando a universalização da 

Previdência Social, prestará assessoramento técnico aos Estados e Municípios na elaboração e implantação de 

suas propostas de trabalho” (BRASIL, 1991, grifos meus). 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.213-1991?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%208.213-1991?OpenDocument
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supervisão da equipe técnica do Serviço Social da Gerência Executiva do INSS da região de 

Teófilo Otoni e técnico de agência em outros municípios116, com a carga diária de 8 horas de 

trabalho. Nessa agência existem três Assistentes sociais, dois participam da pesquisa.  

Observa-se que, no que diz respeito à natureza qualitativa do trabalho profissional do 

Assistente social no município, esta comporta diversas ações e/ou atividades que visam 

responder a um conjunto de necessidades sociais e materiais dos sujeitos sociais. O destaque, 

como se observa, é para um trabalho de orientação, encaminhamento e de concessão de 

valores de uso material, ainda que também se configure como social e político, delineado 

pelas políticas sociais, especialmente da seguridade social, objetivadas nos serviços, nos 

programas e nos benefícios sociais que incidem no padrão de vida e de consumo dos usuários 

e de suas famílias. 

Observa-se que o Assistente social é um trabalhador assalariado, contratado pela 

instituição para prestar serviços, expressão da dimensão útil e concreta desse trabalho, 

justificando a sua contratação.  

Nesse campo de caracterização do trabalho profissional, nos chamam a atenção as 

normativas reguladoras das funções profissionais em cada instituição. Aspecto que aparece 

nas áreas do sociojurídico e da Previdência Social, tomadas como competência profissional. O 

que nos parece como uma forma de interferir nas atribuições privativas delineadas na lei que 

regulamenta a profissão no Brasil, a Lei 8662/1993. Desse modo, encontramos denominações 

como “analista de seguro social”, “analista executivo de defesa social” e “analista com 

especialidade em Serviço Social”. O termo “analista” tem a clara finalidade de adequar a 

profissão à nova racionalidade política e governamental do capitalismo contemporâneo, 

inclusive usurpando as atribuições privativas e as competências profissionais conquistadas 

historicamente pela profissão e matizadas no projeto profissional. Além de compor uma 

estratégia para que em alguns casos não se cumpra a Lei Federal nº 12.317/2010, que dispõe 

sobre a jornada de trabalho do Assistente social no território nacional, em que se observa, no 

                                                           
116 É importante destacar que a Gerência Executiva do INSS de Teófilo Otoni é composta atualmente por 13 

agências. Destas, apenas 9 possuem o profissional de Serviço Social. O que tem demandado a necessidade de 

revezamento dos profissionais de Teófilo Otoni para mais 4 agências, existindo o técnico responsável por 

assumir mais de uma função, como técnico de atendimento, uma vez por semana, em deslocamento para outro 

município. 
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dispositivo pertinente à Lei nº 8.662/1993117 ao seu artigo 5º, o estabelecimento de uma 

jornada de trabalho de 30 horas semanais.  

 O concurso foi realizado após a lei, no edital já constavam as 40 horas. Um grupo 

de Assistentes sociais entrou com a solicitação para redução da jornada de trabalho e 

até hoje não houve retorno de deferimento ou indeferimento. A Assistente social 

desta unidade que está mais tempo na instituição solicitou e foi negado. O 

argumento é que nós somos analistas e não Assistentes sociais. (Assistente social A, 

sociojurídico) 

A carga horária diária de trabalho do técnico de atendimento da agência é de 6 

horas; o supervisor técnico, a jornada de trabalho é de 8 horas, que responde pelo 

cargo de coordenador do setor de Serviço Social na instituição. Identificamos que 

essa diferença na carga horária de trabalho decorre do tipo do enquadrado funcional 

que a instituição processa a inserção do Assistente social na instituição. Embora o 

INSS exija para o ingresso na instituição, por meio de concurso público, a graduação 

em Serviço Social, a denominação funcional utilizada é “analista do seguro social 

com formação em Serviço Social. (Entrevistada B, Previdência Social) 

-A gente é “analista do seguro social com formação em Serviço Social” e aí que está 

a estratégia que a instituição cria [...]. Quando a lei [lei nº 12.317, de 27 de agosto de 

2010, que estabeleceu a jornada de trabalho de 30 horas semanais para Assistentes 

sociais] foi aprovada e nós solicitamos administrativamente, falaram que não 

[poderíamos ser beneficiados], porque não éramos Assistentes sociais, sob 

argumento: “ vocês são analistas”! [...] qual é o nosso embate que a gente sofre e 

adoce: colocam-nos para fazer função que não é nossa. (Assistente social C, 

Previdência Social) 

Nesse sentido, os Assistentes sociais destacam que a utilização do cargo genérico 

também abre a possibilidade de a instituição delegar ao profissional funções que não lhe 

competem, sob o argumento de que não são Assistentes sociais, mas analistas. Trata-se de 

uma clara tentativa de desconfigurar o parâmetro teórico e ético-político que a profissão 

consolidou no país no seu processo de renovação crítica, além de impregnar o exercício do 

trabalho profissional mais rapidamente nas novas exigências do mundo do trabalho.  

                                                           
117 “O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei: Art. 1º A Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 5º-A: “Art. 5º-A. A 

duração do trabalho do Assistente social é de 30 (trinta) horas semanais.” Art. 2º Aos profissionais com contrato 

de trabalho em vigor na data de publicação desta Lei é garantida a adequação da jornada de trabalho, vedada a 

redução do salário. Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação” (BRASIL, 2010). 
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5.3.2. As distintas atividades realizadas pelos Assistentes sociais: expressão de um trabalho 

em movimento  

Antes de apresentar os dados referentes às atividades profissionais, convém ressaltar 

que os profissionais relataram que integram equipes de trabalho multi ou interdisciplinares em 

seus distintos espaços de trabalho. Essas equipes de trabalho criam interfaces entre si e 

também na relação com outros trabalhadores, que residem em outros espaços ocupacionais – 

ou que integram o chamado “trabalho ou serviço em rede”. Assim, embora uma gama de 

serviços e profissionais funcione em espaços institucionais completamente diferentes, em suas 

características mais elementares, como tipo de serviço que presta e natureza da instituição, 

inevitavelmente estabelecem conexão entre si, como condição para obter um produto que é 

sempre social – um trabalho combinado ou cooperativo. 

 Os depoimentos, abaixo, reforçam o pressuposto de que os Assistentes sociais não 

possuem, como lembra Iamamoto (2008a), “o seu processo de trabalho” ou “um processo de 

trabalho”, mas adentram em um espaço institucional inserido em processos de trabalho nos 

quais se envolvem enquanto trabalhadores assalariados, o que envolve muitas especialidades 

do trabalho, atestando que “a divisão do trabalho desenvolvida torna o trabalho do indivíduo 

tão unilateral quanto multilaterais são as suas necessidades, fazendo com que seu trabalho 

produto sirva-lhe apenas enquanto meio de troca”. (IAMAMOTO, 2008a, p. 420). 

 Aqui são seis técnicos, 02 (dois) assistentes, 01 (uma) pedagógica, 01 (uma) 

Assistente social, 01 (um) advogado, 01 (uma) terapeuta ocupacional. (Assistente 

social A, sociojurídico) 

A equipe interdisciplinar atualmente é composta, além dos 02 (dois) profissionais de 

Serviço Social, por 01 (um) psicólogo, 01 (um) pedagogo e 01 (um) analista em 

Direito. Esses profissionais são responsáveis pelo trabalho de assessoramento 

técnico ao Promotor de Justiça da Coordenadoria e aos outros Promotores que 

atuam diretamente na Execução, conforme estabelece a Resolução Nº 71, de 

15/06/2011, do Conselho Nacional do Ministério Público. Então as demandas são 

distribuídas de acordo com o analista de referência de cada área. Tem a outra colega 

Assistente social, por exemplo, é analista de referência no atendimento às entidades 

de acolhimento institucional/familiar que atendem crianças e aos adolescentes. Eu 

sou referência no atendimento às medidas socioeducativas em meio aberto e 

reordenamento do SUAS naquilo que diz respeito à criança e ao adolescente. No 

nosso trabalho tem esse recorte dentro do SUAS. O analista em Direito é a 

referência no trabalho com os conselhos tutelares e os conselhos municipais dos 

direitos da criança e do adolescente. Então atualmente está dividido assim, mas 

existem momentos de discussões entre os analistas sobre todas as demandas 

apresentadas. (Assistente social D, Sociojurídico) 
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 Tem uma equipe formada por 01 (uma) Assistente social, 01 (uma) psicóloga, 01 

(uma) advogada. Geralmente quem faz o acolhimento é o Assistente social ou o 

psicólogo. (Assistente social E, Assistência Social) 

 Cada equipe do NASF é composta pelo Assistente social, psicólogo, farmacêutico, 

fonoaudiológico, educador físico, fisioterapeuta, nutricionista. (Assistente social G, 

saúde) 

O Assistente social, juntamente com a equipe, que é composta, além do profissional 

de Serviço Social, pelo médico, pelo enfermeiro e pelo psicólogo. O prontuário fica 

na gaveta, onde os técnicos, o Assistente social, o psicólogo e o enfermeiro têm 

acesso. Quem estiver no plantão realiza o primeiro atendimento. (Assistente social 

H, saúde) 

A Portaria Conjunta MDS/INSS (Nº 1, de 29 de maio de 2009 - DOU de 

02/06/2009)118, instituiu novos instrumentos para avaliação da deficiência e do 

grau de incapacidade de pessoas com deficiência, para o BPC. Criando a 

obrigatoriedade da avaliação social conjuntamente com a avaliação médica. O que 

antes era composta apenas pela avaliação do médico-perito. A instalação desse novo 

critério alterou as requisições institucionais para o Serviço Social do INSS. 

(Assistente social B, Previdência Social) 

O adolescente chegou, tem uma lista que divide por escala os atendimentos entre os 

técnicos, de acordo com essa escala ocorre o primeiro acolhimento, podendo ser ou 

não o Assistente social a realizar o primeiro atendimento. Por exemplo, o psicólogo 

atendeu primeiro, depois esse técnico passa para o Assistente social e para os demais 

técnicos. Não é assim, o adolescente chegou, é o Assistente social que atende. O 

                                                           
118 “Art. 2º Os instrumentos para avaliação da deficiência e do grau de incapacidade destinam-se à utilização 

pelo assistente social e pelo médico perito, ambos do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, da seguinte 

forma:  

I - Assistente social:  

a) avaliação social, considerando e qualificando os fatores ambientais por meio dos domínios: produtos e 

tecnologias; condições de moradia e mudanças ambientais; apoios e relacionamentos; atitudes; serviços, sistemas 

e políticas.  

b) avaliação social considerando e qualificando atividades e participação - parte social, para requerentes com 16 

anos de idade ou mais, por meio dos domínios: vida doméstica; relação e interações interpessoais; áreas 

principais da vida; vida comunitária, social e cívica; participação - parte social, para requerentes menores de 16 

anos de idade, por meio dos domínios: relação e interações interpessoais; áreas principais da vida; vida 

comunitária, social e cívica.  

II - Médico-Perito:  

a) avaliação médica, considerando e qualificando as funções do corpo por meio dos domínios: funções mentais; 

funções sensoriais da visão; funções sensoriais da audição; funções sensoriais da voz e da fala; funções do 

sistema cardiovascular; funções do sistema hematológico; funções do sistema imunológico; funções do sistema 

respiratório; funções do sistema digestivo; funções dos sistemas metabólico e endócrino; funções geniturinárias; 

funções neuromusculoesqueléticas e relacionadas ao movimento; funções da pele.  

b) avaliação médica, considerando e qualificando atividades e participação - parte médica, por meio dos 

domínios: aprendizagem e aplicação do conhecimento; tarefas e exigências gerais; comunicação; mobilidade; 

cuidado pessoal. ” (BRASIL, 2009)     
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primeiro atendimento ocorre conforme a escala da equipe. (Assistente social A, 

Sociojurídico) 

O trabalho em equipe é a expressão de realização de um trabalho multidisciplinar, ou 

interdisciplinar, e da forma como a instituição organiza o trabalho do profissional, definindo a 

função ocupacional do Assistente social. Desse modo, procuramos frisar que a atuação do 

Assistente social nas equipes de trabalho, além de serem formadas por diversos profissionais, 

que variam quanto às especialidades e em quantidade; também está situada em um 

determinado contexto institucional, que passa a demandar o exercício de diversas atividades, 

que são delineadas pelo intercâmbio de trabalhos qualitativamente diferentes, que são 

trocados no mercado por meio da divisão social do trabalho. Isto porque o trabalho que tem o 

seu início no solo institucional e que caracteriza as funções e as atribuições profissionais se 

reproduz na esteira do  

[...] intercâmbio entre as atividades e produtos de seus trabalhos necessários à 

satisfação de suas necessidades sociais, materiais e espirituais, ante a crescente 

divisão do trabalho no cenário nacional e internacional. (IAMAMOTO, 2008a, p. 

216). 

Na execução de atividades cotidianas, o trabalho profissional vai ganhando 

engrenagem e se definindo socialmente e historicamente em cada espaço ocupacional, na 

medida em que um conjunto de requisições institucionais à profissão organiza, por meio da 

contratação da sua força de trabalho, a forma de consumo do seu valor de uso, durante um 

tempo determinado. 

É na solicitação institucional para a execução de um conjunto de ações, atividades e 

procedimentos diversos que se processa o movimento da força de trabalho do Assistente 

social e a sua apropriação pelo sujeito institucional. Trindade (2012, p. 70) considera que “as 

ações profissionais que viabilizam as respostas dos profissionais às requisições institucionais, 

como parte da prestação de serviços sociais. Essas ações materializam o caráter interventivo 

do Serviço Social”119, em condições e relações de trabalho que interferem no seu 

processamento. Parece-nos que o desafio é visualizarmos que, na execução diária de um 

conjunto diverso e heterogêneo de ações, está a objetivação do trabalho enquanto “[...] força 

                                                           
119 É importante frisar que essa ação profissional destacada por Trindade (2012) é para Iamamoto (2008) o 

próprio trabalho como processo de realização e efetivação. 
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de trabalho em ação, [...] que só pode existir no sujeito vivo” (IAMAMOTO, 2008a, p. 429). 

É a forma de viabilizar respostas às demandas sociais, às necessidades sociais.  

O Assistente social é requisitado na sua grande maioria para o atendimento, orientação 

social a indivíduos, grupos e famílias, estudos socioeconômicos, encaminhamento para os 

serviços, benefícios e programas sociais, bem como para realizar a supervisão técnica, exercer 

o magistério, dentre outras atribuições. 

 Cabe ao profissional conduzir o usuário no caminho institucional a ser percorrido para 

acessar o direito social. O que, na maior parte das vezes, é solicitado pela instituição enquanto 

objetivo de realizar o enquadramento do usuário nas normas institucionais; por outro lado, 

também reflete um tipo de norma e de comportamento esperado pela sociedade, visto que os 

usuários que chegam a instituição são os desempregados, os analfabetos, os que sofreram ou 

cometeram um ato de violência, os portadores de algum tipo de transtorno mental, os que não 

podem pagar por um atendimento médico etc. Assim, em alguns casos a instituição espera um 

trabalho profissional que priorize os critérios de fiscalização e controle sobre o usuário, 

embora revestido no discurso do direito social como sendo missão da instituição. 

 São facilitadores desse processo os instrumentos normativos peculiares a cada política 

social ou serviço, que se estruturam a partir dos chamados protocolos de atendimento, 

mediados por instrumentos próprios, como formulários, prontuários, relatórios, dentre outros, 

que processam uma rotina e uma lógica de trabalho. Percebeu-se que várias dessas ações 

revelam um movimento de semelhança, como “fazer atendimentos individuais”, “fazer o 

acolhimento”, “fazer a orientação social e o encaminhamento para a rede de serviços”, 

“elaborar relatórios”, “fazer visitas domiciliares” etc. Procedimentos que, ao mesmo tempo, 

revelam o significado que cada instituição social empregadora da força humana de trabalho do 

assistente possui na trama das relações sociais. 

Observou-se a partir dos conteúdos identificados que as atividades estão direcionadas 

em grandes proporções para o atendimento e a orientação a indivíduos, grupos e famílias. 

Embora, como destaca Trindade (2012), estejam sempre envolvidas num leque diversificado 

de atividades, que são  

classificadas como profissionais na medida em que forem associadas aos conteúdos 

com os quais atuam os Assistentes sociais, relacionados aos sujeitos sociais [...], às 

políticas sociais, aos serviços e aos benefícios sociais, aos direitos sociais, aos 

movimentos sociais. Esses conteúdos estão permeados pelas concepções teóricas, 

pela perspectiva ético-política, as quais fundamentam e direcionam as escolhas 

profissionais. (TRINDADE, 2012, p. 70). 
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Nessa seara não se pode desconsiderar a caráter emergencial e descontínuo que marca 

a esfera da prestação de serviços sociais na contemporaneidade, assim como o novo modelo 

de gestão e financiamento das políticas sociais e sua focalização nos mais pobres e 

miseráveis, por meio de critérios normativos que tornam o acesso ao direitos sociais cada vez 

mais escassos, colocando o profissional de Serviço Social “na linha de frente” para agilizar e 

solucionar o quanto antes a volumosa demanda por necessidades sociais vitais à reprodução 

da classe trabalhadora. Nesse circuito, não podemos deixar de considerar, de acordo com 

Guerra (2014), a tentativa de reduzir o Serviço Social a uma espécie de técnica de solução de 

conflitos, frente ao universo cada vez mais heterogêneo das expressões da “questão social”. 

Trata-se, portanto, de uma realidade complexa, que tem delegado aos profissionais as 

seguintes atividades, no seu cotidiano: 

A gente faz o acolhimento, a entrevista, as avaliações. O primeiro atendimento é o 

acolhimento; a gente faz a entrevista e encaminha para a equipe fazer as avaliações, 

para a psicóloga e para a enfermeira. Dessas avaliações a gente faz o estudo de caso, 

em equipe, para ver se realmente é perfil do CAPSi. Sendo perfil do serviço passa 

pela psiquiatra, aí, dependendo do CID a ser identificado, a gente encaminha para 

Benefício de Prestação Continuada, o BPC. Além do benefício, aqueles que não têm 

condições de vir para os atendimentos a gente encaminha para o benefício do vale 

transporte gratuito”. (Assistente social H, área da saúde). 

O que eu faço aqui? A princípio eu olho o prontuário dos pacientes, eu vejo quem 

entrou. Aí eu leio o prontuário eu vejo o que o paciente... qual é a demanda do 

paciente. Eu tenho um caderno de registro diário; coloco nome, endereço. Nesse 

caderno, que é do Serviço Social, eu criei, é onde eu anoto as ocorrências diárias do 

Serviço Social. Então lá eu coloco a data da entrada do paciente, qual o motivo que 

ele está lá. Vou ao leito, converso com os pacientes, pergunto de onde é, se tem 

acompanhante, identifico quem tem direito quem não tem, eu faço essa verificação. 

E, a partir dessa demanda da oncologia, que eu começo a investigar se o paciente, 

tem o BPC, se ele não tem, se ele é perfil de um BPC. Assim, nessa acolhida, trago o 

familiar para minha sala para conversar, faço essa investigação, se a família tem o 

benefício; se não tiver, encaminho ela para o CRAS para ela obter essa orientação. 

Aqui eu faço essa escuta, eu verifico questões de onde moram, como moram, 

questões de renda. Faço articulação com a rede e com o PSF para dar suporte lá, 

porque a agente recebe caso de maus tratos. (Assistente social O, saúde) 

O meu trabalho é fazer justamente essa programação. Fazer a agenda conforme a 

demanda que surge. Por exemplo, se existe uma demanda de socialização de 

informações para a rede, programo com o profissional uma data, e o agendamento é 

realizado. Aí, é necessário fazer a solicitação de orçamento, abrir a agenda do 

Serviço Social para atender tal demanda. (Assistente social C, Previdência Social) 

Ele [supervisor técnico] é responsável pela agenda do Serviço Social, pela escala. 

Por exemplo, para eu estar aqui hoje [concedendo a entrevista], ele bloqueou o meu 

horário de atendimento para não correr o risco de ter usuário em atendimento e 

chocar com o meu horário. Para que eu possa realizar a socialização de informação 

fora da agência, eu preciso comunicar a ele que eu planejei a ação, para tal dia e 

horário, sendo necessário enviar com cópia para o gerente, que é o meu chefe 
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imediato, aí ocorre o bloqueio da minha agenda. (Assistente social B, Previdência 

Social) 

A equipe é multi e interdisplinar, porque aqui também funciona o Programa Criança 

Feliz e o Serviço de Convivência Familiar e Comunitária. As ações desenvolvidas 

por mim, Assistente social, são a elaboração dos relatórios, encaminhamento para os 

serviços, informações sobre os direitos, estudos socioeconômicos, supervisão de 

estágio, também o atendimento de emergência (questões de alagamento, 

desabamento), atendimento individualizado e as questões dos grupos de 

convivência. ” (Assistente social F, Assistência Social) 

Faço desde encaminhamentos para o BPC até ao Programa Bolsa Família. É a 

orientação social. É no atendimento que a gente aproveita para identificar o que a 

família precisa naquele momento. (Assistente social I, Assistência Social) 

A denúncia chega primeiro para o Promotor de Justiça da Execução, que atende a 

emergência da situação. Caso essa demanda se apresente com frequência na 

Comarca e não seja resolvida, o Promotor de Justiça encaminha a demanda para a 

Promotora de Justiça Coordenadora da CREDCA-VJM, que, por sua vez, encaminha 

para a equipe. Trata-se de um trabalho mais elaborado. O que seria esse trabalho 

mais elaborado? Seria uma demanda atendida através de roteiros de atuação. Por 

exemplo, com relação à medida socioeducativa em meio aberto estão previstas 

etapas na realização do atendimento, que começa com uma inspeção ao Serviço. O 

Promotor de Justiça aciona a Coordenadoria e informa que tem na comarca a 

demanda de adolescentes sentenciados para cumprir a medida socioeducativa em 

meio aberto, e o município não tem o serviço organizado para atender aos 

adolescentes. A partir de então se instaura um procedimento administrativo em 

âmbito extrajudicial. A equipe técnica, através do analista de referência, vai até o 

município, que normalmente é no CREAS que está sendo executado esse tipo de 

serviço, a medida sócio educativa, e aplica um instrumento de inspeção. Realizamos 

a inspeção com os profissionais, colhemos as informações necessárias, o que pode 

incluir a participação de outros profissionais da rede, inclusive, se for necessário, 

buscamos informações junto ao gestor municipal da Assistência Social, aos 

conselhos, à polícia etc. Realiza-se toda essa investigação, vamos dizer assim, é com 

base nessas informações colhidas que a gente elabora um relatório minucioso 

apontando as irregularidades encontradas, e com base no que está previsto na 

legislação propomos a adequação do Serviço. (Assistente social D, sociojurídico) 

Os chamados acolhimento, orientação social e encaminhamento para rede têm se 

mostrado como as possibilidades de atendimento pelo Serviço Social, pois a partir deles 

outras ações, atividades ou procedimentos podem ser adotados. Em todos os casos, o Serviço 

Social é requisitado à elaboração do estudo social, que na grande parte das vezes fica limitado 

apenas ao primeiro atendimento por meio de uma entrevista com o usuário ou na visita 

domiciliar ou institucional. O que é determinado, às vezes, pela intensa rotina de trabalho que 

presenciam os Assistentes sociais ou pela própria lógica de atendimento e prestação de 

serviço da instituição. É importante anotar ainda que, nesse trabalho, está a atuação sempre 

conjunta dos profissionais de diferentes especialidades, para embasar as respostas as 
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demandas absorvidas pela instituição, da qual participa o Assistente social. Assim, o que está 

em questão é efetivar uma decisão que é técnica, mas também política, da instituição – que é 

dizer ao usuário se a instituição pode ou não acessar um determinado serviço, benefício ou 

programa, a partir da análise de critérios estabelecidos. Identifica-se um público com as 

seguintes características: pobre, desempregado, trabalhador/a informal ou com vínculos 

precários de trabalho; ou, numa palavra, sem dispor de meios suficientes para suprir todas as 

suas necessidades sociais – o que se transforma em requisições diversas e em diferentes áreas 

e com quais se confronta o Assistente social.  

No caso do Ministério Público, as inspeções anuais às instituições de serviços 

destinados à criança e ao adolescente no serviço de convivência se dão por meio do 

assessoramento ao Promotor de Justiça, com o objetivo de garantir e proteger a esse público. 

Os profissionais são chamados para identificar possíveis irregularidades, compreendendo 

aquelas que envolvem tanto a incompletude da equipe técnica quanto aquelas relacionadas à 

infraestrutura técnica básica e necessária ao funcionamento do serviço. O que exige dos 

profissionais um conhecimento da legislação que rege tais procedimentos, como 

conhecimentos relacionados ao SUAS, à LOAS, ao SINASE, dentre outros. Identificou-se 

que, nesse trabalho, a lógica é a prevenção, a regulamentação e a adequação das instituições, 

enquanto o objetivo da equipe interprofissional. As inspeções ocorrem sempre de forma 

planejada, anualmente, pela instituição, podendo a equipe ser requisitada a realizar, além das 

planejadas, aquelas solicitadas em casos de denúncia. Para realizar as inspeções, visitas 

institucionais são agendadas com a equipe e com os gestores responsáveis. Cabe ao 

profissional elaborar um relatório e emitir o parecer social, que é encaminhado ao Promotor 

de Justiça.  

Nessa linha de argumentação, a apresentação cotidiana das requisições ao Serviço 

Social,  

leva a crer que as demandas são de cada área em que atuam as políticas sociais, por 

exemplo, as demandas da previdência, mas, na verdade, as demandas não são de 

nenhuma área, as demandas advêm da vida individual e coletiva dos sujeitos. As 

demandas relativas à Previdência Social não são as demandas do INSS, que é o 

principal meio que institucionaliza as que têm caráter previdenciário, que são na 

verdade as demandas para a proteção ao trabalho, para a garantia de direitos. Há 

uma tendência em reduzir o reconhecimento da Previdência Social ao recebimento 

de benefícios, auxílios, esquecendo-se de que se trata do reconhecimento 

institucional das demandas relativas ao trabalho. Isto inclui também a negação do 

direito ao trabalho, ou seja, a negação da possibilidade de o trabalhador sobreviver 

no capitalismo, vendendo sua força de trabalho. São demandas que explicitam a 

desproteção do trabalhador. Sem a mediação da conquista de direitos, não vamos 
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entender essas demandas, porque o maior ou menor reconhecimento das demandas 

institucionalizadas também depende do movimento de luta dos trabalhadores e do 

processo de reconhecimento de direitos individuais, políticos e, principalmente, 

sociais. (TRINDADE, 2015, p. 58) 

A partir dessa argumentação da autora, podemos considerar que o Assistente social é 

desafiado a reconstruir cotidianamente o objeto de intervenção profissional (PONTES, 2012, 

p. 25), considerando que a sua atuação se situa no campo de complexas mediações, 

desmistificando a ideia de mediador de conflitos, para alcançar “a relação da tríade 

singularidade-universalidade-particularidade como expressão concreta do processo de 

interventivo do Serviço Social” (PONTES, 2012, p. 25). O que não é um processo fácil, uma 

vez que a própria rotina da instituição e os processos de organização do trabalho do Assistente 

social, assim como dos demais trabalhadores, estão guiados sempre no sentido inverso.  

É muito importante frisar que: 

O trabalho do Assistente social exige capturar e reconstruir os processos sociais 

desencadeados das situações vividas em nível individual e/ou familiar, nas suas 

múltiplas relações e determinações, permitindo sua interpretação crítica. Abrange o 

conhecimento das trajetórias de vida e trabalho dos sujeitos, suas experiências e 

privações sociais, a formação cultural de que são portadores e a rede de 

sociabilidade de que participam. Exige articular a vida dos indivíduos singulares 

com as dimensões estruturais e conjunturais que a conformam, desafio que requer 

uma formação teórico-metodológica que permita conduzir a análise na perspectiva 

da totalidade. O suposto é que o trabalho com indivíduos e famílias não incide sobre 

fragmentos isolados da vida social, mas às situações individuais e/ou familiares que 

condensam dimensões, simultaneamente, universais, particulares e singulares da 

vida em sociedade. (IAMAMOTO, 2006, p. 286). 

Nessa perspectiva, se abre ao trabalho cotidiano a possibilidade de superar, como 

lembra Iamamoto, condutas autoritárias e burocráticas como braço coercitivo do Estado, por 

meio da fiscalização e controle, no horizonte “de abrir possibilidades para o acesso das 

famílias aos seus direitos, além de acumular um conjunto de informações sobre as expressões 

contemporâneas da “questão social” via do estudo social” (IAMAMOTO, 2006, p. 212).  

Outra questão diz respeito ao processo de realização desse trabalho especializado, que 

tem seu início no contrato de trabalho, por horas de trabalho, por meio do assalariamento, e 

que reúne um conjunto diversificado de atividades diárias, que tendem a desvincular o seu 

processamento do movimento de reprodução do capital e a forma como se produz os 

antagonismos, a partir da esfera da produção social.  
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Nesses termos, aponta Iamamoto que 

o trabalho em seu processo de realização como atividade do sujeito vivo, condições, 

meios formas materiais e sociais assumidas. Trabalho que sendo o selo distintivo da 

humanidade dos indivíduos sociais na construção de respostas as necessidades 

humanas, é portador de projetos a realizar, transformando simultaneamente o sujeito 

e a realidade. Entretanto, nas condições em que se realiza na sociedade do capital – e 

em particular, na cena contemporânea – o trabalho é subvertido no seu significado 

social mais fundamental. (IAMAMOTO, 2008a, p. 41) 

De forma geral, os profissionais de Serviço Social estão inundados em meios a 

execução de preenchimento de cadastros, atendimento individual, visitas domiciliares, 

acompanhamento do grupo familiar, trabalho com grupos de convivência, encaminhamento 

para rede de serviços, elaboração de estudos e pareceres sociais. O que se processa em um 

espaço de trabalho precário, com parcos recursos humanos, financeiros e de infraestrutura. 

Muitas das vezes, a própria dinâmica do cotidiano não permite que o processo institucional 

seja visualizado como uma totalidade parcial, que se move na dinâmica concreta que é a 

sociedade capitalista, marcada na cena contemporânea por mudanças profundas e com uma 

nova sociabilidade, em que, como lembra Guerra: 

A barbárie do capitalismo põe e repõe a necessidade de intervenções tutelares, que 

aparece sob o rótulo do “acolhimento”, da humanização, de um lado, e controladoras 

e repressivas, de outro, através da responsabilização e culpabilização dos sujeitos 

por “seus problemas” e na cobrança de atitudes na direção de solucioná-los, o que os 

leva a desenvolverem técnicas de ajustamento e mudança comportamental, e 

criminalização dos pobres, disciplinamento, controle, repressão. (GUERRA, 2014, 

p. 36)  

Assim, as demandas sociais transformadas em requisições são gestadas e direcionadas 

ao/à profissional, amplamente impregnado por essa sociabilidade.  

As vezes o parecer social é pedido de forma investigativa. Para investigar e 

confirmar a veracidade120 (Assistente social B, Previdência Social).  

                                                           
120 É importante destacar que, tradicionalmente, o estudo social no Serviço Social esteve centrado, como 

destaca Mioto (2009, p. 483), no estudo social de caso, na busca por dois grupos de informações, a saber “[...] 

aquelas inerentes ao indivíduo (aparência física, capacidade mental, habilitações específicas) e aquelas próprias 

do ambiente (tipo de casa, tipo de emprego do presente e do passado, ‘companheiros dos quais gostava’) ”. O 
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Pergunto se essa solicitação decorre diretamente da chefia imediata do Serviço Social; 

responde a entrevistada: 

Não necessariamente da chefia imediata, mas da lógica institucional do INSS. [...] 

tem casos já foram pedidos para mim e eu disse que não caberia naquele caso 

elaborar um parecer. Eles queriam verificar, por exemplo, uma composição do grupo 

familiar, se mora ou não na casa com a pessoa que tem a renda [...], então já teve 

caso de dizer que não competia ao Serviço Social e justifiquei porque não compete. 

[...] que o parecer social não tem essa finalidade. (Assistente social B, Previdência 

Social) 

Já ocorreu a tentativa de impedimento, por exemplo, no acesso do usuário ao 

documento do SUSfácil, a instituição através da chefia dizer que a gente não pode 

ou que é proibido passar a documentação para o usuário. Disse, isso não pode! Isso é 

um direito do usuário, o acesso a documentação. Aí a gente mostra para a 

instituição. (Assistente social G, saúde) 

Por exemplo, a questão de você tentar encaminhar o caso de um aluno que tem um 

valor a ser recebido na instituição ou tem um crédito com a instituição, e já 

aconteceu casos de você tentar organizar a documentação para que a instituição 

devolva o dinheiro ao aluno; e ela responder não e eu dizer não, aqui tá a 

documentação. Aí você tem que colocar em toda, por e-mail: o aluno ele tá no 

direito dele. Você tem que defender aquilo, o óbvio, sabe?” (Assistente social P, 

educação) 

Notam-se nos depoimentos os desafios diários dos profissionais para demarcar as suas 

atribuições e competências, conforme defende o projeto profissional. Usando, assim, o direito 

social como importante mediação para responder as requisições institucionais. O que não é 

tarefa fácil ante a dinâmica institucional e as suas exigências.  

Sobre essa questão, Trindade (2015, p. 59) apresenta-nos uma importante reflexão: 

Durante muito tempo, as demandas institucionalizadas no Brasil não passavam pelo 

reconhecimento de direitos, ou, pelo menos, passavam somente pelo direito ao 

trabalho, pela formalização da relação do trabalho. Se há uma Constituição em 1988, 

que amplia a legalidade dos direitos, ainda assim há um debate intenso sobre a 

concepção de direitos. Por isso, as perguntas são necessárias a cada dia que se 

instala a barbárie nas instituições onde trabalhamos: qual o debate que a sociedade 

está fazendo sobre direitos? Quais as concepções institucionais? E as dos 

profissionais? O que os diferentes sujeitos institucionais pensam sobre o papel dos 

serviços e sobre a contribuição de cada profissão? (TRINDADE, 2015, p. 59) 

                                                                                                                                                                                     
foco como lembra autora é garantir a assistência ao sujeitos tendo por premissa a busca de recursos tanto na 

personalidade como no seu ambiente físico e familiar, com vista a correção ao enquadramento institucional.    
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Nessa linha de argumentação, é importante lembrar que Iamamoto (2008a, p. 427) 

destaca que os Assistentes sociais dispõem, no seu estatuto profissional, de um manancial de 

denúncias sobre os direitos humanos e sociais e podem atribuir visibilidade pública na direção 

de colocar o trabalho profissional no horizonte da defesa e dos direitos. Assim, uma 

importante dimensão do trabalho concreto é a socialização das informações, que não se reduz 

a mero repasse de informações: envolve “um trabalho complexo”, em que o Assistente social 

gasta força física e intelectual como forma de objetivá-lo. O que não é tarefa fácil, pois exige 

um conjunto de mediações que precisam ser tecidas no cotidiano institucional. 

Outra observação que deve ser destacada é a forma como é desencadeado, ou como é 

dado “o pontapé inicial”, na instituição, para o desenvolvimento das atividades profissionais. 

Assim, os distintos empregadores processam formas diferenciadas, que marcam o percurso 

desse trabalho.  

O trabalho tem início com a solicitação do Promotor de Justiça para  assessorá-lo. A 

partir de então o Promotor de Justiça Coordenador direciona o trabalho aos analistas 

de referência de cada área, conforme a demanda recebida. A demanda chega para a 

coordenadora, que distribui o trabalho. As coordenadorias adotaram a seguinte 

metodologia de trabalho: cada técnico, cada analista, fica como referência em algum 

trabalho, dentro do que o Ministério Público propôs para as coordenadorias 

desenvolverem. O que é a diretriz do trabalho? Por exemplo, atualmente a gente tá 

trabalhando com as entidades de acolhimento, com as medidas socioeducativas, com 

a questão da educação infantil e com os conselhos de direitos e com o conselho 

tutelar. Então as demandas são distribuídas de acordo com o analista de referência 

de cada área. (Assistente social D, sociojurídico) 

Todo e qualquer problema que ele [o usuário] tenha em relação à Previdência Social, 

as dificuldades que ele tenha para acessar um direito é atribuição nossa estabelecer 

conjuntamente com ele a solução desse problema; seja internamente ou no contato 

com as outras instituições”. (Assistente social B, Previdência Social) 

A gente recebe um ofício do Juiz já aplicando a medida do adolescente, quando a 

gente recebe esse oficio a gente já sabe qual é medida que o adolescente tem que 

cumprir, liberdade assistida ou prestação de serviço à comunidade. Quando chega 

esse ofício, a gente faz uma convocação desse adolescente para ele vir até ao 

CREAS pra gente acolher esse adolescente e iniciar o trabalho. (Assistente social M, 

Assistência Social) 

 Existe uma metodologia padrão de trabalho de serviço no Estado. A exigência para 

o Serviço Social está focado no atendimento ao adolescente e no acompanhamento à 

família. (Assistente social A, sociojurídico) 

É importante observar como os empregadores determinam as necessidades sociais que 

podem ser respondidas pela instituição: seja definindo a matéria, a forma como o trabalho terá 
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o seu início e as modalidades de atendimentos que se devem realizar – interferindo no seu 

processamento, nos meios de realização e nos seus resultados.  

Percebe-se, também, a existência de uma forma de organização ou estruturação da 

rotina de trabalho que está adequada à própria precariedade de condições de viabilizar as 

instalações físicas adequadas ao atendimento das requisições que são apresentadas aos seus 

profissionais, como se nota nos depoimentos a seguir:  

Cada CRAS tem dias de atendimento ao público. São dois dias para o atendimento 

ao público. Um dia para a visita domiciliar, porque só temos disponível o carro um 

dia na semana para essa atividade. Aí sobram dois dias, sendo um para o trabalho 

com os grupos e outro para o trabalho interno. O trabalho interno é para fazer o 

diagnóstico social, elaborar os relatórios, organizar as fichas, organizar as pastas dos 

usuários, responder ofícios, anotar a evolução das famílias”. (Assistente social I, 

Assistência Social) 

Às vezes a coordenadora consegue o carro para a equipe fazer as visitas 

domiciliares, mais de uma vez na semana, sobretudo, quando envolve as solicitações 

do Poder Judiciário e do Ministério Público, que sempre estabelecem um prazo e 

que deve ser cumprido. (Assistente social F, Assistência Social) 

Pode-se perceber que os Assistentes sociais têm suas condições de realização do 

trabalho condicionadas pelos próprios recursos de que dispõem na instituição naquele 

momento, assim como exigências institucionais se apresentam tanto internamente, pelo 

sujeito empregador, como externamente, por outros agentes institucionais que interferem na 

forma de organização e realização do seu trabalho. 

A chamada metodologia de trabalho ou a forma de organização desse trabalho na 

instituição é forma como se exige dos sujeitos profissionais respostas, cada vez mais rápidas, 

e às vezes imediatas, às requisições institucionais. É importante lembrar, de acordo com 

Iamamoto, que cabe aos sujeitos profissionais definirem seus objetivos, formas de condução e 

efetivá-los de acordo “[...] com o reforço de determinados interesses sociais presentes nas 

condições e relações de trabalho que configuram o espaço sócio-ocupacional do Assistente 

social” (IAMAMOTO, 2008a, p. 253).  

Nesse aspecto, é importante elucidar que, no conjunto das ações enquanto expressão 

do trabalho concreto e útil, e também abstrato, dessa especialização do trabalho, a 

implementação de ações institucionais diversas são delineadas de acordo com os perfis 

institucionais diferenciados de cada espaço ocupacional. Delineando o objeto do trabalho 

profissional, tornam-se requisições institucionais ao Serviço Social.  
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De uma forma geral, o público é tanto da zona rural ou como da zona urbana, não 

obstante os profissionais, tanto da Assistência Social, como da Previdência Social, destacam 

uma grande quantidade de usuários da zona rural. O que têm em comum é a baixíssima 

escolaridade (sua grande maioria é de analfabetos), sendo possível registrar, a partir da 

entrevista realizada, as marcas de um profundo empobrecimento do universo material e 

cultural desses sujeitos. Como nos lembra a professora Maria Carmelita Yazbek, são sujeitos: 

Marcados por um conjunto de carências, muitas vezes desqualificadas pelas 

condições em que vivem e trabalham, enfrentando cotidianamente o confisco de 

seus direitos mais elementares, buscam, na prestação de serviços sociais públicos, 

alternativas para sobreviver. Sujeitos que pouco conhecemos e que devemos 

“descobrir”, se é que essa é palavra adequada, diante de um segmento social 

concreto ao qual não pertencemos. (YAZBEK, 1999, p. 83-84) 

Sujeitos tão concretos e reais que assumem as diferentes formas de existência da 

superpopulação relativa, que a acumulação capitalista progressivamente produz, dinamizando 

o cotidiano profissional na instituição. Chegam sedentos pela informação que o profissional 

de Serviço Social possa ofertar, mesmo sem saber se têm condições de entender/compreender 

e/ou se apropriar das informações que buscam; mesmo assim tecem o movimento diário da 

atuação do Assistente social, disputando a sua direção social com a própria instituição. 

O usuário chega à instituição e ao Serviço Social pela ausência da renda. O público 

na sua grande maioria é mulher e desempregada [...] A questão da documentação 

também, por exemplo, é uma demanda grande. Os bancos hoje não estão aceitando o 

RG com mais de dez anos de emissão. Aí chegam idosos que nem têm noção que 

precisam trocar a carteira de identidade, que ainda está com a foto preta e branca. 

Antes do encaminhamento a gente regulariza a documentação. Hoje para tirar a 

documentação precisa ser agendado na internet e a população que vem aqui, nem 

tem acesso a internet, não tem noção. Chega muita demanda de violência doméstica, 

aí a gente faz as orientações o cadastro e encaminha para o CREAS; chega também 

abuso sexual, negligência ao idoso. Chegam casos de pessoas que durante o 

atendimento dizem: “olha vai em tal lugar que tem um idoso”. A gente acaba indo lá 

pela solicitação desse usuário que, às vezes, é vizinho, ou até da própria família. 

(Assistente social I, Assistência Social) 

Na agência, a principal demanda é quanto ao BPC, na avaliação da deficiência, para 

a concessão do benefício, na modalidade pessoa com deficiência – a análise é 

realizada em conjunto com a perícia médica. Desse modo, avaliamos a deficiência e 

não a renda. O perfil do usuário é diferente de um benefício pra outro. O usuário do 

BPC normalmente eles chegam aqui e despejam em cima da mesa mesmo: receita 

médica de 10 anos, relatório médico, formulário; a gente até organiza para eles 

apresentarem ao médico. Às vezes eles não têm o direito reconhecido, porque nem 

mostram para o médico [a documentação exigida para a perícia médica]. Já os 

usuários que buscam pela aposentadoria se você pergunta: tem relatório médico? 
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Eles já te entregam. O usuário do BPC, não. Eles não sabem, por exemplo, o que é o 

relatório médico. Preciso perguntar você realizou a consulta médica? O médico te 

deu algum papel? Você fala relatório eles não sabem o que é. A dificuldade para eles 

chegarem aqui, inclusive para identificarem a senha no painel. A maior parte não 

sabe ler. Normalmente eu falo a senha e vou até a porta e chamo pelo nome da 

pessoa, porque eles ficam perdidos. (Entrevistada B, Previdência Social) 

A grande demanda é pela saúde pública, sobretudo com adoecimento mental, de 

todos os tipos, os mais graves que você possa imaginar. É muito grande e rebate 

dentro do CRAS. Fico pensando sempre, porque o número de pessoas com o 

sofrimento mental lá é tão grande?. (Assistente social O, Assistência Social)  

Trabalho com o adolescente ator de ato infracional em cumprimento a medida 

socioeducativa. (Assistente social A, sociojurídico) 

Na medida em que vamos para uma visita de inspeção, muitas vezes, inspecionamos 

o serviço de um colega de profissão. Por exemplo, no caso do acolhimento 

institucional/familiar, no momento da inspeção verificamos as pastas de todos os 

acolhidos. De acordo com o ECA, a equipe técnica da entidade deverá elaborar um 

planejamento do atendimento à criança/adolescente e de sua família, com vistas à 

sua reintegração familiar. Ocorre, às vezes, de não encontrarmos esse planejamento 

e nem registros dos atendimentos, encaminhamentos realizados. Os relatórios na 

maioria das vezes não possuem parecer técnico ou não são elaborados. Enfim, as 

consequências dessa situação para as crianças e para os adolescentes acolhidas são 

muitas vezes irreversíveis. [Pergunto: por que aquela criança está ali naquele abrigo 

por tanto tempo? Uma vez que já poderia ter saído]. A legislação permite que o 

acolhido permaneça na entidade por até 18 meses, no entanto, encontramos crianças 

que estão acolhidas há 6, 7 anos, algumas desde que nasceram praticamente. Aí você 

questiona o profissional: mais por qual motivo essa criança está abrigada há tanto 

tempo? E, infelizmente, muitas vezes o motivo é porque os profissionais estão 

deixando de cumprir com seu papel na entidade. E aí a gente esbarra [com a] 

questão da correlação de forças, com o próprio profissional do Serviço Social 

(Assistente social D, sociojurídico) 

Na maioria das vezes, a demanda é espontânea e vem de todas as áreas: educação, 

saúde, sociojurídico. Como é organizado aqui? Lá na frente funciona o CadÚnico e 

o Bolsa Família, a demanda que não atendida lá, na maioria das vezes, vem aqui 

para a Secretaria de Assistência Social e Habitação, vem encaminhamento de outras 

instituições e serviços também. Chegam ofícios que às vezes são para a gente fazer 

visitas na área rural, porque não existe no município o CRAS volante, fica essa 

demanda pendente. (Assistente social J, Assistência Social) 

Com a ausência do CRAS volante, o plantão social faz também o atendimento à 

demanda da zona rural, pois o município é muito grande e a demanda da zona rural é 

muito grande. Aí, quando tem demanda do conselho tutelar, do Poder Judiciário, do 

Ministério Público para elaborar o parecer social, a gente faz”. (Assistente social L, 

Assistência Social) 

Nota-se uma diversidade tanto nas necessidades sociais das classes, usuárias dos 

serviços, como nas formas diferenciadas de convocação do trabalho do Assistente social, 

levando a crer que são processos diferentes em sua origem e em sua forma de responder. 

Assim, atrás de cada requisição, de cada ordem que chega ao Serviço Social na instituição, 
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tais requisições escondem e revelam as necessidades sociais diversas, que partem de núcleo 

comum – da relação capital x trabalho.  

A intervenção estatal sobre a “questão social” se realiza, com as características [...] 

fragmentando-a e parcializando-a. [...] recortadas como problemáticas particulares 

(o desemprego, a fome, a carência habitacional, o acidente de trabalho, a falta de 

escolaridade, a incapacidade física etc.) e assim enfrentadas. A constatação de um 

sistema de nexos causais, quando se impõe aos intervenientes, alcança no máximo o 

estatuto de um quadro de referência centrado na noção de integração social: 

selecionam-se variáveis cuja instrumentalização é priorizada segundo os efeitos 

multiplicadores que podem ter na perspectiva de promover a redução de 

disfuncionalidades – tudo se passa como se estas fossem inevitáveis ou como se se 

originassem de um “desvio” da lógica social. Assim, a “questão social” é atacada 

nas suas refrações, nas suas sequelas apreendidas como problemáticas cuja natureza 

totalizante, se assumida consequentemente, impediria a intervenção. [...] (NETTO, 

2005, p. 32, itálicos originais).  

Considerando o caráter contraditório das demandas profissionais, procuramos 

identificar as demandas que o usuário tem apresentado para o Serviço Social. A resposta que 

obtive foi:  

o reconhecimento do direito, o acesso ao benefício. Como fazer para acessá-lo, para 

ter direito. O que pode ser feito. (Assistente social B, Previdência Social)  

Outro entrevistado complementa:  

O profissional de Serviço Social passa a ser a referência dentro da instituição. Por 

exemplo, se tem 30 pessoas trabalhando [no atendimento], o profissional acaba 

sendo a referência para o usuário. (Assistente social C, Previdência Social) 

Conforme os Assistentes sociais do INSS avançam nas suas exposições, eles/as nos 

apresentam um dado importantíssimo na revelação da realidade concreta em suas 

determinações atuais: apesar de ser o Assistente social o profissional de referência na 

instituição, no entanto, o usuário nem sempre sabe que ele pode, se necessário, se dirigir ao 

Serviço Social sem necessitar de agendamento prévio. Para os profissionais, essa imagem está 

associada, no caso do INSS, à imagem social e à sua forma de atuação, reconhecida como 

 instituição fechada, burocratizada. (Assistente social C, Previdência Social) 
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uma coisa que é triste: o próprio usuário, para você estabelecer essa relação de 

confiança, ele entende que o Assistente social assim como os outros servidores do 

INSS estão aqui para não reconhecer o direito dele. Já atendi casos que eu dei uma 

orientação sobre o benefício e o usuário não confiou nas informações passadas. Aí o 

benefício foi negado e o usuário voltou a me procurar na fase recursal. A nossa 

imagem acaba se confundindo com a da instituição. (Assistente social B, 

Previdência Social) 

Essas colocações dos entrevistados demonstram bem o que a professora Marilda 

Iamamoto já revelava em 1982, no seu clássico livro Relações sociais e Serviço Social no 

Brasil: 

A demanda está orientada, também, no sentido de contribuir para potenciar e agilizar 

os atendimentos, garantindo a produtividade do trabalho, quantitativamente 

avaliada, de modo a favorecer a rotatividade da população nos programas 

estabelecidos. Devido à proximidade com o usuário, o Assistente social é tido como 

agente institucional que centraliza e circula informações sobre a situação social dos 

clientes para os demais técnicos e para a entidade, e as informações sobre o 

funcionamento desta para a população. A estas atividades é acrescida outra 

característica da demanda: a ação de persuadir, mobilizando o mínimo de coerção 

explícita para o máximo de adesão. Inclui-se, aí, a necessidade do usuário ser levado 

a aceitar as exigências normativas e regulamentares de funcionamento da entidade 

como as prioridades dos programas estabelecidos pelo órgão; a esta se soma a ação 

“educativa” que incide sobre valores, comportamentos e atitudes da população, 

segundo padrões sócio-institucionais dominantes (IAMAMOTO, 1998, p. 113). 

5.3.3. Os instrumentos de trabalho 

 Outra questão a ser considerada são os instrumentais utilizados no processamento do 

trabalho do Assistente social, como forma de viabilizar as requisições e as atribuições 

profissionais. Os instrumentos entendidos “como o conjunto de recursos ou meios que 

permitem a operacionalização da ação profissional” (MIOTO, 2001, p. 147). Requer, nesses 

termos, o exercício da competência técnica e teórico-metodológica dos fundamentos da 

profissão. O supõe considerar a  

Nessa direção observou que os instrumentos como a entrevista, a visita domiciliar, os 

relatórios, por exemplo, se mostram como uma das formas da profissão processar as 

informações do cotidiano e exercer dentre as suas funções privativas a elaboração do parecer 

social, como uma das importantes dimensões do processamento do trabalho. O que expressa o 

movimento de interlocução entre profissão e realidade e, portanto, a forma como o assistente 
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social explica e direciona essa interlocução, suas referências analíticas de interpretação do seu 

objeto e se posicionar diante dela.       

A entrevista foi apontada por 83,33% como mecanismo para processar os 

atendimentos, identificar as necessidades sociais e os encaminhamentos necessários; como 

lembram Lewgoy e Silveira, “a entrevista é um dos instrumentos que possibilita a tomada de 

consciência pelos Assistentes sociais das relações e interações que se estabelecem entre 

realidade e os sujeitos” (LEWGOY; SILVEIRA, 2007, p. 235). Identificou-se que esse 

instrumento se coloca como uma requisição padrão na maior parte das instituições, exceto no 

ensino superior e no Ministério Público, pelas configurações próprias desses espaços 

ocupacionais. Outra observação que julgamos relevante é que, entre as técnicas de 

entrevistas121, mostra-se latente o acolhimento122, que às vezes se confunde como uma das 

missões da instituição e foco do trabalho do Assistente social, e não como uma técnica, que “é 

processo, é transversal à demais técnicas, compondo a tecnologia de construção de sujeitos 

que se reconheçam como portadores de direito”. 

A visita domiciliar (58,33%) se apresenta como outro instrumento em potencial para a 

concessão e repasse dos recursos materiais, assim como para o acompanhamento dos 

usuários, na sua grande maioria na Assistência Social, especialmente aos beneficiários do 

Programa Bolsa Família; embora se apresente em outros espaços, como o sociojurídico e a 

saúde. Um destaque relevante é que a visita domiciliar, em áreas como saúde, educação 

(assistência estudantil) e sociojudírico se apresentam de forma mais eventual do que na 

Assistência Social, tanto que, nesta, a instituição estabelece dias fixos para a sua realização e 

critérios para acesso a certos serviços. Nessas áreas, nota-se uma maior autonomia do 

profissional quanto à decisão sobre a necessidade ou não de realização da visita domiciliar.  

O relatório social (91,66%) é outro instrumento bastante utilizado pelos profissionais, 

estando presente na maioria dos espaços ocupacionais, especialmente para responder às 

solicitações de estudo social ou estudo socioeconômico e emitir o parecer social. 

Sobre o parecer social, nos chama a atenção, a sua importância no INSS, como uma 

das mais importantes atribuições privativas nesse espaço profissional; tornando-se uma 

função importante para de viabilização de acesso dos usuários aos seus direitos. Os 

                                                           
121 Sobre as técnicas de entrevistas consultar LEWGOY; SILVEIRA (2007). 

122 Lewgoy e Silveira (2007, p. 242) concebem que, por “acolhimento, pode-se entender que, na entrevista, foi 

desencadeado um espaço de mediação no qual há responsabilização e criação e vínculos entre o usuário e a 

instituição, ali representada pela instituição [...]. A noção de vínculo nos faz refletir sobre a responsabilidade e o 

compromisso que o assistente social tem na sua área de abrangência”. 
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entrevistados destacam que, a partir de 2009, com a publicação da Portaria Conjunta 

MDS/INSS (Nº 1, de 29 de maio de 2009 - DOU de 02/06/2009)123, foram instituídos novos 

instrumentos para avaliação da deficiência e do grau de incapacidade de pessoas com 

deficiência, para o BPC124. Criando a obrigatoriedade da avaliação social, conjuntamente 

com a avaliação médica – que antes era composta apenas pela avaliação do médico-perito. A 

instalação desse novo critério alterou as requisições institucionais para o Serviço Social do 

INSS.  

na agência, a principal demanda é quanto ao BPC, na avaliação da deficiência, para 

a concessão do benefício, na modalidade pessoa com deficiência – análise é 

realizada conjunto com a perícia médica. Desse modo, avaliamos a deficiência e não 

a renda. (Assistente social B, Previdência Social) 

                                                           
123 “Art. 2º Os instrumentos para avaliação da deficiência e do grau de incapacidade destinam-se à utilização 

pelo assistente social e pelo médico perito, ambos do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, da seguinte 

forma:  

I - Assistente social:  

a) avaliação social, considerando e qualificando os fatores ambientais por meio dos domínios: produtos e 

tecnologias; condições de moradia e mudanças ambientais; apoios e relacionamentos; atitudes; serviços, sistemas 

e políticas.  

b) avaliação social considerando e qualificando atividades e participação – parte social, para requerentes com 16 

anos de idade ou mais, por meio dos domínios: vida doméstica; relação e interações interpessoais; áreas 

principais da vida; vida comunitária, social e cívica; participação - parte social, para requerentes menores de 16 

anos de idade, por meio dos domínios: relação e interações interpessoais; áreas principais da vida; vida 

comunitária, social e cívica.  

II - Médico-Perito:  

a) avaliação médica, considerando e qualificando as funções do corpo por meio dos domínios: funções mentais; 

funções sensoriais da visão; funções sensoriais da audição; funções sensoriais da voz e da fala; funções do 

sistema cardiovascular; funções do sistema hematológico; funções do sistema imunológico; funções do sistema 

respiratório; funções do sistema digestivo; funções dos sistemas metabólico e endócrino; funções geniturinárias; 

funções neuromusculoesqueléticas e relacionadas ao movimento; funções da pele.  

b) avaliação médica, considerando e qualificando atividades e participação – parte médica, por meio dos 

domínios: aprendizagem e aplicação do conhecimento; tarefas e exigências gerais; comunicação; mobilidade; 

cuidado pessoal” (BRASIL, 2009). 

124 O Serviço Social brasileiro possui uma larga produção teórica sobre o BPC como mínimo social, mostrando 

as contradições que envolvem esse processo no país. Sobre esse tema, consultar SPOSATI, Aldaíza. Benefício 

de Prestação Continuada como mínimo social. In. Sposati, Aldaíza (Org.) Proteção social de cidadania: inclusão 

de idosos e pessoas com deficiência: Brasil, França e Portugal. São Paulo: Cortez, 2004.  
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Cabe ao profissional receber a pessoa com deficiência na instituição, coletar todas as 

informações exigidas e inseri-las no formulário on-line125. Após as informações registradas no 

formulário, o sistema realiza o cruzamento dos dados com aquelas adicionadas pelo médico-

perito. Ressalta-se que os atendimentos aos usuários ocorrem separadamente; cada 

profissional realiza individualmente a avaliação, preservando a autonomia de cada 

profissional na condução do procedimento. No entanto, convém destacar que essa autonomia 

se confronta com o sistema informacional da instituição que organiza as exigências 

burocráticas automaticamente, de acordo com os critérios exigidos pelo INSS para a 

concessão ou não do benefício.  

Os profissionais entrevistados destacam que adicionada a essa Portaria está também a 

“Ação Civil Pública contra o INSS” (Ação Civil Pública 5044874-22.2013.404.7100/RS), que 

teve origem no Rio Grande do Sul e que foi estendida para o Brasil, que alterou os critérios de 

acesso ao benefício, modificando as respostas institucionais a essa demanda. Pois, a partir 

dessa ação ficou estabelecido que, quando comprovado que o idoso ou a pessoa com 

deficiência possuir gastos financeiros com remédios, alimentação especial, fraldas 

descartáveis, consultas médicas, cuidadores etc., e que se esses itens não forem garantidos 

pelo Estado, e a renda por pessoa do grupo familiar for superior a um quarto do salário 

mínimo vigente, o benefício não pode ser negado sob a alegação da ultrapassagem da renda 

do usuário. O que, no entanto, não é automático, sendo necessária a comprovação por meio de 

parecer social elaborado pelo Assistente social. 

O que expõe a necessidade da crescente apropriação dos fundamentos históricos, 

teórico-metodológicos, ético-políticos e técnico-operativos das dimensões constituivas da 

profissão no processo de interlocução com a realidade, com vistas a promover respostas 

qualificadas às demandas sociais e às requisições institucionais. 

O profissional destaca que, se o Assistente social do INSS elucidar no parecer social 

que houve o comprometimento da renda, tanto da pessoa idosa quanto da pessoa com a 

deficiência, o usuário terá o seu direito garantido. Na emissão do parecer social, destaca a 

entrevistada, que outros aspectos são considerados na sua elaboração: 

                                                           
125 O instrumento foi elaborado a partir da constituição de um grupo de trabalho (GT nacional) formado por 

Assistentes sociais e médicos. O formulário, embora seja preenchido manualmente, deve posteriormente ser 

lançado no sistema do INSS.  
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A gente acaba levando em consideração outros aspectos, como aluguel, a 

necessidade de um cuidador, é todo um contexto que é analisado. Quando a gente 

entrou no INSS entramos para a função de analisar o acesso ou não ao BPC, 

especificamente. (Assistente social B, Previdência Social) 

A entrevistada enfatiza que, antes dessa Ação Pública, a requisição pelo parecer social 

do profissional, enquanto função privativa do assistente social, ocorria nas seguintes 

situações:  

• quando a junta do INSS solicitava, oriunda de recurso impetrado pelo usuário; 

• quando o usuário solicitava; 

• ou por iniciativa própria do Assistente social. 

Afirma a Assistente social que antes dessa Ação Pública nunca lhe foi requisitada a 

elaboração do parecer social, nas três circunstâncias acima relatadas. Elucida a entrevistada: 

“até mesmo porque eles [os usuários] não têm noção do que eles podem solicitar! ”. Ou seja, o 

usuário não126 sabe que ele pode recorrer, que lhe é facultado o direito de reclamar por um 

direito seu e que o parecer social é recurso fundamental nesse processo, enquanto atribuição 

privativa do profissional de Serviço Social. O que obviamente suscita reflexões do exercício 

do trabalho profissional na reprpdução e controle da ideologia dominane (Iamamoto, 1998, 

104), uma vez nos termos da autora: 

 O controle não se reduz ao controlo governamental e institucional. É exercido, 

também, através de relações diretas, expressando o poder de influencia de 

determinados agentes sociais sobre o cotidiano de vida dos indíviduos, reforçando a 

internalização de normas e comportamentos legitimados socialmente. Entre esses 

agentes institucionais encontra-se o profissional do Serviço Social. (IAMAMOTO, 

1998, p. 107-108). 

                                                           
126 Nos parece oportuno destacar aqui a concepção de direito que nasce e se desenvolve no seio das políticas 

sociais para mediar a prestação de serviços sociais destinados às classes trabalhadoras e que assume 

particularidades em sociedades como a brasileira: tardia, periférica e dependente, em que o “moderno” se 

constrói por meio do “arcaico”, recriando crescentemente a nossa tradição de origem colonial e patrimonialista 

conforme lembra Iamamoto (2008, p. 128). Destacamos a paradoxal relação entre direito social e a sua negação, 

simultaneamente, pelos mecanismos que tecem a finalidade capitalista de produção e reprodução por meio do 

mercado e que incidem sobre a sua concepção, na sua prestação social e no acesso da crescente constituição de 

critérios de acesso, rotina de atendimento plasmado na própria burocracia institucional e na sua funcionalidade. 

É importante destacar, como lembra Netto (2005, p. 32): “[...] a hipertrofia institucional das agências estatais 

aparece como uma necessidade da complexidade da gestão ‘social’, ‘arbitral’ [...]. O fato de que as demandas 

são atendidas a partir de mobilizações e pressões vindas do exterior do aparato estatal permite que aqueles que 

conquistam algum atendimento se reconheçam como representados nele”. 
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Desse modo, os instrumentos se mostram como ferramentas para o processamento do 

trabalho. O que não pode ser visto em si mesmo, mas como uma forma de responder às 

distintas requisições sociais e objetivar o caráter técnico-profissional e ético-político da 

profissão, viabilizando, ou não, ao usuário o acesso a um direito social. Ao passo que define o 

caráter da atividade profissional e a sua intervenção na “questão social”, assim como 

incorpora os parâmetros institucionais que preveem a particularização das suas funções e 

competências no âmbito ocupacional. Por meio desses instrumentos (entrevista, visita 

domiliar, relatórios), pode ou não incorporar os avanços teóricos, metodológicos, éticos, 

políticos e técnico-operativos acumulados pela profissão, assim como tensionar os fios 

institucionais e políticos de acesso aos direitos sociais da classe trabalhadora. 

Nesse sentido, convém destacar a importância de o assistente social defender mesmo 

diante das condições adversas de precarização do seu trabalho, a sua autonomia técnica no 

exercício das suas atribuições. O que passa pela necessidade de adensar e incorporar no 

cotidiano do trabalho a competência técnica e ética do agir profissional. Resgatando a dupla 

conjunção – teoria e prática, na perspectiva da racionalidade histórico-crítica do exercício 

profissional recolocando a dimensão interventiva e operativa da profissão em novo patamar. 

Por outro lado, observou-se que, embora os Assistentes sociais indiquem em sua 

maioria gozar dessa autonomia, nos parece que ela fica subsumido a névoa do cotidiano de 

escolha dos instrumentos de execução da ação e não ao exercício da autonomia relativa como 

forma de apropriação no plano do intelecto por meio do concreto pensado das relações sociais 

contraditórias postas no cotidiano institucional.  

Contribui para esse processo além das condições e relações de trabalho, os parâmetros 

institucionais de execução dos serviços e/ou as chamadas padronizações ou protocolocos de 

atendimentos, conforme pode se observar nos depoimentos abaixo:  

Os instrumentos de trabalho disponíveis ao Serviço Social na Coordenadoria, a 

realização das inspeções, a elaboração de relatórios e emissão de pareceres técnicos, 

dentre esses, temos autonomia de sugerir o instrumento mais adequado para cada 

situação. (Assistente social D, Ministério Público) 

Eu tenho autonomia, por exemplo, o nosso relatório social é separado do relatório 

dos demais profissionais, pelo menos isso a gente conseguiu, como reflexo da 

conquista de resoluções da nossa categoria profissional e que a instituição respeitou. 

Os demais instrumentos são padronizados. (Assistente social A, sociojurídico) 

Nós temos autonomia para escolher os nossos instrumentos, falei isso aqui, que a 

gente vai utilizar e como vamos elaborar aquele parecer, mas, por exemplo, que 

você fala preciso fazer uma visita e eu agendo para 15 dias depois, esses 15 dias 
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aqui pode ser que esteja impactando na meta coletiva da equipe. Então, a autonomia 

é bem relativa. Temos autonomia para escolher, mas se for para impactar aqui, pode 

ser que ela não ocorra”. (Assistente social B, Previdência Social) 

Eu não escolho os meus instrumentos de trabalho. A gente tem um roteiro padrão da 

instituição que já vem pronto para o encaminhamento do profissional. (Assistente 

social F, Assistência Social). 

Nota-se que a existência de processo tende a interferir na autonomia e na direção 

profissional do trabalho, visto que,  

os instrumentos materializam o percurso intelectual e servem como instrumento 

político, traduzindo uma postura investigativa como mediação que transforma a 

demanda institucional [...] em requisição profissional, contextualizada a partir da 

conjuntura vivida pelos sujeitos usuários. (AZEVEDO, 2017, p. 212) 

 Identificou-se, por exemplo, nos equipamentos públicos da Assistência Social, os 

chamados prontuários do SUAS. Trata-se de um prontuário extenso, de 19 páginas, que deve 

ser preenchido pelos profissionais a cada atendimento; além desse instrumento, relatam os 

Assistentes sociais a recorrência de solicitações do Poder Judiciário, do Ministério Público e 

do Conselho Tutelar por pareceres sociais de usuários e/ou famílias já acompanhadas, ou não, 

pelo serviço. Nesse caso, os pareceres sociais elaborados antes de serem enviados as 

instituições são submetidos à apreciação da coordenação do serviço para verificar se estão de 

acordo ou não. Pois existe registro de pareceres sociais elaborados por profissionais que 

foram devolvidos por promotores e juízes, sob o argumento de não constarem todas as 

informações esperadas. O que sugere ser esse o motivo do controle da instituição, mas que 

cria não apenas inconvenientes, como fere a autonomia teórica, técnica e ética do profissional.  

Nesse sentido, não podemos deixar de considerar que a condição de assalariado da 

profissão interfere diretamente nesse processo. No enquanto, se faz necessário recuperarmos 

no cotidiano do processamento do trabalho profissional que o estatuto assalariado da profissão 

deve ser elucidado como força de trabalho qualificada e como atividade do sujeito, dotada de 

valores, compromissos éticos e públicos e, sobretudo repleta de teleologias.  

Iamamoto (2008b) lembra que 

– seja como funcionário público ou assalariado de empregadores privados, 

empresariais ou não – envolve, necessariamente, a incorporação de parâmetros 

institucionais e trabalhistas que regulam as relações de trabalho consubstanciadas no 

contrato de trabalho. Eles estabelecem as condições em que esse trabalho, se realiza: 
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intensidade, jornada, salário, controle do trabalho, índices de produtividade e metas 

a serem cumpridas. Por outro lado, os organismos empregadores definem a 

particularização de funções e atribuições consoante sua normatização institucional, 

que regula o trabalho coletivo. Oferecem, ainda, o background de recursos materiais, 

financeiros, humanos e técnicos indispensáveis à objetivação do trabalho, e recortam 

as expressões da “questão social” que psodem se tornar matéria da atividade 

profissional. Assim, as exigências impostas pelos distintos empregadores, no quadro 

da organização social e técnica do trabalho, também incidem nas requisições feitas 

ao profissional, estabelecem suas funções e atribuições e impõem regulamentações 

específicas às atividades a ser empreendidas no marco do trabalho coletivo; além 

de normas contratuais (salário, jornada, entre outras) que condicionam o conteúdo 

do trabalho realizado e estabelecem limites e possibilidades à realização dos 

propósitos profissionais. (IAMAMOTO, 2008b, p. 128, grifo da autora) 

Conforme Iamamoto (1998; 2008b) vem demonstrando, a mercantilização da força de 

trabalho especializada do Assistente social é decisiva para a efetivação da profissão como 

trabalho concreto e no modo de realizá-lo. A autora nos lembra que a 

autonomia é dependente da correlação de forças econômica, política e cultural em 

nível societário e se expressa, de forma particular, nos distintos espaços 

ocupacionais construídos na relação com sujeitos sociais determinados: no Estado 

(no Poder Executivo e Ministério Público, no Judiciário e no Legislativo); nas 

empresas capitalistas; nas organizações político-sindicais; nas organizações privadas 

não lucrativas e nas instâncias públicas de controle democrático (Conselhos de 

Políticas e de Direitos, conferências, fóruns e ouvidorias). Essas distintas inserções 

profissionais condicionam o trabalho concreto a realizar as condições em que se 

materializa a autonomia profissional e seus efeitos no processo de reprodução das 

relações sociais, porque são espaços ocupacionais de natureza, racionalidade e 

finalidades exclusivas. (IAMAMOTO, 2008a, p. 128) 

Nesse sentido, observou-se que as condições e as relações de trabalho precárias, além 

das condições físicas insuficientes, têm interferido no processamento da ação profissional, 

comprometendo ferindo de forma profunda a autonomia relativa na perspectiva histórico-

crítica construída pela profissão nos últimos anos. Por outro lado, a dinâmica societária nos 

impõe como tarefa histórica a sua defesa intransigente e condição para afirmar o estatuto 

profissional como uma especialização do trabalho inscrita da divisão social e técnica do 

trabalho em novo patamar técnico e cultural. 
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5.4. A condição de trabalhador assalariado: mediações que interferem no processamento 

da ação profissional e conduzem à proletarização do trabalho 

Quais são as condições e as relações de trabalho em que se inscreve o Assistente social 

no mercado de trabalho no município de Teófilo Otoni? 

Como já apontado, o trabalho do Assistente social se reproduz como força de trabalho 

no mosaico das mudanças promovidas pela reestruturação produtiva no mundo do trabalho. 

Nessa linha, o profissional presencia no seu cotidiano os processos de precarização e 

intensificação do trabalho, associados a baixíssimos salários, jornadas mais extensas e ao 

maior controle do trabalho com vistas a maior produtividade. Analisar esses processos exige 

considerar as condições físicas e estruturais nas quais se desenvolve o trabalho profissional, 

assim como os recursos materiais e humanos, tipo de contratação e condição salarial, a fim de 

capturar as novas mediações que tecem o cotidiano do processamento do trabalho 

profissional. 

5.4.1. Espaço físico, equipamentos e demais recursos  

Nota-se de uma forma geral que as condições de trabalho são marcadas pela escassez 

de recursos e precariedade das instalações. O espaço físico das instituições que abrigam o 

trabalho profissional se estrutura na esteira da precariedade das políticas sociais. Observou-se 

que as instituições, na sua grande maioria, apresentam uma estrutura física com espaços 

improvisados, com pouca ventilação e iluminação – além da inadequação acústica, que pode 

vir a comprometer o sigilo no ato do atendimento.  

Essa sala aqui é bem quente, além de ter a questão do sigilo, então nos dias de 

atendimento temos que fechar a porta. O calor aqui dentro é insuportável, temos que 

fechar a porta por conta do sigilo. A sala é pequena. Atendo conjuntamente com a 

psicóloga. Ela fica ali e eu aqui e o usuário aqui, caso o usuário traga para 

atendimento mais de um membro da família não temos aonde acomodar. Aí tem a 

questão do espaço físico, que não é muito adequado. Além de não termos um 

telefone para conectar com a rede. (Assistente social F, Assistência Social) 

Desde que a gente chegou, colocamos para a instituição que deveríamos ter uma sala 

para o atendimento, considerando que tem questões particulares. Acontece que 

estamos nessa sala que dividimos com os assistentes administrativos e nós aqui 

atendendo os usuários. Quando a gente vê que o usuário está incomodado, a gente 
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pede licença para as meninas, infelizmente é uma situação bem delicada até para as 

meninas [as assistentes administrativas]. Às vezes a gente nem precisa falar nada 

que elas já percebem e já saem. Na sala ficam cinco pessoas; como elas mexem com 

contabilidade às vezes chegam gente pra pegar nota, entra e sai. (Assistente social L, 

Assistência Social) 

Quando eu entrei aqui, minha sala de atendimento era lá atrás, uma salinha no fim 

do corredor, bem pequena e não tinha nem condição de ser sala de atendimento, a 

situação era precária. Eu lembro que eu solicitei mudança, porque eu estava com 

diagnóstico de sinusite, os alunos quando se acumulavam, eles ficavam em uma fila 

do lado de fora, e quando finalmente me mudaram, me colocaram em um 

quadradinho, semelhante àqueles que ficam as coordenações de curso. Aí, houve um 

problema com os coordenadores, porque em dias em que eu não atendia, os alunos 

chegavam me procurando com frequência e os coordenadores começaram a 

reclamar, porque o aluno chegava achando que lá fosse o atendimento. Aquela coisa; 

até que eu consegui uma sala que na verdade era no final do corredor. Depois que 

mudou para cá, aqui eu até brinco com o pessoal, falo que estou no céu aqui, porque 

hoje tem uma sala e tudo”. (Assistente social P, educação) 

Temos uma única sala para o atendimento, que não é nem um pouco adequada. Tem 

coisas que eu procuro me resguardar, não é tudo que vou registrando na 

documentação física, pois as orientadoras sociais de outros serviços que funcionam 

neste local, às vezes têm acesso, às pastas dos usuários. Tem coisas que são 

delicadas, que não dá para você registrar nas pastas, visto que, na grande parte das 

vezes, são pessoas da própria comunidade que desenvolvem a função de orientadora 

social. Como que você pode colocar as informações? Tem questões mais graves que 

eu preciso colocar profissionalmente e eu não coloco. O próprio espaço de trabalho 

não te proporciona resguardar o sigilo profissional. (Assistente social N, Assistência 

Social) 

Tínhamos um ponto de apoio da equipe e hoje perdemos essa sala, e hoje ficamos 

peregrinando pelos PSF. Para os atendimentos em cada PSF, às vezes o enfermeiro 

dá licença da sala dele e nos empresta o espaço, ou usamos a sala do atendimento 

médico, caso não haja atendimento naquele dia. Não temos carros para fazer visitas 

domiciliares, a gente tem que ir por conta própria, a gente solicita e não tem. Assim, 

quando é zona rural tem o carro. A questão das visitas domiciliares, quando a 

residência é próxima a gente faz, quando é muito distante se você quiser ir no seu 

carro você vai ou você se nega a fazer e o usuário fica sem o atendimento. Muitas 

vezes, a maioria dos PSF não tem uma estrutura, não tem espaço; então tem aquelas 

comunidades que têm uma igreja, ou uma escola, ou uma quadra, que é emprestada 

para o município para fazer as atividades do PSF. Assim, tem que levar o trabalho 

mais próximo do usuário, só que esses locais aonde a gente faz as atividades não têm 

a estrutura física adequada. Numa igreja evangélica, por exemplo, aonde fazemos 

algum grupo, se tiver um velório nesse local, você chega e não pode desenvolver a 

atividade programada. (Assistente social G, saúde) 

Somos 6 técnicos e dividimos a equipe e apenas esta sala para os atendimentos 

individualizados, que revezamos. Uma das coisas que a equipe mais reclama é a 

questão do espaço físico. Veja, somos seis técnicos hoje, a gente tem esses dois 

computadores aqui que nem está na nossa sala. Essa salinha aqui é de atendimento, 

aonde os adolescentes vêm, aqui, para a gente atender. (Assistente social A, 

socioeducativo) 
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Observa-se pelos depoimentos acima que, além da inexistência de recursos 

importantes para a realização do trabalho do Assistente social, inclusive de um espaço físico 

adequado, registra-se a ausência de outros recursos importantes à realização do trabalho 

profissional, como o telefone. Todos os Assistentes sociais com vínculo de trabalho com a 

Prefeitura relatam a sua inexistência em seus locais de trabalho. Embora contraditoriamente se 

registre em todos os espaços, exceto no NASF, pelo menos um computador com acesso à 

internet. Vários profissionais sinalizam que se utilizam dessa ferramenta para suprimir a 

ausência de linha e aparelhos telefônicos na instituição.  

Há muito tempo, desde gestão a passada, a Prefeitura toda não tem telefone. Se a 

gente precisa conectar por telefone com outra instituição, usamos o nosso telefone 

celular. (Assistente social N, Assistência Social) 

Nós não temos telefone de longa data em nenhum serviço da Prefeitura. O telefone 

foi cortado por falta de pagamento. A Prefeitura está com contas altíssimas com a 

companhia de telefonia. (Assistente social J, Assistência Social) 

Infelizmente isso dificulta demais o trabalho, às vezes você precisa falar com a 

instituição para agilizar o trabalho ou falar com o usuário. Aí a gente fica 

comunicando com o telefone pessoal. (Assistente social L, Assistência Social) 

Interessante notar que o Assistente social, além de não dispor de condições mínimas 

para a efetivação do seu trabalho, ainda precisa disponibilizar o seu telefone particular para 

efetivar as suas atividades na instituição. Alguns/mas profissionais, na Assistência Social, 

relatam que chegam a utilizar o seu telefone para realizar além do contato com a rede de 

atendimento, mas também para se conectar com os próprios usuários, quando se faz 

necessário. A ponto que relatam que alguns usuários chegam a tomar o telefone pessoal do 

profissional como se fosse institucional. 

Teve caso do usuário me ligar e dizer: “O meu filho quer se suicidar. Me ajuda, o 

que eu faço? ” A que ponto chegamos! (Assistente social L, Assistência Social) 

Inclusive tem usuário que consegue o número do nosso telefone, não sei como. Às 

vezes, os usuários mandam mensagens até pelo WhatsApp para a gente. (Assistente 

social J, Assistente social) 

É interessante notar como a ausência desse recurso na instituição invade a vida privada 

dos profissionais, podendo estender a própria jornada de trabalho – além de fazer o 

profissional arcar com uma infraestrutura que deveria ser básica no serviço, mas que se torna, 

efetivamente, uma raridade. É importante retornar aqui o debate que Antunes (2018) realiza 
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sobre a precarização estrutural e global do trabalho – especialmente quando nos apresenta, 

dentre as várias modalidades de trabalho, os uberizados, que são obrigados a arcar com todas 

as condições objetivas para adentrar ao mercado de trabalho, como dispor de carro, abastecê-

lo, providenciar a sua manutenção, etc. São fragmentos de um mundo do labor inteiramente 

perverso, que se mostra e se revela nos seus fragmentos.  

Ainda nas condições objetivas mínimas e adequadas ao processamento da ação 

profissional, os Assistentes sociais relatam, também, a questão da precária estrutura de 

transporte para a realização das visitas domiciliares e institucionais. No caso do CRAS e do 

CREAS, os profissionais relatam que dispõem de transporte para realizar as visitas 

domiciliares apenas uma vez por semana. Desse modo, o trabalho é organizado, também, 

considerando essa condição material objetiva, conforme já demonstrado anteriormente. 

Relatam que, quando não conseguem o transporte, o trabalho fica parado.  

Às vezes a coordenadora consegue o carro mais de uma vez na semana, aí a gente 

consegue agilizar o trabalho, aí fica mais fácil. (Assistente social F, Assistência 

Social) 

O transporte é um problema, às vezes você tem uma visita para realizar, que é 

solicitada pelo Judiciário e não temo o carro, aí o trabalho fica parado. A gente tem 

prazo pra cumprir a determinação do Juiz e não temos o carro. (Assistente social L, 

Assistência Social) 

Observou-se que, em todas as entrevistas com os trabalhadores da área da Assistência 

Social, apareceu o incômodo com o transporte para a realização das visitas, sobretudo as 

domiciliares. Tal questão decorre de uma requisição profissional, sempre recorrente, que é a 

solicitação do Judiciário por estudos sociais para pareceres sociais de indivíduos e famílias. 

Ocorre que, a cada solicitação que chega, é estabelecido um prazo, geralmente de 15 a 30 dias 

para o cumprimento da atividade. Tais requisições, relatam as/os Assistentes sociais, se 

sobrepõem às outras atividades cotidianas, o que leva, também, a uma pressão por parte da 

instituição empregadora para que o profissional cumpra o quanto antes as requisições, pois, do 

contrário, podem ocorrer punição e/ou coação por parte da autoridade judiciária sobre a 

instituição. Nesse caso, havendo “um culpado” na instituição, esse seria a equipe 

multiprofissional, da qual faz parte o Assistente social, pelo não cumprimento das atividades. 

Pergunto a uma profissional se ela conhece quais seriam essas punições; ela diz não saber, 

mas informa que a chefia imediata fica cobrando, argumentando que precisa cumprir o quanto 

antes para evitar “as tais punições”.  
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Existe uma pressão para a gente atender as demandas do Juiz, quando chega, porque 

a gente tem prazo, tem isso ainda. Chega o ofício e vamos supor que com um prazo 

de 15 dias para fazer o atendimento. [Pergunto: qual seria a requisição? ] 

Geralmente é para o atendimento ao idoso, e à criança e ao adolescente; às vezes, 

também é solicitado pelo Ministério Público e, também, pelo Conselho Tutelar, que 

tem prazo também. Aí, se a gente não der conta, em virtude da demanda extensa de 

trabalho e das condições de infraestrutura, a gente pode responder judicialmente por 

isso. O que a gente faz para evitar isso? A gente prioriza, se tem uma demanda mais 

urgente que aquela que está no ofício que eu recebi ela fica de lado e priorizo a 

solicitação do Juiz, do Promotor ou do Conselho Tutelar. [Pergunto se já ocorreu o 

não cumprimento de alguma solicitação dessa natureza. ] Nunca ocorreu, mas temos 

uma coordenadora que frisa “gente, vamos responder, senão a gente pode ser punida 

por isso”. [Pergunto se a coordenadora fala qual seria a punição. ] Não sei. Só sei 

que é responder judicialmente”. (Assistente social F, Assistente social) 

As questões relatadas acima indicam que novas mediações se mostram como forma de 

pressionar o Assistente social, impondo novos ritmos para a realização das atividades. 

Reorganizando a dinâmica interna do processo de trabalho, acelerando a carga de trabalho e a 

pressão sobre o trabalhador/a.  

Ainda no âmbito das condições objetivas ou dos meios necessários à realização do 

trabalho, um/a Assistente social da área da educação elucida:  

 As condições de trabalho em todas as suas dimensões não são as mais adequadas 

nas diferentes dimensões que são o ensino, a pesquisa, a extensão e o administrativo. 

No âmbito do ensino, por exemplo, a gente não tem toda a bibliografia na biblioteca, 

na nossa sala de aula nós não temos uma ventilação adequada; eu creio que isso 

interfere no trabalho. O prédio, a parte de baixo, onde fica a cantina, faz muito 

barulho na hora que a gente está dando aula e atrapalha. A pesquisa, a universidade, 

incentiva muito pouco e dentre essas atividades não cria condições para a sua 

realização, assim como para a realização da extensão. A extensão torna-se quase um 

voluntarismo, faz quem tem muita vontade, você acaba trabalhando muito mais do 

que as 40 horas”. (Assistente social Q, educação) 

É importante observar o impacto da infraestrutura na duração da jornada de trabalho, 

pois na área da educação, por exemplo, além da sobreposição das atividades administrativas 

sobre as acadêmicas, há ainda a questão de a Universidade dispor de poucos recursos 

materiais para a realização das demais atividades, como pesquisa e extensão, embora cobre 

indiretamente, de fato exija do profissional, tendo em vista a própria dinâmica do trabalho 

docente.  

A questão de uma infraestrutura básica e necessária para a realização do trabalho 

sugere considerar a constituição de sua sobrecarga de trabalho, pois passa a exigir do 
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profissional esforço adicional para cumprir as atividades, além do próprio desgaste físico e 

emocional. Bem entendido, outros fatores contribuem para esse processo, como veremos mais 

adiante. 

Ingerência direta dos empregadores e o exercício da relativa autonomia profissional. 

Além das condições acima apresentadas, observou-se a ingerência dos empregadores, 

que afeta o profissional em relação às funções e às atribuições profissionais, “na definição do 

trabalho profissional, na contramão de sua integral autonomia” (Iamamoto, 2008a, p. 421). O 

que, na condição de trabalhador assalariado, envolve a incorporação além de parâmetros 

institucionais e trabalhistas, também, em alguns casos, refletindo numa “espécie de 

indefinição ou falta de clareza” acerca das competências do assistente social. O que 

inevitavelmente interfere nas atribuições privativas. Desse modo, são mediações que se 

apresentam no cotidiano e que tecem o universo do processamento da ação profissional.  

 A universidade acaba demandando mais por atividades administrativas e a gente 

acaba desenvolvendo a atividade que seria a função mais de um técnico 

administrativo, e nós acabamos gastando muito tempo com isso e não de docentes e 

acumulando algumas funções. Por exemplo, professor fazendo parte de comissão 

para levantamento de patrimônio, eu acho isso um absurdo, isso é desvio de função. 

Existem pessoas nas universidades que deveriam trabalhar nisso, aí a universidade 

monta uma comissão para o professor trabalhar nisso, enquanto poderia estar se 

dedicando a outras atividades – fazendo pesquisa, fazendo extensão, preparação de 

aula. Se você for nomeado, você tem a obrigação de cumprir aquelas atividades. A 

quantidade de processo administrativo que só tem aumentado e tem sido uma 

sobreposição de tarefas para os professores, inclusive as determinações 

administrativas têm prioridade sobre as demais atividades, como de ensino, pesquisa 

e extensão. Então, acaba que a função da universidade, que é formação, acaba sendo 

administrativa, prejudicando as demais”. (Assistente social Q, educação). 

Somos chamados a desenvolver outras funções, como, por exemplo, festa das 

crianças, fomos chamados a servir o lanche. Essas requisições são fora daquelas do 

andamento ou rotina do serviço. Eu particularmente, já fiz pintura, então a gente é 

abordada pela instituição a fazer essas atividades aí. (Assistente social I, Assistência 

Social).  

A gente confecciona o relatório e em seguida o parecer social conjunto com a 

Psicologia. Daí a gente passa para a coordenação interna, que encaminha para a 

supervisão da coordenação geral do serviço, que analisa cada parecer social antes de 

ser encaminhado para o seu destino. Eu acho que ela olha para ter conhecimento, 

parece que ela gosta de saber de tudo, às vezes ela opina”. (Assistente social F, 

Assistência Social) 
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A maior dificuldade está relacionada com aquela do cargo genérico, hoje há um 

número reduzido de servidores administrativos para atender a demanda burocrático-

administrativa e aí tem uma mão de obra qualificada na área do Serviço Social que a 

instituição entende que está mais folgada, aí querem nos direcionar para cumprir a 

lacuna da falta de servidores da área administrativa. Então, o discurso é: a instituição 

está precisando de administrativo e não tem perspectiva de concurso, mas a gente 

tem vários analistas de seguro social que poderiam assumir essa demanda 

institucional. Existe uma pressão constante sobre o Serviço Social. [...] e para a 

instituição a agenda do Serviço Social, em tese, é tranquila”. (Assistente social C, 

Previdência Social). 

Completa o profissional do INSS: 

Parece tranquilo para a instituição, porque eles não lembram que, para você fazer 

uma reunião externa, primeiro você tem que sentar, planejar, montar, o que vai ser 

falado. Para cada público tem um direcionamento diferente. Se é para o idoso, tem 

um direcionamento, se é para a mulher é outro, se é para o profissional é diferente; 

até a linguagem é diferente. O que é necessário ter esse tempo para preparar essas 

atividades e isso não é valorizado. (Assistente social B, Previdência Social) 

Aqui é um pouco delicado o trabalho do Assistente social, devido à equipe de 

trabalho não ter definido quais as atribuições do Serviço Social. A gente enfrenta 

muito essa dificuldade. Não com a equipe de enfermagem, do médico, mas com a 

coordenação. Muitas das vezes, encaminham demandas pra gente que não têm nada 

a ver com o Serviço Social. Aí, quando eu falo, é delicado, porque primeiro você 

tem que ter um jogo de cintura para você não se tornar chata com os colegas que 

você está trabalhando, mas também para você não estar dizendo sim a tudo que é 

delegado a você fazer. Porque senão precariza ainda mais o trabalho, como marcar 

uma consulta, solicitar um pedido de exame, um laudo – que é um serviço de 

secretaria. Pessoas que chegam ainda para solicitar cópia de prontuário. A gente faz, 

mas isso é serviço de secretaria, que não tem, e nós fazemos. Pra mim, uma coisa 

que foi mais constrangedor e chato foi a que a nova coordenação, a nova diretoria – 

que tem média de 60, 70 dias que entrou – chegou pra mim solicitando para servir o 

jantar para os acompanhantes. Aí, neguei, mas a pessoa ficou irritada por eu ter 

negado. Por outro lado, como se eu estivesse desmerecendo um trabalho de servir o 

jantar. Na verdade não é isso – ele não entendeu, é o diretor da instituição. Queria 

colocar isso como uma função para eu fazer. A pessoa ficou irritada e a gente 

acabou tendo um desentendimento – aí eu tive que ser firme com ele. Eu não fui 

demitida nesse momento porque eu sou concursada, porque se eu fosse contratada 

eu teria sido mandada embora naquele momento. Ou, se eu fosse contratada, me 

submeter a isso para garantir o meu emprego, o meu sustento. (Assistente social G, 

saúde) 

Evidencia-se pelos depoimentos de um lado uma tendência de atribuir ao trabalho uma 

multifuncionalidade, na qual o trabalhador/a é levado a desempenhar várias funções, a partir 

daquela sobre a qual é contratado inicialmente. Como, por exemplo, o Assistente social é 

contratado para a função de docente, mas, na ausência de trabalhadores do setor 
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administrativo, a instituição delega ao docente. É muito importante destacar que essa 

tendência não pode ser visualizada como algo que atinge apenas os Assistentes sociais, mas 

envolve o conjunto dos assalariados que estruturam o recurso humano da instituição. De outro 

lado está a velha tendência, tão conhecida da profissão, que é delegar aos Assistentes sociais o 

“faz tudo”. O que vem sendo enfrentando pelos profissionais, embora não seja tarefa fácil, 

seja pelas mudanças em curso ou pela própria “vinculação do Serviço Social com práticas 

assistencialistas, entendendo a profissão como sinônimo de assistência, quando na verdade 

esta consiste num dos espaços de atuação profissional, e não a profissão em si”. (VELOSO, 

2011, p. 200). 

Esses processos, além de imporem uma carga a mais de trabalho, tendem também a 

criar uma tendência a descaracterizar o Serviço Social, no mercado de trabalho – a concepção 

de competência profissional construída pela profissão no marco do seu processo de renovação 

crítica, que, como lembra Iamamoto (2012; 2014), está hipotecado ao patrimônio coletivo de 

cunho sociopolítico e teórica, que indica reservas de forças e resistência da profissão ao 

conservadorismo, e que não se confunde com a noção de habilidades (Cf. GUERRA, 2018), 

mas supõe deter a competência crítica para ler os processos sociais em curso e onde se efetiva 

o processamento do trabalho.  

Nessa linha, evidencia-se que isso não tem como não rebater na autonomia 

profissional. O que revela a importância de os profissionais se apropriarem do patrimônio 

sociopolítico e cultural que a profissão construiu, como importante ferramenta para o 

exercício profissional. Lembrando que a autonomia profissional é sempre relativa, e que essa 

determinação já está posta na forma como se organiza o trabalho pela instituição 

empregadora, pela condição de assalariamento. No entanto, é importante lembrar que 

Este vínculo de assalariamento, ao mesmo tempo que é resultante das funções 

sociais atribuídas ao profissional, interdita suas ações às funções para as quais sua 

força de trabalho foi adquirida. Ao não se perceber como trabalhador assalariado, 

desprovido dos meios de produção, o Assistente social pode acreditar na sua 

autonomia, que somente se explicita no plano jurídico formal. (GUERRA, 2002, p. 

195) 

O que evidentemente se expressa não apenas na definição da função ou atividade a ser 

realizada na instituição, mas também no que diz respeito à escolha dos instrumentos a serem 

utilizados pelos profissionais. Assim, a instituição pode até indicar aos seus trabalhadores que 

eles dispõem de uma autonomia plena, como se identificou no depoimento de alguns 
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profissionais, quando na verdade ela é condicionada pelas necessidades sociais dos 

empregadores. Tirar essa venda dos olhos é uma possibilidade de inscrever o exercício do 

trabalho profissional num universo crítico, competente e criativo (IAMAMOTO, 2015), e, 

como elucida Raichelis (2018), se apropriar da dinâmica contraditória da instituição, 

rompendo assim com visões deterministas e/ou voluntaristas.  

Nessa direção, é possível enfrentar a estrutura, conforme destaca Iamamoto (2008a, p. 

425), do saber burocrático, tão presente no Estado e nas suas instituições, que é um dos 

maiores empregadores dos Assistentes sociais brasileiros. A autora lembra que a burocracia é 

um dos elementos que incidem sobre o processo de realização do trabalho.  

O espírito da burocracia é o segredo de sua competência, guardada pela hierarquia, 

pelo caráter fechado da corporação burocrática. Inserida entre o Estado e a opinião 

pública, a burocracia propõe-se a impedir a profanação do Estado, tido como espírito 

supremo, coroa da cabeça burocrática. O princípio por excelência, em contradição 

com o sistema de saber. (IAMAMOTO, 2008a, p. 426). 

Nesses termos, é importante destacar que, embora a possibilidade de intervenção 

competente e crítica esteja lançada na realidade concreta, isso não se efetiva de forma 

imediata, porque requer do profissional, como elucida Iamamoto (2015, p. 21), na condição 

de sujeito, delas se apropriar e desenvolvê-las, transformando-as em teleologias e frentes de 

trabalho. 

5.4.2. Jornada, controle, intensificação, informalidade e precarização do trabalho 

O Assistente social trabalha sob o controle direto do seu empregador, a quem pertence 

a força de trabalho por um tempo determinado. Nesse percurso identificou-se que a grande 

parte dos trabalhadores estão inseridos numa jornada de trabalho de 30 e 40 horas – conforme 

demonstrei no capítulo 5. Identificou-se que essa definição de carga horária é composta por 

novas mediações que precarizam e intensificam ainda mais o trabalho profissional. 

Para esse debate é importante destacar que, para Dal Rosso (2006, p. 33), a jornada de 

trabalho no mundo atual se expressa e/ou se manifesta por meio de dois elementos: duração e 

intensidade, o que leva o autor à conclusão de que “a duração da jornada de trabalho e sobre 

seu grau de intensidade resulta que nos dias de hoje convergem tendências que acumulam 
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repercussões sobre a exploração do trabalho”. Isto porque, para o autor, a “intensificação do 

trabalho e alongamento da jornada são condições que podem conviver juntas enquanto essa 

união não colocar em risco a vida do trabalhador por excesso de envolvimento com o 

trabalho” (DAL ROSSO, 2006, p. 33). Nesse sentido, estão postos no processo de trabalho 

tanto a quantidade de horas como o tempo que o trabalhador deve dispensar ao trabalho, 

encolhendo o seu tempo livre. O que, ao nosso juízo, é a expressão de como o capital ocupa e 

domina a vida dos assalariados em crescente intensidade, deteriorando ainda mais as suas 

condições de vida e de reprodução. 

A demanda que apresenta pra gente é muito complexa e complicada, e ela demanda 

mais tempo do que o nosso horário de trabalho. Às vezes a gente passa horas a mais 

aqui, de trabalho, meu horário é até as 13h00, às vezes saio às 15h00. Eu não posso 

apenas dizer para o usuário: pega isso aqui e pronto! Preciso escutar o que o usuário 

traz pra gente, qual a demanda que ele está apresentando no momento. Preciso 

avaliar se a demanda que ele traz pode ser resolvida aqui no serviço; às vezes o 

usuário demanda atendimento para as outras áreas como da saúde, da educação. 

(Assistente social J, Assistência Social) 

O relato acima é de uma Assistente social contratada para uma jornada diária de seis 

horas de trabalho, sendo necessário realizar horas a mais para poder administrar o 

cumprimento das requisições que lhe são apresentadas cotidianamente. Interessante que a 

mesma entrevistada destaca que chega a fazer horas a mais, também, como forma de 

sensibilizar a instituição para a renovação do seu contrato de trabalho, que vence em alguns 

meses.  

Às vezes chega uma situação e penso assim: será que se eu fizer para além eles 

podem renovar o meu contrato? As vezes a colega diz: “Fulana, isso não é 

competência sua, passa à frente, mas aí fico com receio de ter alguma reclamação e 

ter problemas com o contrato futuramente. Já aconteceu elogios por parte da 

instituição e também dos usuários. Eu busco fazer sempre o melhor, se é minha 

competência fazer para além disso. (Assistente social J, Assistência Social) 

A questão apresentada pela profissional reflete a forma como a modalidade de 

contração da força de trabalho, via contratos temporários, contribui para uma maior 

submissão ao empregador, pois é a condição encontrada para que sua força de trabalho seja 

adquirida e ativada no mercado. Revelando ainda um traço da alienação como expressão 

determinada da existência do capital enquanto relação social, nos indicando que não podemos 
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pensar o trabalho e as condições de reprodução do Assistente social “suspenso da história e 

das relações sociais que o constituem” (IAMAMOTO, 2008a, p. 431). Assim como mostra 

um mundo do trabalho marcado pela instabilidade e pela insegurança em seus novos traços. 

Ainda nessa trilha foi possível recolher outros depoimentos que colaboram para a 

assertiva acima, conforme segue abaixo: 

Chega pessoas aqui nessa sala para o atendimento às 07h00 e eu só vou conseguir 

atender as 10h00, a carga de trabalho é muito grande, principalmente em dia de 

atendimento porque se tem o atendimento, provavelmente você vai ter alguma ação 

para desenvolver nos dias seguintes como ontem, e hoje vão surgindo novas 

situações. Eu me sinto sufocada pelas questões que chegam. É angustiante, você tem 

que lidar com a sobrecarga de trabalho e ainda ser forte no trabalho, ser uma 

potência, e você não tem uma boa gratificação por isso. Então, pesa muito a 

sobrecarga de trabalho e a questão salarial que não compensa. Disso aí gera outros 

problemas, como eu posso investir na minha capacitação profissional se eu também 

não tenho garantia se vou ter trabalho amanhã? Muitas vezes me sinto como 

trabalhadora, assim como as pessoas que nos procuram. Então na questão salarial 

estou em pé de igualdade com eles nessa relação. Eu às vezes me sinto frágil, muito 

frágil como profissional – porque a gente sente o sufoco das demandas chegando, o 

usuário traz e a instituição também, às vezes a gente não sabe o que atender 

primeiro. Tem dias que você deixa de atender, por exemplo, você marcou um 

acompanhamento para terça, é necessário, porque você já vem trabalhando com essa 

família. Nesse dia você tem que encerrar toda a sua programação, porque você foi 

requisitado pela instituição para fazer uma outra coisa ou para atender uma família 

que a mídia está em cima, então é sufocante mesmo. É assim que eu resumo nosso 

trabalho aqui hoje. Muita demanda por essa questão de crise que a gente tem 

passado, com falta de renda, as pessoas não estão dando conta de evoluir, a 

fragilidade das políticas sociais de educação e saúde. Os usuários chegam aqui e 

pedem: vai lá no posto de saúde, tenta conversar, porque não consegue atendimento, 

estão morrendo nas filas e a gente não vê nada acontecendo. (Assistente social I, 

Assistência Social) 

Acrescenta a entrevistada: 

São de 15 a 20 atendimentos só na parte da manhã. Não dá para determinar o horário 

de cada atendimento, porque cada um tem uma demanda diferente, e quando o 

usuário chega para você ele quer ser ouvido. Então você perde um certo tempo para 

essa escuta, tanto que os últimos atendimentos ficam prejudicados, na questão de ir 

mais a fundo. Eu também já estou cansada, já não consigo mais raciocinar – nem eu 

e nem a minha colega. A gente aproveita esse momento do atendimento, porque 

observa que essa continuidade de acompanhamento, que é o trabalho do CRAS, fica 

dificultoso, visto que ficamos imersos nessa demanda. Teria que ter outra equipe 

com mais Assistentes sociais e psicólogos para dar conta, teria que dobrar para 

acompanhar o usuário na forma que pede a política. O horário é até as 12h00, mas 

em dias de atendimento não tem condições, chegamos a sair às 13h00. Não 

conseguimos parar para tomar um café ou sequer ir ao banheiro; às vezes quando 

uma levanta para tomar uma água já pega para outra por conta do tempo, por conta 
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do sufoco. Aí falamos para os usuários: “gente, calma aí que vamos atender todo 

mundo”, para apaziguar um pouco. (Assistente social I, Assistência Social) 

É possível observar, ainda, nos depoimentos que a dimensão qualitativa do trabalho 

interfere na jornada de trabalho, tornado-a mais exaustiva ao trabalhador. Por outro lado, essa 

determinação é inseparável das condições de trabalho que são impostas aos trabalhadores 

durante a sua jornada de trabalho, mostrando que quanto menor a equipe de trabalho maior é a 

intensificação dessa jornada e mais precário torna-se o trabalho. Nesse sentido, trata-se de 

uma tendência do mundo do trabalho que atinge e envolve o cotidiano do processamento da 

ação profissional, indicando sua presença como forma de consumir a força de trabalho. 

Ainda na linha da jornada de trabalho, indagou-se sobre as implicações desse processo 

na saúde dos trabalhadores. Constatou-se que os reflexos são de adoecimento, como 

depressão e a fribromialgia, conforme depoimentos abaixo: 

Hoje estou em tratamento, mas hoje vejo que isso é reflexo desse acumulo de 

trabalho, como a fribromialgia – doenças que pioraram quando você tem certo grau 

de estresse. Eu estou me sentido um pouco nessa linha, porque eu já estou um pouco 

cansada mesmo. No contato com a equipe outras colegas reclamam dessas questões 

também com o peso da carga de trabalho. (Assistente social I, Assistência Social) 

O depoimento acima colabora para a assertiva de Antunes, que destaca que “a pressão 

por uma capacidade imediata de resposta dos trabalhadores às demandas do mercado [...] tem 

convertido, paulatinamente, o ambiente de trabalho em espaço de adoecimento” (ANTUNES, 

2018, p. 142). Nesse processo está “a progressiva diminuição ou ausência do mínimo de 

controle dos trabalhadores sobre o processo de trabalho. Ocasionando adoecimentos como 

problemas de osteoarticulares, distúrbios gastrintestinais, cardivasculares, de saúde mental e 

acidentes de trabalho” (ANTUNES, 2018, p. 143).  

São 30 horas semanais conforme previsto em lei, no entanto, a questão aqui é que 

geralmente o fluxo de atendimento às vezes é muito grande e eu tento controlar esse 

atendimento que é de acordo com o que eu dou conta de atender. Sobrecarga, hoje 

eu não falo que eu tenho, porque hoje eu já estou conseguindo lidar melhor com essa 

carga horária de atendimento, mas eu não sei nem se leva em conta isso, mas eu 

cheguei a adoecer no ano passado. Eu cheguei a ter o diagnóstico de síndrome de 

Burnout e princípio de depressão por conta da sobrecarga, isso porque não é da noite 

pro dia, vai acumulando, acumulando e hoje nós temos 726 alunos de FIES; chegou 

a 1.200 alunos, e eu atendo sozinha, entendeu? Teve um período mesmo que foram 

400 alunos só naquele mesmo período de inscrição, e às vezes muita coisa, e às 

vezes você não tinha o auxílio, a gente é limitado, né? Mas a gente lida com isso, e 
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eu cheguei a um ponto de, ou seria medicamento ou eu teria que pedir conta, foi o 

ano passado, e eu tive que optar pelo medicamento. Graças a Deus que hoje eu estou 

melhor, a médica essa semana até suspendeu o medicamento, mas se for para falar 

de condições de trabalho a situação é essa mesmo. (Assistente social P, educação) 

Essas questões revelam um mundo do trabalho que cria condições nefastas à vida 

humana e à própria reprodução da força de trabalho. Atingindo tanto a saúde física como a 

subjetividade do trabalho, uma vez que o coloca cada vez mais o trabalhador refém da sua 

processualidade contraditória. Pois o trabalho como ato de constituição, transformação e 

emancipação do ser social, sob as determinações e vigência do trabalho abstrato, infelicita o 

ser social (ANTUNES, 2018). 

Vale registrar que a precarização do trabalho, como lembra Antunes (2018), é um 

processo que, ao nosso juízo, ganha forma e corpo nos processos rotineiros de organização e 

realização da atividade profissional, revelando seus traços nas condições materiais, das mais 

diversas, como nas condições subjetivas. Druck (2009), ao estudar a precariedade no trabalho, 

destaca suas formas de manifestação pela instabilidade, insegurança, fragmentação e 

concorrência entre os próprios trabalhadores. O que obviamente se acirra, como lembra 

Antunes, pela “trípode destrutiva em relação ao trabalho: a terceirização, a informalidade e a 

flexibilidade” (ANTUNES, 2018, p. 37), sob a hegemonia do capital financeiro e das políticas 

neoliberais que o dinamizam cotidianamente, como forma de garantir a produtividade do 

capital. Por isso, a precarização como face atual da reprodução do trabalho se manifesta, 

como elucidam Franco e Druck (2007), na mercantilização da força de trabalho, nas 

condições e na organização do trabalho, nas condições de saúde e segurança no trabalho; nas 

condições de representação e organização sindical, além da fragilização das identidades 

individual e coletiva. Nesse sentido, conduz o mundo do labor sempre para o “mais trabalho” 

(DAL ROSSO, 2008), ou seja, a uma intensidade que é uma capacidade de trabalho com 

maior gasto físico, mental, intelectual e/ou emocional. 

Um/a profissional da educação relata que: 

Trabalhamos mais de 40 horas por semana e ainda existe uma tentativa de controle 

da carga horária, que na verdade não condiz com a realidade. Estabelecer via 

resolução, e não sei se foi aprovada, porque estou afastada, 5 horas para extensão. O 

que você faz com 5 horas na extensão? Com 5 horas semanais você não consegue 

desenvolver um trabalho de qualidade. Então fica estabelecido no papel, porque se 

você tiver compromisso com a qualidade do trabalho, você vai gastar muito mais, 

pois não se desenvolve um trabalho na extensão com essa carga horária. A forma 

como a universidade vem conduzindo não é adequada para a qualidade e também da 
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forma como a gente deseja. O TCC, por exemplo, se estabelece 2 horas, mas você 

não gasta só 2 horas. (Assistente social Q, educação) 

Para o profissional, o controle sobre o trabalho configura-se como uma forma de 

intensificar a jornada de trabalho, conforme conclui abaixo: 

Aí começa um tanto de relatórios que você tem que produzir. (Assistente social Q, 

educação) 

A gente tem a meta da Coordenadoria. Temos um planejamento, então dentro desse 

planejamento tentamos atingir o que é planejado. Outra meta a ser cumprida se 

refere ao cumprimento dos prazos constantes nos despachos do Promotor de Justiça. 

Entretanto os prazos são razoáveis e flexíveis, podendo ser negociados diante de 

uma situação que justifique a dilação do prazo. (Assistente social D, sociojurídico) 

Assim, nos parece que, nessa aproximação ao universo do cotidiano do processamento 

do trabalho, esses processos manifestam-se em menor ou em maior vigor, pois se espera que, 

com o desenvolvimento de cada atividade desenvolvida e mediante os recursos disponíveis e 

empregados, o Assistente social produza mais. O que mostra que a precarização e a 

intensificação não estão restritas ao trabalho industrial, como convencionalmente se acreditou. 

Nessa linha, Dal Rosso (2008) e Antunes (2018) consideram a sua extensão aos trabalhadores 

em serviços, e aqui podemos considerar os profissionais de Serviço Social pertencentes a esse 

universo e que presenciam esses processos. Assim, exige-se do Assistente social mais energia, 

mais trabalho, mais envolvimento com o alongamento da sua jornada de trabalho. 

Nesse debate convém lembrar que a intensidade e a produtividade não podem ser 

concebidas como sinônimo, como nos adverte Dal Rosso (2008). Se o conceito de 

produtividade nasce nos marcos da economia como forma de considerar o trabalho mais 

produtivo, nos “resultados que decorrem de avanços efetuados tão somente nos meios 

materiais com os quais o trabalho é realizado. Chamamos esse aumento de resultado de 

produtividade” (DAL ROSSO, 2008, p. 167). Por isso, para o autor, a intensidade está 

relacionada com o ato de trabalhar e ao grau de dispêndio de força e energia acionada pelo 

trabalhador no trabalho concreto, que só pode se efetivar pela dimensão do trabalho abstrato. 

Considera, ainda, que a forma como se efetiva a intensidade “é transferida com o ato de 

compra e venda da força de trabalho das mãos do vendedor para as mãos do comprador” 

(DAL ROSSO, 2008, p. 24). Processo perene de disputa entre o vendedor e o comprador 
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dessa mão de obra. Nesse sentido, acrescenta o autor, os trabalhadores não ficam inteiramente 

à mercê da intensificação imposta pelo empregador por duas formas:  

A primeira é sua capacidade de luta e sua força de resistência. A segunda é a 

existência prévia de padrões de intensidade construídos através do tempo e que os 

trabalhadores assumem como referência. Nem um argumento nem outro conferem 

integralmente ao trabalhador o poder de controlar o grau intensidade do lidar. (DAL 

ROSSO, 2008, p. 25) 

Nesse sentido muitas mediações são criadas para dinamizar tal intensificação no 

mundo contemporâneo do trabalho. Dentre elas está o acúmulo de atividades, a polivalência 

ou a multifucionalidade das atividades realizadas pelo trabalhador/a, as exigências e as 

cobranças contínuas da instituição, dentre outras – o que pode se expressar direta ou 

indiretamente. O que atinge “os agentes do processo de trabalho sobre os quais recai o 

aumento da carga e suas consequências”. (DAL ROSSO, 2008, p. 168). Suas expressões são 

dadas pela própria dialética do trabalho abstrato. 

Tais apontamentos podem ser identificados de formas diversas no cotidiano 

profissional, o que vem se mostrando como uma forma de tecer a precarização do trabalho e a 

sua proletarização enquanto um processo em desenvolvimento e que atinge todas as 

dimensões do trabalho assalariado do Assistente social. 

No bojo desse movimento foi possível identificar exigências de quantificação das 

atividades. O que se manifesta de formas variadas e de acordo com o espaço ocupacional, 

conforme mostram os depoimentos abaixo: 

 No Nasf nós temos meta a cumprir, cada Assistente social, com carga horária de 30 

horas de trabalho, tem que realizar, no mês, no mínimo 38 atendimentos individuais. 

Na verdade, esses 38 atendimentos referem-se à quantidade que cada técnico da 

equipe deve realizar [o cálculo é o seguinte: são 7 técnicos, logo a equipe deve 

realizar 266 atendimentos]. Aí eu tenho que fazer no mês no mínimo 38 

atendimentos. Para a instituição interessa apenas a quantidade dos atendimentos para 

lançar no sistema SUSfácil, não se olha qual a demanda que foi atendida, se foi 

resolvido. A qualidade eles não olham, eles querem saber do quantitativo no 

sistema. (Assistente social G, saúde). 

A equipe tem que cumprir mensalmente 20 atendimentos às famílias. Dividimos 

esse quantitativo pelos 6 técnicos para que possamos cumprir a meta mensal. 

Precisamos lançar numa planilha que já é do sistema. (Assistente social A, 

sociojurídico)  
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Por outro lado, identificou-se que, caso a meta não seja cumprida, a instituição, por 

enquanto, não aplica nenhuma sanção, mas cobra que a equipe se esforce mais no mês 

seguinte. Pergunto se ocorre entre os técnicos da equipe uma pressão para seu cumprimento; 

relatam que não, visto que as metas são tranquilamente cumpridas. Parece-nos oportuno 

sugerir que se instaura sutilmente no seio profissional a racionalidade do cumprimento de 

metas, que pode se refletir futuramente tantos nos ganhos salariais ou condicioná-los a sua 

realização, bem como acirrar a disputa entre os trabalhadores. 

Nessa linha, os trabalhadores da Previdência Social nos indicam que esse processo já 

se apresenta mais delineado, destacando que:  

Hoje está estabelecido que, todo e qualquer processo que entra no INSS para auxilio 

doença ou BPC, ele tem que ser resolvido, desde agendamento (dia que a pessoa 

liga) até a concessão tem que ser no máximo de 45 dias. Se ultrapassar esse prazo 

[...] tem um impacto financeiro no salário de todos os servidores. (Assistente social 

C, Previdência Social) 

Não podemos deixar de considerar, de acordo com Antunes (2018), que a gestão por 

metas é um desdobramento da reestruturação produtiva, disseminada, sobretudo, a partir dos 

anos 1980, no auge do fortalecimento da lógica de racionalização da economia global, 

baseada na crescente mensuração por resultados, já delineada pelas configurações que se 

colocam no mundo capitalista nos anos 1970, decorrentes da crise estrutural do capital e da 

intensa financeirização dos processos de produção social, determinados pela concorrência 

intercapitalista que se abre em busca de maior produtividade. Essa lógica, desde então, tem 

sido estendida a todos os segmentos da classe trabalhadora, se manifestando, de formas 

variadas, enquanto forma de impregnar o trabalho com o padrão flexível de acumulação e a 

expressão político-ideológica neoliberal.  

No INSS, os profissionais relatam que a instituição estabelece uma meta individual e 

uma coletiva que devem ser simultaneamente cumpridas.  

Atendendo a demanda, a gente vai ter o salário, se a gente não atender aí ocorre uma 

redução no salário. (Assistente social B, Previdência Social) 

Por outro lado, não significa que o cumprimento da meta gere um aumento no salário 

dos servidores. Para se aplicar os descontos nos salários dos servidores, existe uma tabela, na 
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qual estão estabelecidos os percentuais de perda no salário. Os dois entrevistados elucidam 

que, embora em vigor na instituição, isso nunca ocorreu na gerência.  

Pergunto se isso é legal, tendo em vista por base a organização dos servidores: 

 Eu creio que sim e até concordo em partes. (Assistente social C, Previdência Social)  

Aqui o entrevistado refere-se à meta qualitativa, que corresponde a 20% da meta. Os 

entrevistados explicam que esse processo é realizado mediante a forma como está organizada 

a distribuição dos valores monetários do pagamento dos salários dos servidores do INSS. 

É porque o nosso salário base para quem entra é de oitocentos e poucos reais, o resto 

é gratificação. O impacto é sobre a gratificação e não no salário base. O nosso maior 

salário vem da gratificação. Se tiver que escolher entre o salário-base e a 

gratificação é melhor ficar com a gratificação. Já é uma estratégia da instituição, 

porque o salário-base é mantido, não é alterado. (Assistente social B, Previdência 

Social) 

As gratificações representam um impacto no salário de mais de 70%; ou seja, 70% do 

salário é composto por gratificações, e não pelo salário-base.  

A composição se dá da seguinte forma:  

meta coletiva que não é do Serviço Social, é dos servidores do INSS, que é 80%. 

Essa meta coletiva bate, nisso aqui, comprimir os índices, e aí o que acontece? Vou 

te dar um exemplo, aí é da gerência inteira, das 13 agências: suponhamos que as 12 

agências estão cumprindo a meta e Teófilo Otoni não tá. Só que Teófilo Otoni, por 

ser a maior agência, ela derruba a meta de todo mundo, e ela impacta nos números 

das gerências todas. Assim como o não cumprimento da meta de uma agência menor 

pode impactar no resultado final. O que isso faz? Leva muitos trabalhadores a 

pensarem: bom, eu estou fazendo a minha parte, mas eu tenho que cobrar de outro 

colega que não está fazendo a parte dele. É uma lógica perversa, de fiscalização do 

trabalho do outro. Um servidor fiscaliza o outro. Isso aí é 80% da meta. Agora, tem 

os 20% que é individual, que é a sua avaliação individual. Que a chefia imediata 

realiza, no caso, o gerente da agência. (Assistente social B, Previdência Social) 

Essa avaliação de 20% que compõe parte da meta é uma avaliação qualitativa, 

diferente da coletiva, que é quantitativa, leva em consideração se o servidor está suscetível a 

mudanças, se é flexível às normas da instituição etc.  
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Se você perder 1 ponto não tem impacto direto no seu salário, como tem na outra. A 

quantitativa é a meta terrível, que obriga um colega a fiscalizar o trabalho do outro. 

[...] quando eu falei que tem um tempo médio de espera, que envolve os 45 dias, 

você pega uma senha, você está agendado para as 08h00 da manhã e 09h00 eu não te 

atendi. Eles medem, aferem tudo isso, o tempo de espera do usuário. Aí, nossa! Mas 

o fulano tá demorando chamar. Por exemplo, a gente tem para a avaliação social 1 

hora, só que tem casos que eu vou gastar 45 minutos, tem casos que eu vou gastar 1 

hora e 15 minutos, porque eu vou fazer encaminhamento, eu vou precisar fazer a 

socialização de informação, que ocorre também no atendimento individual. Você 

orienta para o direito a outro benefício de alguém da família que está acompanhando 

o usuário, ou uma série de questões, então isso é tão difícil. (Assistente social C, 

Previdência Social) 

 Acrescentam os profissionais que a instituição não considera: 

Se você está com a agenda cheia, atendendo, atendendo, se você bloqueou a agenda 

para fazer esse planejamento, isso não é valorizado. Para a instituição, o profissional 

não está fazendo nada. Fora as informações que o profissional realiza por telefone 

para os profissionais – isso não conta; por e-mail, você manda e-mail, você 

responde. Isso não é mensurado”. (Assistente social B, Previdência Social) 

Destacam que o que interessa para instituição é aquilo que se materializa em número 

de atendimentos, e atendimento que possa apresentar uma resolutividade quantitativa.  

Para a instituição o que é agendável é qualificado. O que não é agendável não é 

qualificado. Não conta para a meta [coletiva]. As nossas atribuições mais 

importantes são as externas e que não são agendadas, portanto não são quantificadas 

pela instituição. (Assistente social C, Previdência Social)  

Essa lógica perversa compõe uma racionalidade de trabalho, nos termos de Dal Rosso, 

em que: 

Os procedimentos altamente burocratizados dos serviços públicos fornecem um 

exemplo desse caso em que a racionalização do processo poderia envolver aumento 

de produtividade sem aumento de intensidade. Por outro lado, é mais freqüente a 

situação em que o trabalho é reorganizado de maneira a que seja apenas 

racionalizado como demanda mais energias do trabalhador. Nessa segunda situação, 

nos encontramos perante reorganização com intensificação. (DAL ROSSO, 2008, p. 

26) 
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Na Assistência Social, nota-se que o cumprimento de metas quantitativas ainda não 

está colocado como uma exigência direta ao profissional. No entanto, é possível localizar 

alguns rastros desse processo quando posto de outra forma: 

Não temos meta, mas temos que informar quantitativamente à instituição os 

atendimentos realizados na planilha de produtividade mensal, que indica a 

quantidade de visitas, números de famílias atendidas, novos atendimentos, ou seja, 

todas as atividades e com que frequência é realizada no mês. (Assistente social I, 

Assistência Social) 

Como se pode perceber, predomina uma tendência ao emprego da expressão 

“produtividade” na linguagem cotidiana dos espaços ocupacionais, mostrando-se um uso 

comum na instituição. Torna-se, assim, “natural”, “rotineira”, como algo que deve ser 

incorporado ao cotidiano do trabalho dos Assistentes sociais, mostrando-se que não se trata, 

como lembra Dal Rosso (2008), apenas dos efeitos das transformações tecnológicas, mas da 

expressão de uma intensidade do labor na sociedade contemporânea como regra.  

Para os entrevistados, isso expõe: 

a própria precarização do trabalho, aonde é supervalorizado o quantitativo e 

menosprezar o trabalho qualitativo. Isso é evidente. (Entrevistado B, Previdência 

Social) 

O que atinge não apenas os profissionais de Serviço Social. 

A gente fala da precarização, isso também atinge os nossos colegas do 

administrativo; é para todo mundo, só que eles não conseguem ver, não conseguem 

fazer a leitura disso e perceber que na verdade deveríamos todos nos unir”. 

(Assistente social B, Previdência Social) 

Para os profissionais do INSS está colocada uma nova tendência para o trabalho dos 

Assistentes sociais como expressão da própria lógica de reprodução do trabalho no 

capitalismo contemporâneo. 
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Salário, subcontratações da força de trabalho e novas tendências do mercado de 

trabalho. 

Toma-se como um dos indicadores para se apreciar o processamento e a proletarização 

do trabalho, a questão salarial do profissional, além dos demais aspectos vinculados às 

condições de trabalho, como já destacado anteriormente. Nesse sentido, sabe-se que o 

Assistente social é um trabalhador assalariado, vende a sua força de trabalho especializada, 

conforme elucida Iamamoto (2008a, p. 420): “no circuito do valor, o produto que todo 

assalariado produz para si é o equivalente aos seus meios de vida: o valor de troca de sua 

força de trabalho expresso no dinheiro”. É esse equivalente geral que permite que a 

mercadoria força de trabalho, de diferentes de qualidades ou especialidades, assuma caráter 

social por meio da troca. Toma-se por pressuposto que  

o dinheiro e a mercadoria são formas elementares de capital e o ponto de partida 

necessário do processo imediato de produção de mercadoria, patamar indispensável 

para a sua transformação em capital, que supõe uma relação de compra e venda entre 

capitalistas e a força de trabalho. (IAMAMOTO, 2008a, p. 63) 

Nesse sentido, foi apresentada aos participantes uma pergunta (na pesquisa 

quantitativa e aprofundada na pesquisa qualitativa) sobre a renda mensal bruta, considerando 

a tendência no mercado de trabalho na forma de contratação através de contratos temporários. 

Como resultado, foi percebido que a maioria, 33 (70,3%) dos participantes, indicou que o 

salário bruto está entre R$ 1.001,00 a 2.000,00. As áreas em que os valores são menores são 

as da Assistência Social e saúde. Um fato importante que deve ser elucidado é que, como essa 

questão estava no questionário, com alternativas de múltiplas escolhas, três Assistentes 

sociais (às quais serão, aqui, identificadas por Assistente social 1, 2 e 3) registraram ao lado 

das alternativas as seguintes observações, conforme segue abaixo: 

Para enriquecimento da pesquisa, gostaria de informar que o salário bruto do 

município possui remuneração na Assistência Social de R$ 1.080,00 há 10 anos. 

(Assistente social 1, Assistência Social) 

O salário corresponde a R$ 1.080.98. (Assistente social 2, Assistência Social) 

O salário do Assistente social no município, na Assistência Social é de R$ 1.080,00. 

(Assistente social 3, Assistência Social) 
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Na pesquisa qualitativa sobre esse aspecto, uma Assistente social destaca: 

É vergonhoso! Eu tenho vergonha de dizer quando eu ganho. Não é só por isso, a 

gente faz um tempo de faculdade para ganhar praticamente um salário mínimo. Ano 

que vem o salário vai pra R$1.006,00 e a gente tá ganhando R$ 1.080,00. Se eu não 

tivesse filho, meu salário iria para menos de R$1.000,00 líquido. O meu salário 

líquido vai para R$ 1.020,00, porque eu tenho filho – que é a diferença de trinta e 

poucos reais a diferença”. (Assistente social E, Assistência Social) 

A questão salarial pesa. Dá para sobreviver com o histórico de cada um, porque você 

vai sobreviver com que você tem, só que você sonha com outras coisas – a sua 

emancipação enquanto mulher, isso você não pode ter, às vezes você passa a 

imagem dessas questões para o grupo de mulheres, vai buscar seus direitos, mas aí 

você não tem os seus direitos. [Pergunto: O que é possível fazer com esse salário? ] 

Engraçado, porque uma pessoa falou: você tem marido, né? Porque é assim, não dá 

para fazer grandes coisas, eu não posso investir em nada agora e nem a longo prazo. 

Então eu tenho que viver com o imediatismo mesmo e isso desmotiva. Sou casada e 

não tenho filhos, aí falo, graças a Deus eu não tenho que pagar o aluguel e nem 

pagar pela alimentação, porque conto com o meu marido. Porque com esse salário 

eu não posso muita coisa. (Assistente social I, Assistência Social) 

É importante observar como a questão salarial, associada às outras condições que 

envolvem o trabalho profissional, atinge a subjetividade das trabalhadoras, seus projetos 

futuros e sua posição frente às complexas mediações que se acentuam na sociedade 

contemporânea, como a questão de gênero e nas novas posições postas para as trabalhadoras 

assalariadas, num mundo do trabalho que se torna cada vez mais feminino e mais opressor nas 

suas relações. Ao mesmo tempo em que o trabalho assalariado é o viés da “interiorização das 

fetichizações e coisificações da classe-que-vive-do-trabalho” (ANTUNES, 2018, p. 95). 

As Assistentes sociais se mostram incomodadas com as próprias condições de trabalho 

e de vida que se objetivam para elas, também, no salário como o elemento que materializa o 

valor de troca da mercadoria força de trabalho; nela está incorporada uma determinada 

quantidade de trabalho que é dada pela sua função social, como cristalização de um trabalho 

que é social – o trabalho social médio, que se reproduz mediado pelo assalariamento e os 

constrangimentos, que estão intrínsecos para aqueles que não são possuidores dos meios de 

produção. Inevitavelmente, a questão salarial diz respeito à própria condição de sobrevivência 

e reprodução dos trabalhadores.  

 A condição salarial tem seu ritmo acentuado de precarização, que se expressa na área 

da Assistência Social com mais intensidade, mas não só; é reflexo de um mundo do trabalho 

em movimento, que sucateia ainda mais o trabalho profissional, ao mesmo tempo em que se 
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presenciam cortes no orçamento das políticas sociais e no financiamento para a oferta de 

todos os serviços.  

Qual o nosso maior desafio para ofertar o serviço hoje? São em relação aos cursos 

profissionalizantes, a gente tem que tentar articular junto ao município parcerias, 

porque não temos verbas para comprar os cursos. Teve uma época que a Prefeitura 

tinha convênio com o Estado, no caso da medida socioeducativa tínhamos verba 

para comprar cursos, então facilitava demais, hoje não mais. Teve um período que 

ficamos sem a equipe técnica, ainda assim conseguimos uns cursos remanescentes, 

mas estava acabando. De regra, temos que articular com o município o tempo inteiro 

pra ver se a gente consegue alguma gratuitamente, em termos de cursos, para os 

adolescentes. [Pergunto: E quando não conseguem? ] A gente fica na mão, porque 

não tem. O adolescente cumpre a medida nos eixos que é possível. (Assistente social 

E, Assistência Social) 

No rastreamento da questão salarial, foi possível identificar que na saúde os 

profissionais contratados têm um salário um pouco mais elevado em relação a Assistência 

Social, atingindo a cifra de R$ 1.277,00, mais uma gratificação por plantão de R$ 300,00, 

chegando ao salário bruto de R$ 1.577,00. Ainda na área da saúde, os Assistentes sociais 

concursados possuem salário superior, de R$ 2.800,00. Nos hospitais filantrópicos, os 

profissionais indicaram que o salário bruto entre R$ 1.001,00 a 2.000,00, e na instituição 

particular pode chegar à faixa de R$ 3.001,00 a R$ 4.000,00. 

GRÁFICO 23 – Salário bruto atual da área da saúde 

 

Fonte: Pesquisa de campo, 2018. Elaboração da pesquisadora 
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A exposição acima revela uma condição salarial extremamente precária dos 

profissionais. O que certamente se complexifica se associado a tantos outros fenômenos que 

movem o mundo do trabalho contemporâneo e que conduzem, nos termos de Antunes (2018), 

à devastação do trabalho. Parece-nos que o elemento salarial é um dos indicadores 

importantes da proletarização do trabalho profissional (embora não exclusivo), pois 

concretamente é um assalariamento que já não se diferencia do conjunto dos trabalhadores 

assalariados mais precarizados e em sua crescente proletarização, como vem demonstrando 

Antunes (2018) nos seus estudos sobre o mundo do trabalho, seja na esfera salarial e de 

consumo, assim como nas condições e nas relações de trabalho, processo que procuraremos 

explorar mais à frente. 

Sobre esse aspecto adverte o autor: 

O conceito de classes médias não pode ser determinado nem centralmente nem de 

modo exclusivo pela renda percebida, quando a análise é de inspiração ontológica. 

As clivagens que as atingem e as particularizam são muito mais profundas [...] nos 

últimos tempos temos presenciado uma expansão significativa de setores médios 

que, em seu processo de assalariamento, pelas formas de realização e vínculos que 

passam a assumir com o trabalho que desenvolvem, sofrem uma crescente 

proletarização [...]. (ANTUNES, 2018, p. 54) 

Por outro lado, apenas 14 Assistentes sociais, ou 29,7%, entram em outra faixa salarial 

de forma muito pulverizada. Essa pulverização pode ser vista nas áreas da educação, 

demonstra o gráfico a seguir: 
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GRÁFICO 24 – Salário bruto da área da Educação 

 

Fonte: Pesquisa de campo, 2018. Elaboração da pesquisadora 

Na educação convém destacar que a renda bruta é mais elevada em decorrência, no 

caso do trabalho docente, pela titularidade de mestre e doutor. A outra variação salarial de 

renda nessa área, de R$ 3.001,00 a R$ 4.000,00, deve-se a vinculação dos Assistentes sociais 

na função de docente substituto (contrato de trabalho por tempo determinado) em que a 

titularidade não é considerada para fins de remuneração. Já o menor salário, de R$ 2.001,00 a 

R$ 3.000,00, refere-se o Assistente social vinculado ao cargo como técnico do serviço 

relacionado à concessão de bolsas e financiamento de estudos. 

Em áreas como assessoria e consultoria, Previdência Social e sociojurídico o salário 

bruto se apresenta da seguinte forma, conforme gráfico a seguir: 
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GRÁFICO 25 – Salário bruto por área 

 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2018. Elaboração da pesquisadora 

Dentre essas áreas, verifica-se que os maiores salários estão no sócio jurídico, com 

renda superior a R$ 9.001,00, embora nessa mesma área se registre uma renda de R$ 3.001,00 

a R$ 4.000,00, ou seja, menor que os 66,7% restantes. 

Na Previdência Social, verifica-se renda de R$ 8.001,00 a R$ 9.000,00, enquanto que 

na assessoria e consultoria registra-se o valor de R$ 4.001,00 a R$ 5.000,00. 

No caso da Previdência Social, é importante frisar que o salário mensal chega a essa 

cifra em virtude das gratificações, que representam 70% do salário, pois o salário base é 

inferior a R$ 900,00. Trata-se de uma nova forma de gestão e remuneração da força de 

trabalho.  

É importante anotar que diferenciações salariais entre as áreas ilustradas no gráfico 25 

indicam que não se tratam apenas de espaços ocupacionais e funções diferenciadas, mas 

apontam também para uma forma de valorização salarial da profissão que é delineada pela 

própria política setorial ou área em que se vincula o profissional. Nessa linha, é sugestivo 

indicar que as remunerações mais elevadas no mercado de trabalho, na cidade de Teófilo 

Otoni, estão na educação, mais precisamente através da docência superior; no sociojurídico, 

cujo destaque é para o Ministério Público; e na Previdência Social, embora todos os esses/as 

trabalhadores estejam interpelados, como lembra Antunes (2018), pelos múltiplos, complexos 
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e contraditórios movimentos que dinamizam o mundo do trabalho em escala global e que não 

poupam nenhum/a trabalhador/a. 

Merece destaque no mercado de trabalho do Assistente social a predominância das 

contratações, mediante contratos de 12 meses, o que leva à crescente instabilidade, além de 

maior vulnerabilidade, ao desemprego. 

A maior parte dos Assistentes sociais são contratados e é muito difícil. Todo dia 

primeiro de cada ano é um perigo, não sabemos se vai renovar o contrato. A 

incerteza e a insegurança são muito grandes, chega no dia primeiro de cada ano e 

não sabemos se vamos trabalhar, principalmente, em mudança de governo. 

(Assistente social E, Assistência Social) 

O depoimento acima revela o aumento da precarização e do nível de degradação do 

trabalho, com o indicador da erosão de empregos estáveis. Combinam-se elementos, para usar 

uma expressão de Antunes (2018), de uma fenomenologia da superexploração do trabalho, 

que atesta uma tendência quase homogênea de contratação da força de trabalho para todos os 

ramos da produção social, tornando as relações e as condições de trabalho mais flexíveis, 

desregulamentadas e adaptadas aos desdobramentos da reestruturação produtiva. 

Assim, os empregadores têm mais condições de processar a modalidade de contratação 

da força de trabalho por meio da crescente informalidade, conforme as novas exigências do 

mercado e da sua lógica reprodutiva. Lembrando que a informalidade, para Antunes (2018), 

diz respeito à ruptura dos laços formais de contratação e regulação da força de trabalho, uma 

das características do trabalho em escala global e, portanto, potencializador da exploração da 

força viva de trabalho. 

Embora se destaque que os trabalhadores contratados têm direito a férias e ao décimo 

terceiro salário, isso não deixa de expressar a lógica da flexibilização e da informalidade se 

manifestando no cotidiano da vida social. É importante lembrar que: 

O fenômeno da flexibilização é parte da essência da onda de mundialização da 

economia desencadeada pela crise dos anos 1970, da qual a esfera financeira, tal 

como destacou Chesnais, constitui elemento essencial. (ANTUNES, 2018, p. 141) 

Nesses termos, o autor considera que o impacto da flexibilização no mundo do 

trabalho assume dimensões novas, sendo ela  
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sua expressão multifacetada no mundo do trabalho sintetiza o que parte dos autores 

da sociologia tem definido, desde os anos 1980, como precarização do trabalho. 

Compreendida como processo contraditório, a precarização tanto desperta 

resistência por parte dos trabalhadores quanto, tendencialmente, se apresenta como 

processo contínuo cujos mecanismos de imposição se entrelaçam com as 

necessidades permanentes de valorização de capital e autorreprodução do sistema. 

(ANTUNES, 2018, p. 142). 

Por isso se faz necessária a precarização como processo inerente à sociabilidade 

fundada pelo capital – sobretudo a forma como ela se manifesta na história da exploração da 

força de trabalho, por meio do trabalho assalariado e em tempos de crise do capital. 

Nesse sentido, a Assistente social define o que seria para ela a precarização ou as suas 

manifestações, conforme ilustra o depoimento abaixo: 

A questão salarial é uma expressão da precarização, porque infelizmente a gente vê. 

Eu não estou na Assistência Social, mas o salário da assistência é, há 12 anos, o 

mesmo no município, R$ 1.080,00. Então, assim, há doze anos eu fazia estágio e o 

salário era esse. Eu faço dez anos de formada agora, eu fiz dois anos de estágio, e a 

questão salarial não mudou, que envolve as condições de trabalho. É assim, o fato da 

gente dividir uma sala com mais de um técnico, por exemplo, é uma precarização. 

São “N” situações, igual à questão de telefone, que não temos. A gente não tem uma 

linha liberada, a gente precisa sair da sala para liberar, precisamos ir em outro local 

na instituição para ter acesso a linha telefônica, mas isso é uma questão que perpassa 

outros setores; chegou a esse ponto por conta de “N” fatores. (Assistente social O, 

saúde) 

Chegamos nos locais para realizarmos as inspeções técnicas via o roteiro de atuação 

da Coordenadoria, e é visível o sucateamento da política pública, além das péssimas 

condições de trabalho e de salário dos profissionais. Passa pela questão salarial, pela 

rotatividade de trabalho. Você vai lá hoje tem uma equipe, se no município do lado 

estiver ofertando um salário melhor, o profissional muda para o outro município. 

Isso ocorre muito. A gente chega numa entidade e fala: “você está aqui? ”. Aí passa 

3 meses e vamos fazer outras inspeções, ele já está em outro município, por questão 

meramente salarial. (Assistente social R, sociojurídico) 

Observa-se que a precarização se expressa de formas diversas e variadas. No caso do 

mercado de trabalho do Assistente social, está posta nas condições de trabalho e, também, nas 

imposições de compra e venda dessa força de trabalho. Assim, podemos sugerir que, assim 

como a questão salarial, a intensificação da jornada de trabalho, o progressivo controle sobre 

o trabalho e as formas de contratação são manifestações de tal precarização, podendo levar a 

adoecimentos, assédios, dentre outros fatores. É nesse sentido que identificamos, no Serviço 
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Social, no seu processo de assalariamento, pelas formas de realização e vínculo de trabalho, 

uma crescente proletarização, confirmando as formulações de Antunes (Cf. 2008; 2018). 

Outra questão que merece destaque são as subcontratações da força de trabalho, em 

que o Assistente social é remunerado por horas proporcionais ao seu salário. Essa situação, 

por enquanto restrita à área da Assistência Social, se apresenta da seguinte forma: 

Detalhe! Hoje eu trabalho aqui 6 horas e estou cedida para uma instituição de 

acolhimento, mediante outro contrato de trabalho de 4 horas, e ganho proporcional a 

essas 4 horas. Ganho proporcional ao meu salário original de trabalho de R$ 

1.080,00, que dá uns setecentos e poucos reais, R$ 720,65. É um segundo contrato 

de trabalho, só que proporcionalmente. (Assistente social E, Assistência Social) 

A Assistente social é uma profissional com modalidade de contratação temporária ou, 

simplesmente, contratada, como se definem. No entanto, essa mesma modalidade de 

contratação da força de trabalho também é presenciada pelos Assistentes sociais concursados, 

conforme nos informa a profissional abaixo: 

Sou concursada para o cargo, mas também tenho com a Prefeitura um contrato 

temporário. Pelo salário faz o cálculo, quanto você ganha por dia e por hora e faz o 

cálculo. É uma contratação dentro de uma subcontratação, onde eu tenho que ficar 

submetida aos interesses daqui e da instituição que estou cedida. [Pergunto: Nesse 

caso, quem organiza o trabalho é a Prefeitura ou a instituição que te recebe? ] Aí, 

fica o impasse – a instituição de acolhimento quer que eu trabalhe um horário e a 

Prefeitura determinou outro horário. Na verdade, um contrata e paga pela 

contratação e outra instituição tem o serviço. (Assistente social L, Assistência 

Social) 

Por outro lado, na saúde identificou-se, no hospital filantrópico, a subcontratação 

colocada sob os moldes da dupla função como Assistente social e como gestor/a do serviço. 

Funções que expressam a multifuncionalidade de utilização da força de trabalho, ao passo que 

se observaram dificuldades de estabelecer linhas divisórias quando começa o trabalho como 

técnico do serviço e como coordenador/a do serviço.  

Em todos os casos acima relatados, o Assistente social é levado a exercer uma jornada 

de trabalho diária de 10 horas. Encontramos, também, na área da saúde, no hospital 

filantrópico, a Assistente social contratada por 8 horas para exercer uma jornada de trabalho 

como técnica e coordenadora do serviço. Nesse caso, não podemos deixar de considerar as 
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exigências dos tempos atuais do capitalismo pela execução de multifuncionalidades como 

lógica social do capital.  

Nessa linha, é importante retornamos a Antunes (Cf. 1999, 2008, 2018), quando este 

considera que a crise estrutural do capital aprofunda os seus traços destrutivos, afetando 

intensamente o mundo do trabalho em todas as dimensões. O que inclui todos assalariados 

que vendem sua força de trabalho, tanto os trabalhadores produtivos quanto os improdutivos.  

Os depoimentos indicam como a alteração desencadeada pela reestruturação produtiva 

atinge o trabalho do Assistente social, estando presente o trabalho temporário, precário e 

subcontratado, marcado, nos termos de Antunes (2008), por uma subproletarização 

intensificada, presente nas novas modalidades de contratação da força de trabalho. 

No circuito dessas considerações que envolvem o trabalho, vale destacar as tendências 

que se revelam em curso para o trabalho do Assistente social, além das já destacadas, como a 

questão salarial, a jornada de trabalho, as instalações físicas, o controle do trabalho, a 

produtividade e metas – tendências que refletem a precarização, a intensificação e a 

proletarização do trabalho profissional.  

Por outro lado, outras mediações presentes no mundo do trabalho nos chamam a 

atenção. Essas já podem ser avistadas no trabalho em serviços em alguns segmentos de forma 

explícita, como é caso dos trabalhadores nos serviços de call-centers e telemarketing; no 

Serviço Social se mostram quase que timidamente, embora em curso. Elas dizem respeito aos 

processos de terceirização enquanto modalidade de contratação da força de trabalho e o home 

office e/ou teletrabalho, podendo ser uma possibilidade futuramente, em espaços ocupacionais 

como no Ministério Público e no INSS.  

No caso do home office e/ou teletrabalho, destacam os profissionais: 

O home office, teletrabalho ou o trabalho em casa como eles chamam. O INSS está 

lançando esse projeto novo, ainda não começamos, mas não sabemos como isso vai 

ocorrer aqui dentro. (Assistente social C, Previdência Social) 

Sobre essa nova tendência, destacam: 

Que quando você adere você perde o vale-transporte, o vale alimentação, você vai 

gastar a sua energia, a sua internet. Para comportar o sistema do INSS você tem que 

arcar: com uma internet boa, um computador, a manutenção do computador. Eu 

particularmente só vou aderir se eu for obrigada. Agora, infelizmente, aqui eu vejo 

colegas achando maravilhoso. Tem outra coisa que está por trás disso aí: os 

trabalhadores vão ficar cada vez mais desunidos, porque se aqui, convivendo todos 
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os dias, a gente reclama aqui, ali, até se organiza muito pouco, imagine cada um na 

sua casa. (Assistente social A, Previdência Social) 

O mais grave dessa nova tendência que se apresenta, segundo os profissionais do 

INSS, é o impacto para os usuários da instituição, dadas todas as questões que já foram 

apontadas, como: o analfabetismo, a falta de informações adequadas, a falta de acesso ao 

computador com internet, dentre outras. 

É informatizar [o serviço] e o cidadão sequer precisa vir aqui. Vai agendar pela 

internet, scannear os documentos e enviar pela internet; isso já é possível com o 

chamado INSS digital, em que esta agência é uma delas. Então, se o trabalhador não 

vem até a agência, qual é a necessidade do profissional dentro da agência? Contratar 

mais um profissional. Essa é uma lógica que os colegas não enxergam. (Assistente 

social B, Previdência Social). 

Sobre o INSS digital, que se encontra em funcionamento na agência, os entrevistados 

destacam como esse processo vem se constituindo por meio do uso de processos tecnológicos, 

e como isso invade tanto a forma de organização do trabalho na instituição como no impacto 

no acesso aos direitos sociais dos usuários.  

a estratégia do INSS digital foi por isso, veja, os profissionais vão se aposentar e os 

servidores não vão dar conta de atender, se continuasse no modelo atual. Aí 

implantou o INSS digital, tirou o serviço de atendimento de uma parte da demanda 

espontânea, assim como uma série de coisas que tirou-se daqui do INSS, para tirar a 

população daqui de dentro. (Assistente social B, Previdência Social) 

  

 Pergunto como eles avaliam a questão do uso da tecnologia enquanto mediação para a 

oferta dos serviços, considerando o público que eles atendem, uma vez que, na sua grande 

maioria, esse público não possui computador em suas residências e sequer o acesso à internet 

ou aos meios de acesso. Essa pergunta foi realizada tendo em vista que, durante a entrevista, 

foi possível identificarmos que a grande maioria do público da instituição é da zona rural, 

analfabeta e que mal consegue chegar à agência, dadas as condições objetivas de sua 

reprodução. 
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Ainda aqueles que não sejam só da zona rural e não tenha acesso a esses meios, tem 

coisas que você tem que ler e que o usuário não vai conseguir entender, a respeito da 

legislação previdenciária, por exemplo. (Assistente social B, Previdência Social) 

Complementa o outro entrevistado:  

e o Assistente social, em que momento o cidadão vai procurá-lo para solicitar uma 

orientação? Cada vez mais ele [o usuário] é afastado da instituição. (Assistente 

social A, Previdência Social) 

 Por fim, um colega realiza uma interessante colocação: 

Hoje se discute muito a reforma da previdência, essa reforma ela já está sendo 

efetivada há mais de um ano. O povo que ainda não percebeu. [...] Ela está em curso 

através da constituição de instruções normativas que são editadas, memorandos etc. 

(Assistente social C, Previdência Social) 

São novas mediações que, como lembra Iamamoto, não podem “ser desconsideradas 

na análise do trabalho do Assistente social do trabalho profissional, sob pena de se resvalar 

para uma análise a-histórica, ainda que em nome da tradição marxista” (IAMAMOTO, 2012, 

p. 45). 

Em outros termos, analisar o processamento do trabalho do Assistente social em sua 

dimensão concreta e abstrata, a partir dos avanços acumulados pela profissão nas últimas 

décadas e matizá-los no projeto ético-político, exige de nós o exercício de desvendar “as 

relações de trabalho e as condições de sua realização – salário, jornada, ritmo e intensidade, 

direitos, benefícios, oportunidades de capacitação e treinamento, o que incide no conteúdo e 

nos resultados do trabalho” (IAMAMOTO, 2018, p. 46). 

Sobre a terceirização, é sugestivo prever, de acordo com os depoimentos dos 

trabalhadores do Ministério Público, que pode-se considerar como um processo em curso 

nesse espaço ocupacional: 

O psicólogo que compõe a equipe está em vias de se aposentar e já tirou férias e já 

vai emendar com o processo de aposentadoria. E aí nós estamos numa situação 

assim que provavelmente a gente vai ficar um tempo sem psicólogo. [Pergunto se 

existe a previsão de realização de novo concurso para a vaga em questão. ] Não, 

porque não tem mais previsão de ter concurso na nossa área”. (Assistente social D, 

sociojurídico) 
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A perspectiva de que os técnicos da equipe, na medida em que forem se aposentando, 

assim como a vaga de todos os técnicos, inclusive do Serviço Social, não sejam mais repostas 

– o que para nós pode ser um indicativo de a instituição vir adotar, entre as modalidades de 

contratação da força de trabalho, a terceirização ou outras modalidades, como a pejotização. 

O que sugere, conforme destaca Raichelis (2018), a discussão do caráter dos serviços 

prestados pelo Estado e forma como passa a organizá-los sob a lógica da produção capitalista. 

Nessa linha, Antunes (2018) vem chamando a atenção para aquilo que denomina de 

industrialização dos serviços na presente quadra histórica de desenvolvimento capitalista, em 

que parte dos trabalhos considerados improdutivos para o capital está cada vez mais submersa 

à lógica da mercadorização com a privatização do Estado e de seus serviços. 

O mundo capitalista dos serviços (ANTUNES, 2018) se configura nos modelos do 

trabalho produtivo, tradicionalmente fabril, material para um mundo amplamente imbricado 

pelo trabalho material e imaterial, produtivo e improdutivo. É evidente que não temos 

elementos, por não ser este o foco da pesquisa, para aprofundar essas questões. O que se 

constitui em um desafio e em uma proposta para uma outra pesquisa, que abarque esses 

elementos. Convém apenas destacar que trata-se de uma pesquisa a ser explorada e aberta ao 

estudo e à maturação, visto que nos últimos tempos, como nos adverte Antunes (2018), 

presenciamos a expansão de segmentos da classe média, que têm tido o seu processo de 

assalariamento inundado pela crescente proletarização – proletarização a qual as chamadas 

profissões liberais, como é o caso do Serviço Social, estão sujeitas a presenciar. Como lembra 

Iamamoto (2008a), é necessário situar o debate do trabalho do Assistente social no processo 

da produção e da reprodução social enquanto expressão do trabalho socialmente combinado 

ou cooperativo, em que a divisão do trabalho efetive tanto a distribuição quantitativa como a 

qualitativa do trabalho e dos produtos. 

É importante anotar que a terceirização é a tendência imanente do mundo do trabalho, 

mostrando-se como uma mediação central à mercantilização da força de trabalho. No Brasil, 

conforme mostra Antunes (2018), configura-se como a legalização da precarização do 

trabalho, uma vez que, para o autor, a precarização é a regra, sendo o vilipêndio e a 

desfiguração do trabalho regulamentado. Não podemos esquecer das leis aprovadas 

recentemente no país que legalizam a terceirização em todos os setores, uma das principais 

heranças deixadas pelo governo Temer. Com a terceirização, se legitima o discurso do 

trabalho autônomo, do empreendedorismo e de uma forma de contratação amplamente 

desburocratizada. 
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A terceirização vem se consolidando enquanto elemento de centralidade na 

estratégia empresarial, uma vez que as relações sociais estabelecidas entre o capital e 

trabalho são disfarçadas em relações interempresas, baseadas em contratos por 

tempo determinado, flexíveis, de acordo com os ritmos produtivos das empresas 

contratantes que desestruturam ainda mais a classe trabalhadora, seu tempo de 

trabalho e de vida, seus direitos etc. 

Desse modo, a expansão das terceirizações, bem como das empresas especializadas 

em fornecimento da força de trabalho terceirizadas, tem-se convertido em 

importante elemento propulsor e gerador de mais-valia. (ANTUNES, 2018, p. 176). 

Por isso, estamos desafiados a explorar mundo do trabalho em suas metamorfoses e 

em novas configurações – e como o Serviço Social vem sendo atingido por esses processos, 

como profissão assalariada que é. Essas são apenas algumas das expressões que a crise 

capitalista impõe à reprodução do trabalho na atualidade, em que o mundo da produção não 

está separado do mundo da reprodução social. 
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CONCLUSÃO 

Percorrer o caminho de volta é fazer uma avaliação do percurso da pesquisa nas suas 

origens e no andar do seu desenvolvimento e de sua conclusão. Desse modo, destaco que 

tomar o cotidiano do trabalho do Assistente social em suas condições e relações de trabalho, 

nos distintos espaços ocupacionais, em sua diversidade e unidade, se constitui desde o início 

num desafio. O que reafirma a importância deste estudo ao propor algumas possibilidades de 

se explorar o processamento da ação profissional na totalidade do mercado de trabalho e de 

seus espaços socioocupacionais.  

Esta tese está longe da pretensão de encerrar o assunto em questão. Acreditamos que 

ela é apenas um convite ao alargamento desse debate em seu aprofundamento no seio 

profissional. O novo objetivo de analisar o processamento do trabalho em suas expressões e 

tendências à proletarização atribui visibilidade às mudanças no mundo capitalista dos 

serviços, em suas metamorfoses, e procura evidenciar o Assistente social como parcela do 

trabalhador coletivo em sua extensão, considerando as novas mediações que se apresentam à 

condição assalariada em sua incorporação aos parâmetros institucionais e trabalhistas, 

conforme Iamamoto (2008a, 2012) vem chamando a atenção. O que repõe e aprofunda as 

tensões entre o estatuto assalariado e o projeto profissional. 

Não é demais afirmar que, para construir o objeto, foi fundamental atribuir 

centralidade ao trabalho enquanto atividade criadora e transformadora do homem, assim como 

apreender a processualidade da sua intensa precarização nos tempos atuais. Tomando a 

categoria precarização enquanto mediação importante na lapidação do objeto de estudo, é 

importante frisar que a precarização não é um fenômeno recente ou um elemento do 

capitalismo contemporâneo – Antunes (2018) revela que Engels, no livro A situação da classe 

trabalhadora na Inglaterra, já se debruçava, no mundo do trabalho fabril da sua época, sobre 

as condições de vida e trabalho dos empregados nos diversos ramos industriais. Com efeito, a 

precarização é um dos elementos edificantes da dinâmica social capitalista – o que tem se 

acentuado nos últimos tempos no contexto de acirramento e desdobramentos da crise 

capitalista. Foi nessa linha de análise e interpretação que abordamos as mudanças recentes no 

mundo do trabalho em suas novas tendências e mediações sob o comando da reestruturação 

produtiva e de seus efeitos devastadores na exploração da força de trabalho. No Brasil, os 
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fenômenos recentes, como a aprovação da reforma trabalhista, a lei de terceirização e o 

conjunto de outras contrarreformas sociais previstas e/ou em curso, são a expressão do mundo 

do trabalho mais precário (Antunes, 2018) e de mais-trabalho (Dal Rosso, 2008). Outra 

expressão latente desse processo se mostra na Proposta à Ementa à Constituição (PEC 

06/2019), que dispõe sobre a contrarreforma da Previdência Social, propondo alterações 

profundas nas regras para a aposentadoria e pensão dos trabalhadores civis, atingindo também 

os direitos da saúde do trabalhador, os direitos relacionados ao PIS/PASEP, o Benefício de 

Prestação Continuada (BPC); ou seja, atinge o conjunto dos trabalhadores indistintamente. 

Considerando esse pressuposto teórico, a pesquisa centrou esforços em capturar esses 

traços no mercado de trabalho dos Assistentes sociais em suas expressões e manifestações, no 

momento histórico-social em que o “chão” do trabalho profissional, a política social, move-se 

na direção da focalização, de ações minimalistas e de baixa cobertura social. Processo que 

ocorre num período em que se registram números alarmantes de taxas de desemprego, 

atingindo mais de 13 milhões de brasileiros – o que tende a aumentar, e o que é determinado 

pela lei geral da acumulação capitalista, considerando que a população trabalhadora 

excedente, como lembra Marx (1985), é produto necessário ao desenvolvimento da riqueza 

com base na produção capitalista. Com isso, queremos afirmar que o Assistente social é 

envolvido duplamente nesse movimento, como trabalhador/a e como agente que atua no 

controle e na administração das expressões da “questão social” em suas manifestações mais 

imediatas, como o desemprego, a fome, a ausência de renda, de moradia, de escola, dentre 

outras. O que é aumentado pelo próprio fluxo de atendimento às necessidades sociais da 

classe trabalhadora, e que não dispõe dos meios necessários à sua reprodução, a não ser da sua 

força de trabalho enquanto mercadoria, que pode ou não ser consumida no mercado sob as 

regras do capital como relação social. 

Destacou-se como relevante considerar esses aspectos na análise, encarando a 

concepção de Serviço Social enquanto trabalho, desenvolvida por Iamamoto (1998; 2008a), 

em dupla dimensão, concreta e abstrata. O que não é e não foi tarefa fácil, considerando que 

existe a tendência de analisarmos apenas o que faz o profissional, ocasionando em grande 

parte das vezes “um desvio” na análise, “anestesiando” a determinação do estatuto assalariado 

e suas implicações no processamento da ação profissional. Esse caminho exigiu não apenas o 

estudo dos fundamentos do trabalho em Marx, em seus sentidos ontológico e histórico, bem 

como considerar as polêmicas existentes no debate sobre o assalariamento dos trabalhadores 

improdutivos dos serviços, além de considerar se o Serviço Social pode ou não ser 
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considerado trabalho. No entanto, embora esse debate tenha sido observado, não se constitui 

no foco mais importante, mas, sim, olhar para o trabalho em seu caráter social e sua expressão 

no valor mercantil, como trabalho humano em geral ou trabalho abstrato socialmente 

igualado. Foi nesse horizonte que problematizamos o processamento da ação profissional 

como atividade assalariada e os espaços ocupacionais em sua expansão e metamorfoses, 

inscritos  

na totalidade histórica considerando as formas assumidas pelo capital no processo de 

revitalização da acumulação no cenário da crise mundial. Sob a hegemonia das 

finanças e na busca incessante da produção de super lucros, aquelas estratégias vêm 

incidindo radicalmente no universo do trabalho e dos direitos. (IAMAMOTO, 

2009b, p. 342) 

O eixo central dessa análise é considerar as condições e as relações de trabalho a que 

estão submetidos os profissionais no mercado de trabalho, a partir da objetivação do valor de 

uso dessa força de trabalho. Inclui-se nesse conjunto a percepção dos Assistentes sociais a 

partir do espaço ocupacional que está inserido na prestação de serviços. 

A análise desses elementos esteve ancorada nas referências teóricas, tanto na literatura 

especializada do Serviço Social como fora da profissão. O que foi fundamental para 

reconstrução permanente do objeto de estudo – reconstrução enriquecida com a pesquisa de 

campo, por meio da participação dos Assistentes sociais.  

A pesquisa desenvolvida apontou para a proletarização do trabalho do Assistente 

social, nos traços da precarização das condições e relações de trabalho, cuja intensidade pode 

se notar especialmente sobre os trabalhadores da política de Assistência Social visível, por 

exemplo nas condições salariais. Estando presente em outras áreas, como o INSS, e expresso 

principalmente nos novos ritmos, gestão e controle do trabalho. O que aproxima o trabalho 

profissional dos critérios de realização do trabalho do setor produtivo, assim como é possível 

identificar uma descaracterização da forma de absorver e organizar os processos de trabalho. 

O que se mostra como um traço importante, dado o entendimento tradicional do Serviço 

Social enquanto profissão improdutiva, especialmente no setor público-estatal.  

Nesse universo, nos chamou a atenção a discrepância da questão salarial entre as 

áreas. Os salários altos estão entre os técnicos do Ministério Público, docentes na 

Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) e no INSS, embora, no 

caso deste último espaço, não represente o salário base, e sim o seu incremento pelas 

incorporações e lógica de produtividade. Essa disparidade salarial, que pode chegar a quase 
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dez salários mínimos, se mostra relativamente alta se considerarmos que os trabalhadores da 

política de Assistência Social e saúde recebem praticamente o salário mínimo em vigor. Essas 

discrepâncias expõem um mercado de trabalho em sua condição salarial heterogênea e 

complexa, criando uma espécie de “elite” dos trabalhadores no mercado. Nos parece que a 

política de Assistência Social se torna o emprego, para usar uma expressão de Sposati127, “a 

prima pobre” do mercado, embora se observe que todos os trabalhos estejam amplamente 

conectados e, em alguns casos, dependente dessa área setorial; justamente onde estão as 

piores remunerações e a maior possibilidade de tensionamento da relativa autonomia 

profissional, com maior pressão e controle do empregador sob o trabalho, dada a sua 

modalidade de contratação por meio de contratos temporários de trabalho.  

No decorrer dos depoimentos colhidos, observou-se que a tendência de contratos 

temporários e as subcontratações realizadas pelo mesmo empregador – direcionado a 

atividade para outros serviços sociais, dentro da própria área setorial – tendência latente, 

também, na política de Assistência Social. Identificou-se ainda a contratação do profissional 

para ocupar a função de coordenação do serviço e para exercer a função de Assistente social. 

Formas de burlar a legislação e economizar na contratação de trabalhadores, acentuando o 

traço da precarização na profissão. O que passa a ser presenciado no cotidiano da sua 

reprodução no mercado. Além disso, é possível observar o número reduzido de profissionais 

concursados, com vínculo mais estável e duradouro no mercado.  

Frente a esses aspectos, identifico a informalidade do trabalho, mediante a ruptura com 

laços formais de contratação e regulação da forma de trabalho, conforme concebe Antunes 

(2018), embora relatem os profissionais receberem o pagamento do décimo terceiro salário e 

o direito a férias remuneradas, mesmo assim, a informalidade não deixa de ser um lastro 

presente no mercado de trabalho que emprega os Assistentes sociais, como tendência.  

Outro aspecto que nos chamou a atenção diz respeito ao Ministério Público, com o 

encerramento de concurso público para a equipe técnica da instituição onde localiza-se o 

Serviço Social. O que indica, de um lado, uma sobrecarga de trabalho para os trabalhadores 

que permanecerem até a sua aposentadoria, apontando para uma possível forma de 

terceirização da força de trabalho num futuro próximo. Processo que sem dúvida envolve 

muitos desafios; conforme vem revelando Antunes (2018), tal fato se dá como uma espécie de 

                                                           
127 Refiro-me aqui à produção da professora Aldaíza Sposati sobre a política de Assistência Social no âmbito da 

seguridade pública brasileira, no contexto dos embates e resistências ao reconhecimento da Assistência Social 

enquanto política de Seguridade Social.  
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regra para o mundo do trabalho. De outro lado, identificou-se no INSS já um movimento da 

instituição da sedução de seus trabalhadores para a adesão ao teletrabalho e/ou home office, o 

que tende a envolver o Serviço Social nesse espaço ocupacional, visto que se destina para 

todos os servidores. O que está associado a uma utilização mais intensa da tecnologia da 

informação e à maior fragmentação dos processos de trabalho. Sobre o processo de produção 

de mercadorias em seu sentido amplo, Antunes (2018) destaca que fica evidente a sua 

metamorfose a partir da introdução do universo informacional-digital, mostrando mais uma 

vez que, para tal, é imprescindível o emprego da força humana de trabalho, bem entendido, 

em escala mais reduzida e precária. Por isso, adverte o autor que, para se pensar a classe 

trabalhadora hoje, deve-se englobar a totalidade dos assalariados, que vivem da venda da sua 

força de trabalho em troca de salário. 

 Vale considerar que as mudanças no mundo do trabalho e suas manifestações no 

mercado profissional, além de precarizarem e intensificarem os processos de trabalho, 

interferindo nos resultados, também provocam adoecimentos e estresses no trabalhador/a, 

atingindo a sua saúde física e psíquica. 

Durante a pesquisa, observou-se que, entre as principais requisições profissionais, está 

o atendimento emergencial às demandas sociais e o encaminhamento da população usuária 

para a rede de atendimento. Uma rede que é deficitária e carente de investimento e de 

financiamento público, expressando a própria precariedade da política social. Ao mesmo 

tempo em se observa que o atendimento mais pontual às demandas sociais é determinado por 

um fluxo mais intenso de requisições tanto do usuário quanto da instituição – o que sufoca 

ainda mais o trabalho e impossibilita que frentes de trabalho direcionado ao processo de 

reorganização e educação popular se mostre quase inexistente para além daquelas 

institucionalidades do empregador. Ao mesmo tempo, outras requisições, como as 

burocráticas, se tornam mais frequentes no cotidiano profissional. O que também é facilitado 

pela sobrecarga de tarefas e atividades, além do escasso recurso humano para operacionalizar 

o trabalho. 

É possível constatar que a jornada de trabalho, em seus componentes de duração e 

intensidade, nos termos de Dal Rosso (2008), embora se registre uma carga de 30 e 40 horas 

de trabalho, tende a ser sobrecarregada de atividade e tarefas a serem cumpridas. Nesse bojo, 

a questão da presença de mais de um vínculo de trabalho ou função leva os profissionais a 

realizarem até 60 horas semanais. São condições objetivas para elevar a renda mensal. 
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É importante destacar que muitos profissionais identificaram a proletarização do 

trabalho nas suas condições salariais e nas precárias condições de infraestrutura, confirmando 

a hipótese original da pesquisa. Um aspecto evidenciado é que os processos intensos de 

precarização também conduzem a um desânimo do profissional, na medida em que ele/a se 

confronta com o seu cotidiano de trabalho – o que obviamente não está no plano imediato e 

individual, mas precisa ser construído no coletivo das lutas sociais de resistência no conjunto 

da classe trabalhadora.  

Observou-se que resistências são criadas, na realidade, na tentativa de colocar o 

exercício profissional no horizonte do projeto ético-político, mas ainda carece de um 

investimento na formação em Serviço Social. Formação que é limitada em alguma medida 

pela própria distância de outros centros formadores, na direção de formação crítica, embora se 

registre algumas experiências pioneiras na cidade por parte da Universidade Federal dos 

Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) e do Conselho Regional de Serviço Social 

(CRESS)128, que, no entanto, ainda são tímidas. Por outro lado, em termos da organização 

política e sindical, registra-se a baixa adesão dos profissionais ao Núcleo de Assistentes 

sociais (NAS/TO-MG), por exemplo; 74% dos entrevistados declararam não participar das 

atividades promovidas. O que pode ser atribuído a diversos fatores, desde a falta de motivação 

até a incompatibilidade com a agenda de trabalho. O que revela, portanto, que a questão da 

formação é um dos mecanismos que merecem forte investimento, como uma das 

possibilidades de qualificar o debate e tecer resistência.  

Esses processos, apresentados ao longo da tese, apontam para o delineamento de uma 

caracterização não apenas do processamento do trabalho do Assistente social, do mercado, 

mas também do perfil do profissional no município e dos muitos desafios que nos cercam no 

tempo presente de “devastação do trabalho” (ANTUNES, 2018).  

                                                           
128 No caso da UFVJM, registra-se a realização de cursos extensionistas de longa e curta duração. Por outro 

lado, a universidade ainda não dispõe de nenhum programa de pós-graduação na modalidade lato sensu e stricto 

sensu. O CRESS-MG, junto com ABEPSS, tem ofertado palestras relacionadas ao trabalho profissional na 

região, ocorrendo de forma muito episódica. Resta aos profissionais a busca por uma formação ligada muito 

mais à área da gestão social, sobretudo à área da administração. 
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APÊNDICES 

APÊNDICE I 

Nº da instituição: 01 

Nº: __________ 

QUESTIONÁRIO DA PESQUISA QUANTITATIVA COM OS ASSISTENTES 

SOCIAIS DO MUNICÍPIO DE TEÓFILO OTONI – MG. 

Tempo aproximado para responder o questionário: de 15 a 25 minutos. 

Observação: Não é necessária a presença da pesquisadora. Questionário será enviado por e-

mail 

Pesquisa: O processamento da ação profissional do Assistente social no contexto atual do 

Estado capitalista 

Pesquisadora: Mª Angelina B. de Carvalho de A. Camargo 

1- Qual é a sua área de atuação profissional atualmente? 

() Assistência Social 

( ) Saúde 

() Previdência Social. 

( ) Sócio jurídico (Tribunal de Justiça, Ministério Público, Centro socioeducativo, 

Penitenciária, Presídio) 

() Educação 

() Assessoria e consultoria 

2- Qual a sua faixa etária de idade? 

() 19 - 23 anos 

() 24 - 28 anos 

() 29 - 33 anos 

() 34 - 38 anos 

() 39 - 43 anos 

() 44 - 48 anos 

() 49 - 53 anos 

() Acima de 54 anos 

3- Qual a sua pertença ético-racial?  

() Branca 

() Parda 

() Preta/Negra 
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() Outra  

4- Qual a sua pertença religiosa?  

() Católica  

() Evangélica  

() Espirita  

() Candomblé 

() Outra 

() Não possuo nenhuma religião 

5- A sua graduação em Serviço Social foi em que modalidade? 

() Presencial () Ensino a Distância (EaD) 

6 - Em que período você graduou? 

() entre os anos de 1980-1983 

() entre os anos de 1984-1987 

() entre os anos de 1988-1991 

() entre os anos de 1992-1995  

() entre os anos de 1996-1999 

() entre os anos de 2000-2003 

() entre os anos de 2004-2007 

() entre os anos de 2008-2011 

() entre os anos de 2012-2015 

() entre os anos de 2016-2017 

7- Você possui pós-graduação? 

() Sim() Não 

ÁREA DA PÓS GRADUAÇÃO: __________________________________ 

8- Você participa com frequência de eventos organizados pelas entidades da categoria 

(CFESS/CRESS/ABEPSS) ou eventos acadêmicos (Universidade/Cursos/Escolas de 

Serviço Social ou áreas afins)? 

() Sim() Não 

9- Você realize leituras em livros ou artigos especializados na área do Serviço Social ou 

áreas afins com frequência?  

() Sim() Não 

10- Você participa do NAS/TO-MG? 

() Sim()Não 

11- Há quanto tempo você trabalha como Assistente social? 

() inferior a 1 ano 

() 1 a 4 anos 
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() 5 a 9 anos 

() 10 a 14 anos 

() superior a 15 anos  

12 - Você realiza supervisão de estágio supervisionado?  

() Sim() Não 

13- Quantos vínculos de trabalho você possui como Assistente social? 

() 1 () 2 ( ) Não se aplica 

14- Qual o seu tipo de contrato de trabalho nesta instituição?  

() Contrato () Concurso() Outro  

15- Qual a sua jornada semanal de trabalho como Assistente social na instituição?  

() 20 horas ()24 horas ()30 horas()40 horas  

16- Você possui filiação sindical? 

() Sim() Não 

17 – Você mudou de emprego nos últimos 5 anos: 

() Sim() Não 

18- Indique seu salário atual bruto como Assistente social? 

() inferior a R$1.000,00 

() R$1.001,00 a R$ 2.000,00 

() R$ 2.001,00 a R$ 3.000,00 

() R$ 3.001,00 a R$ 4.000,00 

() R$ 4.001,00 a R$ 5.000,00 

() R$ 5.001,00 a R$ 6.000,00 

() R$ 6.001,00 a R$ 7.000,00 

() R$ 7.001,00 a R$ 8.000,00 

() R$ 8.001,00 a R$ 9.000,00 

() Superior a 9.001,00 

19- Quem realiza o primeiro atendimento ao usuário na instituição é o Serviço Social? 

() Sim() Não( ) Não se aplica 

20- Na sua grande maioria quem são os usuários que o Serviço Social atende? 

() desempregados, trabalhadores informais.  

() trabalhadores com vínculo formal de trabalho. 

( ) Não se aplica 

21- Você desenvolve alguma atividade voltada para a inserção dos usuários em conselhos 

gestores, organizações populares e movimentos sociais? 

() Sim()Não 
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22 - Sobre as instalações físicas do seu espaço de trabalho: 

() Possui sala individual () Divide a sala com outros profissionais 

23 – Como funciona o arquivo do Serviço Social: 

() Possui arquivo próprio () Divide o arquivo com a equipe profissional e/ou 

instituição. 

24 – Você escolhe os seus instrumentos de trabalho (relatório, estudo social, visita 

domiciliar, palestras, dentre outros) e os meios de operá-lo (quando usá-los)?  

() Sim()Não 

25- A estrutura legal e institucional da profissão (conjunto de leis e resoluções, 

documentos e textos políticos do CFESS/CRESS) facilita a sua atuação profissional?  

() Sim() Não 
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APÊNDICE II 

ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA COM OS ASSISTENTES 

SOCIAIS DO MUNICÍPIO DE TEÓFILO OTONI – MG. 

Pesquisa: O processamento da ação profissional do Assistente social no contexto atual do 

Estado capitalista 

Tempo da entrevista aproximadamente: 60 minutos 

Observação: A entrevista será conduzida pela pesquisadora, mediante o aceite do Assistente 

sociale previamente agendada. 

Pesquisadora: Mª Angelina B. de Carvalho de A. Camargo 

1- Quais são as ações que você tem desenvolvido na instituição? 

2- Quais são as requisições e demandas que a instituição tem apresentado ao Serviço 

Social? 

3- Quais são as requisições e as demandas que os usuários têm apresentado ao Serviço 

Social? 

4- Quais são os mecanismos e os recursos que você tem utilizado para realizar o seu 

trabalho na instituição? 

5- Em sua opinião, o atual Estado do desenvolvimento capitalista precariza de alguma 

forma o seu processo de trabalho? 
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APÊNDICE III 

Termo de consentimento livre e esclarecido 
Você está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa O 

processamento da ação profissional do Assistente social no contexto atual do Estado 

capitalista. Esta pesquisa é parte do meu curso de doutorado, no Programa de Pós-graduados 

em Serviço Social da PUC-SP, iniciado em agosto de 2014, sob a orientação da Prof.ª Dra. 

Maria Carmelita Yazbek (PUC-SP). Este convite ocorre em virtude de seu vínculo como 

Assistente social, conforme estabelece a Lei de Regulamentação da Profissão 8663/1993. 

Neste estudo pretendemos: a) identificar a racionalidade, tendências e organização dos 

processos de trabalho dos Assistentes sociais nas políticas sociais; b) conhecer os processos 

de trabalho em que estão inseridos os Assistentes sociais no município; c) identificar as 

requisições e as demandas que a instituição tem apresentado para o trabalho profissional; d) 

identificar as requisições e as demandas que os usuários apresentam para o Serviço Social; e) 

identificar as mediações utilizadas pelos Assistentes sociais para realizar esse tipo de trabalho 

especializado; e f) construir o perfil dos Assistentes sociais do município de Teófilo Otoni – 

MG. O motivo que nos leva a estudar este assunto é necessidade de conhecer os processos 

atuais de trabalho em que estão inseridos os Assistentes sociais. Para isso consideramos 

importante realizar uma entrevista semiestruturada com roteiro, cuja finalidade é conhecer a 

partir do exposto pelo(a) entrevistado(a) o cotidiano do trabalho profissional, as demandas, as 

requisições apresentadas ao Serviço Social, bem como as respostas profissionais. 

Para integrar este estudo você precisará participar da entrevista semiestruturada, com 

roteiro aberto, respondendo as perguntas que serão conduzidas pela pesquisadora. As 

entrevistas serão gravadas, em gravador digital. Após a análise do conteúdo pela 

pesquisadora, a gravação será apagada. O tempo previsto para a sua participação na entrevista 

é de aproximadamente 60 minutos e tendo um núcleo comum de discussão, isto é, como tem 

se realizado o trabalho do Assistente social naquela instituição. 

O local de realização da entrevista será no seu próprio local de trabalho, mediação a 

autorização da instituição por meio da assinatura do documento: Declaração de instituição 

infraestrutura que você terá acesso pessoalmente. Adotaremos esse procedimento tendo por 

base as normativas do Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), sob a fiscalização do 

Conselho Regional de Serviço Social (CRESS-MG), que estabelece que a instituição 

empregadora deve assegurar ao profissional de Serviço Social, uma sala para atendimento ao 

público que resguarde a privacidade, o conforto e o sigilo -, o que atende as exigências 
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previstas na Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), para a realização da 

pesquisa. 

Os riscos relacionados com sua participação são: sentir-se constrangido ao responder 

às questões propostas pela pesquisadora, ter sua entrevista gravada e transcrita 

posteriormente; há ainda o risco de quebra do sigilo de informações de cunho pessoal, 

prestadas à pesquisadora. A fim de minimizar estes riscos, você terá acesso às transcrições, 

podendo solicitar cortes ou exclusão de conteúdos com os quais discordar, no que será 

prontamente atendido. Serão tomadas ainda as medidas necessárias à salvaguarda de 

informações sigilosas ou cuja divulgação possa, de algum modo, constrangê-lo ou ferir sua 

integridade pessoal.  

Como benefício direto, há a possibilidade de refletir sobre o seu cotidiano profissional, 

podendo contribuir para transformar a sua atividade de trabalho, tornando-a mais agradável e 

produtiva. Mas caso você julgue que esta pesquisa não traga benefícios diretos, a sua 

participação poderá trazer benefícios indiretos, tanto à você quanto aos usuários dos serviços 

prestados pela instituição, tais como: contribuições à execução das ações cotidianas na 

instituição que possam fortalecer a luta pelos direitos sociais. Também, poderá contribuir para 

reflexões coletivas no universo do Serviço Social, nas suas instâncias organizativas e 

deliberativas. A presente pesquisa poderá ainda, por meio do método utilizado e das análises 

realizadas, durante seu desenvolvimento, oferecer subsídios à implementação do trabalho 

profissional na cidade e as formas de organização política desse tipo de trabalho 

especializado. 

Os dados e as informações gravações, obtidas por meio da sua participação na 

pesquisa, serão de uso exclusivo da pesquisadora. Entretanto, os resultados e análises 

provenientes dessa pesquisa poderão ser apresentados em seminários, congressos e similares, 

porém resguardando-se os princípios da confidencialidade e sigilo, não possibilitando assim 

sua identificação. A sua participação, bem como a de todas as partes envolvidas será 

voluntária, não havendo remuneração para tal. Para evitar riscos no decorrer da pesquisa, 

serão seguidas as recomendações da resolução 466/12,do Conselho Nacional de Saúde (CNS), 

mas ainda assim, caso o mesmo venha a ocorrer, o participante terá toda assistência necessária 

e garantia de receber indenização em casos de eventuais danos provocados pela pesquisa, em 

conformidade com a Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS).  

Este termo vem garantir-lhes os seguintes direitos:  
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✓ Respeito ao/à participante da pesquisa em sua dignidade e autonomia, reconhecendo 

sua vulnerabilidade, assegurando sua vontade de contribuir e permanecer, ou não, na 

pesquisa, por intermédio de manifestação expressa, livre e esclarecida;  

✓ Ponderação entre riscos e benefícios, tanto conhecidos como potenciais, individuais ou 

coletivos, comprometendo-me com o máximo de benefícios e o mínimo de danos e 

riscos, no sentido de preservar os entrevistados;  

✓ Plena liberdade ao/à participante da pesquisa, de recusar-se a participar ou retirar seu 

consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma;  

✓ Solicitar a qualquer tempo, mais esclarecimentos sobre esta pesquisa;  

✓ Ao participante recusar-se a dar qualquer informação que considere constrangedora 

e/ou prejudicial à sua integridade física, moral e social;  

✓ Manutenção do sigilo e da privacidade dos participantes da pesquisa durante todas as 

fases da pesquisa;  

✓ O participante da pesquisa receberá esta via original do Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido.  

Você receberá uma cópia deste termo onde constam o telefone e o endereço do 

pesquisador e da orientadora da pesquisa, podendo tirar suas dúvidas sobre o projeto e sobre 

sua participação, agora ou em qualquer momento. 
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“Declaro estar ciente das informações constantes neste Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido e dou meu consentimento para participar desta pesquisa. Poderei pedir, a 

qualquer tempo, esclarecimentos sobre esta pesquisa, recusar a dar informações que julgue 

prejudiciais à minha pessoa, solicitar a não inclusão em documentos de quaisquer informações 

que já tenha fornecido e desistir, a qualquer momento, de participar da pesquisa. Fico ciente 

que uma cópia deste termo ficará arquivada com a pesquisadora, outra com a Universidade 

Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, responsável por esta pesquisa”.  

______________,____de__________ de ________. 

_________________________  

Assinatura do participante  

Agradecemos antecipadamente sua participação e contribuição.  

______________________________  

Assinatura da pesquisadora  

Em caso de dúvida em relação a este documento, o (a) Sr. (a) poderá entrar em contato com o 

pesquisador ou com o Comitê de Ética em Pesquisa da Comitê de Ética em Pesquisa da 

UFVJM pelos seguintes contatos:  

Maria Angelina B. de Carvalho de A. Camargo 

Profª Dra. Maria Carmelita Yazbek (Orientadora da pesquisa)  

Comitê de Ética em Pesquisa da UFVJM 

Rodovia MGT 367 - Km 583 - nº 5000 - Alto da Jacuba –  

Diamantina/MG CEP39100000 

Coordenador Prof. Dr. Disney Oliver Sivieri Júnior 

Vice-Coordenadora Prof.ª Dr.ª Lilian Simone Godoy Fonseca 

Secretaria 
Tel: 55 xx (38) 3532-1240 e 3532-1200 Ramal 1240 

E-mail: cep.secretaria@ufvjm.edu.br 

 

mailto:cep.secretaria@ufvjm.edu.br
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APÊNDICE IV 

Termo de consentimento livre e esclarecido 

 

Você está sendo convidado(a) como voluntário(a) a participar da pesquisa O processamento 

da ação profissional do Assistente social no contexto atual do Estado capitalista. Esta pesquisa é parte 

do meu curso de doutorado, no Programa de Pós-graduados em Serviço Social da PUC-SP, iniciado 

em agosto de 2014, sob a orientação da Prof.ª Dra. Maria Carmelita Yazbek (PUC-SP). Este convite 

ocorre em virtude de seu vínculo como Assistente social, conforme estabelece a Lei de 

Regulamentação da Profissão 8663/1993. 

Neste estudo pretendemos: a) identificar a racionalidade, tendências e organização dos 

processos de trabalho dos Assistentes sociais nas políticas sociais; b) conhecer os processos de 

trabalho em que estão inseridos os Assistentes sociais no município; c) identificar as requisições e as 

demandas que a instituição tem apresentado para o trabalho profissional; d) identificar as requisições e 

as demandas que os usuários apresentam para o Serviço Social; e) identificar as mediações utilizadas 

pelos Assistentes sociais para realizar esse tipo de trabalho especializado; e f) construir o perfil dos 

Assistentes sociais do município de Teófilo Otoni – MG. O motivo que nos leva a estudar este assunto 

é necessidade de conhecer os processos atuais de trabalho em que estão inseridos os Assistentes 

sociais. Para isso consideramos importante conhecer o perfil profissional na cidade, por este motivo 

aplica-se este questionário. 

Para participar deste estudo você precisará responder ao questionário que contém perguntas de 

múltiplas escolhas. Cada questionário possui uma numeração que corresponde a identificação da 

instituição pela pesquisada. Desse modo, o número da instituição obedecerá à sequência numérica, de 

1 a 23, que representa o número de instituições existentes no município e com o profissional de 

Serviço Social no seu quadro funcional. Essa numeração foi listada aletoriamente no corpo do projeto, 

portanto, cada instituição já possui uma numeração. Ao lado do número da instituição, consta um novo 

número, que nesse caso corresponde ao quantitativo de profissionais que a instituição possui. 

Exemplo: se a instituição 1 possui, no seu quadro funcional, 03 profissionais a sequencia numérica do 

questionário será: instituição 1, n. 1; instituição 1, n. 2; instituição 1, n.3.... A entrega do questionário 

na instituição e, portanto, o seu número de identificação será entregue aleatoriamente. Essa 

identificação se faz necessária para que a pesquisadora possa, na segunda etapa da pesquisa, compor 

uma amostragem de 30% dos sujeitos que responderam ao questionário e assim realizar recrutamento 

desses sujeitos para a pesquisa qualitativa. Lembrando, que o fato de você responder ao questionário 

não obriga a sua participação na segunda etapa, caso você venha a ser selecionado. Destaca-se que 

para o recrutamento dos sujeitos para a pesquisa qualitativa (que será realizada por meio da entrevista 

semiestruturada, com roteiro), realizarei como critério o sorteio, utilizando os números gerados em 

cada questionário.  



349 
 

 
 

Os riscos relacionados a sua participação são: sentir-se constrangido em responder às questões 

propostas no questionário; há ainda o risco de quebra do sigilo de informações de cunho pessoal, 

prestadas à pesquisadora. A fim de minimizar estes riscos, você não precisa responder as questões no 

questionário que possam gerar tal desconforto. Serão tomadas ainda as medidas necessárias à 

salvaguarda de informações sigilosas ou cuja divulgação possa, de algum modo, constrangê-lo ou ferir 

sua integridade pessoal.  

Como benefício direto, há a possibilidade de você conhecer o perfil de todos os profissionais 

da cidade, contribuindo, assim, para refletir sobre a sua formação profissional. Mas ainda que você 

julgue que esta pesquisa não lhe traga benefícios diretos, a sua participação poderá trazer benefícios 

indiretos tanto à você quanto para os demais profissionais, bem como para as instituições responsáveis 

pela formação profissional e pela fiscalização do exercício profissional, tais como: promover cursos de 

formação e capacitação na área; fomentar a participação política nas instâncias organizativas da 

categoria profissional. A presente pesquisa poderá ainda, por meio do método utilizado e das análises 

realizadas, durante seu desenvolvimento, oferecer subsídios a realização do trabalho profissional na 

cidade.  

Os dados e as informações obtidas por meio da sua participação serão de uso exclusivo da 

pesquisadora. O questionário depois de sistematizado os dados serão incinerados. Entretanto, os 

resultados e análises provenientes dessa pesquisa poderão ser apresentados em seminários, congressos 

e similares, porém resguardando-se os princípios da confidencialidade e sigilo, não possibilitando 

assim sua identificação. A sua participação, bem como a de todas as partes envolvidas será voluntária, 

não havendo remuneração para tal. Para evitar riscos no decorrer da pesquisa, serão seguidas as 

recomendações da Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS), mas ainda assim, caso o 

mesmo venha a ocorrer, o participante terá toda assistência necessária e garantia de receber a 

indenização em casos de eventuais danos provocados pela pesquisa, em conformidade com a 

Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde (CNS).  

Este termo vem garantir-lhes os seguintes direitos:  

✓ Respeito ao/à participante da pesquisa em sua dignidade e autonomia, reconhecendo sua 

vulnerabilidade, assegurando sua vontade de contribuir e permanecer, ou não, na pesquisa, por 

intermédio de manifestação expressa, livre e esclarecida;  

✓ Ponderação entre riscos e benefícios, tanto conhecidos como potenciais, individuais ou coletivos, 

comprometendo-me com o máximo de benefícios e o mínimo de danos e riscos, no sentido de 

preservar os entrevistados;  

✓ Plena liberdade ao/à participante da pesquisa, de recusar-se a participar ou retirar seu consentimento, 

em qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma;  

✓ Solicitar a qualquer tempo, mais esclarecimentos sobre esta pesquisa;  
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✓ Ao participante recusar-se a dar qualquer informação que considere constrangedora e/ou prejudicial à 

sua integridade física, moral e social;  

✓ Manutenção do sigilo e da privacidade dos participantes da pesquisa durante todas as fases da 

pesquisa;  

✓ O participante da pesquisa receberá esta via original do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  

Você receberá uma cópia deste termo onde constam: o telefone e o endereço do pesquisador e 

do orientador da pesquisa, podendo tirar suas dúvidas sobre o projeto e sobre sua participação, agora 

ou em qualquer momento. 
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“Declaro estar ciente das informaçõesconstantes neste Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido e dou meu consentimento para participar desta pesquisa. Poderei pedir, a qualquer tempo, 

esclarecimentos sobre esta pesquisa, recusar a dar informações que julgue prejudiciais à minha pessoa, 

solicitar a não inclusão em documentos de quaisquer informações que já tenha fornecido e desistir, a 

qualquer momento, de participar da pesquisa. Fico ciente que uma cópia deste termo ficará arquivada 

com a pesquisadora, outra com a Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, 

responsável por esta pesquisa” 

Teófilo Otoni (MG),____de____________________de 2018.  

_____________________________________  

Assinatura do participante  

Agradecemos antecipadamente sua participação e contribuição.  

___________________________________  

Assinatura da pesquisadora  

Em caso de dúvida em relação a este documento, o (a) Sr. (a) poderá entrar em contato com a 

pesquisadora, orientadora ou com o Comitê de Ética em Pesquisa da Comitê de Ética em Pesquisa da 

UFVJM pelos seguintes contatos:  

Maria Angelina B. de Carvalho de A. Camargo 

Profª Dra. Maria Carmelita Yazbek (Orientadora da pesquisa)  

Comitê de Ética em Pesquisa da UFVJM 

Rodovia MGT 367 - Km 583 - nº 5000 - Alto da Jacuba –  
Diamantina/MG CEP39100000E-mail: cep.secretaria@ufvjm.edu.br 

Coordenador Prof. Dr. Disney Oliver Sivieri Júnior 

Vice-Coordenadora Prof.ª Dr.ª Lilian Simone Godoy Fonseca 

Secretaria Tel: 55 xx (38) 3532-1240 e 3532-1200 Ramal 1240  

mailto:cep.secretaria@ufvjm.edu.br
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APÊNDICE V 
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